








,/
REPÚBLICA PORTUGUESA '

{"'353Yi '.'\r _/.....",~~"

Ordem do Exército
1.8 Série

Colecção õo ano oe 1949

'==-.. -

LI S80 A • IMPRENS A NACIONAL. 1960





SUMÁRIO

N.O 1-15-2-1!)49

, Portaria

i2:73f - 4-2-19 i!) - Estabelece os padrões das insígnias elas
diferentes modalidades da medalha militar e esclarico a
omissão no Rcgulruneuto da Medalha Militar quanto a con-
cessâo a otlcinis da medalha de ouro de comportamento
exemplar. . • . . . . • . • . . . • . . • . • 1

Pág.

Disposições

Sinais de corneta e de clarim para diversas unidades. R
Fixando as dotaçõc~ atrillUídas no ano económico de 194fl às
unidades c estahelecimentos militares para satisfação de
diversos encargos .•••......••.•...• , 10

l"ixando a dotação individual de artigos de fardamento a levar
pelos cabos o soldados quando da sua passagem 11disponi-
hilidade. . . . . . . . . . • . . . . . . . . • • •. 37

r)e~pacho do Ministro das Conrunicaçfies autoriz ando os pre-
sidentes das eomissfies tln 1'I'(,l'lIsP:\IIl('nto de sollpedos a
expedir correspondfínein oficial. ' " 37

Detcrrnin<1utlo (J.lle o suplemento dI' ~O por cento soja acres-
('ido ao vour-imen to-hnsc de todos os ~l'rvi,lol'ns do Estado
p;_\ra erd~OH da ,Iet.erminat;ão do custo do diploma de fun-
~'OI'S p1lhllcas. . . . • . . . . . • . • . • . . • . •• 37

Circulares

26:313- fl-I 1-1!H8- E xpelli,!a pela 1."Diree~:io-neral, escln-
recendo a. contli\'õt,ti em que os s3rgcntOti" Iurriúis músicos
po.len. ingressar 110 quadro tle amanuenses tio E,,{·rcito.. a8

313- ô-1-19,HI- Expetlitla pela 1.' Dírecção-t ieral, deterrni-
nando (lue o disposto nn circular n ? 2G:,na, dll9 (lo Novem-
bro ,Ie 19·18, só so apli(!ul' aos sargentos e furri éis müsicc s
'11Ie tenhnm cst.ulo Eoh o -Iorninio ola Asaistênr ia :lOS 'I'uber-



SUMÁRIO

Pág.
culosos do Exército ou sejam considerados supranumerários
além do respectivo quadro. . . . . • . • • . . • . . .
i - 20-1-1949 - Expedida pela 2." Direcção-Geral, esclare-
cendo a forma como devem ser arredondadas as quotas para
os Cofres de Previdência dos Oficiais do Exército Metro-
politano e dos Sargentos de Terra e Mar . . • . . • . •

2 - 24-1-1949 - Expedida pela 2.' Direcção-Geral, determi-
nando que os conselhos administrativos devem observar
uma parcimoniosa administração dos dinheiros à sua dis-
posição e uma rigorosa disciplina no saque de fundos pro-
venientes das verbas do orçamento, o que deverá ser flsca-

M~~d.o~r~a~ ~e~ar~i:õ~s .d~ ~ro.ce.ss~ ~ ~el~s. in.sp.ec:õ~s. d~
i2:582-30-12-1948-Expedida pela Repartição Geral, de-

terminando que o número de chamadas, para serviços clí-
nicos, não possa exceder 12 em cada mês . • . • . . . •

39

39

40

41

N.· 2 - 31-3-Hl..19

Decretos

3'7:3i3 - 21-2-1949 - Aprova o regulamento respeitante ao
fabrico, importação, exportação, comércio, detenção, mani-
festo, uso e porte de armas e suas munições . . • . •• 4H

37:321 - 4-3-1949 - Moditlca o sistema de Iiquidaçâo p.

cobrança do imposto suplementar. . . . • • . . . • 123

Disposições

Determinando que até à publicação dos estatutos do Cofre de
Previdência dos Sargentos de Terra e Mar ficam suspensos
o levantamento de quotas por parte dos subscritores e o cré-
dito de quotas levadas em conta por aumento ou diminui-
ção dos graus de subsídio. No caso de transferência para o
Cofre dos Oficiais do Exército dos sargentos promovidos a
oficial apenas serão transferidas para o mesmo Cofre as re-
servas matemátieas das quotas pagas •....••.. 126

Determinando que os cabos e soldados que vão prestar ser-
viço no Colégio Militar entreguem nas suas unidades todo
o fardamento que lhes esteja distribuído, com excepção de
alguns artigos. No Colégio receberão os restantes artigos
:para o completo da dotação individual, e ao regressarem
as suas unidades de origem são portadores de todo o farda-
mento, onde lhes será feito espólio no acto elo licenciamento 126

Determinando que todos os possuidores de boletim para con-
dução de viaturas automóveis, qualquer que seja o seu posto
ou graduação, entreguem, todas as vezes (Lue tenham mu-
dança de posto ou graduação, o seu boletim na unidade res-
pcctiva, para efeitos de averbamento. . . • . . . . . . 127

Determinando quo, para efeito da alínea a) do arti~o 82.· do
Decreto-Lei n.· 36:304 (Estatuto do Oflcial do Exército),
Boja eou tado como tempo de serviço em comissões do estado-
-maior o tempo de ti roclnio • . . . • . . • . • . . • . 127



SUMÁRIO 1)

Pág.
N.O 3-30-6-1949

Decretos

37:388 - 26-4-1949 - Autoriza o Ministério da Guerra a
efectuar no corrente ano económico o pagamento dos en-
cargos provenientes de aquisições, indemnizações e arren-
damentos de prédios rüsticos e urbanos utilizados pela
base aérea u.s 4 " •••••..•••.••••.. '129

37:396 - 2-5-1949 - Autoriza as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública a mandar saeísfazer, em
conta da verba de «Despesas de anos económicos findos»,
diversas quantias. . . . . . . • . . . . . . • . . . . 130

37:40i - 6-5-1949 - Abre um crédito especial a favor de di-
versos l\filástérios para reforço de verbas orçamentais . . 131

37:436 - 3-6-1949 - Autoriza as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública a mandar satisfazer em
c?nta da verba de «Despesas de anos económicos findos»,
diversas quantias. . . • . . . . . . . . . . . . . • • 132

Portaria

i2:847 - 8-6-1949 - Manda que se observem determinadas
disposições quanto a transfcrência ou mudança de situação
dos oficiais, sargentos ou praças do Exército, como efeito
de penas disciplinares por eles sofridas . . . . • . • . . 133

Disposições

Regulando a forma de se obter a despistagcm da tuberculose
no Exército pela fotorradioscopia, que presentemente ó
feita pela Assistência aos Tuberculosos do Exército nos
recrutas do Governo Militar de Lisboa, e que devo tornar-
-se extensiva, de futuro, a todas as regiões militares . . .

Dcterminando que, sempre que houver de ser utilizado o
transporte aéreo nas dealocações de pessoal do Ministório
da Guerra em serviço oficial, devem ser preferidas as linhas
aéreas exploradas pelos Transportes Aéreos Portugueses,
organizados pelo Estado .....•..........

Alterando as Instruções para o funcionamento das mosaes de
d~cg~s8q.u~ C.OIl.st~~ d.a .O~d~m.d~~x.ér~it~ ~.0.4,.1:' ~é~ie:

Regulando a forma de se fazer a prova de abono de identi-
dane das assinaturas dos recibos dos fornecedores dos con-
sclhos administrativos do Ministério da Guerra . • . • .

Alterando a redacção do artigo 29.0 do Decreto n.s 37:139, de
5 de Novembro de 1948, relativo à classificaçãc final das
vrovas escolares dos capitães que frequentarem o curso
para a promo\~ão a oficial superior . . . • . . . . • . .

Despacho do Ministro das Finanças determinando (lue 8C

apliquem as disposições do Decreto-Lei n.s 28:797, de 1 de
Junho de 1938 com as alterações constantes do Decreto-Lei
n.s 34:111 e m:Us legislação aplicável, para a aquisíçãc de

134

135

136

137

138



6 Slll\L\HIO

Pág.
duas parcelas de terreno, em Elvas, destinadas à obra ele
construção do edifício para a sucursal da Manut: nção Mi-
litar naquela cidade. • • • . . . . . . • . • . . . . . 13!}

Circulares

9:246 -12-5-194.0 - Expedida pela La Dirceção-Gerul, de-
terminando qual o documento que devem apresentar os ofi-
ciais milicianos com menos de 35 anos ele idade 1108 postos
da Polícia Internacional quando se ause-ntarem para o es-
trangeiro por período inferior a 90 dias e indicando a pá-
gina da caderneta tios sargentos e praças cm que deve ser
aposto o carimbo de «visto", nos termos do Decreto-Lei
n v 35:983 . . . • • . . • • . • . . . . . . . . . . . 139

U:9i3 - 8-6-1949 - Expedida pela 1.A Direcção-Geral, deter-
minando que os qnartéis generais ou r-ntidades equivalentes
enviem até 31 de Maio de cada ano, à mesma Direcçâo-Gcrul,
3.· Repartição, nota do total das taxas ele licença cobradas
por meio de estampilha fiscal, 1I0S termos do artigo H.o do
Decreto-Lei D.O 35:983, em cada ano económico, para ser
fornecido ao Instituto Nacional de Estatística. . • • . . 140

5 -14-4-1949 - Expedida pela 2.' Direcção-Geral, deterrui-
nando as regras a adoptar para o abono de ajuda de custo
aos oficiais do Exército que se desloquem às colónias e
estrangeiro em missões de serviço ou de estudo e fixando
as respectivas importâncias • • • • • • • . • • • • 1>10

N.O L:1- 30-7-1\11\1

Lei

2:034 -18-7-1949 - Substitui diversos artigos dn Lei de
Recrutamento e Serviço Militar, 11.01:961, de 1 de Setem-
bro de 1937. . . • . . . . . • • • • • • • . . . • • . 143

Decretos

37:475 - 8-7 -1919 - Define a zona de t(~rreno vixinha da
bateria <lo Pico da Cruz, llO Fuuohal, que deverá ficar
sujeita a servidão militar, nos termos da Carta de Lei
de 24 de Maio de ]902 . . . . . . • . • • • • . . . . lIi;~

37:48i -12-7-H149 - Abre um crédito especial a favor do
Ministério da Guerra para fazer face aos encargo" que 110

ano em curso resultarem da manutenção <1(' forças militares
destacadas llas colónias. . . . . • . . • . . . . . . • 1().1

Portarias

i2:897 -15-7-1949 - Fixa o número de palavras (jlW os
candidatos ao posto le furriel <levem escrever à máquina
!)ara não serem excluldos do respectivo concurso c torna



SUMÁRIO 7

Pág.

obrigatória a exigência de uma prova dactilografada nos
concursos para o posto de primeiro-sargento. . . • '.' • 165

i2:903 -19-7-1949 - Altera a redacção de alguns artigos
do Regulamento para o, Serviço do Comando-Geral da
Aeronáutica. Militar que regulam a competência do coman-
dante-geral e do 2.° comandante-geral da Aeronáutica,
exercendo este, cumulativamente, o comando da Defesa
Terrestre Contra Aeronaves • • • . . • . • • • • • . • 166

Disposições

Despacho do Ministro das Finanças determinando que a fil-ma
Joel Malbeiro Pereira & Irmão, Sucessor, do Porto, fica
inibida de poder ser admitida em futuros concursos do
Estado. . . . . . . . . . . . • • . . . . . . • . . . 165

Tabela dos artigos de material de aquartelamento e seu
tempo mínimo de duração • . . . . . . • . . . . . . . 169

Despacho esclarecendo algumas dúvidas levantadas por al-
guns serviços do Estado sobre o regime de faltas e licen-
ças do pessoal assalariado e fixando o número de dias de
licença com vencimentos a que os mesmos assalariados têm
direito em cada ano, incluindo aqueles que estão a cargo
da Assistência aos Tuberculosos . . • . . • • • • • . • 175

N.· G - 31-8-1949

Lei

2:036- 9-8-1949 - Esclarece as medidas a. adoptar pelos
serviços do Estado contra as doenças contagiosas. • 171

Decretos

37:5i4 -11-8-1949 - Autoriza as repartições da Direeção-
-Geral da Contabilidade Pública a mandarem satisfazer} em
c?nta da verba de «Despesas de anos económicos findoa»,
diversas quantias. . . . • • . • . . . . . • • • . . • 188

37:532 - 29-8-HH9 - Autoriza a 5.' Repartição da Di-
recção-Geral da Contahilidade Pública a ordenar o paga-
mento da despesa realizada com exercícios e manobras
aéreas de 5 a 15 de Fevereiro do corrente ano. • . • • • 189

Portarias

i2:9i6 -12-8-1!J49 - Cria o Depósito de Mobilização das
Forças Expedicionárias às Colónias, dependente do Estado-
-Maior do Exército, e fixa o respectivo quadro orgânico e a
competência disciplinar do director. . • . . . . • . . . 190

i2:928 - 29-8-1949 - Estabelece as condições em que podem
ser adm~tidos 11matrícula no curso geral preparatôrio da



8 SUMARIO

Pág.

Escola do Exército com destino aos cursos de infantaria c
cavalaria e curso geral de artilharia os sargentos e furriéis
do quadro permanente, bel!' corno para a admissão ii. ma-
trícula do mesmo curso com destino ao curso de aeronáu-
tica, a que podem concorrer os sargentos pilotos. • . • . 192

Disposições

Determinando que devem ser feitas nltor açôes na tabela das
entidades autorizadas a expedir telegramas oficiais pelas
redes rádio e telegráfica do Ministério da Guerra . . . . 1!J4

Determinando I}lle todo o possuidor de boletim de condução
de viaturas automóveis, qualquer que seja o seu posto ou
graduação, deverá apresentá-lo todas as vezes que tenha
mudança de posto ou graduação, na respectiva unidade ou
estabelecimento, para efeitos do correspondente averba-
mento . • . . . . . . . . • . • . . . • • . . . . . . 1!J4

Parecer da Procuradoria-GoraI da República acerca da forma
de se obterem dos Seminários certidões das hahilita~'ões de
mancebos que os frequentaram para se poder decidir sobre
o seu destino à Escola de Sargentos Milicianos • . . . . ln5

Despacho ministerial regulando o transporte de passagei-
ros a bordo de aviões da base aérea u.v 4 que fazem a
carreira militar Lajens-Lisboa e vice-versa . . . . . • . 203

Despacho esclareceudo a forma de apuramento dos aluuos da
Escola do Exército, no que particularmente respeita a exa-
mes finais • • . . . . • • . • . • . . . . • . . . . . 201

Despacho regulando as provas de admissão 11matrícula lia
Escola do l~xórcito, quer para o curso geral preparatório,
quer para a inscrição directa 110 curso tias armas ou no de
administraçâo militar. . . . . . . • . . . • . . . . . 207

Circulares

75/A - 2-8-1!J4.!J - l~xpedida pela Dirccção-Gorul (Ia Couta-
bilidade Pública, sobre folhas dc despesa. - Observações a
fazer nas folhas processadas para pagamento de despesa"
com o material. . . . . . • . . . . . . . . . . . . . :!()O

17:792 -lü-8-1\l4.9 - - Expedida pela L" Direcção-Gernl, de-
terminando que o disposto lia circular n.? 26:813, de !J de
Novembro de 1!J48, se torne extensivo aos scguudos-sargen-
tos e furriéis clarins e corneteiros . . • . . . . . . . . 202

N.O o 30-V 1!J4U

Decretos

37:542 - 2--0-1!'4U - Mandando passar para a depcndênciu
do Ministúrio da Guerra os serviços militares das colónias,
incluindo as tropas nelas constituídas ou eventual monte
destacadns . . • . . . • • . . . . • . • • . • • . • . 211



SUl\[.\RIO 9

37:552-14-9-191\) - Abre créditos especiais a favor de di-
versos Ministerios, destinados a reforçar verbas insuficien-
temente dotadas para prover à realização de despesas não
previstas no Orçamento Geral do Estado . . . • . . • . 216

Disposições

Mandando acrescentar à tabela (las entidades autorizadas a
expedir telegramas oficiais pelas redes rádio e telegráfica
do Ministério da Guerra o director do Depósito de Mobi-
lização das Forças Expedicionárias às Colónias . . . . • 218

Mandando pôr em execução, a título provisório, o Regula-
m~llto do Centro de Instrução de Artilharia de Costa, ads-
trit.o ao regimento de artilharia de costa • • • • • . . • 218

N.o?, - 30-11-1949
Decretos

37:579---12-10-194.9- Abre créditos especiais a favor de di-
versos Ministér ics destinados a reforçar verbas insuficien-
temente dotadas para prever 11realização de despesas não
previstas 110 Orçamento Geral do Estado . . . . . • . . 225

37:59i-22-10-19~9 - Investe 110 posto de general do corpo
de generais do gxt"rc:l to Português o cnpitão-genoral dos
Exércitos Nacionais Espanhóis de Terra, Mar e Ar, Don
Francisco Franco Bahamonde, que terá a hierarquia c
honras militares de major-~eneral do Exército . . . . • • 227

37:6i8 -17-11-1\1.19 - Determina que o pessoal com direito
a salário diário nos termos do Decreto 5:590, ele 1911J,
que tiver sido abonado em todos os dias do ano terá di-
reito a que a pensão de aposentação lhe seja calculada
com base correspondente a esses dias, podendo OR que es-
tão actualmente no gozo de pensão requerer 11Caixa Geral
de Aposentações, no prazo de 1HO dias, a revisão nos seus
proce~sos. •. •...........•...•.. 228

37:620-18-11-1949 - Autoriza. o Ministro <la. Guerra a
de!egar no major-general do Exército e nos directores-gc-
rais elo Ministério o despacho de determinados assuntos
<,orrentes e permite que o administrador-geral do Exc'~r-
cito, também por delegação do Ministro, despache as pro-
postas sobre despesas de carácter eventual relativas às
classes (lo "Pessoal», "Pagamento de serviços» o "Diversos
encargos» até ao limito do 10.000"' . . . • . . . . • • . 228

Portarias

i2:97i - 3-11-J!H!J - Aprova o põe em execução o Manual
para a instruelío do condutor militar automóvel . . • . • 229

i2:972 -1-11-HH9 - Aprova o põe em execução o Hegula-
meato para a Instrução de Artilharia de ~10Iltanh(\-



10 SUMÁHlO

PAgo

Parte II -Material 7"",5/18, m/40- Volumo ILI- Instrução
do Artilheiro Condutor IIipo . . . . , , , , , . , , . . 230

i2:973 - 4-11-1919 - AprJva e põe em execução as Instru-
ções para o manejo do posto de rúdio 19, ' , ' , , , , . 230

i2:974-4-11-1919-Aprova c põe em execução o Regula-
mento para a Instrução de Artilharia Ligeira -- Parte
VI - Material 8''',8, m/43 - Instrução do Artilheiro Ser-
vente • . . • . • • . . • , . . , , . . • • . • , . . 230

Disposições

Dando conhecimento de que o Depósito Geral de Fardamento
está habilitado a fornecer diversos tecidos para artigos de
uniforme a pagar ató v in tr- e quatro prestações mcnsuis. ' 230

Sinais dc corneta e de clarim para o Governo Militar de
Lisboa, as Regiões Militares e os Comandos Militares da
Madeira e dos Açores, ,...........,.. 232

Designação das diversas especialidades da arma de engenha-
ria que substituem as anteriormente publicadas , • . . . 233

Determinando que todas as repartições e estabelcciruentos
militares enviem 11 redacção do AnulÍl'io Oomercial relações
do seu pessoal, com indicação das suas categorias e res-
pectivas moradas. . .. .....,... ' ,. 235

Declarando que o serviço das forças expedicionárias a Macau
ó considerado serviço de campanha apenas para efeitos de
aplicação do Código de Pensões,. " , 2h5

Despacho determinando quc 11 matrícula da Es<'ola do l~xt'r-
cito só podem ser admitidos sargentos ou Iur riúis com, pelo
menos, três anos de serviço nas ílluirns, e ar-mpre COIll
exemplar comportameuto, boa informaçâo moral, mnnifesta
aptidão e vocação profissionais, etc, devendo em qualquer
hipótese a corporação de oficiais da unidade reunir e votar
pela maioria de dois terços uma proposta para admissão
na Escola • • . . •. .,.....' ..,.., 235

Despacho cm que o Ministro, à parte o que respeita 11 eleição
do Chefe do Estado e às eleições administrativas das jun-
tas de freguesia, diz entender que aos militares devo Sf'1"

reservado o direito e o dever de não votarem c que a dou-
trina quo já foi estabelecida para os oficiais, no Estatuto
dos Oficiais do Exército, deverá, logo que a oportunidade se
ofereça, estender-se a sargentos e praçaK , , . , ' , , . 235

Parecer do Supremo Tribunal Militar sobre a questão de H<!

saber se a «suspensão da pena decretada a favor de \111\

oficial do Exército, coudcuado por algum <los crimes men-
cionados no artigo 40,· do Código de .Iustiça Militar,
abrange a pena acessória de demissão, estabeleeida no
mesmo artigo», sendo de opiuião que tal suspensão abrange
a pena acessória • . , , . . . . . . . , , 236

N.· 8-31-12-1919

Decretos

37:637 -7-12-1949 - Abre créditos especiais a favor de di-
versos 1\1 inistérios destinados a rr-forçar verbas ineuficieu-



Bl ~L\.RIO 11

Pág,

temente dotadas para prover II realização de despesas não
previstas no Orçamento Geral do Estado '" 23!l

37:642 -10-12-1949 - Altera a redacção do §2.° do artigo 2.·
do Decreto-Lei n." :37:137, de 1) ele Noveurbr o de 1948 (curso
geral preparatório ela Escola do Exército), relativo 11origf'm
do recratamento do pessoal docente.. .... 240

37:652 -13-12-4949 - Autor-iz a a Direcção-Geral da Fa-
zenda Pública a ceder, a título definitivo e gratuito, ao
Cofre de Previdêucia .10S Sargentos de Terra e Mar, 5:900 me-
tros quadrndos de terreno em Oeiras destiuado 11 constru-
ção de um bairro de casas de renda económica para sar-
gentos. . • . . . . . . . . . . . . . 242

37:662 -16-12-1949 - Abre créditos especiais a favor de
diverso s Ministérios deatinados a reforçar verbas insuflcien-
temente dotadas para prover 11realixaçâo de despesas não
previstas no Orçamento Geral do Estado • . . . • . . • 247

37:665 -17-12-1949_ Idem ......•.•.....• 248
37:686 - 27-12-19t9- Telem..... '. . . .'. 24!l
37:687 - 27-12-1949 - AI tera 06 quantitativos de subvenção

a conceder prlo Estado, IIOS termos do artigo 11." do De-
creto-Lei 11,° 30:5R3, de 12 de Julho de 1910, 11~familias
dos cabos e soldados uiobil iz ados ou convocados para ser-
serviço extr aordin ário.. '. . . . • . . . . . • . 257

37:694 - 28-12-1949 - Cria no Ministério das Colónias urna
Secção Militar, a cargo da qual devem ficar todos os ser-
viços ele uatureza militar que não transitam para o Minis-
tério (la Guerra no, termos do Decreto-Lei n.v 37:512 . . 258

37:70~ - :10-1~-1 !l4!l - ] )e~jgna ao entidades :l 'luem pode ser
atnhuí<la uma corupunsnçâo das despesas de representação
dos respectivos cargos - ~[antém ao major-general do Ex{~r-
dto a verba para as referidas despesas - Regula a conces-
são de outras remunerações a diverso pessoal do Ministério 25U

Portaria

i2:986 17-11-19-19 - Adiciona uma secção de educação
física ao quadro orgânico da Escola Prática de] ufantaria,
destinada a formar in strutores e monitores de educação fí-
sica para o Exército e aprova o regulamento da rrfer id a
secção . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 260

Disposições

Avisando as unidades e ostabclecimeutos militares (lo conti-
nente de que a correspondência que tenham ,Ie enviar para
a base aérea n.O ·1 deve ser endereçâda ao Comando-Geral
(~a Aeronáutica, que a fará seguir nos aviões que fazem a
ligação daq uela unidade com o continente. . . . . . . . 2G:~

lm,truções para a execucão do Decreto n.O 37:!>42, de 6 de Se-
te~llHo de 1949, na parte relativa il administra\'ão flnan-
cerra dos serviços militares .las colónias. . .. ' .. 2()·1

Tabela de vencimentos ,(a partir ,Ie 1 d,c}aneiro ,lc 1!l50) das
forças clcstacada~ na lnd13, ~lacau c lImor . . . . • • . 275



12 SUMÁRlO

Pág.
Criando uma nova classe de material, com a designação de

«Material do serviço de assistência religiosa», que fica a
cargo do Depósito Geral de Material Sanitário . . . . . 278

Autorizando que o número de serventes da Escola do Exér-
cito passe a ser de 15 a partir de 1 de Janeiro de 1950, fi-
cando assim rectificado o quadro do pessoal assalariado da
referida Escola, publicado na Ordem do Exército n.O 1, 1.' sé-
rie, de 28 de Fevereiro de 1948. . . . . . • . . . . . . 278

Despacbo do Ministro das Comunicações sobre boletins mili-
tares de condução. determinando que os elementos das
forças militarizadas hab ili tados 1I0S termos do artigo 16.0
do Decreto-Lei n.s ~2:804, de 6 de Julho de 1933, sejam
abrang~dos pela doutrina expendida nos artigos 94.· e 95.0
do Código da Estrada. . . • . . . . . . . . • . • . . 278

Despacho ministerial delegando no administrador-geral do
Exército o despache de proposta~ d?s serviços sobre despe-
. sas de carácter eventual até ao limite de 10.000~ . . • • 279

Despacho Jo Ministro das Finanças determinando que
se opere a expropriação por utilidade pública urgente
de 11m prédio, composto por cinco barracões, na Avenida da
1ndia, pertencente à Sociedade Comercial Pereira da Fon-
seca, para instalação do depósito geral de material de sapa-
dores . . . . . . • . . . . . . • . . . • . • . . . . 280

Pareceres da Procuradoria-Geral da República sobre as COIl-
diçêes em que se verifica a extinção do procedimento cri-
minal relativamente às infracções cometidas por militares
ausentes no estrangeiro e que estão sujeitos à obrigação de
fazerem a sua apresentação auual no consulado português
da área da sua residência. . . • • • . • • . • • 280 e 28G



ÍNDICE

Abonos:
-_ De alimentaçãc aos capelães e ao pessoal de serviço diário

1I0S eatabelecimentos de ensino mi litaros - 25~.
-_ De alimentação e alojaineuto aos oficiais e sargentos duraute

a frequência de cursos- 259.
-_ De almoço ao pessoal docente dos estabelecimentos de en-

sino - 259.
-_ Por horas extraortlinárias de serviço ao pessoal mruor dos
depósitos gerais de material e outros organismos - 25~).

Administração dos dinheiros à disposição dos conselhos admi-
nistrativos e disciplina no saque de fundos - 40.

Ajuda de custo a oficiais que se desloquem ao estrangeiro em
missões de serviço ou de estudo - 140.

Alunos da Escola do Exército - Apuramento no que respeita a
exames finais - 204.

Anuário Comercial- Envio ele relações de pessoal em serviço nas
repartições e estabelecimentos militares - 235.

Aquisição de terreno em Elvas para a sucursal da Manutenção
Militar - 139.

Aquisições de prédios rústicos e urbanos para a base aérea
n.« 4-12i1.

Assalariados do Estado - Licenças com vencimeuto a que tum
(lirei to em cada ano - 175.

Ausências para o estrangeiro:
-_ Aposü;ão do carimbo de «visto» nas cadernetas de sargentos

e praças - 139.
-_ Documentos a apresentar pejos oficiais miliciauoa COIII menos

de 35 anos de idade 139.

A

B

Boletins de condução de viaturas automóveis:
-_ Sua clltrtl"a para averbamento quando os seus possuidores

tenham lIlu<la~~'a de posto ou graduação -127 e 191-
-_ Troca dos pertencentes a elementos das forças mili tariz a-

das- 278.



fNDICE

c

Cabos e soldados que vão prestar serviço no Colégio Militar-
Entrega de fardamento nas unidades de origem -126.

Casas de renda económica para sargentos - Cedência de terreno
para a sua construção cm Oeiras - 242.

Cofre de Previdência dos Sargentos de Terra e Mar:
-- Suspensão do levantamento de quotas -126.
-- Transferência para o Cofre dos Oficiais do Exército das re-

servas matemáticas das quotas pagas relativas aos sargentos
quando promovidos a oficial - 126.

Concursos:
-- Para o posto de furriel- Prova de máquina de escrever-165.
-- Para o posto de primeiro-sargento - Prova dactilografada-

165.
Concursos do Estado - Inibida a firma Joel Malheiro Pereira & Ir-

mão, Sucessor, do Porto, de poder concorrer aos mesmos - 168.
Correspondência oficial- Autorizados os presidentes das comis-

sões de recenseamento de solípedes a expedi-Ia - 37.
Correspondência destinada à base aérea n.· 4 - Passa a ser

transportada pelos aviões mili tares - 263.
Corpo de generais do Exército Português - Investimen to no posto

de general deste corpo do capitão-general do Exército Espa-
nhol Don Francisco Franco Bahamondo - 227.

Curso geral preparatório da Escola do Exército - Condições de
admissão - 1\J2 e 207.

D

Delegação do Ministro no administrador-geral do Exército para
o despacho de propostas sobre despesas de carácter even-
tual- 27\J.

Delegação do Ministro no major-general do Exército e nos
directores-gerais do Ministério para o despacho de assuntos
correntes - 228.

Depósito de Mobilização das Forças Expedicionárias às Coló-
nias - Sua criação -l.JO.

Despesas de anos económicos findos - Autorizuções d e paga-
mento -130, ]32 e 188.

Despesas de representação - Eutldades a quem podo ser atri-
buída uma compensação para estas despesas - 25!).

Despistagens da tuberculose no Exército pela fotorradioscopia-
134.

Doenças contagiosas -Medidas a adoptar pelos serviços do Es-
tado -177.

Dotação individual de fardamento a levar pelos cabos o solda-
dos quando passam à disponibilidade - 37.

Dotações atribuídas às diferentes unidades e estabelecimentos
militares - lO.

E

Escola do Exército . Adlllitisão à matrícula nos diversos CllrSOS-
207 e 2:35. •

Especialídades da arma de engenharia - 23:l.



lNDICE 15

Expropriação de um prédio na Avenida da Índia destinado ao
depósito geral de material de sapadores - 280. .

Exercícios e manobras aéreas-Pagamento da despesa realizada
com os mesmos - 189.

Extinção do procedimento criminal relativo a infracções come-
tidas por militares ausentes no estrangeiro - 280 e 28G.

F

Folhas de despesa - Observações a fazer nas folhai; processadas
para pagamento das despesas com o material 200. .

Forças expedicionárias a Macau - O serviço destas é conside-
rado de campanha apenas para efeitos de aplicação cioCódigo
de Pensões 235.

Identidade das assinaturas dos recibos dos fornecedores F'onuu
de f;ncr a sua prova -137.

Imposto suplementar - Liquidaçâo e cohranc;a -123.
Instruções para o manejo do posto de rádio n. o i9 -_.-2ilO.
Instruções relativas à administração financeira dos serviços
militares das colónias ~ 2ti4. ..

L

Lei de Recrutamento e Serviço Militar - ::-;ubstitui~ãode divorsos
artigos - 143.

M

Manual para a instrução do condutor militar automóvel-229.
Material do serviço de assistência religiosa - 278.
Medalha Militar:
-_. Conces~ão da medalha de ouro de comportamento exemplar
a militares com a graduação do oJleial- 1.

-- Padrõe~ das respectivas íusígnias -1.
Messes dos oficiais - Alterac;ões às instruções para o seu funcio-
naruonto = tac.

p

Pareceres da Procuradoria-Geral da República:
-- Sobre a extill,ão do procedimento criuiiual .II' illrra(~\'õ()ti
cometidas por militares nusentes 110e"trallg'ci ro - ~ílOe 2llfi,

-- Hubro a forma (lo se obterem aos Semináríns ('ortidõe-; das
hal,ilita';ões (los mancebos qun os frc·(1Ilcntaralll-195.

Parecer do Supremo Tribunal Militar sobre a suspensão da pena
decretada a favor de um oficial do Exército e se esta abrange
a pena acessória de demissão - 23G.

Pensões de aposentação do pessoal com direito a salário em
todos os dias do ano, incluindo domingos e f~riados - 228.

Pessoal assalariado da Escola do Exército --)+; Iix3110cm Iii O
n(llllero (I ' serveutes - 27 .



16 INDICE

Pessoal menor do Mintstério da Guerra e de outros estabeleci-
mentos militares - E obrigado a permanecer no serviço com o
uniforme regulamentar - 259.

Provas escolares dos capitães que frequentarem o curso para a
promoção a oficial superior - elassificação final - 138.

Quadro de amanuenses do Exército - Ingresso dos sargentos e
furriéis músicos neste quadro - 38, 39 e 202.

Quotas para os Cofres de Previdência dos Oficiais do Exército
Metropolitano e dos Sargentos de Terra e Mar - Forma de ar-
redondamento - 39.

R

Regulamentos:
-- no Centro de Instrução de Artilharia de Costa - 218.
-- Da secçâo de educação física - 206.
-- Para o fabrico, importação, exportação, comércio, detenção,

manifesto, uso e porte de armas e suas munições - 43.
-- Para a Instrução de Artilharia Ligeira - Artilheiro Ser-

vente - 230.
-- Para a Instrução de Artilharia de Montanha - Parte] I-

Material 7e''',5 - Artilheiro Condutor IIipo - 230.
-- Para o Serviço do Comando-Geral da Aeronáutica Militar -

Alterações -166.

s
Saques de fundos provenientes das verbas do orçamento - 40.
Secção de educação física destinada a formar instrutores e mo-

nitores para o Exército na Escola Prática de Infantaria - 260.
Secção Militar do Ministério das Colónias - Sua criação - 258.
Serviços militares das colónias - Passam para a depêndencia do

Ministério da Guerra - 211.
Servidão militar - Zona de terreno viz iuha da bateria do Pico da

Cruz, no Funchal-163.
Sinais de corneta e clarim para diversas unidades, Regiões e Go-

vernos Militares - 8 e 232.
Subvenção às famílias de cabos e soldados mobilizados ou con-

vocados para serviço extraordinário - 257.
Suplemento de 80 por cento - f~acrcsccutado ao vencimento-base
para efeitos da determinação do custo do diploma de funções pú-
blicas - 37.

T

Tabela dos artigos de material de aquartelamento e seu tempo
mínimo de duração -169.

Taxas de licença cobradas por meio de estampilha fiscal- Envio
de nota com o seu total à 1.· Direcção-Geral do Ministério da
Guerra -140.

Tecidos para artigos de uniforme - Sou fornecimento pelo Dopó-
sito Geral de Fnrdumcnto - 230.



INblCE 1~

Telegramas oficiais pelas redes rádio e telegráfica do Ministério
da Guerra - Alterações na tabela respectiva -194 e 218'.

Tempo de serviço em comissões privativas do estadc-maíor c-

Contagem do tempo de tirocínio -127.
Transferência ou mudança de situação dos oficiais, sargentos ou
praças, como efeito de penas disciplinares - ]33. . .

Transporte aéreo nas deslocações do pessoal em serviço oficial -
Preferência nas linhas aéreas portuguesas -135.

Transportes em aviões da base aérea n. o 4 - Regras para a sua
concessão - 203.

Troca de boletins militares de condução, nos termos do Código
da Estrada - 278.

v
Vencimentos das forças destacadas na Índia, Macau e Timor-275.
Ver~as de créditos especiais para reforço das verbas orçamen-
tals-13l, lG4, 216, 225, 23B,247, 248 e 249.

Votos dos militares nas eleições do Chefe do Estado e juntas de
freguesia - 235.





MINISTÉRIO Df\ GtJERRf\

Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 1 15 de Fevereiro de 1949

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- PORTARIA

M,nistérios da Guerra e da Marinha

Portaria n.O 12:731

:-:;ell,[o .iú 11lIS!-lH\1 (\stabl'lt,(,pl', Ila sua fOl'llla .k-linitivu,
os pndrües da~ insígnias da!" dif(°l'l\llÍl°s Illudalidad(Os da
medalha militar que il data da pnhli('<\(JlO do respectivo
regulunir-nto !"I' oncuntrnvum ainda ('1Jl P"itlldo;

E tornuudn-sc convr-nicuto (o:"dar('(Opl' a olllissi[() do
nu-s mo regulamento quanto :\ ('Oll('('SS:tO :t oli('iai!" d:l 111(°-

da lha de ('Olllplll'taIr)('lltl) oxvmp lnr:
:\[nlllh () (+U\'U'IlO da Ilepú'ilirn Portugu a, jle'lo::; :\Ii-

nistros d: (lllf'rra e da :\Iarinha:
1,°.\ iusitruius dll!" mcdulhas .lo \ ul 11° militar, I'I'\'i-

I,;O~ di tinto', 1'_ (,lIlplar l'1)1ll1",rt<1IlIt°llto, ('1'1111 d~' g1lIOI'!':1
(' (,.,11l °IllOI', tiva das expcdiç r" (' ('ampall!tas das Ior:..as
lIIilita1'<', portugu« as siil) IIS dos I,adl'o(o::; (' llll'dalhns
;IIlPX()~ :\ prosento portaria (' usuru-se TIl {'ollformidade
('1)111 o di::;po to nos al'tigos H,o, -i:! ,O (' ~:),o do H(,~IIIaIll(,Jlt"

da ~Il'dalha Milit.u-, apl'(I\ ado p('lo I )('('j'l'to 11.0 ;>:>:(;1\"
d(' ~8 dl' ),Iai" (lo 1!)!li,

~,o .\os IlIilitarf's ('('111 a grlldlHII':I0 d(O ofi('i:d pod(o ,,(01'

t'flIH'('dida a mcdnlhn d~o ouro d(O ('('III()(,rl:lIIl(OIJlI) o ('111-

piar, 111:1' I,ara lnnll) é ill.li P(OI\. ú, (01 1''',",Sllí)'('lIl, 1'('\"
111('110", trinta (' :,,('is an(l 1(. ~('ni(;(l, Slolll lI"ta dis('il'lillar
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alguma DOI-.! ROUS registos (lo matrícula, e terem l'cmprc
revelado dotes notáveis de zr-lo pelo serviço e alto sen-
tido da virtude da oliediônr-iu e das l"('gras da disciplin«
militar.

Ministério« da Guerra C da Muriuha, -! de Fevereiro
de 19-!U. O ~liJliHtl"o da Guerra, [i'enl~/!(fu dos Santos
Oosta.--: () :\linistro da Mnriuhu, Amh'ieu Deu« liodri-
,(llIes Thomaz:

VALOR MILITAR
(PEITO)
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VALOR MILITAR
(PESCOÇO)
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SERViÇOS DISTINTOS
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EXEMPLAR COMPORTAMENTO
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CRUZ DE GUERRA
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EXPEDIÇÕES E CAMPANHAS
DAS TROPAS PORTUGUESAS

::\lini t rios da Guerra o da ~IarinlJa, 4 do F()\"croiro
de HIJU. - O Ministro da Guerra, Fernando dos Santo»
Costa, - O :\Iin' tro (la Murinha, Alllériru Deus Iiodri-
!///I'::; 'l'lIOIII((::.
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II - DETER~1INAÇOES

Ministério da Guerra _I.a Direcção,Geral- 3,a Repartição

I) Sinais de coruota e <h, clarim para as seguintes uni-
dades do oxército :

Corneta

Batalhão do ençndorcs 11.0 1

Hatalhão de caçndorcs 11.0 2

Batnlhão de caçadol't's 11.° 6

Batulluto de caçadores n, o 7

Bníulhüo <II' car:nllol'c!I II.· S
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Hrupo íudepeudento de avia~ilo de cnçn

('ampo de tiro (la se 1'1'11 lia Carroguelrn

Clarim
]{1'tl'llIIento de ul'tillllll'ia de costa

(h'IlI)O Indcpcudeute de artilharia (II' costa

OI'UpO III' I'.·peclallstns

Batalhão de enmluhos de fl'rl'O

('allll)o de tiro da sl'rra da Cllrrl'll'lIl'1J'1l

I~:% $j]143JjtrJ J lap:ll
3 3..._
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Ministério da Guerra - 2.a Direcção-Geral - 3.a Repartição

II) Dotações atribuídas no ano de 1949 às unidades e
estabelecimentos militares abaixo designados para satis-
fazer os seguintes encargos:

1- Impresao.

Unldndos o ost ahol ocímeut os mllitaros Vorbn mensal Vorbn nuual

IHstritos de recrutamento
e mohlllsaçno

Verba anual, 120.0001- Capítulo O.·,
artigo H!.", D.· 1)

Distrito de recrutruncuto (,llIobilização
n.? 1 . • . . . . • . . • . . . .• o1;jO$OO

Distrito de recrutamento e moliiliz ação
n.? 2 • . . • . . . • • . . . . .. 500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
II." 3 . . . . . . . . . . . . . .' .!:iOpOO

Distrito de recrutamento e mobi liznçâo
!l.O 01 • • • • • • • • • ". • • ., IfíO;mO

Distrito de J'( cru truncutu e mob ilizuçâo
n," li . . . . . . . . . . . . . " l:iO;'OO

Dis tri to de recrutamento e mobí liznçflo
n.? G . • . . . • . . . . . . • .• .1fIOpOO

Distrito de rccrutnmcnto e mohilixaçâo
11.° 7 . . . • . . . . . . .•. '. 4:iO~)OO

Distrito de recrutamento e mohil ixaçâo
n.s 8 . . . . . . . . . . . . . .. 500_iiOO

Distrito de recrutamento e mobi liz açâo
11.° Ü • • • . • . . . . . . C.OO$OO

Distri to de recrutamento e mobil ização
n." 10. . . . . . . . . . . . . .. !íO()~OO

Distrito de recrutamento c mobi lixaçâo
11.011 .••.•.••.....•. l:iO~OO

Distrito de recrutamento c mobi liz açâo
11.° 12 '. 550~00

Distrito de recrutamento e mobil izuçflo
n.O 13. . . . . . . . . . . . . . .150$00

Distrito de recrutamento c mobilizaçflo
11.° 14. . . . . . . . . . . . . .. GOO~OO

Distrito de recrutamento c mobilização
n.· 15. . . . . . . . . . . . . .. 500~OO

5.400pOO

G.OOO;SOO

5.100pOO

5..100WO

'í.lOO~O()

;;.100~OO

s.toosoc
G.OOO~O()

7.200$00

G.OO!) ~OO

fi. 100;)00

G.GOO~)OO

[)AOO;'iOO

7.200$00

G.O(JO~OO
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Unldudos o ostubotectrnontos ml l í t aros Vorbn anual

I

Vorua mouoall

-------------------- ,------
Distrito de recrutamento e mobilização

n.olG. . " 7oopOO'
Distrito de recrutamento e mobilização I

n.s 17 , 4.)0~00
Distri to de recrutamento e mobilização

n.? 18. . . . . . . . . . . . . ., 4'í0100
Distrito (1e recrutamento c mobilização

n.? 1g ....••....•...•

Arma de infantaria

Verba anual, 96.UOO' - Cn,ítulo 9 .• ,
artigo 15~.·,n." 1), al inaa II)

Regimcnto .lc infantaria n.v 1 .
Hegimento rle infantaria n.? 2.
Regimento de infantaria n.? 3 .
Hegimcnto de infantaria n.O 1.
Regimcnto de infantaria 11.° [) •

Regimento de iufantaria n.· G.
Hcgimcnto ele infantaria n.? 7 .
Hcginwnto de infantaria n.? 8.
Heg-illlento rle infantaria n.s !) .
Hegilllcnto do infantaria n.· 10
Rcg inicn to (Ie infantaria n.v 11
Hegilllcnto de infantaria n.· 12
Hegimento de infantaria u." 13
Regimento (h' infantaria nO 11
H!'gimclItll de infantarin n.? 1;;
Rcgirnonto .ln infantaria n.· 16 •
Bn tal hão ind, ]1<'!Hll'nte de intuutarln

11.° 17 .
BatalllÍ'io independente de infantaria

n,v 1 . • . • • • • . ••..•.•
Batal hão independente do infantaria
II." 1() .•••••••••

lbtalhi\o r1(' c.'l)a(lorcs n.? 1.
Batalhão rle caçadores n.· 2 .
Batalhão de ea\'adorcs n. 3.
Batalldio (lo caçadores 11.0 1.
BataliI~o de ca\'adores li.• õ ,

Batalh~o de cap,lore~ n.• 6.
Batal!J~o do ca\'arlores n .• 7.
Batalhão de ca\'adorc~ n • 8
niltalh~o do ea\'atloreb n."u 9 :
Batalbâo de cap,lores n.• 10 .
Batalhào de lI1ctralhauoras n.O1:
Batalhão de IIlctralbarloras n.O 2.
Batalhiío de metralhadoras 11.0 3.
Batalhão de cngenhos . . . . .

8.400,;00

5.41:0100

5.400~00

~'íOtOO I 5.400iPoo

380 SOO 4.560fiOO
200~OO 2.100tOO
200~00 2..100tOO
180100 2.160100
280100 3.3GO$00
280.1)00 3.BGO$00
200pOO 2.100100
230pOO

I 2.760foOO
180;'>00 2.1GO$OO
180;;00 2.HiO$00
200~OO 2.100500
200~00 2.IOOJloo
180100 2.160100
200"s00 2.100';00
200,)00 2. 100 ji00
250pOO :J.OOO~OO

1 OfoOO 2.160..s00

1 osoo 2.IOOpoo

180100 2.1(j0$00
200~00 2.100';;00
200100 2.100$00
200~00 2.400$00
200 00 2.JOO:S00
BOOfoOO 3. (jO().900
200~OO s.toosoo
200~00 2.100;500
200100 2.IOOfoOO
220;'>00 2.GlO~00
200~00 2.·100foOO
2oíOJioo :i.OO{)~oo
210poo ;1.000 JiOO
2,iOfoOO 3.000 '00
300100 3. (j()()$00



12 ORDE1\! DO E.'F3RCITO N.o 1 1.' Sl~ric

Unldados e ostaboloclmontos mllltnros IVOI'bn mOIl'1\11 Yorhn anual

I

Caserna militar de Penafiel . . . . . . 50~OO GOO~OO
Centro de instrução de sargentos mi li- 200~OOcianos de infantaria (Tavira) .... 2..t00JlOO
Campo de tiro da serra da (iarregncira 130~OO 1.5CO~00

Carreiras de tiro militares (' civis

Varra 17~50 210MlO
Aguerln . 8~OO ~G1S00
Espinho. 20'00 2,10 ~OO
Coín.hrn 10~(J0 120 00
Angra do Heroismo R~O() !JG~()O
Aveiro 8~00 DüpOO
Braga H~S(JO 9(i~(JO
Castelo Branco 8.s00 ()(i~OO
Chaves '{>OO ~G 00
~~:~~l' 8 lI'í00 !J(ipOO

8~iOO ~G~OO
Figul!Íra da Foz. 8~OO 9GpOO
Funchal ... 8;\00 \l(i~OO
Leiria 8~OO UG:SOO
Ponta Delgada 8&00 !)G(lOO
Portalegre . . 8~OO !Jli,sOO
Santarém • l'iIlOO OIi~OO
Sett'lhal. !';lOO !lGpS()O
Viana do Castelo H,jiOO ~G,jiOO
Viseu. 8 ,00 !1G 500
Almeida HWO ~)(),'iOO

Beja 8~~OO UGpOO
Bragall\,a ...• 8~()0 \lüfoOO
Caldas (la Bainha 8~()O ue ,00
Covilh:l. 8~OO 9GWO
[,'aro. 8~O() se 00
Guarda. ssoo !)O IX)
Guilllarães 8 ,00 %/iOO
Horta. 8~S()() !l!i~~OO
Lagos 8,,00 I DG~OO
Lamego. 8pOO !)G/iOO
Ponaficl . 8~OO se ROO
Penamacor 8i1l00 UG~OO
Póvoa de Varzim 8,sOO !)li~OO
'ravira 8r~00 ~GIiOO
'romar 8~OO U(j.)()O
Vila Heal. SOO !l(l,jiO()

Serra do Pilar. l;)~OO 180pOO
Lousada K~()O nG~()()
Ovar . 8~~()O \lGWO
Baião. 8,00 UG,500
Torres Vedras . ~~O() \)G~O()
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Unidados c l'ilaLdocimontos mlt lt nrcs Yerba mcusal Verba anual

Arma do artilharia

Verba anual, 96.0001 Capitulo 10,·,
artigo 186.·,n,? 1)

He';lIlH'nto de artilharia ligeira 11.° 1.
Hc"'irnenlo de artilharia ligeira n.v ~.
Hegirncntu de artilharia ligcir.i 11 " 3.
ltegimento de artiraaria Iigcira n " ·1.
Regimento de artilharia ligeira 11.° 3.
ltcgilllcnto d,' nrt ilharia n.O G ••..
!{cgimcll to de artilharia pesada II.· 1 .
Hegimellto dt: artilharia pesada n.v 2.
Hl'''illlt n t o de artilharia pesada 11.°;:1.
He~illlcnto de artilharia ,I,' co ta .
G r~jlo independente llc artilharia ,Ie

costa . . . . . . . . . .
Grupo Út' l' PLl'iali ia, ..•
Grupo de artilharia con tra aeronaves

n.? 1 . , ...•.... , ....
Crupo do artilharia contra aeronaves

Tl.U 2 . . . . . . . . . . . . . . .
Grupo de artilharia contra acronnvcs

n.";) •...... , , .
Grupo independente <lo arti lhar in do

montnnhn . . • . . . • . . • • . .
Grupo de a rt ilhar ia ele guarnição .
Bateria Iudepeudcntc til' defesa de co ta

11.° 1 . . . . . , . . , . • . • . •
Bat"ri'\ iu.kpendcutc de dcfe a de costa

11.° 2 . . .. . .
B:lterh ind"IHJl,Jt.lllc til' artilharia .m-

t iaé rc.i da ,\la I 'il'a ... , . , ..
Destacamento ruisto (lo Fort« .lu' .\110

do l luq uu ......••.•.•.
I )l'sbcalllento rui to do Forte <I'J Almada
Destacaruer.to do Forte tia Amei oeira
Dc-tac.uucnto ti" I'orte tio Sacuvérn

.\I'IIlI\ dll cavularln

Verba anual, 60.000J - Capítulo 11.°,
artIgo 2l0:', n.o 1)

Hr.~imento de cavalarin n.· 1
llegilllcnto de cavalaria 'I e ~
l!cgilIlPnto de (':1\ alarla n.o 3
I egifl1cnto tlu ('mnlnrin !l.0.1
Hl'g'i !lento de r3\'alarJ3 I) •• Ii
Hcgimcntu til' cn\alari, 11.° li

400pOO J.800~sOO
4OOfo00 ,1.800 s00
100:00 ·1.~()0 500
lO'} 00 t,xOOf,OO
4()0~O{} ·U;()O,SOO
.tOO~'iO() ·1.bOOfiOO
550;SOO 6.600,,)00
i)()O,soO G.OilO300
500;s00 ().OO(}foOO
100pOO .1.SOO,llOO

:!50foOI) 3.000$'00
~jO;IOO 3.000,500

150;)00 5.100$00

100;SOO 4.800$00

100;S00 4.800$00

~I)O 00 2. 100.;00
10();SOO 1.800~00

200;00 2.100.SOO

~OO,~OO :2,100JlOO

:?OJ,sOO 2.100 00

2()()~OO ~, 100500
..()(}~OO :!.100 OU
}OO 00 l.~OO 00
l00~OO 1.200 ~()O

;jOO,too
!)!lO 00
.iiO,llOO
:i()i)P(>:!
.lO:) 00
;l;jOpOO

G,000 tOO
7.200J,OO
G.G()O"sOO
G.O~)(MOO
(i. t}oo;Soo
G.!iOO.tO()
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Unidades e estaheleclmentosmilitares Iverha mensal Verbn nnual

Regimento de cavalaria n.O 7 650,~00 7.8CO~00
Regimento de cavalaria n.s 8 500:$00 6.000~OO
Depósito de Remonta 400pOO ..I-.~OO~~OO

Arma de engcnharia

Verba anual, 60.0001- Capítulo 12.",
artigo 238.", n.? 1)

Regimcnto de engenharia n.? 1 . . 700~00 8.100100
Regirncnto de engenharia n." 2 . . 700100 8..100 00
Centro de instrução do Eutroncnmento

(regimento de ongcnharin 11.° 3, a criar) 600sBOO 7.200100
Grupo de courpanhias de trem autornó-

vel. 500 00 6.000P;00
Batalh:\o (lo caminhos !lo ferro 750pOO (.l.OOO,00
Batalhão (lo tclegratistas (incluindo a

750iPOO 9.000~OOcompanhia ligeira de transmissões). .
Batalhão (lo pontonciros .•....• üOOpOO 7 .200~~0()
Parque nutomóvcl de Gaia ...... 200.300 ~. IOOftOO
Cornissâo de rccensoamento do material

automóvel e brigadas de telegrufistas l00~OO 1.200~OO

Serviço dr saúde militar

Verba anual, 8.400' - Capitulo 14.·,
artigo 328.°, n.? 1)

Enfermarias das Escolas Práticas

1~5('()la Prática ,Ie Infantaria fíO'OO (jOO~OO
Eseola Prúticn de Cnvalnrin 25500 300M')0
Escola J'rútica de Artilhnria ~5~OO sonsoo
Escola Prática de Ellg!'nbaria. 25~OO ;100 00

Enfermarias do guarnição

Viana (lo Castelo :lfít'lOO ~OOW()
Vi"cu. 25 00 aoo 00

Enfermarias rogimentais

5~ enfermarias, a 10) cn.la !í20$OO 6.2·10 00
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2 - Artigos de expediente e diverso material
não eapecificado

(Depois de deduz idos os 10 por cento
de ([ue trata o Decreto n." 37:25\), de 29 de Dezembro do 19J8)

Cnidndos e estabaleclmeutos rnrlltnres I\'.rua ,"o"sall Verha anunl

------
Dtstrttos l1c recrutnmento

e mohllizaçüo

Verto. anual. 72.00011 Capitulo 9.°,
artigo 141.·,n.· 2)

I iístri to de rccru lamento e mobi liz açâo
!l.• 1

Di trito de recrutamento c 1\ obiliz ação
n.· !l

Distrito do rccrut;Ullpnto c mohilixaçâo
n.· :3

Distrito de rocru tau.cnto e mobilização
11.· l

Iliótrito rle rueru tumento e mobili znçâo
n·5

Distri to de recrutamento e rnohil izaçfío
n.· li

Di trito de
n." 7

Di trito ue
n.· 8

Distrito (!o
II," ~

Distrito ,Ie
n.· io ,

Di tri to cio
n.· t 1.

l)j~trito de

rccrut:uncnto e mobilização

~c~lIta~n~lIt~ c mohilil.a\'ão

rc-rutamcnto c 1II0Lilizaç:io.........
rucru tarncu to c 1I1Obilização

recrutamento c mohili/.a~ão

recrutamento mobilização
1\.0 12.

1>i trito de rc rutamcnto ' rilobiliz3~io
n.· ta.

Di trito ti" rvcrntam nto e I.obililac;ão
n." I L

Tlistrit~ <lo ;et.:·ru·b;n~ll;o , llIobiliznç,1o
II e 1.),

nistrit~ de rl'crntarrc'nto ~ :n;1 Úi;3\:ã~
n.O lü.

Distrito (lo rccrutnmenro c ;n~bili~a~:ão
n.O 17.

[li trito (Ie recmt:unento e rnoldliz ção
n." 18.

aoo,soo
300;600

275~()O

27iíl00

27iípOO

27fí~OO

27ií~OO

27:í 00

27;i 00

271í~O()

2ifíWO

2i:íJOO

271) 00

2ifípOO

2i:i 00

3.600.,'iOO

3.()()() 00

3.300~OO

3.300foOO

a.soosoo
3.300~OO

3.:)00$00

s.aoo 00

a.;)OO ~OO

e.aco SOO

3 .. 00 ,00

3.;)OO~OO

s.aoo 00

:I.:lOO 00

a.soo 00

s.soosoo
3.:l00~00

a.300,li00
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Unldados o ostubolechnont os mllltnros Verba mensal Vorba auuat

Arml\ de íníuutarln

Verba anual, 780.000_- Capítulo 9.·,
artigo ló2.", n.? 2), atmea ti)

I:{egimcnto de infantaria n.? 1 .
Regimento de infantaria n.· 2 .
Hegirncnto de infantaria 11.° ,I .
Regimento (lo infantari a n.O 4 .
Hogimento de inf'an tnrí a n.v 5.
Regimento ele infaut.uia 11.° 6 .
Regimento do infun tnria n.O 7 .
HcgilllC'nto de infantaria u.? 8 .
rtegilllento de infantaria n.v !) .
Regimento de infantaria n.O 10
Hegilllento de infantaria n.? 11
Hegimento de infantaria n.O 12
Hegilllrnto de infantaria 11.° la
Regimento de infantaria 11.° 1-1
Hegilllci,to (lo infantaria n.? 15 • . . .
Hegill1C'nto de infantaria n.O 16 . . . .
Batalhão independente de infantaria

n.? 17 .
B a tal li â o independente de infantaria

n.O 18 .
Ha t a l hfio independente de infantaria

n.? 10 ....•....•
Batalhão de caçadores n.? 1 .
Batalhão de oaçadores n." 2 .
Hatalhâo ele caçrulorcs n.v :l .
Batalhão 110 ca\'adorcs 11." ,1.
Batalhão (lo cnça.lores n.? li .
Batalhão 110 caçadores n." G .
Batalhão de c açadores n.? 7 .
Batalhão ,I,' c;l\,adorc,; n.v 8 .
Batalhão do ca,;a,lol'l>s n,? n .
Bat alirfío de caçadorc. 11.° 10 .
Batalhão do lll(,trall,adorns n." 1 .
Batalhão (lu metralliador as n.v 2 .
Batalh;10 lll' mctrnl lmdoras n.O :3.
Batalhão til' cngl'llltos , .•.•
Caserna rnili tar til' Pcnaílel . . . .
Centro de instl'tI\'1lo do sar~(,lItos mili-

ciallo de int'all taria (ral'lm) , . . .
<'alllpo ,Ie tiro da CI'I'.l da ('arn>gul'ira

Cnrreirlll'l do tiro IIIllltares e ('Ivis

Mafra
l\guecla. . . . . . . . . . . , . .

2.250·~OO 27.000pOO
1.600$00 I lU,200500
1.500 00 18.000~OO
1.1i00~00 18.000;00
1.5OO~OO lH.OOOi'lOO
1.000~OO 22.8()()pOO
1.500:)00 18.000~OO
1.500J)00 18.000 ~OO
1.500~~OO 18.000'&00
1.500 00 HS.OOO~oo
1.líOO/,OO UI.OOO$(\O
l.()OO~OO 22.800s00
l.f)OO~~OO 18.0()O~00
1.GOO~00 10.200";00
1.liOOpOO 18.0()() 00
U)OO~OO 22.800 00

1.EOO~00 18.000,'00

1.500~00 18.000'iOO

1.fiOOJiOO l".OOO~(lO
1.700~()0 20.10() 00
1.f)OOJ)OO l~,OOO 00
1,f)(X) ,00 11\.<'00 00
i.ooo SOO li'. O(Xl ~O()
2 .:rí()~OO 23, :;00 ,)(}U
i.soo '(~l l'UYlO 00
1.500",00 18 .O()(}soo
1.f>OOJjOO 1. .000 ,I)()
1.fíOO;'iOO IS.{)()O lOO
1.;)()()~CO l~.OO()JiO()
2. n;)llj)00 :35. HJO;'i()()
2.000MlO 21.000WO
2.()OO~OO 2·1.()(l() ,00
2.00()~(){) 21.Ül)r, 00

00 00 060 00

1.:iooJiOü 1 .000500
300.00 :3.GOO~OO

15~OO
li '00

1 (l~()()
72 (lO
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Unldndoil o ostnbel oc lm outos mllltaros

17

Espinho, ..•..
Coimbra .....
Angra do Heroísmo
Aveiro . . . .
Braga ....
Castelo Branco
Cha\ es . . . .
l.~lvas .
Evora .
Figlleira <la FOl .
Funehal .••.
Leiria ....
Ponta Delgada
Portalegre . .
Salltarl'm . . •
Sptúhal ....
Viana <lu Ca tolo
Vi. cu .
Almeidn .
Bt'ja ...•..
Braganç:1. ....
Caldas da Rainha
Covilhã. .
Faro ...
Guarda ..
Guimarães
Horta. .
Lagos ..
Lamugo .•
Penafiel ..
Pennmacor .
Póvoa de Varzim
'I'avira ....
'I'o flHl. r .•.•
Vila Real ...
Serra ,lo Pilar.
Lousnda . . .
Ovar .....
Baião. . . . .
Torres Vedras.

,\rallll de arttlhurla

Verba anual, GOO,OOOI - CapiLulo lO.",
arUgo 186,", n," 2)

Regimento de ar tl lhar in ]j<"cira n." 1 ,
, Regímen to de artilharia li~eira n,O 2.
Regimento de artilharia ligeira n." :1.
Regimento de artilharia lig('ira n,O 1.
Regimento de artilharia lig ira n,O fi.

Verba mensal Vorbn nnuul

15$00
6~OO
6~00
6~OO
6~00
6,,00
6~OO
U:SOO
6~500
u;SOO
u;SOO
upOO
6~00U~O()
(j~(O
{i$()O
GpOO
upOO
()~~OO
6 00
uliíOO
o 00()pOO
U~OO
6~OO
6$00
6,,00
6~OO
6:'100{i~OO
6.;00
G~OO
()~()O
G:SOO
G 500
HríOG~(]O
6;~()O
GJ'){)()
G~OO

3.·100500
3 ,.jOO soo
fi .000 00
a.100pO()
e.tsosoo

180~OO
72i500
72100
72i500
72100
72~OO
72~OO
72$00
72100
72:1iOO
72;'00
72;~00
72~00
72~00
7~~OO
72~OO
72r'!OO
72r'!OO
72~OO
72~OO
72~)OO
72,pOO
72.500
72 00
72$00
72r'!00
72a600
72i1iOO
72500
72;)00
72JjOO
72Jjoo
72~(1()
72r'!OO
72,500
!lO~OO
72i1iOO
72~~OO72,sOO
72~OO

,10, OO~()()
10, 800:500
GO,OOO~O()
,10.8()()~()()
3:l,OOO 00
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Unldadus o ostnbel ochncnros milltaros Vurbu nuu al

Regimellto ele artilharia n." (j ...•
Regilllento ele artilharia pesada n.s 1.
Regilnento de artilharia pesada n.? 2.
RegiJJlento de artilharia pc~a.]a B.O 3.
Regimento de artilharia Ue' costn ...
Grupo iJltltlpcnclcll te de artilharia do

costa .
Grupo de cspccial istus ...
Grupo de artilharia contra aeronaves
!l•• 1

Grupo de artilharia contra aeronaves
11.0 2

Grupo de artilharia contra aeronaves
n." 3

Grupo independente de artilharia de
montanha.

Grupo dn artilharia de gnami\'fío ...
Bateria indejleIl!lontc de~dufesn (ll' costa

n." 1 . . . . . . . .
Bateria intlcpcmlpllto de' defesa do costa

n." 2 .
Bateria inrlepeudeu te de artilharia an-

tiaérca da .\JaJcira .
Destacamento misto do Forte cio A l to

do DU(llIC. . . . . . . . . . . . .
Destacamento misto cio Forte de Almada
Destacamento do Forte da Ameixoeira
Destacamento elu Forte dl' Sac: vém

Armn de cuvulnr ln

Verba anual, 480.000'- Capitulo 11.·,
artigo 210.",n.·~)

Hegimento de cavalnrin n." 1
Hegiltl('nto de cavalaria n .• :.!
Regimento 11(' cavalaria n.· :1
Regimento ele cav alaria n.? 1
Regimento dt' cavalaria n.v I>
Regimento de cavalaria n." (j
Regimento tle cavalaria n.· 7
Regimento do caval ar in 1\." H
Depósito de Humou ía

Arma de engcnhnrlu

Vorba anual, ~40.000, - Capitulo 12.·,
al·t1go 238.·, n." 2)

Comando militar do Entroncamento
HcgilUcuto ele' ('ngel1li:lria n.· 1 .
Hegimcnto de cngunharin n .• 2 ..

Varb a mcnsat

2.()OO~)00
2.I>OOiliOO
:3.1001-00
U'lOOpOO
2.750 00

1.500iPOO
1.0001l'i00

2.750,sOO

2..100pOO

2.1>00/.00

1.fiOO~)OO
2.UOOiliUO

1.000~OO

1.000~OO

750;'iOO

1.00()~OO
1.OOOJiOO

:lOOji()O
200;~OO

.1.0{l()pOO
·1.IíOO ~S00
·Ui()O oo
1.()()0~OO
.1.0()()~OO
U)OO SOO
4. fíOO,j;OO
1.OO() J\ 00
1.250~OO

7;ípOO
3.()(l0~00
3.000 00

~J.000!800
30.000.ll00
·1O.8()O~CO
18.000jOO
33.000~OO

18.000,sOO
12.000iOO

33.000;i00

28.800iPOO

30.000iPOO

18.00{)~OO
2·1.OO()~OO

1~. OOO,llOO

12. üOOp(X)

!1.0000400

12.000100
12.0UO.,00
2AOOJ)OO
:UOO,iOO

t':I.(jOO~OO
fJ>l.OOO,sOO
f) I.000 ~oo
18.()OO;'iOO
IS.OOO 00
t .O()()~OO
fi 1.000JiOO
1 .000 oo
15.00Q;'iOO

900 00
36.000 00
36 .()()().tOO
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UJlItlad\!s o 81itaouloehnoutuS milltarl's Vut-ha anual

Centro de inst.rução do Eutrouc.nnento
(regimento de en;cnhari:lll.o:3, a criar)

Grupo de companhias de t rum autumóvcl
Batalhão de telegratistas, incluiudo a

companhia ligeira d,' transinissões .
Hatnl hfio de caminhos de forro . . .
Batalhão de pon tOllcifúS. .
Parque nutomóvel d, Gaia ...

Serviço de ~IlIHh' militar

:Verba anual, ~7.300~ Capitulo 14.°,
'artigo ~ZS.·,n.? 2)

Enfermarias das Escolas Práticas

EbCOla l'r{lli"a ,11lInfantaria •
E:;cula Prática de Ca\ahria '
Escoln l'rútica dI' Artilbarin .
E cola I'ráticu .le EugeuiJ. ria.

Enfermarias de guarnlçao

Vinna do Castelo
Viseu . , , .

Enfermarias regimentais

5:l oufenunrius, a 2íp cada

Vor'", anual, :;811>60.-Capitulo 4.·,
artigo 50.0, n." 1)

Prnçn ,l,' Call1]IO .\I:\ior.
Praçn cio Valença . , .
1'1'a~'a de :'IIa1'\'"O • • •

Vorlra uionsnl

1.;100,00
1.500$00

3.000100
3.2:íO,liOO
1. oasoo

1:J()~OO

:1;-)0 )00
l:íO ,DO
2iíO;'iOO
J,i()pOO

12:1 00
1~J.)~OO

18. ()()().!jOO
18.0üO~OO

~G.OO()~OO
3'J.OOOil'!OO
21.GOOWO
1.800$00

1.200.:;00
1.8()()~0()
a,O()O~OO
1. ()()~OO

t.soosoo
1.;;O()~OO

1.300;SOO 15.GOOJiOO.

l1J;OO
14.'100
11~OO

lG8~OO
Hi 00
IG tiOO
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3- Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

UllfJadrs o cstnbulactmentos m ltitnres Vurbn monsnl Vorba anual

J) lstrttos 110 recrutamento
e lIlolllllZI\f,"110

Verba anual, 12.00011- Capitulo 9.·,
artIgo 142.u, n." 1)

Distrito de rccru tamen to e mchilização
n.v 1 1í0~00 flOO~OO

Distrito do recrutamento o mobiliznção
!l.02 50~00 600·iOO

Distri to do recrutamento e mobi l iznção
n.? :3 . ;)O~OO C(\O~OO

Distrito tio rcer u tameuto e mohilização
II." 4 iíO.gOO GOO~()()

Distrito <le recrutamcn to o mobilizuçilo
n.? I) 30;$00 liOOpOO

Di~trito tio rocrutamcn to c mobiliaação
II.° (i 70jlOO 810~OO

Dist ri to do recrutamento c mobiliznçâo
n." 7 fiOjlOO 6()0~OO

Distrito do recrutamento c inob il iz.ação
n.? 8 õO~OO GO(l~OO

Distrito de recrutamento c mohi liz nçâo
n.O n GO;'iOO í:;O 00

Distl"i to de recru tamen lo !; mohil ização
n " 10. f>O~O() (i()(Mt O

Distrito de rocru tnmento c 1l10bilizn~':10
n.? 11. 5O~OO tiOO$OO

Dis (ri to do rccrutamcn to e mohil iznçfío
n.O 12. 50,sOO ()()O500

Distri to do recru truuen to e mo hilixaçâo
n.? 13. 50$00 (iOO$()()

ni~trito <lo recruf amr-n to o mohi liz nçâo
n.v 1 t , 1í0.~OO (j(X);iOO

l iisu-i to de rccru truuen to c mobi liza~':lo
11.° Iii. /íO,sOO GOO!iOO

Distr í to de recru t ;lIllPII to o mohi li7.i\\,ão
n." io . 70~OO 810,sOO

Distrito ,lo recrutam, nto o mol.ilizaçâ«
11.° 17. IíO~OO (i()O~OO

Distr ito de rCl'l'1I1 arucuto o Irlohiliza\'fio
n.? 18. IíO;SOO (i()()~OO

Diatrito <lo recru truut-n to o 1II0I.iliza\·f(0
n.? 1\) . 5O~OO (\()()Ji()(J
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Unlda\los o oSlnholochnonto!; mi.Iltul'os
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Arma de Infantaria

Verba anual, 480.0003- Capitulo 9.·,
artigo 154.",n .? 1)

lteginlénto 110 infantaria lI.O 1 .
Ho"imonto de infan tari a n.O 2 .
Hegilllellto de infantaria 11.° 3 .
RogilllcutO (lo infantaria n.? 4 .
Rl.gilllcnto de infantaria lI.O fí .
Rogitnento de infantaria n.O G •
HogillllllltO de infan tar ia !l.0 7.
Rcgil'lt'nto de infantaria n.O 8.
H.l'gilUClltO 110 illfaut'lria n.v U ,
Hegimpnto d" infnutar ia 11," lO
Hcgimnto de i.nnutarin n.? 11
Hegirrllnto elo infantaria nU 12
Regilllellto ele infantari a 11.° 1:3
Hegilllcnto ele illfant;lrirl lI.O II
]{I,gillll>lItO de infantaria n.? 1;;
Regimento elo iufant arin 110 16
Batalhão indopendcn te de infantaria

n.O 17.
B a t n I h iio iudepeudente de infnn taria

!l.0 18.
Batalhão indcpen.Ieute de infantaria

!l.ol!L
Batalhão de caçadores n.s 1 .
Batalhão 110 cuçadore: 11.° 2.
Hatalhâo de caçadoro n,O a.
Batalhão tio caçadores 11.° ·1,
Batalldo de caçadore: lI.O 5.
Batalhão ele cllçatlore. n.' li .
Batalhào ,I" caç alur» !l.• 7.
Batalhãc tio caça-tores n,? .
Hatalhâo ele r,[lça.]ort·~ u.? ~) .
Batalhfío de ca,,:vlorcs n.v 10
Batalhão de iuetrnlbadora n.s 1 .
Batalhão de mctralharloras 11.° 2.
Batalhão de mctralhadorns n." 3.
Batalhão tle ellgenhos, . . . . .
CI':~~ro de i,~ trução . .I. arti'>lltOi lIlili-
-, Cl,llIOi de 1I1falltnrJa (Ta\'II':I)
I.ampo Ile tiro da erra d. ('arrogueira
Comando militar Ile Chaw

Carreiras de tiro mUltares e civis

~[afra.
Aguclla.
g pinho.

Verba mensal Verba anual

2.000$00
1.000~OO
1.200;'100
1.0ll0~mO
1200100
2.;,0') 00
i.oonsoo
1.400~OO
1. IO()~()O
1.000$00
1 . .'íOll.l;()O
i.soo SOO
1.;í00 s()()
1.()OO~OO
l.f)OO~OO
l.100pOO

1.000,100

1.000';00

1.000 H>O
I,OOll 00
10,)0,500
l.()O()~OO
1.200 MlO
1.80opOO
1.2.'íO 00
1.0i)()pOO
1.700,sOO
1.0,)()~OO
1.000$00
:3. :\OOjl 00
2.I'iOO~OO
2.fí()O$OO
·L300poo

2.000pOO
1.OOO~OO

7r)O~oo

10~00
'-600

70 00

2·L()OO~00
12.0()O~OO
15.000~OO
12. 000 ~OO
11. l(jO"OO
3() .000 ()()
12.000$00
1 ô.8(lO~)OO
13.2()(j,sOO
12.0()O!'l()O
IS.()OU SOO
1S.O()()!'lOO
IR.O()O~()O
12.{)()O:$00
18.000 SOO
16.800$00

12.0ílOtOO

12.(\OOpOO

12.()OO~00
12.()()O,~OO
12 .000 ,)C)O
12.0()Oj!OO
11.1000500
fi7.ôOO:,OO
1 fi .(K)Oi~()()
12.000J\OO
20. iooMlO
12.0ilO,,00
12.000ftOO
3!J. ()()O$OO
ao.OOO~OO
30. O()()~OO
;)l.ôOO~OO

:l1.00()~OO
12.(){)O~OO
!) .()()O,) 00

120,~()()
!)üIOO

~ 10 )()()



ORDE1\! DO EXERCITO N.· 1

Uuidados o eatabolccímontos m il í t a re s

CoillllJl'a . • . . .
Angra elo Heroísmo
Aveiro .
Braga .
Castelo Branco
Chaves .•.•
J'~lvas. . .
l~\'ora .
Pigucira da I"OZ •
Funr-hnl .•..
Leir-ia •...
Ponta Delgada
Portalegre> • .
Sant:nélll. . .
Setúbal .•..
Viana rio Castelo
Vise» ••
Almeida ...•
Bejn .•..•.
Brag-flll\':\. . • .
Caldas (1::\ It ainha
Covilhu .•
F'aro ...
Guarda ..
Guimnrães
Horta ..
Lapos •.
Laul(lgo ..
I'enurir l . .
Pemuuaco r .
PÚVOI ,Il- V arz ini
'I'avirn , ...
To I 11'1 r .
Vila B('al, ..
Serra do Pilar.

AI'llla (le artilharia

Verta anual, a60.000~- Capítulo 10",
artigo 187." n." 1)

HI>gillll'llto til' artilharia Iitreirn n." 1.
Hogimento tio artilharia ligt ira 1\." 2.
BCg'ÍlTlcJ\to dt, artilharia ligeira TI.O 3.
RcginH'Tllo (]I' ar t ilhnr in ligl'ira TI.O ,I.
Regimento de artilharia ligeira 1\.0 5.
l{l'gillH'lIlu dI' artilharia II." Ü ••••
R('gill,cnto d,) ar til hnri a pesrula n." 1.
Rp"imcl\to de artilh.u-in JH' nda 1\.°2.
H('gim nio de> ar+ilb.u-ia prsndu 1\.":1.

Verba monsn! Y~rh .. nnual

8pOO
8~O()
8r'iOO
8!liOO8pOO
iHOO
8~()0
8pOO
8 00
8~O()
R~OO
8!.OO
titi00
8~~()O
S~()()
~~()()
~~(l()
8iPOO
8$()()
8>'i00
500

H~)()O
10~()()
1l~)OO
8i/iOO
8~O()
HOO
8J;OO
!',sOO
pOO

8 ()O
8~OO
~~()()
~~()()
8..00

1.;'00 oo
1.f)('O,liOO
a.ioo 00
1.!í()OI\OO
1.!íOO 00
1,;,;)() 00
I. 150~0()
i.soo (10
1.2r,O~OO

9fi~OO
!IGJiOO
9GJiOO
9(i~SOO
%JiOO
96 00
!)(i=,>OO
96$00
\16~(JO
uo .oo
~If;~OO
\lG~OO
!1(i~()O
!Jli,liOO
!'üpOO
UfiWO
ou iii00
(JÜJ.OO
!)6pOO
\Jü~)()O
\lfi/iCO
9fl 00

120~OOgG~OO
!lli~(lO
~lt;t! ()()
<l(j,sOO
\lG~O()
fH;~OO
\lfi,jiO()
91i 00
9üpOO
flG 00
!IG soo
9G~()()

18.(lOOi600
lR,OOO,liOO
:l7 .200~()O
18.000t'>OO
18.('()()t'!OO
18.(;()()~OO
17..100 ()()
1 .OOMOO
is.ooo 00
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Uu.idadus o o tnhclo lmo tc!-' ml ltt.rres

23

HegÍHlf'nto de artil haria do 1'0 ta . • .
Grupo iu.i-pcndcr.tc de artilharia do

costa , .
Grupo de (' pCl'iaIj.;ta1. . • . . . . .
Grupo .le nr t ilhuria con tra nerouav cs n.o 1
Grupo ele art.lI!t:\rla contra aeronaves uo2
Grupo de ar+ilhárin contra a -ronaves 11.°:1
Grupo ir. lcp nrl -nte de artilharia da

montanha. . ...•...••.
Grupo de arribaria dt guarlli,:."h ...
Batt':-ia índepcn.l .ntc de defesa de co ta

11.° 1 . • .• •.•• •.•••
Bateria ind 'l'('IlrItlltc ,Il' defc '1,]0 costa

11.° ~ .•..•....•.....
Bnteria in lopend; nto de art ilhnr ia nn-
tiaér ·a ,la hrldra . . . . . . . .

l tes tacamento II i to do Forte do Alto
do DilI( uc , • . . . . . . . . . • .

[)e~tacam(,lIto mi .to :lo Forte do Alma la
!li' tacau.ento do Forte da Arn ixoeira
!lI,) tacurne to -Io Forte do "'3('':\\ éri

Armn de cnvulnr l.;

Verba anual, 240.000' -Capitulo lI.·,
artigo 211.·, n." 1)

Hcgimcllto do cnvulari.i 11.° I
Hcgimento ele C.l\ alarl n.? ..
Hcgimcll to d cavalaria n ° 3
Hcgirn -nto .II' cava'aria nO t
HugirncI1 to de f'a\'alaria n.O ii
Hcgimcllto de 'avalaria II.· li
Hcgirn"lIto de eavalnrb. n.O 7
Hc~illlcnto d ca\ alaria n.O

Arl:lll d{l cnllcnhnrln

Verba am:fll, 102.000 - Capítulo 12.·,
artigo 239.·,n.· I)

Regimrnto de engl'llharia li.· t •..
Itcgim nto de engl'nharia 11.° ~ •••
Centro dr. iii tr IÇ.l0 d) l~r.troncamcnto

(r, imnnt,)" 'l·n ....cllharlu 11.°3,Ilcri'H)
fi rupo d . col1p;lnhi d, trlJlIl nutom íVlI
Batalh:to d ramiuho de forro. . . .
Bat.alh o de tcl(lgrafi ta • inrluind a

romp nhia li!!CÍt'a lo transmi sües.
B t3lhl':o de pontoncir08 .
l'ar((II' 3UtOIII',\cl de Gaia

Verba mensal Vorbn anual

:.!.300500 27.GOOJOO

1000~01) 12.000,)00
1.( OO~OO I 2. 000 !iOO
1.~OO ,00 lG.800liOO
1AO(),~OO lG.800~00
1.soosoo 18.000ojiOO

1.100P O lR.2(10~00
1.11()() P00 l~.On()~OO

5.')0$00 o.ooosoc
550 ~<X) G.GOO~OO

700,100 8.·tOObOO

~)O()_MlO to.800~O()
coo no 10.80() soo
200,s1'0 :..l. IOOIlOO
100 (H) 1.2()()~OO

2.fiOO 00
I .:íOO ,00
3.000WO
3.000 .oo
1 . :;()O ~ ()()
2.!í()(),sO()
2 •.'i()O~OO
:!.ouo,OO

3.2líO,soO
2.700,00

2.700 !lO
1 200$.00
400 00

30.()OO 00
18.000600
;\G.OOOIl(lO
:\G.OOOWO
I )j.OOO~()O
;~().()\)()foflO
i)O.OOO~oo
21. 000l~()0

3G.OOO 00
:1:.!..100100

I .000 00
12.000 00
:3:.!.400 00

:32. I()()~()()
14.400 00
1.800100
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Unidades o ostnbejcclmontos mIlitares

1.' Rérie

IVerba monS~l "erha auulII

------------------------
Serviço de 81\11<10 mllltar

Verba anual, 40.0001- Capítulo 14.°,
artigo a:l9.·, n. ° 2)

Enfermarias das Escolas Práticas

Escola Pr.itica ele lnfantaria .
Escola Prática de Cavalaria .
Ebcola Prútica de Artilharia.
]-;'cola Prática de EIl~ellharia

Enfermarias de guarnição

De Viana (lo Castelo . .
De Viseu .

Enfermarias regimentais

;'2 enfermarias, a 30ft' cada

Fortificações
Verba anual, 888,1- Capitulo 4.°,

artigo 57.°, n.? 1)

l 'ruça de Campo Maior.
Praça de Valença . . .
Praça de ~laf\'ão ....

2;iOjiOO :l.O()O 00
isosoo 1.800 00
11í0~'i00 1.r-()(MOO
150 00 1.800500

:l50;p00 :3.000 SOO
250100 3.000;;00

I1.5GO~OO 18.720pOO

3G~~00
28,';00
OliiO

·138~00
313G~00
11l~OO

4 - Eatomatologla

Unl dndcs e estubuluclmcntos mllttnres Vorbu rucnsnl Verha anual

Verba anual, 90.000' - Oapitulo 14.0,
artigo 272.°, n." 1), alínea b)

Infantarla

Eseola Pr.iticn de Infuntaria .
Hcgimento do infantaria n.O 2 .
Regimento de infantaria n." 3 .
Hcgimcnto de infantaria n .• 1.
Hegimcnto do iufantnria n.• õ •

Hcgirnento de infantaria n.· 7 .
Regimento de infantaria n.? 8.

400100
100~OO
100~00
1OO~O(}
l00~OO
100500
LOO~OO

4.800pOO
1.~()()"OO
1.200 00
l.~OO 00
1.200~OO
1.200"00
1.200 00
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UllhluJos o ostabetectmentos mUitaros Vorbn nnual

ltegirncnto (lo infantaria n.? 9 .
H,egüllen(o ele iuínutnr ia n." 10
ltegilllcnto de infantaria 11.° 11
){"giIllClI(O de inf'nutat-i a lI.O 13
H"gimp'lto de infantaria n.? 1 t ., .
B n ta l h:; o indcpcmleute de infantaria

11.° 17.
11atai hão imlcper.d r.te de infantaria

11.° 1~.
Bntalh:to indr-pculente de infantaria

n o 1\J .
Batallulo de caca.loro n.? 2.
Batalhão ,I!) caça<lor~ !l.o;~.
lbtalhão de caçrulores n.O t .
Batalhão do eaçarlorcs n." li .
Batalhão dI' caçmlore n.O 7 .
1Iatal11:1o de caçadores 11.° n.
Batalhão de caçadores n." 10
Batalhão de metralhadora n.O ~.
Cl'ntro dtO instruçâo til' argcntus mili-

ciano de infantaria (Tavira)

.\rtllhllrlll
E cola Prútica de Artilharia
Hl'gimcnto de ar+ilhari a ligeira n.O t.
\t"gilIlt'nto de artilharia ligtJira n.O 1).
Itcgilll'nto de arti lh.uia 11.° li ....
Ht·gillll'oto de artilharia pe ada n.? 3.
Grupo independente de art ilharia de

costa .
2 o grnJlo do rq~illlcllto .le artilharia de

co sta .
nr!lpo de artilharia contra aeronave

n.? 1
Grupo de artilharia contra aeronaves

0.° 2
UrllJlo independente de artilharia do

1TI0ntnnlta.. . .
nrupo do artilharia de guarniç.l0 ...
Batel'ia irl(lt'pndflll te tle dr!' .. a de CD ta

n.O t .
B:lt!'ri~ iodep n<l ·llt,· tio ddc"a dl- costa

11,02 •.••••••.
Batoria (le artilharia antiaúrea da ~Ia-

deira .

Cavalaria
Escola Prática ,lo Cavalaria
Hegirnento tIo cavalaria lI.O a

IVerba munsal

100~00
100;100
125~OO
l()O~OO
1()O~00

100~00

100~OO

12.'í~()0
100pOO
10()~OO
jOO~OOl()O~O()
iousoo
100,$00
150J~OO
lOO;'lOO

100~OO

225,)00
10')pOO
lf)()~OO
12:í:()()
l00~()()

100$00

100 00

l00~OO

100 00

lOOpOO
150!iOO

10J 00

íO~()O
70~OO

3()OpS 00
1:)0 ()()

1.200$00
1.200~00
1.500~)00
1.200~00
1.200~OO

1.200~00

1.200~OO

1.[j00~00
i.soosoo
1.200.s00
.l.~{)O!iO()
1.200!i00
1.20:J~00
1.20(}!i00
1.H()()$OO
1.200;600

l.~OOpoo

2.700$00
1.200:)00
1.80()~OO
1 ..)00~OO
1.200!i00

t.eousoo
1.200 .. 00

1.200pOO

1.2{XMOO

1.200!i00
1. HOO,sOO

1.200,sOO

81O,s00

810,'i00

:l.Goo,'iOO
1.800,s00
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I
UuidudQ~ o est aboloc imont os n.Hlt ares I\71~rbaJllt'l!Ulld ,~( rbe anuat

________ 1 __ 1_
I

Regimellto de cavalaria n,o·1
Hegirncnto do cavalaria n.? fi
Regimento de cavalaria n.O 8

Enguuhurln

Escoln l'r.hica ,II! E Ilgpnharia .
Batalhão d,) [lon tonciros . . . . • . .
Centro de, iustruçílo de tropas de cami-

nhos do furro . . . . • • . . • . .

AI'rOlll\ullclI

Base 1\,\r"a n." 1 .
Baso aér '.1 ii o ~ •

Base aérea nua.

S"l'\'II.'O d(' '1:lIíd,'

l Iospi t.rl .\rild1r da Pr aça de Ll , as .

1 :Wt300
120&Oü
120p:;OO

2;j()WO
l:.!;;~OO

IOOlno

tOO ,(JO
tOO oo
lO(l;SOO

S('l'I'lI.'Ô de admiti istraçno mllltar

1.0 grtlpO ,11)companhias dp ubei-têucias lOíl,'iOO
I

Escol a Ccnt.rul" d" .'argl!nto"l ...
Casa dl' 111:"I\ls:l0 <1112." ltf'gifio .\Iilitar

70 soo
i)();SOü

1.110 00
1.410;'>00
1.4.10$00

a.coo no
1.500,'iOO

1.2ü0300

1.200$00
1.200pOQ
1.:XlO~(1()

2. tOO~oo

1.200,)0

810 O~
l>(l0!50{)

5 - As.istência médica e socorros urientes

Lluldudcs e (lstnh'llodm(\utos tnl l l t \."('s

Verbn nnu 1. 150.00011- Cnl)ít.ul0 14.°.
nl·tlgo 329.", 11."1), nllllC~ ti)

Eufcrmur-ías

] ntuntur-íu

J<:9('0Ia Prática do Iufar.turia •
Rcgimellto dl' infantaria n.O 2 .

,'('rua 1I'('1I8nl '·orhn anual

___ 1 -

I

IBO!inO
eo 00

;,.7\;0 00
7:!()~OO
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l'lIlunuos o estnbcleetmoutes mttltaros Vet'hn nnun l

l~l'Óll1énto (h' infant: ria n.":3 .
lh'gimento de infantaria ri." I .
H('Jimento de infantaria '1.0 5 .
Regimento de infautnrln H.· II .
Rrgim: nto de infautaria n.> 7 .
Rcgim nto de iufantarla n,v 8.
I eb'm nto dr iufantari: n.· \) .
I{ b:m nto .le infantaria U.· 10
n...giull'nto de infantaria 11." l l
Hp.ginwnto ,lu infantaria n.' I!
Bat:\~hão indcj- urleute de infantaria

n.? 17.
Batalhão iudcpcudcutc do infantaria
II.' ts.

B a t·1I ii;:; o indr pen len te de i.iriu tarín
n.· 1!).

Batalh:io de caçado es II.· 1 .
Batalhão do caç .lor s n.? 2 .
Batallmo do <:.1\' doro 11,·:3.
Itatalh'io de caçador. n.s L.
Batal!' 10 d ... caça lo c n,v J .
Hatall.âo de caçadores n,· 7 ,
Bat:llhão de caçadores 11." O •
IIa tol ão do caça.lore: II,· 10 ..
Hat'la ão do motralbadora n.? 1 .
Ilatnil 'io do metrallradora n." 2 .
!lal '\110:10de metralhadoras !l,. :3 ,
lbtallilo de rngcl'ho •
larr ir. d' nro li, E linho ...
e:ltro dc i!l trlçNo de a (nto Illli-
cia'1o ,Il iIIfali f lria (Ta\Íra) .

.\rtllhnrln

I'.srob Prática ,le ,\rtilharin
H"gi'nt.:nto de arti:haria lir~ira n,· 1.
Hegirnl'nto ,ln artilharia ligeira n,· I.
Het:!im Ilto (lo artilharia pc aela li.· 1.
Hegimcntu dc artilharia de costa ' ..
lt~gimrllto dc artilharia de co tn ('2.·

grupo) •... , ...•.•••.
Grupo de artilkll'b contr a"rona\'e~
II.· 1 • • , . • . • • . . ' . . . .

(hllpo tle nrtilharia contra a 'rOl1a\ CD
11.0!.! . . . • • • . .••.

Grupo de artilharia contra acrollln"e
n.o () .

( rupo n, . rtilharia de guarnição. .
J) ,taeal! "nto mi to do lu la. . . .

I I
VOJ'I~'\. nu-nsn l

100~OO
1(\0 00
7:í~OO

100pOO
so 00

1illW)O
70;'iOO

1(l(_)J>OO
fiO ,()()
70o'iOO

l~()~OO
12() 00

120~OO
!)O,'SOO
()O 00

10(l~()()
GO '()O
ioo 00
7()·OO

l!í() 00
2:'iOpOO
wOO
tOO 00!l();'iOO

< O;'iOO
60,00

no 00

1.200,)00
1.200~00

~)O()tOO
1, :lOOpOO
1 ,080:~OO
l,HO();'i00
8W4l00

1.200)~OO
720;;00
810:$00

1A JO;;OO

1..l10;\00

1..11010(1
1.00JlOO
720o)()O

1.200!lOO
72(1)00

Ul20ll'iOO
810J:lOOl,~O()I~O()

3,OO().)00
720!i00

1._()();'i00
1.m~O;;Oo

!J(iOp()O
720~OO

720~OO

100 ()() U~()()p()O
\l(l~()() t .080 ••00

100~OO L200pOO
100300 1.200;'iOO
\).'íJiOO 1.110foOO

V:í 00 1.1·10~()()

GO;;OO 720 00

80~OO !lGO~OO

060;;00
1.440 00
1.~()()~()()
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Un l-Indos o ostnboloc ímonros m í ht nrus

l' S6rie

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Hegimcnto de cavalaria n.s 3
ReginH'nto do cnvalar ia n." 4.
Rugimento de cavnlar ia n.? I}
Hcgimpnto de cavalaria n.· K

}~ngcuhnrta

Escola Prática de Engenharia.
Regimento de ongenl'aria n ." 1
}{ogimonto de ongl'nharia 11.° 1 (bata-

lhão de t run-uiissões}. . . . . ...
Grupo de companhias de trciu automóvel
Batalhão de caminhes (Ie forro , . . .
Batalhão (le tL'l('grafi~ta~ . . . . . . •
Centro de insu-ução ele tropas de cami-

nhos de forro •

_\.uoll;Íutka

Base aérea 11.° 1
Baso lll'rca 11.° 2

St·rv 11;0 ele saÍldo

1.. gruJlo do compnuliius (h~saúdl' .

SC'nl\'o de Iltlmlnlstl'ôLçllO mültur

1~~llLheh'clIll('JtLos IIll1ltnn~s

E 'cola Centrnl de Sargentos . • .
Casa de l1eclusão d:l 2.' I{egião ~Iilit:\r

Postos de socorros

Miuistério (Ia (: uerr a .
Governo ;\Iilitat· dr. Lisboa

300~OO\lOsOO10()~OO
~a()pOO
70.)()()

soo ~OO
70.1)00

7())()O
lOOfoOü
1201)()O
130;,00

60800

120,00
lHO~OO

GO 00

GO;SOO
50 00

7{)JiOO
(iO,sOO

a.GOO 00
1.08()~OO
1.200~OO
2.7GO 00

8lO~OO

3.GOOpOO
810,00
810pOO

l.~OO~OO
1..1 10WO
Ui()();~OO

1..1·10S00
2.1 GO.~OO

720ftOO

7~O·00

720$()()
GOO,()()

000 00
7:!() 00
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lJJlid.l,dos o e t abotoctmonros mí lttnrea Verbn nnual

Infantaria
Regiu.outu dtO iufnnt.u ia O.· 1.
Ite~illlento de infantnri a II.· 1~
Hegimonto do infantaria n." 1:';
H,,"inwnto (To infantaria 11.° 15
Hegilllcnto (Til infantaria n.? 1G
Baralhâo do caçadores 11.° G.
Batalhão do l'apr!oreti n.s 8 .
Campo de tiro da serra (1:\ Carrcgucirn

Artilhal'ia

Regimento de artilharia ligou-a 11.° 1.
Hegillll'nto clp artilharia ligeira n.? 2.
H('gillicnto ele artilharia ligeira n.· {j.
Hegilll!lnto de artilharia pe 311a n.? 2.
Hegil'l!'nto do artilharia pc ada Il.° a.
H"gilll'·lltO dI' artilharia 11.° li ....
Grupo iIHI"pendcntl' do artilhnrla 4T..

co ta .
Chllpo <1 .. «spccial istns "I
nrupo independente de artilharia cle

montanha . . . . . . • . • • . . •
Bateria iudupendeute do defesa ele co ta I

11.° t . . . .
Hate r ia iudepenrleutc de defesa do costa

H.O 2
J)Plhísito Coral cle ~raterj31 do Cuorrn
Destncmncn to misto do Forte do Alto

do Duquo . . . .
Pa io l de s:\I':WI'1I1 .
Paiol da Amci xcci rn

C'llnlll ria

Regimento ele cavalaria n.· 1 .
Regimento rle cavalariu II.· 2 .
Hcgirnéllto de cavalaria n.· G . . . . .
n '1-:illlrnto do caval:lrir\ II o {i (e quadrão

de t 'lia\ .. ) . . . .•..
1{('giJl;ento .I cavalaria n.· 7
(I pó ito cle ltcmontn ...

f;IIl{('lIhurla

I~('O'il'lcnto de engcnharia II.· :!
J: "'imrllt" (le clIgcllharia 11.0 2 (bata-I
I I~O de trnn ·lIli (H'~) • • • • • • •

Batalhão de pOlltolH·iros . . . . ...

Vr-rba me II. UI!
1

3GOM)()
2iíO$OO
110$00
110100
00~OO
90 sOO
oO:sOO
70pOO

100,~OO
350;iQO
150·)(l()
1sosoo
120 soo
150,100
05~OO
80,sOO

70;!iOO

GO_SOO
GoIOO

220~OO
00$()()
80WO
80~OO

100p()()
300$00
1()().600

eo ()O
·IO()~()()
:)()()pOO

110 ~OO I

~O~O()
:!OO;SOO

3.GOOpOO
3.00()~00
1.G80~~OO
1.320$00
1.030$00
1.0~O:~OO

0(j()~OO
8·10,800

1.20oPOO
4.200$00
1.800~OO
r.soosoo
1..1 t01~OO
1.800})QO

1.1lO~00
(lGO~()O

8LO;mO

720$00
:J .G1O;i()()

1.080~OO
0üO,'fOO
9GO 00

1.200~()0
s.noo 00
1.:?00.600

7~()$()()
·1.8(l() ,(J()
;UjOOIOO

1.32() ()(I

UGO~()()
2. 1(l()~()O
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Cuidadas o 6stauolecimolltus mlliLart.'s

L" Série

ÁI'fOnlÍuUc3

Ba~e aérea 11.° 3 . . .. . .....
Grupo in.h-pcndeutc de a\ iução (li caçn
Depósito Geral de ~Iate['ial de A viação

Serviço de bl\lhle
2.0 grupo de coiupnuhias dI! saúde .

Serv iço vetertuürto

Hospital Veterinário ~Jilitar .

Estabclechncutos mítltares

Instituto de Altos Estudos Mi litnr c«
Casa de Iteelusfío ela 1." Região :\Iilitar

Serviço dr' admlnlatraçã» mllltur

Escola Prática de Administr açfío Militnr

Vurhn mensal \ orb a auuul

11O~OO
UO~()O
U0500

1,()8()~OO
1.0:::;O;SOO
1.08()~O()

1.200,'iOO

t.O O,'iO(J
1.200,'iOO

6-Po.to. antivenéreo.

3.000a600

lOO,'iOO

70~OO

C'1111ln!lf's <' (\stu1J{llcellllf'nto~ m íl í t nrns

Verba anual, 65.000' - Capitulo 14.",
urtigo 329.",n ," 1), alinea b)

Comandos

Govrrno Milibr IIp Lisboa
L" I\egi,io ;\Iilitar
2." Heg-ifio \Iililal'
:1.- Hl'gião ~ljlilRI'
.1." Região :\1il it.ir

Inranturtn

Escola Prática do Infantaria ..
Centro <1(' iII trução .lu F<lrgell(o III iii-

ciauos de infantaria (Tavira) .

!J()~OO
100,'iOO

250,SüO

r,o~OO
10,'100
ao~oo
·lOJlOO
·10 OU

coo 00
I~() ()O
;;COj,OO
'''OpOO
I O~()()

noo (,O

I O {)()
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Unidaues o estnbnloc luiomcs militaros

31

. I
Verba mensal VOI"1,a anual

------------------------ --- -- ------------------
lteviIllento de infantaria n.? 1.
Hcgimenfo de infantaria n.v 2 .
flegimento de infantaria n.v 3 .
Regimento de infantaria 11.· '1 .
Regimento de infantaria 11.° 5 .
Hegilllento de iufantaria n.v fi .
Hegimcnto de infantaria 11.° 7 .
Hegilllcnto de infantaria n ? 8 .
Bcgimcnto ,Ie infantari a n.v !J (sede) •
Hegifllt'nto de infauturia n.· n (Ros io)
}tegilllf'nto de iufuntari a II." \J (,\IJlla-

cave) .
Itegilllento de infantaria n.O 10
Bt'gilllf'Tlto de infantaria n.v 11
Hegim(nto de iufantaria n.v 12
HegillH!nto ,lu infantaria n," 13
l{ngimento dt· iufautaria n.· 11
Hegilllcnto elo infantaria n.O Hi .
Hcgimcnto de infautaria II.· lG .
ILd a I" ri o índopcnrlcn te de infantaria
II.· 17. . . .

Batalllão indepeu.lcute de infantaria
n." 18.

Jl a tal" iio independente de infantaria
11.· 1:J.

Batalld'io de caçadore n.· 1 .
iS;ltalhão (lu caçadores n.· 2 .
Batalhão de caçadores n.O 3 .
Batalhão de caçadores n.· 4.
Batalhão .I,. cnça.lorrs II.· I) .
Batulhâo <1(' caçadores 11.° li .
Batalhão de! caçadores !l.O 7 .
Batalhão de cnçadores n.s 8 .
BataliJ:io de caçadorc 11.·!l.
B:Jtalbão de caç dores n.v 10
Bata lh ~o dl' iuutrulh: dura 11.° 1 .
llnralbâo ele metralhadora 11.° 2.
Batalhão de metralhador.r n." 3.
Hal'llb:'io cip <'llg'llhos . .
Campo de tiro (]; Sl'rrtl <1:1 ('.\rrL·gucira.

Artilharia

fíO II00
40;100
40$00
40liOO
1O~00
GOsSOO
40~()()
sosoo
f)O~OO
2·j~OO

25,600
{)O!ÍÍOO
40p(J0
10 tlO
,"'JÜIÍÍ(J()
IO~S()O
10 SOO
1O~OO

1)0t~OO

I)O,r,oo

50()()
f>O~O()
3;;pOO
.10$00
,tO'OO
.'iO,s(IO
3;,pOO
·W~OO
1!)~(lO
5()~OO
;j()pOO
·1O,iOO
!í:)!GOO
!íO_OO
·10_00
30 00

l,OO~O()
4.80j'()()
480,)00
·180~00
480~00
GOO;SOO
,180~}OO
soo~()()
G()()~OO
300;>00

3001ÍÍ00
GOO$OO
480;)00
ISOwiOO
GOOsiOO
180~()0
·1t10.liOO
·180pOO

GOO~OO

GOOfloo

GOOpOO
G00,30()
·120~OO
lb0,,500
·t80 ,00
GOOIÍÍOO
·1:!0 ,00
IbO 00
!)lOpOO
r.oOpOO
!iUU~(J()
.180;)(JO
Ij(jI),)OO
COOjiOO
,180~OO
i3G0;500

E cola Prática de .\rtilharÍ!l !)O;500 GOOjiOO
It eA'imelJ to de ; rti I!Jaria li "l'il'a li.· 1 40 no ISO ()O
Hl'gillH'nto d'l artilharia ligeira n. • 2 !)(J.liOO t,OUr!iOO
H""irnclIto de artilharia ligl'ira n. • ;) M)~OO (iO()~OO
I:e~illlcnto de artilhal'Í ligeira !L.O 4 10 00 I ()~O()
l:egil1ll'llto (lo artilharia lig ira li.· fi :iO~()O (;()O (lO
(:"gilflClIto d~ :lrttlh.lri:. lI.· G . . I 10 500 180fiOO



32 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 La Sério

Un í dndos o ostnb<'loclmontos mllltaros Yorbn anual

Regimento de artilharia pesada n." 1.
Regimcnto de artilharia pesa.la n.· 2.
Regimento de artilharia pesada n.· 3.
Rr.gilllonto de artilharia cle costa ..
Grupo de ar tilhar ia con tra aeronaves n.? 1
Grupo de artill.aria contra aeronnves n.? 2
Grupo de artilharia contra aeronaves n.v 3
Grupo (Ir artilharia coutrn ucrcnnves

(bateria antiac1rp[\ (II' Leixões) ...
Grupo íudcpcnrlcntc de artilharia de

costa . •
Grupo de ospocinl istas .
Grupo independente de artilharia de

montanha.
Grupo de a.rt ilh.uia cln gllal'lliç,ão .
Bateria indcpnudcutc de ell'f'esa do costn

n." 1 ., .. .
Bateria jIl(lppnn(lrnto (1" elpf'('sa de costa

]1.0 ~ • • •

Bateria ele artilharia :lntiac'-rra da '1la-
dr-irn .

Destacamento misto (lo Forte (lo Alto do
Duque .

Dcstncameuto misto do Forte rle l\ hnada
Depó ito Oeral de -'Iaterial de Gucrrn

(sede) ....
Depósito Ceral de -'!aterial de nuerra

(Saeavém) .

CIl vnlurla

l'~sco1a Prática (lo Cavalaria
Hegillwnto ele cavalar-ia n.· 1
Regilllento de cnvalaria n.? 2
Hegilllonto ele cavalaria n.· ;1
RegillllJlIto dn cavalaria n.O -l
Regimcuto de cavalaria n.· fi
Regimento dn cnvalaria n.O (j . • . • .
Rcgilll('lItO de cavalaria n.v G (esc[llaclrão

de (J"a\'I'~) . . . . . . . . . . . .
Hpgilllento de cavalaria n.v 7
ReginlC'lIto ,I" c.'l\'nl:uia li." 8
Depó,ito de ]{l'lIlonta ...

Escola l'rútiea do Engenharia.
Hcgimcnto cI" eng('nharia n.· 1
]{rgimrnto el,' t'ngl'nharia n.O 1 that:llhão

dI' tr:tnhl!1is<õe~) .....•....

Verba. inonsn:

50~()O
50 sOO
50~00
10 :00
40;lOO
im~OO
50~00

30,00

;1(1)00
10;~OO

40;)()0
fíOJiOO

,10 00
ao 00

30~OO

fiO~OO

·tO ~OO
30100

30Jioo

fiOJiOO
'tO no
50 00
no 00
fiOsoo
oo 00
4fi~OO

30pOO
!í()J!OO
;{{)li00
fiO no

!íOWO
tO~OO

GOOIiOO
G001~00
600$00
4~() '00
480~(I0
:)(iO.iOO
600,00

;3GO.00

GOOWO
·tSO_SOO

.180 00
liOOp()O

rso oo
soo 00

aGO 00

G()O~OO

180"00
3(iOWO

3li()~OO

31;0,')00
liOO ()()
·t~O 00
GOOJil)()

GOOIiOO
I OiiOO

:IGOl(lO
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1 uld ades C estabuleclmcutos militares Verbn anu al

Hegimento de engenharia n." 2 . . . .
Regimento de engenharia n.? 2 (hatalbão

de transmissões}. • . . . . . . . .
Grupo de companhias de trem automóvel
Batalhão do caminhos de ferro . . . .
Batalhão do telegraflstas . . . . . . .
Centro de instrução de tropa, do cami-

nhos de ferro . . . . . . . . . . .

ACI'onállticll

Base at'rea 11,° 1
Ba se aérea n.O 2
Base aérea n.O3
l\a,;1' at'rea 11.° 1 .
(l rupo independunte de nviução de t';}\'a

Sor rlço (lo saúde

1.. grupo dr; companhias de saúde
2.° grupo de companhias de saúde
Hospital :\1ilitar Rcgioual n.s 1 .
Hospital :\filitar Regional n.O2 .
l lospital Militar Itegional 11.° 4 .
l lospitnl ~Ti1itar da Pruça (lo Elva

l lo pital Vutcr inár io :\Iilitar.

E cola Pr:Átie:l dr '\(lruinistr;tt:lio .\filitar
1· 'rnpo de companhia .II' II], i ti'ncia

E cola Central de l"arg,~nto ..•..
()a a de ltcclu fio do (:o\','rno \tilitarde
Li 11O:l

Depô ito (li ciplinar . , .
l." cOlllpanhia di eipliuar .

Vorba mensal

45~00
35100
40~OO
50;lSoo50~00
30~00

50~00
40~0040poo
1)0100
40'00

50~00
85poo
85100
40poo
fíO~oo,10100

!íOIOO

50J<X)
50100
·10100401100

540~00
420100
480~00
600100
600100

360~00

600100
480100
480100
Goo~OO
180#00

6oo~00
420100
420100
480100fioolOO
480100

(jOOIOO

(i()OIOO
:IGO~O()

GOO~OO
600100
480~OO
·180100



ORDEM DO EXBRCITO N. o 1 1.' Séri •

7 - Combustíveis, lubrificantes, reparações,
sobresselentes das auto-ambulAnc:ias e outras viaturas

Unldados o estabelocllllontos militar",

Serviço de saúde mllítar
Verba anual, 130.000~

Capitulo 14.°, artigo 334.", n.? 1), alínea lt)

Hospital 'filitar Principal , ..
Hospital Mi litnr Regional II." 1 ..
Hospital Militar Regional n.v 3 ..
Hospital Militar Re gional n.O 4 ..
Hospital 'Tilitar Auxiliar de Elvas ..
Depósito Geral de Material Sauitúrio I

\ urbn mensal ,"erIJa anual

, 3.335$00
1.600$00
1.000JlOO
1.150~OO

300~OO
800 mo

.10.020$00
1(). 200p()O
1:l.000;'>00
t:3.HOO,mO
3.6()OpOO
\).GOO~O()

8 Força motriz

\ orba anualUuldndes o ostabolocimontos mtlltnros

ArllllL U(' lufnntal'1a
Verba anual, 48.000

Capitulo 9.", al·tlgo 1M.", 11." 1)

Escola Prática de Infautarin ..
Regimento de infuntariu n.v 4. .
Batalhão independente de infantaria
n." 18 , , ..

Batalhão uo mel ralhadoras II." 1. . . .
Batalh:lo de eugenhoe , , , . . . . .
Campo de tiro da serra da 'arrogueil':t

Al'mll de urtílharla
Verba anual, 06.~00

Oap itulo 10.", art1lro 188.', 11." 1)

Comando da Defesa .\ladlilH:I de Li boa
I':scola Prritica do Artilharia ..
Regimento de artilharia ligl'ira II." :\

Regillll'nto (lo artilharia lip'l'ira II." 1
Regimento de artilharia 11." (j •••. ,
Regimento de artilharia de costa .. ,
Grupo independente de ar! ilharia dI'
eo ta, •.... , .. , , , . , .

Verba mensal I

500~OO 6.(~)O.;OO
350WO l.~OO"OO

80()~OO !l.600pOO
4()()~OO ·1.800 oo
200$00 2. 100~()()
2()()!)OO ~. 100 ()()

la5~()()
2.30()~OO
soo 300
.tOO$OO
600,s()()
GOO~O()
:!()() 00

J .620 00
27. 600 soo
1.8()0,600
1. )0 00
7.:!OO oo
7 .:!OO~()()

:!. 100 no
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I'nidades o cstabell'cimontos milltaros verba anual

Grupo do especialistas . . .
Grupo de artilharia con tra aerona, l'''

n.v 1
Grupo de artilharia cont rn aeronaves

n.O 2 .....
Bateria illdepcndcntc do defesa de costa

n.' 1 .
I)rpósito (;cra1 de ~Iatcrial de Guerra
])estal'aIll"nto misto do Allll:1'!a.. . . .

.\1'1111\ de eavalarlu
. Verba anual, 24.000$

Capitulo 11.°, artigo 212.°, 11.0 1)

Regimento ,lo cavalada II." ;)

Regimento de cavalaria n." 7
Dcpósiro de Remonta

Arma dl' eneenhnrtu

Verba anual, 24.000'
Oapituto 12.·, artigo 240.·, n.? 1)

Direcção da Arma de Engenharia.
Regimento de engenhar in n .• 2 ....
Grupo de companhia, de trem au tomó vnl
Dcpúsito Geral de .'rateria! OP Enge-

nharin . . . . . . . . . . . . . .

SeT\ i'.'o de sníl(lr militar

Vcrbn monsat

1.250~OO

580100

580$00

sosoo
700$00
200;l()()

350100
1.0001'100
300 00

175~0()
150~00
41í0~00

·jf)°IOO

15.000~OO

6. 960,B00

6.060100

GOO 00
8.400;100
:l..100$OO

4.200~00
12.000~OO
3.600100

2.100~OO
5.400100
5.100100

5.1000300

Verba anual, 24.000
Capitulo 14.°, artlgo 3311.°,!l.' 1)

Depósito (".)r:ll .Ie .'faterial ~anitário 1.000~OO 12.000.600
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9 - Aqui.ição de in.trumento. mú.ico.

L" Série

Unídndcs Verhn mensal Verba anilai

Arnu\ de inCnntarÍl\
Verba anual, 45.00011

Capitulo 9.·, artigo 150.·, n.? 1), atinea a)

Regimento de infantaria n.? 1 . ,iOO$OO G.OOO,sOO
Regimento de infantaria n.O (i. 500,)00 6.000~OO
Regimento de infantaria n.· 12 415100 4.!J80,mO
Hegimento .le infantaria n," 15 500 00 ü.OOO;8()O
Regimento de infantaria n.v 16 l1:HOO ·.1.!1 O~OO
Batalhão independente de infantaria

n.O 18. .. . 290foOO 3.t80500
Batalhão indepondent» ,Ie infantaria

n.O 1!J. 2!J0~00 3A80~OO
Batalhão de caçadores n.? fi . 550,)00 6.600~OO

10 - Con.erto de in.trumento. mú.icos

Unidatl.,s

Arma de Iufuntnrtn
Verba anual, 30.000",

Capitulo 9.·, artigo 151.·, n.? 1), nlínea n)

Hegimento d,' infantaria 11.° 1 •
Regimento de infantaria 11." 6.
Regimento ,lo infantaria !l.0 12
Regimento '[I' infantaria 11.° lf>
Regimento de infantaria n." 16 ....
Batalhão iurlepoudr-nte de inluutaria
n." 18 , .

Batalhão illdel'l'wll'ntc de iufun tnriu
!l.0 19. . . . . • . . • .

Batalhão de caçadores II." (j .••••.

.f15500
·115~()O
3:\fi ~OO
335 (lO
335$00

250- no
250$00
115 ~OO

1.\J.0 00
1.900;100
.1.0::!0;lOO
" .0:!OpOO
·L020pOO

3.000 00

3.000~0()
4,!180$OO
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III) A dotação individual de artigos do fardamento
referida no 11.° 1 <la determinação VIII) da O/'(teJII do
R;J'h'('/fo 11.° 10, 1.11 série, do :30 do Novembro do H)-I-O
(p. -I-:!~»)) a levar pelos cabos e soldados quando da sua
passngein à dispollibilida(le, passa a ser a seguillte:

Barrote de I'ampallha .
lIotas (pares) .
Blusa do trabalho (camisa) .
('alças 11.° :!
('aderllcta . . . . . .

1
1
1
]

1

() I'stado de COIIRPf\'açào destes artigos 110 ado da
pa"saO'('m das jll':l 'a: il dispuuil.ilidade deverá ('Or1'(,8-

pnmlo r ao prazo mil. imo de ~)O ]11)1' cento da sua duração.

111- DECLARAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Dcclara-st que, por dcspurho de S. )':x.' o Ministro
das ('oll!ullic:l,õe:-;, puhlicudo 110 j)/Ii/'iv rio C()r/'J'I/O II." 0,
l ." série, de II do .Iu neiro do corrente ano , foram auto-
rizadus a expedir I'orn'spolldf>ncia oficial da classe A as
seguiutos outidados militares. as quais devem '('I' incluí
das lia tailfola 11.1' 1 li que e refere o Decreto 11.° 2U:708,
do ln de Junho de Ul:\n, puhlicudu lia OJ'I1!-JIIdo R.rh·-
('/to 11.° 1, de :\u di' .Iu neiro de ln-l-1. p. :!:\:

PI' ':-;idelltes das cumis lIes de rc censcanieuto de so-
llpcdus .

Ministério das Finanças - Direcção·Geral das Contribuições e Impostos
2. a Repartição

I'ara 0:-; dl,yido" I'f"ilos ~(' cunum ir-n que o suplomento
dp h() pCJI' 1'('1110 crindu jJl'lo al·ti~o ~.u do Drx-roto-Loi
11.° :\7:11~), d :!li dI Outubro do ('01'1' mte ano, Ó do
HI!I'I' (°1 ,. fio \ oneimonto-Im I' de turlus O~ 'p}'\'ido)'ps do
E,I,lIlo par:! l'I(Oito d(' dptl'I'Jllin:wào do ('lIstl) do di-
ploma dll fllllÇÕI . públil'll'" .II' 11'11' trata o al·tigo ~.u do
l>1'(Orl'to-Ll'i 11.° :!!l: i (I, de' II <1(' .IlllJl'iro di' In:m, 1'111
\ i. Ia dI! 'IUII li poú o al'tigu li.° d:tIJu(l11' diplolllll II foi
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esclarecido por despacho ministerinl de lti dt>Novcmhro
findo.

Os (liplumtls <1(' funções púhlicas pussndos posterior-
mente a 131 do referido ml'fi do Outnbro até it presente
data cm quo 110 HeI! custo não foi toruntio ('111 cuuside-
ração o aludido suplemento pod(,1ll SI']' ('olllpl<'tndos com
ostampilhas fiscuis, ('onfOI'111(' foi autorizado por dospu-
cho ministerial dI' + do corrente.

Dircccão-Gornl (las ('olltl'ilmi<;?l('s (' Irupostos , 1+ do
Duzoruhro de' 1\.l-!8, - () Diroetor-Gorn L Ado/lu ri e Lemos
Malla. '

IV - CIRCULARES

Ministério da Guerra - 1.& Direcç!ío-Geral- 3,a Repartição

I )all<1o-se }JOI' \,()Z()S n circu nsttltuia de S:ll'gPlItO:; mú-
sicos deixarem <lo ostur cm C(lIldi<;(I('s físicas dI' p()(le·
rum dcserupeuhar as fllll<:i'\CS da sua eSJl('eialidadl'. lj(';!I)(lo,
porém. com a robustez Jhil'a II(wossúrin paru po dercru S01'

aproveitados ('OJllO nuuurucuses on fi(\is, o havcndo ('011-

veuiõur-in em que continuem .11<1 efectividade dI' serviço
o maior tempo po .slvul. II que tru rá oronruuin [lnm [I,

Fazenda Naciounl, puhlicu-so qlll', por d('sp;)('ho minis-
terial do ;) do corrcuto 111('S. f(li (l('!el'lllillado o Sl'f!:lli 11tc :

1.0 Os snr!-\(,Iltos o flll'l'iéis llIúsicos [lod(11Il ill~r '~~:Ir
110 f]uadro do :III1HIIllOIISOS do Fxér('ito, lJwdiallto \ a('a-
tura, dl'sdo <111(':

II) Pela .ll1l1ta,lIospitalar dl' IlIspc(,<:üo s(~ja1l1 jlllgn-
dos iIlC:Ij);lZI'S do ]lOd(,I'!\lll ('Olltillllar :1 <lOS('II1-
!>PlI11;1r :tH fllll!:i)('s da SlIiL l'sJ)('('i:d idad!'. Illas
(,ollsiderados rUIlI a r()l>llstl'Z II '('('. súl'in [lld'll
() dl'SPIllIH'lIho das f'11l1!:1l('S dI' nIllllIlIH'IlS!' ou
dI' 1i('J;

b) I )1'1Il011str('1ll t('r aptid:to Jl:Ir:t o des('I1Ij)('lIh() <I:ts
f'UlI(:<'\P-' dI' HIll:1I1111'IISp 0\1 dI' fi(·1.

2," A apn's<'lIta<:iio dos :-:trgl'lItos p fllrri{·is 11l1ISi('(J~ :1
JUlIta Ilo'<pitalar par:1 ('fl'ito do illgn's, o 110 "lIadl'o <1<,
ama 111l(>IIS('~ scr:'1 o rdl'lIada por dl'tl'I'1I1 i11'1<;i'lO upcrinl',
a rf'qUf'l'illll'lIto do ilt!('I'l'ss:l<lo,

:3,0 A :Iptidíio dJ)s 1I:1l'gt'lItoS o flllTi(\is 11111.)('(1 p:ll'a o
do 'cmp 'Ilho das fUlI<;UPH <iI' aJlHII I1ll'1I ' , ou dI' fiel !Our"
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comprovada perante uma comissão de três oficiais - um
oficial superior e dois capitães ou subalternos - da uni-
dade a que o interessado pertencer, modiante a. presta-
~rLO de uma prova ductilogrúficn - cópia á máquina de
um trecho - - e de uma prova culigrática - cópia il mão
(10 mesmo trecho.

4." Quando um sargento ou furriel músico requerer
para ser presente h Junta Hospitalar de Iuspccção para
ofeito de ingresso no quadro de amauuensos do Exér-
cito, o comandante da respectiva unidade ordenará a
nomeação imediata da comissão a que alude o número
anterior, detcrminuudo que o interessado lhe seja pre-
sente, a fim do prestar as provas necessárias para ava-
liação da sua aptidão para o serviço de auianueuse ou
de fiel.

A referida comissão, em face das provas prestadas e
do tempo em que foram executadas, lavrarú numa acta
o seu parecer sobre se considera ou não o interessado
com aptidão para o serviço de amanuen 'e ou de fiel.

A acta e l'fO\'[IS serão apcnsas ao requerimento do
interessado, que, depois de devidamento informado pelo
comandante da unidade, será enviado, pelas "ias compe-
tentes, à B.a Hepul·ti<;ão desta Direcção-Geral, para ser
presente a despacho superior,

(Circular II.· 26:313, proc. 109, do !I de ". ovcmbro de 1!l18).

Para o fins com eniontes o devidos efeitos se puhlir..
que, pOI' despacho ministorinl <lo:n <]r Dezembro do alio
findo, fui dotormiuado que o di posto na circular desta
Dirc('()io·n oral. ;~.n Rcpnrtição , n. o :!G::H :~, proc. 100,
(1(' D ti • 'o\" imhro do 1110 mo .mo , Ó '0 apliquo aos saro
gentos c furrióis músico: que teuhum extn do sol> o do-
mínio da Assi tênriu ao. 'I'uhcrculosos do Exército ou
~e.ialll considerado' suprnnumerârios além do respectivo
quadro.

(Circular II.· :113, proc. 10:1, de 6 do .Tnllf'iro do 1!H0).

Ministério da Guerra - 2: Oirecção·Geral- 3.a RepartiçAo

'1'('n<1o, 1)(110 I_)pl'l' to·Lrj ll.o ;\j: l:!O. de :!7 d(\ Outu-
bro dI' I! IJ • d('umdo di' ter ('U1':';O 10ffal dpsde 1 d!! .Ja-
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neiro corrente a moeda do ·)Oi>, publica-se, para os devi-
dos efeitos, que desde a referida data as quotas para os
Cofres de Previdência dos Oficiais do Exército )fetro-
politano e dos :-;argelltos de Torra o Mar deverão SOl'
arredondadas da seguinte forma:

Para a dezena de centavos imodiutamentc superior, se
a torminacão da quota for igualou superior a i>; para a
dezena do centavos imcdiatameute interior, no caso con-
trário.

(Circular n.O 1. proc. 27jat8, de 20 (Ir .lnnciro de la la).

Disciplina no saque de fundos

.lá se tinha notado, untoriormeute h publip:lt:ilo <lo
decreto orçauioutul relativo ao ano de 1\149 (Decreto
n." 37:2:>0, do ~9 dI' Dozomhro de HH8). a uccessidadc
de tornar mais eficaz a \'crilit-:tt;no dos saques de fundos
exercida pelos oficiais <1(' processo ClI! face dos títulos
organizados pelos conselhos administrativos o das ('OH-

tas m/B dos mesmos conselhos.
Do' exame do referido lecrcto o instruções dimanadas

da Diroccão-Gorul da Contabllidado Pú hlicu resulta tal
necessidade ter-se tornado mais premente, pois dos f{'fe-
ridos diplomas ressalta o objectivo do «roíorcnr a tlis-
ciplina financoiru e administrativa, tornar mais rígida a
aplicaçiio das Runs normas o inflexlvel :t das sanções <]tl(\
provêem. ,

Cumpro pois aos conselhos administrativos uhservu r
uma pnrcimoniosn arhuinistrucão do' dinheiros à sua dis-
jlosi<:ão o lima rigorosa disciplina na l'eqnisi<,'ão tios pro-
venientes das verbas do orçamento.

Com o mesmo fim do facilitar a oht('lll'ão duquolo obj e-
tivo, tOJ'llU-S(\ necessário que aquela rigorosa disciplina
!lOS Ha(pIOS s('ja assegurada pelus ropartiçüos do processo
c conjuntameute pelas inspecçõc« do ~. A. :\1. d(' fOl'ma
a não torll<l[' ll('eossúl'Ía a aplicat;ãn das ~an<\O('S allldida.
ou ontras qu!' () Millistro da (lU('l'ra so pos:a \'('1' na fil"

cessidado de apli('ar.
'01ll osto filll, dot<'l'l11ill:l"I' :

1.° (~nc seja ohsl'l'\ ado l'igol'oS:1I110Ilto o dell'l'lllinudo
lia HoLl ('ir('ul:ll' n.":~ 1, dI' ' dl ~[ni() dl' 1~)1"
da :3,11 Hopal'ti('ão desta 1lil' '('t·;to,( loral;
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-) o Que às Instruções para o sorvico de fiscaliza-
<,:õos udministrntivu-, insertn- na Ürd cm do
e.l'h·('ito 11.° G, l."série, de 1\146, a p. ~\ll,
se «ousidore desde jil adicionado um número
com a: !:'oguilltes prescrições, para serem obser-
vadas pelos oficiais encarregados <la~ inspec-
ções administrativas:

Verificur se o- conselhos udministrativos
dão cumprimento ao determinado no § :Lo
e alínea a) do ~ 5. o do artigo :~O.o do Decreto
n.? ;~;):413, de ~n do Dezembro do 1\14;)
(Regulamonto dos Conselhos Adrninistrati-
vos), fazendo disso 1Il01l(::10 nos seus relató-
rios O propondo o que achurom conveniento ;

Pro\'idellciar por que sejam entregues
nos cofres do Estado os saldos coutra, pro-
veniontos <lo importâncias sacadas do orça-
monto, logo que :-;('verifique que os mesmos
não vêm a ter aplicação dentro do ano eco-
nómico, instruindo os conselhos ndminis-
trativos neste sentido e propondo o que jul-
~al'em ueeessário para a devida execução,
dando-se assim cumprimanto 11S lois de con-
tabilidade' c simplilic:tndo o serviço dos COII-
s,'l.bos, de processo e da liquidação do uuo ,
deixando de havor transportes, lia escrita,
meses seguidos, dos referidos saldos;

Com o mesmo objectivo devem prorcd ir
relati\'tlJllolltp aos saldos a lavor justifica-
dos, promovendo os saques possíveis paru
a sua <lllllla<::!o. devendo ter-se PII\ atellC:~o
quo por indisciplina IIOS ~:!(iues tanto s<' dl'Y<'
('lIll'lId('1' o~ saques exagl'ra<los ('OIll0 Os f]lH'

illju'-1tiliC'adallll'lIk dl'i.-an'lll di' sOl' fpilos.
(C'il'l'uhr lI.O ~, lorue. 71;/l!l, de 2-1 ,1' .Jalleiru II.. 1UlU).

Ministério da Guerra - Repadição Geral

. Em aditallll'nto :l ('il'cular H.U 7, pl'()('. llij4ô, ('XP('_
<lIda pola :V Hl'paJ'ti<;üo da ~.a I>il'l'l·l;ao-(tI'I·ttl <I<,stl'
:\lillist \l'io ('lll :) dt'.\ hei!, <! ('11'1'1ll iIla- '(' qlH', qll:uHlo ~l

[ll'('staç:io dl' ('1'\ i('()' clíni('oil fOI' fl·il:! I'Ill dias dl'f<'l'llll-
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nados, conforme as conveuiôucias do serviço ou as nu-
cessidades do assistência módica a prestar, o llÚUH'l'O dl'
chamadas não podpl'á oxcodor 1~ om cada mês, como foi
estabelecido por despacho ministerial de 1:! do l TOH'II1-
111'0 último.

(Circular !l.0 12:582, proa. 36,' (le :10 de Dezembro de 1(18).

No artigo 1.0 do Decreto n.O 37:233, publicado na Orde,« tio
J~xér(';tll n.? U, de 31 de Dezombro do lU 18, p. 361, I. 6, onde se lê :

Artigo 109.°, n.? 1) «Ajudas de custo»,

dr-ve ler-se:

Artigo 19U.", 11." J) «Aju.ln-, (11' custo».

Fernando d08 Santos Costa,
Está conforme.

() ehcfe 110 (iabinete, interino,



MINI5TÉ~IO DF\ G\JE~~F\

Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 2 31 de Março de 1949

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério do lntericr=Ecmaedc-Ileral da Polícia de Segurança Pública

Deoreto-Lel n.O 37:313

o Decrcí., n .? 18:754, que regula no nosso País desde
1930 a imp01'tação,comér-cio, detenção, uso e porte de
armas, é, a bem dizer, apenas um diploma coordenador
das matérias contidas no Decreto n ." 13:740, do 21 de
Maio ele 1!)Z7,quo vig-orou até àquela data. 11as, porque
aquele diploma também revelass., imperfeiçõ , houve
que fazer publicar nos primeiros <tlez anos da SUa yigên-
cia treze 'portarias int rpretativas e <le correcção do
omissõc , sem que, não ob tanto, deixa: em de surgir
constantemente deficiências que dariam a sunto 'para
outras tantas. E, a sim, ° Decreto 11.° 18:75·1 tornou-se
de difícil con ulta e execução, rporquanto poucas Suo as
determinaçõe' 11ele insertas inicialmente que não Care-
ceram ele c' lar cimento ou alteração po terior.

No rl'gulalll~nto aprovad., pelo pra ente decreto-lei
faz-~e a r compilação ordenadn <las Imatérias (lo!'. ante-
riores, sem deixar ~le inho!luzir iqui • 1~m inovações
e facilidade- que a prática. acon lha mnnt -rulo-: e m-
bora as iudi pensávei p1'OOauçõ de 'cll'f '~a da ordem e
segurança pública. Por 'te diploma. c adualizam
ainda. as taxa omolumentaro . e revê o conjunto cll'
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tributações, de harmonia com as novas vantagens conce-
elidas aos detentores de armamento em situação legal.

N estes termos, usando da faculdade conferida 'pela
L." parte do n." 2.° do artigo 109.° da Constituição,
o Governo decreta e eu I)_)romulgo, 'para valer como lei,
o ,seguin te:

Artigo 1.0 São aprovados o r,egulamento respeitante
ao fabrico, importação, ex'port:1ção, comércio, detenção,
mamifesto, uso e porte de armas e suas munições, os di-
Vel'SOS modelos de impressos e as tabelaeemclumentares
que substituem as dos Decretos n.OS 13:994, de 28 ne Ju-
lho de 1927, e 14:026, de 2 de Agosto do mesmo ano,
ampliam ~s auexas ao Decreto-Lei .n." 36:085, ele 31 de
Dezembro de 1946, fazem parte integrant.e do referido
regulamento e baixam assinadas pelo Miuistro do In-
terior.

Art. 2.° As d úvidne suscitadas sobre a interpretação
<10 J'egulamento aprovado por este d ipluuia serão r~-
solvidas 'por dcspncho do Ministro elo Intetiorvxobro
informnção elo Comando-Geral da Polícia ele Segurunçu
Pública, publicando-so no Diúrio do Govcrno

o
os 1'('8-

pectivos despachos, bem como quaisquer instruçõescom-
l)lc.mentarespara execução do mesmo regulamento.

Art. 3.° Os serviços de cadastro de armamento inte-
grados no Comando-Geral ela Polícia ele Segurança
Pública 'por {orça do disposto 110 artigol.° do Decreto-
-Lei ll.° 3G:085, de 31 ele Dezembro do 194G, ficam incor-
porados na Secção ele Al'lllUSe Explosivos do mesmo
Comando-Geral, com ° respectivo pessoal civil.
Art. 4.° ]~ 'permitida a realização ele trabalhos c."-

traordinários na secretaria do Comnndo-G oral da Polí-
cia de Segura ça Pública para a montagemdos serviços
relacionados 'ln a. execução elo r,rg-ulamcnto a provado
por este de . to-lei 110 corrente ano, c uinrla pp)() pc-
ríodo ele tr s meses e,m cada ano, nas épocas de maior
afluência ,e manifestos (lo armas o avcrbameuto de
transferências ,(1'e propriedade.

~ único. Os encargos reau ltuutns ela cxeeueão do dis-
posto neste adig'!) serão custeados pelo Pu nrlo (1(>fiscu l i-
za~'ilo criado pelo itl·tig'o 7.° do Dc'cl'eto-L('i 11.° 3G:085,
de :n de ])c7.em b1'o de 1f) 16.

Art. 5.° Este c1e'('l'cLo-]ei l'cvogu o DceJ'eto n." 18:751,
1Hlblicullo cml ele Setcmhro de 1900, todas as 'Portarias
cxpe<lielns com fnllelalllcllLo 110 seu artigo I'tl.°, (1 aiu(h
os J)celctos n.oa 1:3:740, tle 21 d,e :Maio de 19~7, 20:896,
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de 13 de Fevereiro de 1932, 25 :7G2, de 17 de Agosto de
193;), 19:oll9, de 111 ele Dezembro de 1930, bem como a
Porta riu n." 10:725, <le 12 de Agosto (le 1944.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

}>a<;os do Governo da República, 21 de Fevereiro de
19-:1:9.-- áK'l'ÓXIO ()SC.\R nn FRAGOSO C.\lL\fON.\ - An-
tónio de Oliveira Salazar - flugusto Cancella de
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
J 0110 Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costll-tllllhico [Icus Iiodriquo« Thoml/z-José Caeiro
da Mo ttn - Jusé Frederico do Casol. Riliciro Ulrich-
Tcúfilo DI/Ilrte - Fernando Li nt] rad c Pires de Lima -
itnt<Í7Iio Júlio ele Castro Fcrnandes-llfanucl Gomes de
ilraújo.

Regulamento respeitante ao fabrico, importação, comércio, detençao,
manifesto, uso e porte de armas e suas muniçoes

CAPÍ'ITLO I

Classificação das armas

I. Armas de defesa

Artigo l. o Silo consideradas armas ele <lcíesa:
l.0 Para ~ ~re5iaeute (h República, membros <lo Go

vemo e oficinij, do activo do Exército ou <la Armndu,
ou na situaçilo de reserva em serviço l'fpdi vo , as pisto-
las, revólveres, u rmus c1l' fogo ou amnuuon to rlc qual-
quer naturezu, soja qU:11 fOI' o pu cal ibrc ou modulo.

2.° Para os membros (la Assembleia _._acionnl e dn
Câmara Corporntiva, director' -gerais <los Miuistérios
e seus adjuntos, ehpfe de gabinete c secretários do
Presidente (la República c dos membros do Governo,
gO\'c1'lla<1ol'cs civis, magi Irado - judiciais c do Minis-
t(>~'ioPúblico, mcm bros ou \liredol'cs-gerais ele qualquer
tl'lbt~llal, [l1'~',i(l.eJ\te (ln" jUlIL. S provim-iai ou juntas
geraIS dos (lI~tJ'l!O:; nuidnomos, president ':5 (tIS (';t1Jl<ll'l\:l

municipais, (Ielpgados do Governo <1(' qualquer natu-
reza, ofipiais e sartrentos elo Exército ou ,1. Armudu
m na quer itnnção) fUllcionário;, do :Mini tério das

v'illan<;as ~le l.'ateg:ol·ia ~gu. I ou u]lerior a ill~pl'~·tor,
fUllcionário púhlicos de rabegorin igualou superIOr u
('hdl' lle I'l~parti<;[io, ofit('i, is de milíria (Ia J,pu'ino 1)01'-
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tuguesa, pessoal efectivo ou auxiliar das ol'ganizações
policiais e de defesa do Estado, quaisquer funcionários
públicos ou agentes constantemente investidos de
funções de carácter policial ou fiscal:

a) Quando fornecidas pelo Estado, pistolas automá-
ticas de calibre inferior a 9 milímetros ou revólveres
de qualquer calibre, cujo comprimento de cano não
seja, em ambos os casos, superior a 10 centímetros ou
4 polegadas;

b) Quando sua propriedade particular, pistolas auto-
máticas de calibre 7mm,65 ou inferior e revólveres de
calibre não superior a 9 milímetros, cujo cano não seja,
em ambos os casos, ele comprimento superior a 10 centí-
metros ou 4 polegadas.

3.° Para. quaisquer entidades ou indivíduos de maior
idade, ou emancipados maiores rle 18 anos, pistolas
automáticas de calibre inferior a j'mm ,65 ou revólveres
de calibre inferior a 9 mil ímctros. O comprimento do
cano destas anuas não deve porém exceder:

a) 7Clli,5 paTa pistolas do calibre não superior
a 6mm,35;

b) 6 centímetros para pistolas compreendidas entre
os calibres 6=,35 e 7mm,65;

c) 10 centímetros (4 polegadas) para. os revólveres.

II. Armas de caça

Art. 2.° Coneidcram-se armas ele caça as <'spi.ngal'das
ele um ou mais canos, de alma lisa ou sistema Parad o.c,
destinadas a exercícios vcnatõrios ou a outros usos pl'C-

vistoa ou permitidos por este J'(lgulnmento.
§ único. As rumas destinadas a caça g-rossa poderão

obter a clnseiflcacão deste artigo qun nrlo importadns
e vcndirlaa segundo as rcgrus e formali(ln(lps previ. tas
no ~ 1.0 do artigo 3;3.0, ou, ainda, a requerimento (los
interessados, fnvoràvclmente informado pela autoridade
competente, mesmo que se trate ele armas munidas de
alço. telescópica. e com cnrncterísticas especiais de pre-
cisão.

III. Armas de preolsão

Art. 3.0 São eonsideradas armas de precisão as cara-
binas, p istnlas ou revólveres <lo cauo estriado, de
qualquer calibre, dcstinndns a scrviçoa da Legião Por-
tuguesa. o da Organização N acionnl ~rocidude Port 11-
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guesa, e ainda aos sócios das agremiações de tiro, de
harmonia com o artigo 62.°, desde que p.os~ua;m as. se-
guintes características: d iopter, alças deriváveis, miras
especiais com ou sem túnel e gatilho de cabelo. ,

§ único. No caso de faltar qualquer das caracte~ls-
ticas designadas neste artigo, as armas serão claseifi-
cadas conforme o seu calibre e fins a que se destinam.

IY. Armas de rearelo

Ârt. 4.° Consideram-se armas de recreio as carabinas,
pistolas ou revólveres istema Flaubert e outras, de alma
estriada, de cal ibra não superior a 6 milímetros, ou de
alma lisa, de calibre não superior a 9 milímetros, com
as seguintes caracterí'lticas:

a) Armas si.mples: tiro simples, alça fixa e ponto de
mira fixo i

b) Armas aperfeiçoadas: de repetição, semiautomá-
bicas, alça com cursor e ponto de mira simples ou des-
montável.

§ único. As carabinas ou pi tolas de pressão de ar
podem ser consideradas como armas ele recreio e sujeitas
às disposicões deste regulamento quando o perito mili-
tar entenda que lhes deve caber tal ela sificação.

Y. Armas de ornamentação

Ârt. 5.° Consideram-se armas de ornamentação as
armas de fogo de qualquer calibre ou modelo forra ele
uso e incapazes de serem utilizadas i as armas brancas
caídas em desuso, de modelos antigos j as armas artís-
ticas, brancas Ou ele fogo, ant.iquadas , e ainda as armas
gentílicas, contanto que sejam empregadas exclusiva-
mente na decoração intprna de ca: as ou façam parte
de colecções.

YI. Armas de ralce estimativo

Art. 6." Consiueram- e de valor estimativo as armas
de fogo ele qualquer calibre ou modelo, de 'ucompanhuehs
de munições, .ujo proprietúrio requeira a Flua conser-
vnção a título de recordação ou outro f'unrlnmeuto atcn-
dível j COIl 'iclcram- e a inela.abra n()'i(1nsnesta dassificação
as armas bm ncns de qualquer na Iurczu (' as pcrtonceutes
a equipamento.' militare, em idl·ntiL':l. cond içõce, obser-
vado que ej o di P" to no . 1.° do artigo 'lG.o
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VII. Material de guerra

Art. 7.° São considerados material de guerra todo o
armamento e munições em uso ou destinados aos Minis-
térios da Guerra e da Marinha, bem como os que per-
tençam ou se destinem às forças armadas subordinndns
a outros Ministérios.

§ único. Consideram-se ainda material de guerra
para efeito de importação, uso ou quaisquer outros
previstos na 1egislaçâo vigente:

a) As pistolas de calibre superior a 7mm ,65;
b) Os revólveres de calibre superior a 9 mil ímetros

ou de comprimento ele cano excedendo 10 centímetros
ou 4 polegadas;

c) As espingardas ou carabinas de cano estriado, de
calibre igualou superior a 6mm,5, sem prejuízo do dis-
posto no § único do artigo 2.° e no artigo 3.°, desde que
sejam importadas, conservudas, vendidas e usadas do
harmonia com as prescrições estabelecidas neste regula-
mento;

d) As armas ele fogo de tiro automático ele qualquer
naturcza ;

e) Quaisquer armas de fogo, ligeiras ou pesadas,
especialmente afectas, no País ou no estrangeiro, a fins
exclusivamente militares;

f) Os veículos automóveis ou reboques de qualquer
nnturosa esper-in huonto prcpnra dos pn1'a 1'('('('1)('1' ou SPI'

f'qu iqin tl os ('Olll u rmus (1l' fogo, ho.m ('Olll n o~ p rot (':Ó (1O~
com hlill(lnW'll,\ ou ('OUI':l,:lS 'COl1l mais <1(' ;) m ilíuu-Lro
(1e ('sJl('~~u]'a.

VIII. Munições

Art. 8.° Às munições dcstinadns ao armamento de que
tra\:nm os artigos 1.0 a 4.° e o artigo 7.° compete a clnssi-
ficação que for atribuída às armas que lhe corres-
pondam.

IX. Utensfllos oom lâmina, destinados ao uso doméstico,
venatórlo ou a outros desportos, Indústrias, agricultura, oficlos

ou profissões

Art. 9.° Não se consideram armas proibidas ou de 11 n
rcservadn os utenailiosdcatinnrlos a uso doméstico. YC-

natório e de outro!'! desportos, indústrin. ncrl'ÍrultuT;l,
of íe ios ou prof sõcs, sn lvo quando o seus porttuloros
sejam com eles encontrados fora dos locais ontll' P normal
o seu emprego. Não são Iumbém con idcradn a rm IlS
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proibidas os canivetes com mola fixadora quando a lâ-
mina não exceda 15 centímetros medidos do rebordo 00
cabo.

X. Armas proibidas

Art. 10.° Consideram-se proibidas:
a) As armas brancas ou de fogo pertencentes aos exér-

citos de terra, mar e ar, sempre que detidas por indi-
víduosestranhos àquelas corporações ou por entidades
diversas não legalmente autorizadas, bem como as res-
pectivas munições, salvo o disposto no artigo 6.°, quando
o detentor justifique a sua posse;

b) As substâncias sólidas, líquidas ou gasos.as, qU(
sej arn intoxic~ntes, lacrimogéneas, asfixiantes ou vesi-
cantes, e quaisquer outras empregadas na guerra, ex-
cepto quando detidas por quem delas fuça comércio ou
lhes dê aplicação lícita;

c) As armas brancas ou de fogo com disfarce, boxes,
choupas ou instrumentos sem aplicação definida, mas
que possam ser usadas como arma de agressão e o seu
portador não justifique a sua posse.

CAPÍTULO II

SEC(;ÃO I

Fabrico de armas e munições

Art. 11.° Poderá ser autorizada a montagem do Í'l-
brico de artIgos de armamento ou munições a quem e
encontre munido das nece: sárias licenças para laboração
desta indústria e habilitado com:

(/) .\h·ar:í do 1-!:0Y!'rJloe ivil ,1 )'('110'":11' nnU:11111Pldl', OU-
yi(!() o ('o!Il:lI1<lo-(1l'ral (h PolÍpin ~l(' ~('g\lI'''Il(,." Púhlira;

li) RegIsto no Comando-Geral da Polícia do ~egurnnc:n.
Pública;

c) Alvará de armeiro, empre que pretenda fazer
vendas directas ao público.

§ 1.0 O :fabrico ou tentativa .oe fabrico de quni: qlh'r
armas de fogo fora uns condições <leste artigo é pun ivel
nos termos (la lei.

~ 2,° As arrna: Iabricadn pela inclú trin particular
e que nos termo' elo pres nte rcgulnmento sejam consi-
dcrndns ramo material de 0'\1 1'I'a serão ujei íns a cxam o
nas fábrica" (lo E belo, após o que lhe eni aposta ,\
marca de verificação, rncd ianto Iorma l idadcs a flxar
pela autori dadn militar,
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II SECÇÃO

Importação e exportação de armas e munições

Art. 12.° As importaçõe-s ao abrigo deste regulamento
real isar-se-ão unicamente pelas Alfândegas de Lisboa,
Porto, Funchal, Angm do Heroísmo c Ponta Delgada,
compreendendo, quanto a Lisboa e Porto, as respectivas
delegações urbanas e casas de despacho junto das eu-
comendas postais, ,e, quanto a Ponta Delgada, a dele-
gação aduaneira de Vila. elo Porto, junto do Aeroporto
de Santa Mariu, nas condições seguintes:

1.& Os importadores deverão habilitar-se ao exercício
do comércio de armas e munições nos termos do ur-
tigo 30.° ,e provar cada ano acharem-se colectados de
contribuição por esse comércio especial ;

2.& As importações a rea lizar pelas Alfândegas de Lis-
boa, Porto e Funchal são requeridas ao comandante-
-geral da Polícia ele Segurança Pública, ,descrevendo-sfl
08 artigos a importar, com indicação da origem, nome e
marca do fabricante, características e quantidades, de-
vendo fazer-se referência aos números do alvará e UO
res-isto no Comando-Geral da Polícia de Segurança Pü-
blica ;

3.& No mesmo requerimento não poderão juntar-se pe-
didos de importação de armas de classificação diversa,
nem munições com armas;

4.& A alfândega que reu lizar o d spacho gunrrlnrú om
seu poder a autorização de importação concedida pelo
Comando-Geral da Polícia do Segurança Pública.

5.& Quando as impottaçõas hajam de realizar-se pelas
Alfândegas de Angra do IIeroÍslllO ou ele Ponta Delgacln,
será a autorização requerida ao governador do di trito
respectivo, que a poderá conceder mediante formali-
dades idênticas, fazendo comunicnção dessas concessões
ao Comando-Geral da Polícia de Segurança Pública;

G." Quando o nrmumcnt» ou munições a importar
sejam dos tipos e modelos do quo t'l'atam a. alínea (I)
do n." 2.° do artigo 1.0, ou o § único ao artigo 2.°, ()U

ainda. o artigo 3.°, os requerimentos somente poderão
ser subscritos pelos armeiros de 1Ji51>oa ou do Porto mu-
nidos de licença especial para este fim, e serão acom pa-
nhados de nota da exi: tência, em armazém, dos artigos
da mesma espécie;

7.& Os requerimentos solicituutlo ti importação de
armas, munições, peças Ou accssõrios nuo abrangidos
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pelas isenções previstas no artigo 28.°, formulados por
comerciantes habilitados ou por particulares devem pre-
ceder sempre as encomendas do material, que não serão
passadas antes de obtido o despacho favorável do
Comando-Geral da Polícia de Segurança Pública, ao
qual compete verificar se as quantidades desejadas ex-
cedem o normal em relação ao movimento da casa nos
. últimos três anos, ou o razoável para uso próprio, quando
se trate de particulares;
e.- As autorizações para despacho de material impor-

tado somente serão concedidas depois de preenchidas as
formalidades prescritas no artigo 27.°

Art. 13.° Os agentes de fábricas estrangeiras de arma-
mento ou munir;ões poderão importar e conservar em seu
poder mostruários de armas e de munições de experiên-
cia, aos tipos descritos no n .? 3.° do artigo 1.0 e no corpo
do artigo 2.°, devendo para tal fim habilitar-se com li-
cença anual a conceder pelo Comando-Geral da Pol ícin
de Segurança Pública, onde deverá existir um registo
do armamento ô munições em poder destes agentes.

§ único. :e vedado aos agentes de que trata este ar-
tigoefectuar a venda dos modelos de armas em seu po-
der, salvo quando a transacção tenha Iucar com armeiro
habilitado e com permissão do Comando-Geral da Po-
lícia de Segurança Pública.

Art. 14.0 Aos particulares é permitido importar armas
de caça e de recreio quando para uso próprio e se eu-
c?ntre~n munidos de licença para o seu uso e porte; e
a.llltla Importar uma arma <1edefesa, em condições idên-
ficas, observando-se o disposto no artitro 12,° na parte

1· , lO'ap reave .

§ único, Também é permitida a importação de uma
arma de defe"a, e de armas d e caça e de recreio aos indi-
v ítluos que re!rl'e'sem das colóu ius ou elo estrangeiro,
trazendo {'onsig-o essas arm " bem como as respect ivas
munições, até ao limite ele ;)0 cartuchos de defesa, ZOOde
caça e 500 de recreio. d ispeusando-sa ne te ca: o a, apl't'-
Rentac.:ão de lip.cnp de u o e porte ,para efeito do seu
levantamento lia, nfâmlt"~a.

Art. ]5,° ~\s entidade. directum nte intel't'ss!\(1ns na
importação de armas de fuiro próprias :para ahatcl' gado
Cm matadouros, c do rartu~·ho apropriado, e bem assim
a que tiv 'rem ele fazer li o de sinn liznção lumiuo a em
aérodromo<, POdCTão requerer a ua importação ao
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Comando-Geral da Polícia de Segurança Pública nas
quantidades ind iepensáveis.

Art, 16,0 O Comando-Geral da Polícia de Segurança
Pública opoderá autorizar a importação temporária ou
definitiva ele mostruários de armamento que se pretenda
submeter à apreciação das ,entid,ades oficiais, com vista
à sua aquisição para as forças pol iciais ou 'para outros
serviços públicos não d8lpendentes dos Ministérios da
Guerra ou da Marinha, sempre que se trate de arma-
mento não classificado como material de guerra,

§ 1.0 Igualnnent,e ;poderá ser autorizada a importacão
temporária ele armas destinadas a servireruem torneios
ou caçadas ou de defesa de viajantes estrangeiros, degele
que a requeiram os seus proprietários ou os organismos
que promovem aquelas competições, indicando sumària-
mente as características das armas e o ;prazo da sua per-
manência no País,

§ 2.0 Quando as importações a efectuar nos termos
do parágrafo anterior sejam feitas pelas Alfândegas do
Funchal, Angra e Ponta Delgada, poderão os governa-
dores dos distritos conceder esta autorização comuni-
canrlo ao Comando-Geral ela Polícia de Segurança Pú-
blica os números das armas e suas características, bem
como o prazo de permanência concedido,

§ 3.° As alfândegas competentes verificarão sempre
se a reexportação teve lugar nos períodos designados na
autorisnção, dando dela conhecimento imediato, bem
como .dr qualquer falta, ao Comando-Geral da Polícia
de .segumnç'a Pública.
Art. 17.° À Federnção Portuguesa ele 'I'iro e agremin-

ções fpclcradas, LC'giiio Portuguesa, Organização Nucio-
nal Mocidade Portuguesa, Fundação Nacional pnra a
Alegria no 'I'rabalho e ainda aos mestres ntiradores, é
permitido importar d irectamente o nrma.mcn lo ou nnuni-
~'ões destinados a tiro (le 'prel!isão ou outra. modn lidada
desportiva, observanrlo-se na concessão das autorizações
as (liSlposiçõrs aplicáveis no artigo 12.°

~ ].0 A importa(,'ão destas nrmns ou mnni~ões ij)oc1rl'Ú
igualmentr sr]' feita 'Pr1os armeir os ele Lishou e Porto,
nus termos. (la coudição 6.a elo adigo 12.0

§ '2.0 O despncho elo material referido neste artigo
será sempre QÍ(I('{lIaclo 'pelo Comando-Geral da Polícia
ele Seguran~a Públicn.

Ar]. 18.0 A impor!ac:ão <1(' armas (lr vnlor csí.imn í ivo
poderti ser requerida ao ahrigo elo artigo l~.o quando se
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trate de armas ele fogo em condições de poderem fun-
cionar ou de armas brancas nas condições da parte final
do artigo 6.°

Art, 19.° A importação de armas de ornamentação
não depende de autorização do Comando-G ere.lda P~-
Iícia de Segurança Pública, desde que sejam como tais
classificadas pelo 'Perito elo mesmo Comando. .

Art. 20.° A reimportação de armas permitidas nos
termos deste regulamento, quando, devidamente mani-
festadas, tenham saído do l>aís e na poss.e do seu pro-
prietário, não depende ele qualquer formalidade além <la
apresentação do seu Livrete ou ficha de manifesto na al-
fândega competente.

§ 1.0 As armas manife tadas nas colónias e acompa-
nhadas ela ficha correspon dente podem ser importadas
110 continente sem-outra- formalidades além da substi-
tuição dessa ficha 'pelo livrete correspondente ao seu re-
gi to.

~ 2.0 .A importação d:e munições pertencentes ao ar-
mamento nas condições deste artigo só será permitida
quando nprcscntadn imultâneamente a licença. de uso
e porto de arma do 'eu portador.

ATt. 21.0 De ha rmonin com o di. posto no ~ único do
artigo 11.0 elo Decreto-Lei n.? 36:085, de 31 de Dezem-
bro de 1946, continua ela competência exclusiva elos
Ministérios da Guerra ou da ~arinha a faculdade de
iII1!portação no território nacional de armas de euerra
e respectivas muniçõe«, de explosivos com carácter ou
de aplicação militar e ainda ae material de guerra elo
qualquer natureza, como tal considerado pelas disposi-
ções elo presento regulamento.

~ único, )fant&m-se em yigor as elisp0sições elo De-
creto n ," 21: :31, de 5 de Novembro ele 1932, no que res-
peita ao l'egisto e fi, aç'ão Ile modelo« e cnractcrfsticas
lIas armas material ele rruerra ele toda ót nn turezn a
adquirir para 0-; serviços públicos ou T)ara as corporações
armadn s dependentes dos d iferentes ~rinifltérios,

Art. 22.0 A exportação e n ree. portação de arma-
mento ou munições dependem do autorização do
Cmuan<lo-O<,ral,<la Polícia de .. eO'11rança Pública, salvo
oca,o das reexportacões no,' termos elo ~ 3," elo ar-
tigo 16,°, mecliantr prévia informarão elo Mi n istér io d as
Colónias, .m pre que o art igo I' destinem ilS r()lÔllin~
portuguc.as. ohscrva mlo-se , . .condições do artigo 12.°
nu-parto aplicll\'d.
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Art. 23.· A alfândega qUledespachar armas ou muni-
ções com destino a comerciantes da especialidade ou o.
particulares, bem coono trazidas por 'passageiros e não
manifestadas, preencherá um mapa dessas importações,
que será enviado ao Comando-Geral da Polícia de Segu-
rança Pública no prazo de quinze dias após a realização
do despacho.

Art .. 24.° Salvo o disposto no artigo 14.° e o caso das
importações temporárias ao abrigo do artigo 16.°, as
'armas e munições trazidas 'por passageiros que se não
destinem a 'permanecer no País, ou depositadas por
qualquer motivo, ficam retidas nas estâncias alfande-
gárinK, podcudo ali permanecer durante o puríodo de sei"
meses, findo o qual serão 'perdidas a favor do Estado,
quando o seu proprietário as não retire depois de noti-
ficado para o fazer.

§ único. Para os efeitos deste artigo ficará .na alfân-
dega -depositãrin indicação da rcsidênciu do proprietá-
rio das armas.

Art. 25.° Todas as armas ou cuuniçõos apresentadas fi
despacho que não correspondam aos tipos, modelos e ca-
libres contantes eh respectiva autorização de importação
serão apreendidas e 'Perdidas fi favor do Estado, salvo
quando o importador 'Promova a sua reexpor+ação ime-
diata, interponha recurso da tl('('i:-1uO do ppJ'ito do ('0-
mnndo-Gernl da Polícia de 8rgnranl,:a Pública, ou. sendo
modelos permitidos, solicite rectificação <la autorização.

§ único. O recurso a que se l' fere este artigo serti
Intenposto perante o Ministro do Interior.

Art. 26.° Nas alfândegas ou nos armazéns da A.dmi-
nietmção-Geral do Porto do Lisboa não podem ser aber-
tos volumes impor tados que contenham arruas ou muni-
ções sem que esteja presente o perito <lo Comundo-Gerul
da Pol ícia ele Segurança Pública, que ,pnra tal fim dev
,('ompareccr n.'1, repnrtieüo compe íentc ela alfânduga SCIll-

'pre que scju necessúrio.
§ l.. ~as alffmdegas do Funchal, .Angra <loIl eroísmo

e Ponta Delgada c suas ·delegações, o srl'viço pericinl
110;; termos elp 'to artigo será dcsonupuuhado por oficial
do Exército <lesignado pelo eomnntlo militar 1'('. {lectivo.

~ 2.° Quando o :\1'1\1:\111('11(0 ou munições a importar
venham consignados :lOS Ministério, eh Guerra ou <la
:.\Iarillha, será a abertura dos respectivos vnlumo fl'ila.
'Perante ,delegado dos serviços compctcntee daquele :\li-
nistérios.



ORDEM DO EXERCITO N.o 2 55

§ 3.0 O disposto neste artigo não se aplica às impor-
tações do armamento já manifestado de que trata o
artigo 20.0 •

Art. 27.0 Feita a abertura dos volumes destinados ao
comércio ou a uso ~)artieular e classificadas as armas ou
munições que contenham, o perito do Comando-Ge-:al
da Polícia de Segurança Pública preencherá o boletim
de classificações contendo tod as as características do
material, documento em presença do qual serão passadas
as autorizações para despacho de importação, nos termos
deste regulamento.

§ l.0 Nos casos de importação pelas alfândegas de
Angra. do Heroísmo ou de Ponta Delgada, o boletim
de classificações serti remetido ao respectivo governador
do distrito.

§ 2.0 Para o serviço pericial de que ira ta este artigo
e o anterior serão pelo Comando-Grral <la Pol ícia de
Segurança Pública requisitados ao Ministério da Guerra
dois oficiais de artilharia do quadro da reserva para
(\ seu desempenho cm Li boa e Porto.

Art. 28.0:e Iivre a importação de buchas e de
chumbo, bem como a de outros :11'tigos de caça não
abrangidos nas tabelas anexas a este regulamento.

Art. 29.0 Fica dispcnsadn de quaisquer íormalidndos
alfandegárias e de autorização de importação a entrada
de armas de defesa e de caca ele uso pessoal de diplo-
matas que façam parte de missões acreditadas em
1J1sboa.

~EC<;ÃO III

Comércio de armas e munições

Art. :30.° A venda das armas de fogo descritas na
alínea b) (lo n." 2.° e no n ." 3.° (lo artigo L." no corpo
<lo artigo 2.° e na alínea n) do artigo 4.0 e das muni,õps
correspondente: é permitida. em estabelecimentos habi-
litados a este género de comércio, mediante:

a) AI vará de Iiccnça conced ida pelo govcmndor civil
nas capitais de di trilo e pelo- pr si(lellte da câmara
1\()-' rospvcf ivos ('()J)('plllO." nhí idu prévia il\fol'l11açfi'o ín-
vunive] (lo Comruulo-Uera l (la Polí('ia de HI'g"urallç:l
Púhl irn , Plll todo os ('a ns ;

li) 111 ni(J[() ('01110 impor! ador-ven (lp(lol' ou ü u icn-
uiente corno YPllC11'(1ol' 110 ('olllall(10-Ocra1 (la })olícia de
~('gul'nllça Públ ir-u ;
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c) Caução de 20.000$, por meio de depósito na Caixa
Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, à ordem do
Comando-Geral da Polícia de Segurança Públ ica, ou
fiador idóneo.

§ 1.0 O pedido de alvará será instruído com o certi-
ficado do registo criminal de todos os sócios da firma
impetrante, obtendo-se oficiosamente o do registo po-
licial.

§ 2.0 O Comando-Geral (la Polícia de Segurança Pú-
blica proporá ao Ministro do Interior, sempre que o
julgue conveniente, a bem da scgur:ln9l\ pública. o can-
celamento de qualquer alvará de al'l11e11'O, ficando desde
já interdita a concessão de novos alvarás para estabele-
cimentos que não tenham o comércio <lo armas corno
principul ramo de negócio e não estejam situudos nas
cupitais dos distritos, salvo quando prutcnd atu habili-
tar-se apenas à venda de armas de caça c suas munições,

~ a,o Quando o alvará não seja renovado no prazo
legal o Comundo-Gcrul ela Pol ícin de Segurança Pública
providcncia ni para que ao nrmnruouto e munições cm
depósito seja dado o destino que julgar mais conve-
niente.

Art. 31.0 O estabelecimento comercial de venda de
armas e munições fica obrigac1o a:

a) Renovar anualmente. no mês de Janeiro, o seu
alvará d e licença e a inscrição referida na alínea b) do
urtigo :W.";

11) Bfectuar todas as transacções com obscrvânria das
normas estabelecidne neste regulamento;

c) Organizar e manter em <lia, com a devida clareza,
todos os n'gistos detel'millaclos por este rl'glllallll'llto;

ti) Organizar e remeter às entidndos competentes,
dentro dos prazos estubelecidos. todos os mapas cxi-
giclos;

c) Facultar aos serviços de fh,ealizar.:i'ío de exp lo: ivo
e urruumcnto o uxame dos l'lgislos, a conferência da
urmus c JllUlIic,'õps om (lppósiio c tutl o o ma i: que. eja
nucessru-io ao bom (lp;;ellljH'1l ho (h sun III is fio.

~ 1.0 Os armeiro não porl erão conservar cm I"U

poder qualquer uruuuuen to ou munições nfio J'(·gi. Inrlos
110S seus livros, salvo o cuso de arruns l'l'cphi(la, para
conserto, ns quais farão remeter rà p idnmento para a
oficinas competentes, acompanhada' da l'psppctiya, ficha
ou li \'rate.
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§ 2. ° No caso de o estabelecimento não ,comport~r. toda
a existência de armas e munições devera ser solicitada
ao Comando-Geral da Polícia de Segurança l'úbli~a
autorização para a sua armrrzenagem em local não d:s-
tanta devendo porém o alvará fazer referência à exis-, " .
tência destes depósitos sempre que eles existam com
carácter permanente.

§ 3.° Quando a armuzcnagem se fizer longe do esta-
belecimento, o Comando-Geral da Polícia de Segurança
Pública poderá exigir a montagem ele escr-ita especial
no armazém.

Art. 32.° Os registos dos armeiros obedecerão às
normas seguintes: h averri um Iivro denomi un do «Hegi~to
ne imlP()rta~ões», ond o serão descritas us armas importa-
das directamente pp]a firui a , e outro, d enominndo « Re-
gisto ele compras», destinado à inscrição das adquiridas
no País, a Iubricantes, a particulares, ou a outros ar-
meiros, descrevendo-se sepa rac1amen te as di versas espé-
cies de armamento - de defesa, de caça, ou de
recreio. Haverá ainda um livro com a de:'\ignn'ção ele
«Regi::;to de vendas», onde serão descritas todas as armas
vendidas, segundo a sua classificação, e outro para o
registo elas armas entradas ou saídas à consignação.

§ 1.0 A escrita poderá ser desdobrada em vários
livros, para cuda p:;pécie de armas quando o movi-
mento. () justifique. '

§ 2.° Todos os Iivros rle que trata. este artigo 8(>1'[10

vendidos na Imprensa ~ acionnl, com nUllleração im-
pressa, (' serão rubricados pela autoridade que eoncctle
os alvarás.

Art. aa.o Todn« as vendas de arma' serão <.>fpduae1as
contra apresentacâo ele autol'i~a~ão ou lirl'Il(;a para o seu
uso e porte, ou do cartão ele iclentic1adp do conrprurlor,
quando dispensado por lei ele possuir aqueles documcn-
tos, tornalldo-:e ainda necl"s,ll'io, sempre quc se trate
ele armas de defesa, a apresentação de autnrizaçiio de
compra, que fitará lia po~~e do vendedor.

§ 1.0 A venrln de armamento e munições eh- eul ibres
superiores ao ele ignado<; no H.O 3.0 elo ari itro ] .0, no
~ lÍ.nieo elo nrtirro 2.0, no urtico '3.°, ou na al~ll'a b) tio
ar:!Jgo 4.°, sômcnte poderá ter lugar' no.' arlllí'iro,' de
LI boa e Porto, ficando uj iln tiO :-cgnintc, pl'e('('ito~:

fl) Caela eslahelel'illlento não poc1 r:í. manter "Til clepó-
i(o maior ntímero de firma" lO\'a elo (1'le () fL'ado lIa

]·cspc(·ti\'tI li 'cnça, e c tn não ento e -po ta. :\ ycnc1a,
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arrecadando-se em vitrina ou armário interior apro-
priados, fechados a cadeado ou com fechadura de segu-
rança, devendo recolher ao corre forte quando encerrado
o esta.belecimento;

b) A autorização para compra destas armas é pas-
sada, em modelo especial, exclusivamente pelo Comando-
-Geral (h Polícia de Seguranç'a Públira;

c) A. venda de munições será feita igualme-nte em
presença de autorização do Comando-Geral, que indi-
cará as quantidades llermiticlas .lJara cada cnso ;

rI) Os armeiros autorizados a transaccionar este mo-
delos de armas e munições possuirão escrita [)J'Óipria
para esta modn lirlntle, indopondontemento elos demais
registos.

S 2.° A venda de munições para armas de <ld"sa
com as características previstas no n." 3.0 do artigo J."
~)ode ser feita por qualquer armeiro, contanto que:

a) O vendedor ver-ifique sempre, pelos nve rbamen.tos
no verso da licença ou autor iznçiío , se o calibre da arma
averbada corresponde à munição desejada, não cíec-
tuamlo a transncção quando haja divergência ou quando
0" portadores d e revólver pretendam cartuchos de pis-
tola e vice-versa ;

b) Não faça venda alguma de munições quando a
licença cu autorização não tenha averbadas as carne-
ter ísticus de qualquer arma, devendo as entidades isen-
tas ele possuir cartão, nos termos deste regulamento,
oprcseutu r no ado ela compra, além do docu mento ([lIr

as íd ení iflque, o livrete elo manifesto ou ficha dessa
arma;

c) ~ão sejam vendidos a cada portador de licença ou
autorisacão mais de vinte e cinco cartucho ;

d) O veuderlor envie mensalmente ao Oomando-Geml
(h Polfcin de Segurança Públ ieo, até ao d ia 5 do mê
seguinte àquele a fJ ue d iz reSipci to, o malPa mensal <10
movimento de muuicõcs de defesa, o qual deve ser or-
ganizado em dup licudo, ficando U1l1 dos excmplare: no
esta belecimento do armeiro.

~ a .. A venda d~ pólvoras de caça e de cartucho
vazies não depende de habilitação como armeiro, mas
somente ela e.·igi(la para ostauquciros.

~ 4.° O Comnutlo-Ge!'al da Polícia ele Soguranç« Pú-
blica c1esignnr{~ quais os armeiros de Lisboa e Porto
que poderão beneficiar <lo disposto no ~ l.u, tendo em
vista a segurança das suas iu tnlaçõe c outros requi-

..
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sitos, considerando-se desde já excluídos os armeiros-
-penhoristas .

.Â.rt. 34.0 Os comerciantes habilitados ao exercício do
comércio de armas e munições que deixem de dar cum-
primento a qualquer dos preceitos a que estiverem obri-
gados por este regulame-nto incorrem na multa de 500$
a 5.000$. Em caso de reincidência pode a autoridade
determina- o encerramento temporário ou definitivo do
estabelecimento, cabendo de tal determinação o recurso
para o Ministro do Interior no prazo de dez dias da
intimação elo encerramento . .Â. interposição do recurso
não tem, 1P0rém, efeito suspensivo em relação à ordem
de encerramento.

Art. 35.° E permitido aos armeiros transaccionar
entre si os artigos de armamento ou munições de que
tratam o n.? 3.° do n.rtigo 1.0, o corpo do artigo 2.° e o
artigo 4.° de te regulamento, contanto que o vendedor
e o comprador averbem em todos os seus registos e
mapas os movimentos respectivos de saída e entrada.

Art. 36.° Tanto a importação como o comércio clan-
de tino de armame-nto ou munições são puníveis nos
termos do artigo lGH." do Código Penal, alterado pelo
Decreto-Lei n." ~5:015, de 15 de Outubro de 1945.

~ único. Quai. quer transacções ele armamento não
regi stado, ou a sua sim ple d tenção, são igualmente
puníveis no: termos de. te artigo.

A rt. 37." A cada portador ele licença ou ~'tti:orização
de uso e porte de arma ele defesa não é permitida a
l'OlllQlrn de ma is ele c III cartuchos por ano lPara a arma
averbada nessa licença ou autorização, salvo concessão
especial requerida ao Comando-Geral da Polícia de Se-
gurança Pública.

§ único. Os tran: gre~ ore do dispo to ne to artigo
serâo punidos com a multa de 200$.

CAPITULO III

SECÇÃO I
M!\nlfe~to de armas

Art. 3R.o Sa lvo o C]U e~pcr.ialJllcnte respeita a armas
(' muniçõ s <10 qualquer natureza utilizadas pelas for-
,as ele terra e mar colocadas na juri <lição dos Mínis-
tério~ ela Guerra ou da )hrinha, pelas forças militares
ou mi litarixadas ti pendentes de outros Ministério!! e



60 ORDEM DO EXERCITO N.o 2 1.' Série

ainda pela Legião Portuguesa e Organização Nacional
Mocidade Portuguesa, compete exclusivamente ao 00-
mando-Geral da Polícia de Segurança Pública, pela sua
secção de armas e explosivos, a organização e manu-
tenção do cadastro e fiscalização de armamento e mu-
nições já existentes ou que venham a: ser importados
ou fabricados no País ou nos distritos autónomos, os
quais serão ali registados.

§ 1.° O registo de que trata este artigo prova-se pela
apresentação do Iivrete de manifesto, que será entregue
aos propr ietãriosdae armas.

§ 2.° O preenchimento dos livretes é feito mediante
elementos extra Idos dos mapas de importação das ar-
mas, enviados pela alfândega que realizar o despacho,
ou por transcrição do certificado-ficha, quanto ao ar-
mamento já anteriormente manifestado.

~ 3.° O registo do armamento que venha a ser fabri-
cado em Portugal na vigência deste regulamento será
feito segundo! ~lados fornecido:'! pelos fabricantes habi-
litados a essa indústria ou pelos comerciantes de armas
quando os primeiros não efectuem vendas ao público.

~ 4.° As armas importadas por armeiros serão aver-
badas em nome da respectiva firma, e, quando trans-
feridas para outro estabelecimento da especialidade,
sofrerão Q,S livretes tantos averbamentos quantas as
transferências.

§ 5.° Quando efectunda a venda 11c armas novas ou
usadas cm armeiro, este entregará ao comprador, com
a arma, um duplicado ela factura de venda, remetendo
esta com o respectivo livrete para averbamento ao
Comando-Geral da Polícia ele Sogurnncn Pública, que
lho devolverá para entrega ao interessado no prazo de
trinta dias.

§ 6.° Quando as armas sejam transaccionadas entre
particulares, o livrete será entregue nos interessados
por intermédio das entidades ele que trata o § 1.0 do
artigo 42.°, às quais incumbe promover junto do
Comando-Geral da Polícia de Segurança Pública os
necessários averbamentos.

§ 7.° As armas que se inutilizem por completo serão
putregues com o competente livrete no Comando-Geral
da Polícia de Segurança Pública ou no comando distri-
tal respe-ctivo, anulando-se o livrete.

§ 8.0 No caso de extravio ou roubo de arrnns, o livreie
deverá ser entregue no Comundo-Gcral (h Pol ícia de
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egurança Pública, onde ficará arquivado em termos
de, quando do novo apresentada a mesma arma a ma-
nifesto, se poder verificar que existe duplicação, pro-
movendo-se ne e caso o regre 80 da arma à posse do
seu proprietário, além de outros procedimentos a que
haja lugar.

~ 9.0 No caso de extravio de Iivretes, estes podem ser
substituídos depois de organizado processo justificativo.

§ 10.0 O armeiro que comprar armas usadas pode
rf:querer o cancelamento dos movimentos anteriores à
compra, mantendo-se, porém, o novo livrete com o
mesmo número.

§ 11.0 Todas as armas que não !possuam característi-
ca distintas erão numeradas e marcadas no cano por
forma indelével com o número indicado !pela autoridade
competente e as iniciais do seu proprietário.

Art. 39.0 Em ca o' excepcionais poderá o Ministro do
Interior autorizar o manifesto gratuito de qualquer
arma de fogo, quando requerido pelo seu detentor com
j us tificação su fiei ente .

Art. 40.0 O armamento adquirido por serviços públi-
cos não dependente: elos Ministérios da Guerra ou da
)1arinha pura u ..o do . eu pe oal será registado nos
termo ele> artigo :38.0 sempre quc as armas possuam
carne! erí. í.icn: conforme a' alíneas a) e b) do n. o 2.0
do artigo 1.°

~ único. 'l'odas 3:> arma. e o material de guerra como
tal considerado no termo' do presente regulamcnto
rão l'cgisl:l(lo' no organi. mo competente dos Ministé-

rios tlu GUP1Ta ou {la :\fnl'inha, (1 harmonia com o De-
creto n," ~I: :H, <1(. Õ de .. ovembro de 1932, e demais
ll'''i:lação npl icável.

Ad .. l l ." O manifesto de armas não regietadus 110
1)1·a7.Oconcedido no a rtigo ~o.o envolve o pagamento das
multas eguintes e r spectivo ad icionais:

Por cada arma:
De caça, fie um cano, automática.
De caça, de doi canos, em cães
De caça, de doi canos, com cães
De caça, de um cano imples ,
De defe a ..
])e preci fio. . .
De I' creio . . .

400$00
500$00
350$00
300$00
300$00
300$00
300$00
300$00
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SECÇÃO II

Detenção e oedênola de armas

Art. 42.0 Aos detentores de armamento devidamente
legalizado é pcrruitidn a troca, venda ou cedência, a
qualq ner título, desse a rmnmento e munições corre -
pondentes a pessoas a quem a lei permita o seu uso
e porte ou a simples detenção, conforme os casos.

§ 1.0 Nenhuma cedência de armas efectuada nos
termos deste artigo terá valor sem que o vendedor ou
doador requeira a competente autorização à entidade
que concede as licenças de uso e porte dessas armas na
área da, sua residência, a qual promoverá a transferência
do livrete da arma para o nome do novo possuidor, reme-
tendo o processo ao Comando-Geral da Polícia de Segu-
rança Pública.

§ 2." São dispensadas as formalidades de que trata
o parágrafo anterior nas transacções efectuadas com
armeiros, cabendo a estes promover as alterações nos
livretes junto do Comando-Geral da Polícia de Segu-
rança Pública.

§ 3.0 As trausacções efectuadas com inobservância
das normas deste artigo importam para o comprador
a perda da arma ou armas 110S casos de vemlu, troca
ou donção ; e para o vendedor a multa de 500$, no ca o
de se tratar ele armas pcrut it.idua, ou procedimento 110S
termos do § único elo artigo lüD.o do C6digo Penal,
sendo armas proibidas.

Art. 4a.o E permitido o averbamento de a1111a9 em
nome de menores, desde que os e avorbamento seja.
requerido pelos pais ou tutores e os referitlos menores se
encontrem em condições legnis de usá-lns c munidos
de liccnças para tal TIm.

§ único. A presença do pai ou tutor <' sempre indis-
peusávcl para efcctivnção de quaisquer aquisições ou
transf"J'pllcias de armamento portcucento a menores.

Art. 44.0 Podem ser manifeaiudas anuas de defesa,
ou armas do caça util izávcis na d ofcsn (1(, pl'opl'ip(1adt\s,
em nome rle eslnbnlecimentos, flihl'icas ou instituiçÕl'S
particulares que as adquiram, para uso <10 seu possoul ,

Al't. 4fí.o Por cada t muafcrência (1(' propriedndo so
lauçani no livrete r('~p('('jivo o nverbameuto (10 nome,
idade, estado, prufis :to, residêncin e natumlitlndu ao
novo pussuidor, e bom assim () motivo ela. trnnsferêncir,
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- compra, doação, herança ou troca - e ainda a data
em que foi feita a transição de propriedade.

S 1.0 Quando seja necessário, o livrete de manifesto
terá folhas adicionais devidamente rubricadas e nume-
radas, indicando-se sempre no rosto o número de folhas
existentes.

§ 2.0 O Comando-Geral da Polícia de Segurança
Pública devolverá, autenticados, todos os livretes de
manifesto apresentados para alterações dentro de quinze
dias após a sua recepção: e, dentro de trinta dias após
a recepção dos mapas da alfândega, fará expedir para
os comerciantes importadores os Iivretes passados nos
termos do § 1.0 do artigo 42.0

~ 3.0 Os lançamentos referentes a armamento usado
podem ser feitos na secretaria onde se efectuou o registo
da transacção, mas os l ivrctes serão sempre autenticados
pelo Comando-Geral da Poltcia de Segurança Pública.

Art. 46.0 :e permitida a detenção no domicílio, inde-
pendentemente de licença para eu uso e porte, quando
devidamente mamfestadas, das armas dos seguintes mo-
11elos:

Armas de caça de cano liso;
Arma de recreio de cauo liso até 9 milímetros ou

estriado attí 6 milímetro. j

Armas de defe a (não mais de uma), de calibre
niío superior a Gm,n,a5, sendo pistola automática,
e 7mm,65 sendo revólver;

Ârmade precisilo ou outra' nas condições do ar-
tigo 6.·

~ 1.0 Os po .. uidores de armamento nas condições
el(1 te artigo, quando não hnbi litudos com Iiccuça de uao
e porte, devem munir-se de autorização para detenção,
passada por uma só vez, nos termo seguintes:

Para armas de cano liso, de recreio ou de caça:
pelo .. comando ou secçõe da Pol ícia de Segu-
rança Pühlica, segullclo os casos;

Para armas dp cano e lriad o. de dcíe a ou de re-
creio: pelo comnnrlos (li tritais da Pol ícin ele
Segurança Pública j

Para. armas de preci fío ou outro armnmento nas
condiçõ do artigo G.o: pelo Comando-Geral da
Políei:l d SI rUr'.lllp Püblioa.
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§ 2.° As armas de ornamentação podem ser conser-
vadas sem dependência de autorização ou manifesto,
desde que as suas características e estado de conservação
sejam os previstos no artigo 5.°

§ 3.° O armamento detido nos domicílios nas con-
dições deste artigo não pode sair dali, salvo mudança
de residência, e neste caso será transportado cm estojo
ou caixa própria.

§ 4.° Os bransgressores da matéria de te artigo serão
punidos com a multa de 100$ a 1.000$, salvo quando
lhes sej a aplicável o disposto no § {mico do artigo 16D. °
do Código Penal.

CAPITUI~O IV

SBCÇÀO I

Autorizações e licenças de uso e porte de armas de defesa

Art. 47." São autorizados a detenção, uso e porte de
armas de foll'o ou armamento de qualquer natureza
independentemente de registo às entidades designadas
no n. ° 1.° do artigo 1.0 deste diploma.

§ único. O manifesto e registo de artigos de arma-
mento nos termos deste artigo são facultativos enquanto
os seus detentores se encontrem nas situações ali pre-
vistas, tornando-se obrigatório, porém, logo que cesae
o exercício dos cargos ou essas situacõcs se modifiquem.
O armamento nestas condicões pode ser con ervado,
quando manifestado j mas a sua alienação obedecerá ;IS
normas gerais fixadas neste regulamento pal't\ cada
espécie de armamento.
Art. 48.° São autorizados à detenção, uso e porte de

armas nos termos do n." 2.° do artigo 1.° - quando devi-
damente manife tadas e munidos o. seus detentores da
competente autorização de u: o c porto concedida pelo
Comando-Geral da Polícia do Sc.guran~a P{lblica-
os funcionários e entidades ali designados nu quaisquer
outros cuja inclusão scjn antorizudn pelo Mini. Iro do
Interior, quando solicitadu pelo Ministro (1(' que de-
pendam.

§ 1.0 Os funcionários e entidades que deixarem de
exercer os cargos alH'llllgicloR neste artigo devolverão
ao Comando-Geral da Polícia do fkguran<:n Pública
os cartões respectivos, podendo, contudo, rOJlSI'T\'l1l' ('1t1
seu poder a. arma. e munições que po .. num, sem que,
porém, lhes seja permitido o fWU uso e porto, snlvo I)
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caso de aquisição de licença ou autorização; ou poderão
vendê-las a armeiro .., a outros funcionário.' ou a parti-
culares devidamente autorizados ao seu uso e porte,
desde que sejam cumpridas as condições legais para
transacções.

§ 2.° As disposições que autorizem o uso e porte de
armas a quaisquer entidades só terão valor quando con-
firmadas por despacho do Ministro do Interior publi-
cado no Diário do Governo.

~ 3.° Para efeito de aquisição de armas de defesa em
armeiros, devem os funcionário. e entidades de que trata
o n." 2,0 do artigo 1.0 munir- e de autorização de rompra
passada pelo Comando-Geral da Polícia <1(> Segurança
Pública, documento que ficará no estabelecimento a jus-
tificar a saída das armas.

* 4.° O. oficiai.' do Exército ou da Armada abrangi-
elos por este artigo são dispensados de possuir a autori-
zação de mo e porte de armas ali referida.

§ 5.0 As autorizações de que trata e. te artigo são re-
nováveis, obrigatoriamente, de cinco em cimo anos,
salvo quando os interessados usem arma !pertencente ao
Etado.

Art. 49.0 O . ercício eventual de quai quer funções
públicas, em l'l'gime de subst iiu ição ou intcriuidadc,
confere direito ~L isenção ele Iir-onça (10 uso e porte de
armas, quaudo os cargos desempenhados estejam abran-
cidos por essa i enção.

Art. 50.° O. r .prcscntantes diplomáticos acreditados
em Portugal ão autorizados ao u o e porte de arma.
portáteis IIue P ufrem , <h-vendo, porém, munir-se do
cartão ele que traia o rll'tigo 4 ',0, documento que será
solicitado por iutcrméd io do Mini tério dos Negócio!'
E trarureiros,

Art. !lI ,O O;; c tabnl im utos pri ionu is e. outros ser-
Yiço.~ ptihli 'os ()J1(1(' e torne ind i, pensável a exi têncin
de arma automática de qualquer modelo poderão
,clellIirir, conservar e <li tr.ihuir ao seu IIH's.oal e sas
arrua , contanto quo cjn cumprido o eli. posto neste
regulamento quanto ~I lia. importação regi to, nos
termo elo Doer to n," 21: 34, e eus portadores e. te-
iam lIlllllicIo,-; <lo cartão apropriado concedido pelo
Coma ndo-G ral <lu Poliria de Segurn nçn Pública .

• líni('o, Ao. gll rda flor tais, !'ampe tre e de raça
outr d qlropri {Ind ruraí ; Ó permitido o uso
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de espingarda de caça quando carregada com bala, de-
vendo em regra fazer uso de carabinas estriadas no
exercício das suas funções.

Àrt. 52.0 :e o Comando-Geral da Polícia de Segurança
Pública a única entidade competente para conceder
autorizações de compm de armas e munições a todos os
abrangidos por isenção de licença nos termos deste re-
gulamento.

Art. 53.0 Poderá ser concedida licença administrativa
para uso e porte ele uma arma de defesa, com as carac-
terísticas definidas no n." 3." do artigo 1.0, aos indiví-
duos maiores de 21 anos, ou emancipados maiores de 18,
que, tendo a necessária capacidade moral, mostrem
carecer dessas Iicenças pelas condições especiais da sua
profissão ou do exercício da sua actividade. Estas licen-
ças serão sempre concedidas individualmente, sem pre-
juízo do disposto no artigo 44. °

§ 1. o À concessão de Iicenças para uso e porte de
armas de defesa. é da competência dos comandos da
Polícia de Segurança Pública em cada distrito, compe-
tindo-lhes também tudo quanto diga respeito a venda,
trocas ou cedência, a qualquer título, de armas de de-
fesa entre particulares, salvo os averbamentos de pro-
priedade, que são Ida competência elo Oomando-Goral,
sem prejuízo do disposto no § 3.° do artigo 45.0

§ 2.° À documentação para concessão destas licenças
será 'enviada aos comandos pela câmara do concelho
onde residam os impetrantes, excepto no caso de resi-
direm na sede (lo distrito ou na do comandos de secção
da Polícia de Segurança Pública, igual procedimento
devendo seguir-se quando se trate de vendas ou trocas e
outras operações referidas no § 1.0

§ 3.0 Às licenças de que trata este artigo são pas ra-
das em cartões do modelo anexo a este regulamento, for-
necídos pelo Comando-Geral da Polícia de eguran~a
Público ao preço unitário de 2$50.

§ 4.0 A validade máxima das licenças de uso e [porte
de armas de defesa será de ninco anos e termina sempre
no dia 31 de Dezembro; a das Iicenças semestrais finda
em 30 ele Junho ou 31 ele Dcxcmbro. O Comnndo-G ral
da Polícia de SegUl'ança Pública poderá, porém, por
motivo justificado, cassar eSS'lS licenças em qualquer
ocasião.

Art. 54.0 Os processos referentes a conce: são do Iicen-
ças de u o e porte de armas d d fe a ficarão arquiva-
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doo nas secretarias distritais onde aquelas são conce-
didas.

Art. 55.° Os impetrantes de licença para uso e porte
de arma de defesa apresentarão na secretaria da câmara
municipal do concelho onde residam, ou directamente
no comando da polícia ou secção policial quando te-
nham domicílio na ,ede do di trito ou de comanci de
secção, os eguintes documentos:

a,) Requerimento em que mencionem estado, idade,
profissão, naturalidade e domicílio, indicando
ainda concretamente os motivos por que care-
cem de ser portadores ele arma de defesa ;

ii) Certificado do registo criminal (dispensado nas
renovações) ;

c) Atestado de residência;
tI) Bilhete de identidade;
c) Duas fotografia .

~ 1.0 Poderá ser dispensado o bilhete de identidade
aos estrangeiros que !po. uam cédula pessoal ou compro-
vem a sua idoneidade por documento emanado do con-
ulado respectivo.
~ 2.° A licença pode er negada com fundamento no

que conste do certificado do registo criminal ou do eer-
tificado do regi to policial, obtido oficiosamente, ou
ainda por motivos que, embora não estando ali con-
signarlos, sejam do conhecimento do comando que tem
de de. pachar.

~ 3.° No caso {le indeferiment{) da pretensão poderão
ll, requerentes recorrer para o comaudante-geral da Po-
licia c1t' Segurança Püblica, apresentando o requeri-
mcn to {le recurso ii nut oridade de cujoc1espacho recor-
rem, a qual, juntando-HI!, () processo, enviará tudo no
prazo 16 quarenta Il oito horas ao Comando-Geral.

Ar!. 56.0 Os impt'irant que requeiram Iicença sem
po: suir ainda arma. do defesa solicitarão a concessão
(Ie uutorisução p, Ta a sua r.oTllpr:l, que lhes será passada
. imull,inrnllwnf.e ('OJ!l {l li '\'11 'a, o sem a qual não po-
tl('rão ef 'luar a aquisição da ,11'111:1.

~ J.O O ('Ol1f'C. ionririo: de li 'e.lIçaf' nus condições
deste artigo d( vem n nr« onin r- ..(' no [>razo de sessenta
dia" r~ nuf oridu de q\~P lha concedeu, para lhes ser
fl'ito (I averbam mto ~la nractertstícns da arma adqui-
rida ou prorrogado () prazo de \'alidac1f> <la autorização
,1(' compra at~> ao mti cimo (1 .ento f' vinte dias. Na
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mesma licença averbar-se-ão ainda os números do Iivrete
ou da ficha do manifesto.

§ 2.0 Aqueles que deixarem de cumprir o determi-
nado no parágrafo anterior ficam sujeitos à multa de
200$ e à anulação da licença, que será apreendida.
bem como a autorização de compra, se não tiver sido
utilizada.

§ 3.0 As disposições deste artigo aplicam-se aos abran-
gidos pelo artigo 48.0

SECÇÃO II

Llcenças para uso e porte de armas de Da9&

Art. 57.0 As licenças para uso e porte de armas di'
caça são concedidas pelas câmara municipai dos con-
celhos onde residam os impetrantes, alvo ° dispo. to no
§ LOdo artigo 80. o do Código Admini trativo e o caso
especial das cidades de Lisboa e do Porto, onde a sua
concessão compete aos comandos da polícia respectiva,
devendo os interessados apresentar para tal fim os se-
guintes documentos na secretaria competente:

a) Requerimento;
b) Certificado do registo criminal;
c) Bilhete de identidade ou documento equiva-

lente, nos termos do § 1.0 do artigo 55.0

§ 1.o O certificado do registo criminal será dispen-
sado sempre que o requerente junte ao requerimento a
Iicença anterior concedida pela mesma entidade e não
haja motivo especial 'para a exigê.ncia da (Sua apresen-
tação.

§ 2.0 Os impetrantes destas licenças devem ser maio-
res de 21 anos ou cmaucipados, 'POd'C1Hloainda b neflciar
da. concessão os mn iores de 14 anos quando o respecti-
vos requerimentos sejam ub: cri.tos 'pelos seus 'pais ou
tutores.

Art. 58.0 As licenças de us o e porte <le armas de caça
são validas em todo o PaC pelo prnJlo máximo (la cinco
anos, a começar em 1de Janeiro <10 ano corrente quando
da concessão, mas 'podrm ser cn "fulas cm qualquer OCa-
sião, por motivo justificado, por ordem <10 Comando-G _
ral da Pol ícia de Securuncc Públ ica.'"' .,~ 1.0 Estas Iieençaa habilitam o portador ao u o '
porte de qualqu r arma de caça, cl( vidamente mn nif •
tnrlu, sempre que . <'.ia autorisarlo pelo eu propl'il't:hio
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quando a arma lhe não pertença, autorização esta que
acompanhará o livrete ou ficha. averbando-se, porém,
cm cada licença somente as características das que se-
jum propriedade do concessionário.

~ 2.0 Esta' licenças são passadas em cartões do mo-
delo .uicxo a e;;te ren·ulamento, que o Comando-Geral da
Polícia ele Sl'gurança Pública fornecerá às secretarias
competeutes, mediante requisição, ao preço unitário de
:!"lIl50.

•\rt. 69.0 A licença de u. o e .porte e o livrete ou ficha
de manifesto devem acompanhar as armas 8eIDllpre que
o concessionário . e encontre no exercício da caça.

~ 1.0 .\. arma" do caça podem ser transportadas desar-
madas e acondicionadas na sua embalagem 'própria,
acompanhadas apenas do livrete ou ficha, se1l11Pr,eque
sejam removida' em circun tâncias alheias ao exercício
da caça.

§ 2.0 0" transgressores ela matéria deste artigo serão
punidos com a multa de 100.• a 1.000$.

Art. GO.o Os o-unrdus <le propriedades rurais poderão
11 t ilizar lia defesa des as propriedades as armas de caça
dos seu patrões desde que estes pos uam licença ou au-
tOl'izac.:ão para eu uso e porte.

: I." Os guaroll que ejam portadores de amuas nos
termos deste artigoo ('"tarão munidos de autorisncão pas-
ada 'P la pnti(lnde que concedeu a licença, documento

{lo qu 1 ('011 starão. além do número de ta, o período de
i. JllipO a qu e refere, o nome do proprietário e os dos
g'llUl'l1n. ,

§ '2.0 O proprietário mpre lc:--pon. úvel pelos actos
dos seu n-uarda , ('01110 abonador di '11(1 idoneidade.

2 ;:'0 .A o tes zunrdus ó a'plicúvel o di, posto no § único
do artigo 51.0 qn nto à municõe a utilizar.

• ,O. eu) d a' propri lude pedeJlCrl'eolll a fun-
(·ion:í.rio i, ento <Ie licenr,\,.'l. I~ au(orizaçõps de que (,rata
o ~ '2.." erITo 11:\ ada pelo proprietário e vi 'a,das pela
autOlil. de poli<,i.l do cOJlcelho.

,Art, Gol.o lio p rmiti(]a . lllc(lianiH lJ(!'(>ll~a a pa:ssar
pelo ('OlIlUII(lo <1(' polícia ou pPllns (':~marfl. lllunicipais,
oOllfol'llle o ,li pu to !lO : 1.0 do artIgo 80.0 do Código
.\~llllilli t ativa,. 1'111 11illl (lIl ratoeirns de fogo.
11 uc]n \'lIharmenh na <1 fr.. <l propriecl:l'le~ rústii{'as.
COlltan(o que 11 proprief:írio afL'cm, ele forma oom
'i íw·l. lell' ·iro indic lti\'() (1 ua (·_'i tiltll'ia, e a sinem,
11 ceI' tari tCIde, t TlIIo (lc r pon~abi1iàa.de



70 ORDj'jM no BX:fJRCI'l'O N." :l L" Série

pelas consequências que possUim resultar do funciona-
mento desses engenhos pa:ra pessoas desprevenidas ou
ri'gnorantes, quando colocados em 'Pro.priedades não ve-
dadas suficientemente com mu:ros ou sebes altas.

SECÇÃO III

Autorlza9Ões ou licenças de uso e porte de armas
de precisão e de recreio

Art. 62.0 :e permitido aos portadores de licença es.pe-
cial concedida pelo Comando-Geral da Polícia de Segu-
rança Públi-ca o uso e .porte das armas a seguir mencio-
nadas:

a) Mestres atiradores - Pistolas, revólveres, es-
pingardas ou carabinas de precisão de qual-
quercaâibre e respectivas munições;

b) ISócios de agremiação de tiro, filiados da Legião
Portuguesa, da Organização Nacional Moci-
dado Portuguesa, alunos das escolas, colégios
e institutos militare-s - Pistolas, revólveres
ou carabinas de precisão de cadibre não sU'pe-
rior a 6 milímetros e r-espectivas munições.

§ único. Estas licenças são requeridas ao Oomnndo,
-Geral da Polícia de Se.gurança Pública, por intermédio
da agremiação de que faz iparte o interessado e têm a
validade máxima de cinco anos, 'que termina sempre no
últienodia do ano, qualquer que seja a data da conces-
são.
Arl. 6::1.0 :e permitido nos termos deste aetigo e seu

parágrafos, o uso e porte de carabinas de percussão cen-
tral ou circular, de alma estriada até 6 m ílimetros ou d
alma lisa até 9 mílimetros, mediante licença cujo prazo
máximo é de cinco anos e terminará em'Pre em 31 de
Dezembro.

§ LOAs armas de cano estriado de que trata e te
artigo e o anterior podem ser conservadas e usadas nos
locai próprio pam tiro ao alvo ou nas re idência dos
seus detentores, contando que e se uso se faça m termos
de não causar dano a terceiros, podendo ser tran porta-
das livremente desde quo de armada e acondicionadua
oro estojo ou caixa própria.

§ 2.0 As carabinas de 'pressão 00 ar elas ificadns como
armas de recreio 'podem ser usadas e transportadas nas
condiçõe daquela' de que trata o parágrafo anterior.
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§ 3.° As carabinas de cano liso até 9 mílimetros IpO-
dem ser usadas nas dependências ou logradouros das re-
sidências dos seus detentores, ou ainda na caça, devendo
nesta hipótese o seu proprietário munir-se de licença
para caçar.

§ 4.° As armas de que trata este artigo podem ser
usadas na defe a de propriedades ou residências nas
condições em que tal uso é permitido para armamento
de caça.

§ 5.° As licença' de que trata este artigo são conce-
dida.' pelos amando distritais da Polícia de Segu-
rança Pública quando se trate de armas de cano As-
triado, ou pela câmara do concelho quando sejam armas
de cu no li o, alvo o dispo to no § 1.0 do artigo 80.° do
Cód igo Adm inistrativo.

§ 6.° Quando os concessionários de licenças não pos-
suam armas serão e 'tas adquiridas mediante apresenta-
ção eles' as licença, além (h autorização de compra,
empre que e trate de armas de cano estriado.
§ 7.° Os detentores das armas referidas neste artigo

encoutrados sem licença para o seu uso e 'porte ficam
sujeitos à multa de 500 ,sendo armas de cano estriado,
ou de 200." sendo de cano liso, ou ainda à apreensão
das arll1ns quando reincidentes .

.A. 1'1. G-!. ° As licenças a que se refere o artigo ante-
iior . ão concedidas mediante requerimento dos interes-
sados ou dos pais ou tutores quando aqueles sejam
menores de ~l anos e maiores de 18, acompanhado do
Iivret de manifesto da arma, quando a possuam.* 1.0 .\s licenças para 11'0 e porte de carabinas de cano
liso ta 1lIbém porlom .' 'I' conced idas aos maiores de
14 anos, a rcquerimer.to elos pais ou tutores.

§ 2.° As licença de que lmtu c. te artigo e o anterior
são pas: nrla: no: impressos dos modelos anexos a este
regu.lamento, fornecidos pelo Cornuudo-Geral ela Polícia
ele Srgul\l11\':l Piibl icn às eutidndes a quem compete
a sua conce fio, ao pnço unitário de :2$50.

~ :Lo E facultativa a exigência elo certificado do re-
g'isto criminal elo" impctraute quando se trate de armas
(le cano (' l rindo • pCl'feiçoac1as. pod onrln ser negada
Iiccuçu com fundruuento no quI' con: to daquele do-
cumcnto ou JlO cert ificndo (10 regi to policial, ou aindn
em inforllluçõe<; obtida: pOI" qualquer outro meio pela
uutorirlnrl« competente.
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CAPÍTULO V

Disposições gerais

Art. 65.0 Os indivíduos autorizados ao uso e porte de
armas que delas usarem fora das condições estabele-
cidasnestoe regulamento estão sujeitos llS seguintEs
penalidades, sem prejuízo do determinado quanto lt
apreensão de licenças ou autorizações:

Armas de defesa ou de precisão: multa de 200$
a 1.000$;

Armas de caça ou de recreio: multa de 100$ a 500$.

Art. 66.0 O uso e porte de armas sem Iicençu ou auto-
rização fica sujeito às seguintes penalidades:

Armas permitidas:
Conforme as suas características e situação

do seu portador - multa ele 200$ a 1.000$.
Armas proibidas:

Pena do § único do artigo 169.0 ao Código
Penal, alterado pelo Decreto n." 35:015, de
15 de Outubro de 1945.

Art. 67.0 :f; permitido aos herdeiros de detentores <1<-
armas lazer registar cm seu nome as que lhes tcnhum
cabido por herança e estejam devidn mcnto mnnil'estudns,
comprovando perante a autoridade Jloli('ial <lo ('oll('plho
a legítima 'posse dessas a rrna 8, cabendo h H('C1'l,t'll'ia
fazer as devida'! comunicações ao C'ol1lulldo-O('l'ül (la
Polícia de Segurança Pública para averbnmon to (los
nomes dos novos proprietários no livrete de manifesto.

Art. 68.0 As licenças ou aulol'izar;:õ<'R para uso e porte
,I de armas serão aprccudidus e unuladns sempre qtH' o HCU

portador tenha cond uta que tal aconscl hc consid P-

rando-se motivo suficiente paJ'a este procedimento :1
prática de exercícios de tiro otn locais lIão npropriudns
ou disparos de armas dr. defesa por mot.ivn fútil.
A apreensão das licenças ou autoriza<:õcR inrpl icn a
apreensão nas armas.

§ 1.0 Quando for cassada C]ualcJ11C'J' uuí or izaçfío ou li-
cença poderá o conceasinnút-io l'CCOl'l'C I' pa ru o Cor» a 11(1().
-Geral ela Polfcín (lo Segurunç« Pública em termos
idênticos aos estnbclocidos para os impcf.runtcs de li-
cenças a quem tenham sido indefcridns as PI'ptl'll:>ÕP .
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§ 2.° A autoridade que apreender autorizações ou
licenças com fundamento no disposto neste artigo
comunicará imediatamente o facto à entidade que as
concedeu.

Art. 69.° Os concessionários de licenças ou autoriza-
ções para uso e porte de armas devem fazer-se acompa-
nhar de. as licenças ou autorizações quando sejam por-
tadores das arma, sob pena de multa de 50$ a 200$,
segundo a espécie de armamento de que se tratar, con-
siderando-se de maior gravidade as transgressões que
digam re peito a armas de defe a.

Art. 70.0 Os detentores de armamento permitido por
este regubmrnto deverão participar no prazo de qua-
renta e oito hora tt autoridade policial mais próxima
sempre que, ofram perda ou extravio das suas armas,
sob pena, não o fazendo, de lhe ser imposta a multa
de 200 .

Art. 71.° ão é permitido o empréstimo de armas
de defesa, ainda mesmo a portadore de autorizações ou
licenças.

§ único. Os transgres ores do disposto neste artigo
SPJ'ão punidos com a multa. de 500 .
.\ rt, 72.° Os estabelecimentos de armeiro poderão

]>0 mil' oficinas anexas ou dependentes para reparação
!1l' arma, , nas quais não é prrmitido receber armamento
lião mn nifestado .

..\S oficinas não dependentes de estabelecimento de
armeiro é eh Ieso proceder ;\ reparacão dp armamento
ou 1'('('(' bp-lo pn 1'<\ esse fim.

~ 1.° 'l'o.lo o nrmuuu-ut o cncoutrurlo para reparação dr-
sar-ompun luuln <lo !'Olllpl'll'lltp Iivretc ou ficha dI' muni-
fr-sto scrti a,pl'l'l')l<li(lo. S() porlendo vnltur II pO:lse <los "cus
prop riehu-ios ('outra :lpt'p"rnta,i'ío daquvlcs <lO(·UlllPlÜOS.

: 2.° Os tran grt',>:<{ll'l'S <la matéria deste artigo con-
'icll'nun-sc abrangidos pelas disposições do ~ único do
n.1'1ig'o 1G9. o do Có(l igo Penal, n ltcrudo 'pelo Decreto
n .? ;1:'í:01G, (le 1;") dt' Outubro (1e 1945.

Art , n.o O fuuc ionário ou agente que fiz r a fisculi-
Y.:lC;i'ío (lo, e tab leeirnentos de armeiro, de harmonia com
o Decruto n." ;H):O,.í, l'ubricaní os livros c mapas res-
pectivos por forma leg ível, com a indicação do seu CUT.g'O

(' (laia (la elilirr~llcia. e bom u.:-.im (las e: istênciaa veri-
ficadn: em cada c"péc'il' dp artigos, fazendo estes lan-
çam mto m pguie1a aO'i últimos que esses livros ou
mapa <,ontiVel'e111.
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Art. '74.0 A imposição das multas previstas neste
regulamento será sempre da competência do coman-
dante-geral da Polícia de Segurança Pública.

§ LOAs contravenções são verificadas pelo pessoal
da fiscalização de explosivos e armamento ou por par-
ticipação das autoridades administrativas, judiciais,
fiscais ou policiais, compreendendo a Guarda Nacional
Republicana.

§ 2.° Toda a infracção às disposições deste regula-
mento para cuja 'punição não esteja espccialmentc pre-
vista a penalidade será qrunida com a multa de 100,
a 1.000$.

§ 3.° 'Podas as multas impostas por transgressão deste
regulamento dão entrada nos cofres do Estado por meio
de guia.

Art. 75.0 A graduação das multas nplicáveis por in-
fracções das disposições deste regulamcnto é feita ee-
gundo as normas do § 1.0 do artigo 553.° (lo Código dl'
Processo Penal, salvo quando se verifiquem circuns-
tâncias especiais atenuantes ou agravantes, depois <1('
ouvido o infractor e apreciada a matéria de fado.

Art. 76.° Os autos levantados nos termos deste l'l'g"U-
lamento valem como corpo de delito e fnzem fé plll

juízo.
Art. 77.0 'I'odos os artigos elc armamento ou l1lUlIi,Õl'"

entregues voluutàriuments cm qualquer c~ta\ão Ipolieial,
e bem assim os eucoutrndos ao abandono (' o" uprccu-
didos por qualquer uutm-idntl o i'H'riio romut id os no
Comando-Gcrnl da Pol iciu <1<, Rl'gurança Püblicn, o
qual promoverú a suu venda cm hasta pública, onrle
serão admitidos a Iicitar os indivíduos ou firmas ha-
bilitados ao comércio de armas o III unicões.

§ 1.0 Os artigo ('111 depósito set"flo postos em !praça
semesttulmente, depois (le puhliendos avisos lia im-
prensa d iária, retirando-se (la ventln quando nâo ('011-

venha o preço atingido P11l almoedu, preço qll(~ 11:10 c1l'-
verá $C1' inferior ao valor nt.ribuído à mercadoria pOI"

uma comissão (li' pmitos (ln. Pol íe iu d(\ RcgUl'allça
Püblicn..

§ 2.0 Ao produto rln venda deste: artigos ~ npl icúve l
o estabelecido quanto ~I voruln ele outro!'! hen (10 E~h(l(),
clanno entmcla !lO 'resouro.

~ a.o O ar!llall1C\n(o pORto l'1I1 pra(,,'a s('r:í cn!J'(\g'u(\ ao"
novos proprietárioR ('om o (,o11lopt'tenü li\Tl'tt, (1('mllni-
f·eslo.
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§ 4.0 Quando ~e trate de armas de guerra ou de ar-
tigos de material de guerra pertencentes ou não a uni-
dad es militares, serão 0:- mesmos remetidos aos organis-
mos competentes do Ministério da Guerra, sendo
inut ilizndos no Depósito Geral de Material de Guerra.
aqueles que não !l(}S.<llll ter aproveitamento em serviços
públicos, civis ou mil itares.

§ 5.0 Quanto ti cntrega e venda de armamento provf'-
uicnte <las alfúlltlegas obscrvnr-se-à, na parte aplicável,
o disposto llO Decreto n ," U):20S, de 7 de Juneiro de 1931,
e na Portaria n. ° 7 :O(j..j.,de 1 de Abril do mesmo ano.

§ 6.° Quando seja necessário que a arma constitua
pl'()va de (Time ou trausgressão, e tenha acompanhado o
processo para juízo, o tribunal competente remeterá a
arma ao Comando-Ge rul (la Polícia de Segurança Pú-
blica no prazo dl' quinze dias após o julgamento.

§ 7.° Por cada apreensão ao abrigo deste regula-
mento se levantará auto com duas testemunhas, dele
constando o motivo da npreensão, as características das
arruas ou munições e a idcutidade dos seus detentores.

111 exemplar de. te auto ncompanliará o material
aprccud ido quando enviado ao Comundo-Geral da 1>0-
Iíciu ele Segurança Públ ica.

§ 8.° As m-inas omen tc poderão voltar ii. posse dos
seus propriet.u-ios quando a uprcensão seja julgurln im-
pl'ol'!'dt'lltP c estes ('~tpjaJll em coud icõos l<'gais do ReI'
seus dt'l<'ntol"l'';.

~ !l.o O=, Insl itutos <1('Criminologia .le Lisboa e Coim-
bra poderão requisitar para os rc: pocí ivos museus o ar-
urum cn to que l'lItcllchm ~1C'\'('1' dar ali entrudu.

~ 10.° O nrnuuncn ío JlO~ trrmos do ~ G.o que convenha
Jura u o (10 pc soal dos rviços prisionais poderá ficar
<'III poder (111 dirc('ção-gt'l':d (,olllpelc!lll', desde qUl' fie
enviem uo COlllHIICIf)-(;er,d <ln Pol ícin dl St'gu1':1IJ(;a Pü-
hl i('(I l'1elll ('11! Jla 1';\ () seu l'l'gist o (' COlH'PSSUO .(1os 1i-
\"J'etl' TI:' pec!i\·o •.

Art. 7 .0 .s11h i te n \"ali<l:1<ll.' <1o, cedifir;lelos ele ma-
nire ti) pa (1(10 no ahrigo elo Denpto !l.O 1~:754, ll1!lS

{ lícito no. propridál'io dll firma a que (1izclIl re peito
a;r.(\-lo ui) mui]' por li\'l'el{' , ~el}(lo ohl'i"'n!<)J'ia ('ssa
ubslituir;ITo C'llIpre <1\1('a (l]'JII[l j:í. 1ll:\nift'stu<1:Ul Rejam

ohjoc!o d(' \ n 1 • trOC:1, (lo:l(;uO oU h rnn~n.
Art. 7D.o .A. n1'1111 0'1 Jn\lllj~·Õ(' adUllll1H'nl<' ('lll clr-

pcí itn nu Direcção da ~\l"llln<lc Adilharia considpram-se
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perdidas ::Ii favor do Estado quando não sejam dali reti-
radas no prazo de seis meses contado do início da vi-
gência deste regulamento, entregando-se no Depósito
Geral de Material de Guerra os artigos classificados
como material de guerra.
'Art. 80.0 Todos osposeuidores de armamento 'não re-

gistado na Direcção ela ATIua de Artilharia na vi~ênóa
do Decreto n. o 18 :754 ficam suj eitos às penal idades de
que trata o artigo 41.0, salvo quando façam o seu ma-
nifesto nos primeiros trinta dias após a publicação
deste regulamento, mediante o pagamento eh taxa de
100$ por cada arma, destinando-se 50 por cento ao
Fundo de fiscalização criado pelo Decreto n. o 36 :085,
do 31 de Dezembro de 1946.

§ 1.0 O manifesto nos termos deste artigo não abrange
o armamento que, 'Pelo seu estado de cons-ervação e
proveniência, e reconheça ter entrado no País r cente-
mente, ao qual serão aplicadas as multas previstas no
arrtigo 41.0

§ 2.0 Para os efeitos elo parágrafo anterior todas as
armas apreseutadus a manifesto SN'UO examinadas no
comando ela Polícia de Segurança Pública do di trito
onele reside o seu proprietário, ou na secção policial
mais próxima.

Ministério do Interior, 21 ele Fevorciro ele 1949. -
O :Ministro do Interior, Li ugllsto Cancella ele "ibreu.

Tabelas de emolumentos e outras taxas
a que se refere o artigo 1,0

do Decreto-Lei n." 37:313, desta data

':f'nbcla A

Cobranças a efectuar pelo Comando-Geral da Polícia
de Segurança Pública

I. Autorizações de Importação de armas, munições e acesaõ-
rios:

Por cada arma do fogo:

a) De caça, do defesu , do recreio apcrfciçoudu ou d
('sLilllIlÇI o:

n .cciln do Jt:sLlldo. . . . . . . . . . . .. 40$00
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Receita do Fundo de fiscalização, nos termos
da alínea a) do n.> 4.° da tabela n.? 1
anexa ao J) creto- Lei n. ° 36: 085, de 31 de
Dezembro de 1046 . . . . . . . . 10$00

b) Do precisão ou de caça grossa:

Receita do E tudo . . . . . . .. 80$00
'}{ecpiül do Fundo de fiscaliznçãn, nos termos

da alínea a) do n.? 4.° da tabela n.v 1
unexn ao ]) creto-Lei n.? 36:0$5, de 31 de
Dezembro de l\).!(j • . • . . . . . . " 10$00

c) Do recreio simples:
Roccitn do Estado . . . . . . . . . . .. 20$00
Receita do Fundo do fisoulizaçâo , nos termos

da ulíueu a) do n.? ·1.° da tubclu n.s 1
nnexn ao Decreto-Lei n.? 36:085, de 31 de
Dezembro de 10·16 . . . . . . . . . 10$00

Por cada arma branca ali de [oqo de ar-
l1amClltaçlio, ou par cada grupo ou co-
[,cção de armas qenlilicas :

d):
Receita do Estado . . . . . . . . . . .. 10$00
Rcceítn do Fundo de fiscalização , nos termos

du alínea a) do n.? _1." d:\ tabela n," 1
nncxi no Decreto-Lei n.? 36:085, de 31 de
Dezembro de HJ.16 . . . .. 10$00

l'f{'US II accssórios para armas de fogo:

c) Por eud.i PC'Q:\ou grupo de poçus cujo valor não
exc da ,iOO ;

Roceitn do E tado - O mesmo que urnnnrma
C0111 pI ta, de harmonln com as ul íneus a),
b) , c).

Fundo de h calização , nos termos da IlH.
ncu (I) do n." 4.° da tabela n.? 1 nnexa 0.0
Dccrcto-Lol 11.° :;6:005, de 31 d Dezembro
d l(J Iü . . . . . . . . . . . . .. 10$00

M/Llli{'iic8:
f) Por cadu milhar de cnrturhos c irr gndos de qual-

quer l péci uu rrncç LO:

H ceita .10 E t do . . . . . . . . . . .. 10$00
1'IIudo d fl c liz ção, nos t rmos du nlí-

11<;:\ b) do D.O .1.0 du tal ...,1 lI.O 1 nnoxn 110
J) cr to·IA n.O OO:OS:'i, dl) aI do D 'zernbro
de l!JJ(j . • . • . • • . • . . • • • •. 10$00

o) Por Cllcla milhllr d' (0 rtnchos vnzios ou fulminnn·
d qunlqu r (' Jl6ci(~ ou frneçi\o:

Receito. do E Indo . . . . . . . . . . .. UOO
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Fundo de fiscnliznção, nos termos du alí·
nea. b) do n.v 4.° da tabela n.? 1 anexa ao
Decreto-Lei D.O 3G:085, de 31 do D zembro
de 19413 • . . . . . . • . . • • • • .• 5$00

h) Importações feitas por particulares:

Receitas do Estado:
Além das taXI1R fixadns IlIlS nlfnoas nntc-

riores para us diversas espó(·i,'s de ur-
mas ou munições, é devida .1 tuxu adi-
cional de 200$ por cudn urrnu de cnçn
ou de deícsa de qualquer rnodulo ; de
100$ por cada arma de precisão 0\1 do
recreio, c de 50$ por cada milhar ou
Irncção do cartuchos, cnrr 'gados 0\1 não,
sendo isentas as importuções tomporá-
rias d que trata a ulíncu i).

Fundo do fiscalização - As tuxns das nlíncns
anteriores.

i) Importações temporárias (urtigo 1G.0 e 'ou § 1."):

Por cada pretensão nprosontuda no Comando.
-Gerul do. Polícia de Segurança I'ública :

Receita do Estudo . . . . . . . . . . 100 00
Fundo de fiscalização, de que trata o ar-

tigo 7.° do Decreto-Lei n," 3ll:0RIí, ,1,'
31 do Dezembro do l!l1ll . . . .. 10 00

II. Autorizações de exportação ou de reexportação de armas
e munições:

j) :
Rccr-iín do Estado - E onlculud., P<'J.t tulxln

dlls importnçõos , COIll redução de 71í por
cento.

Fundo de fi cnliznção , de ,!lI{, trntn o artigo 7.°
do Dc-crc-lo-Lr-i 1),° :lll:OH;;, d, :ll U<In .
z"lllbro de 101C>-COllfol'lll<l a tubolu <I
Importnçõos , com rl'd\H;:tll de fiO por c -nto.

III. Autorizações de uso e porte, de detenção e uso, ou de sim-
ples detenção de armas:

I) I'crrnnncntos :

Sirnpl d"tel\(:iio d, urrnns d,' pn "i o Oll <I
outro nrtll:\1l1 'nto III\S ('ondi(;, <11\ purl
jinul <lo . 1.° .I" Ilrtigo ·W.", eOIll r 'fcrêu-
('iiI ao artigo ti.":

!te(' it:1 do I~ tado • . • • • • . . •. (i0 00
1"!lndo ti li caliznt;iíll, d,' '[lI trai II r-

tigo 7." (lo 1l('(·ro!".I., i n." HO:081í, ,I,
31 d n z Illbro do IBtO . . . . .. 10 00
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Uso {' porte de armas de defes.t pertencentes
ao Estado, nos termos do artigo 48.0, com
rofcrôncia iI alínea a) do n.v 2.0 do ar-
tigo 1.0:

Receita do Estudo 10$00
Fundo de fiscnlizução , de que trata o ar-

tigo 7.0 do Dt'crdo-Lei n,v 30:085, de
31 de Dezembro de 1946 . . . . .. 5$00

m) Quinquenais:
Uso ·11 porte de armas de defesa, nos termos
do artigo 48.0, com rcferêueiu 11,alínea b)
do n.v ~.o do artigo 1.0:

Receita do Estado . . . , . . . . .. 40$00
Fundo d fiscalização, de que trata o ar-

tigo 7.0 do Decreto-Lei n." 36:085, de
31 de D zernbro de 1946 . . . . 10$00

Uso e porte de armas de precisao, n08
termos do artigo 62.U:

n) Anuais:
Receita do E,;üwo . . . • . . . . . . .. 40$00
Fundo de fiseuliz ação , de que trata o artigo 7,°

do J) creto-Lei !l.0 36:085, de 31 de D(~-
zcmbro do 1046. . . . . . . . . . . •. 10$00

o) Com validado por p dado superior u um ano, até
ao máximo do cinco anos:

Por cada ano o pécie de receita, o me mo
que us licençns nnuui: .

IV. Alvarás de licença a conceder aos agentes de fâbrlcas de
armamento ou munições, nos termos do artigo 13.°:

]I) AnU:lÍ :
Hcceitn do Est do . . . . . . . . . . . . 200$00
Fundo de fi callzaeão , d 'lU. trata o urtigo 7.°

do n ('1'< to-Lei n.v :Hi:08.i, do 31 do J)('-
z imbro de 1\).j0. • . . . . . . . . . .. 50~00

V. Pela concessão de autorizações de compra de armas:

q) :
nu:," ita do E tado . . . . . . . .

VI. Pela concessão de lIvretes de manifesto:

r) :
H ceita cI F t do . . . • . . . . . . . .
PIITld d ti c IiZI\<, O. cl Cjll1 trllta o nrt lgo 7.°

do n CJ'<,t().L i Il,a.0 31>:0 ;i, <!, :11 do De-
? rnbro d 1046 .

1í$00

5$00
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VII. Pelo averbamento de transferência de propriedade de ar-
mas entre particulares:

8) :
Receita. do Estado 5 00
Fundo de fiscnlizaçãoç dc que trata o artigo 7.°

do Decreto-Lei n.O ;.!ü:085, de 31 de De-
zcmbro de I016. . . . . . . . . . . .. 5 00

VIII. Pelo averbamento de transferência de propriedade de ar-
mas compradas ou vendidas por armeiros ou cancela-
mento de lIvretes, nos termos do § 8.° do artigo 38.°:

t) :
Receita do K'tndo. . - . - . . . . _ _ . _ 2 50
Fundo de Ilscnliznçãovdo que trata o artigo 7.°

do Doeroto-Lo i n.v 3ü:08J, di' :lI de De-
zembro do HllG. . . 2 :;0

IX. Pela passagem de segundas vias de lIvretes ou oancela-
mento, nos termos do § 10.0 do artigo 38.°:

u):
Rocr-itn do g~tl1d() ........• - 1O~00
Fundo do fiscnliznção , di' que í rnta o arí igo 7.°

do Decreto-Lei n .? ;l(j:08;'í, de :31 do De-
zembro d(' lO ii). . . . . . . . . . . .. 5$00

Tnbüln TI

Cobranças a efectuar pelos comandos distritais
ou de secção da Polícia de Segurança Pública, ou pelas

câmaras municipais, segundo os casos

I. Pela concessão de llcenças de uso e porte de arma de de-
fesa:

a) Scmcst mi :

Receita do Estndo . . . . . . . . . . . .. so 00
Recoitn di, càm-irn numicipnl <ln ccncolho

onde !'(·Hicl .. o impctrnntc . . . . . . .. 10 00
Fundo <1" fi I' liznçüo, ,II' <1" tru í n () artigo 'i,"

do Docrcto-Loi n.v ;Hi:OS.í, dI' ai de D-·
7."lllbro do lf1·1tj , , 5$00

b) ..\!luais:
H,'eoil" do Estudo ... , . . . . . . 100 00
l{eceil:1 da C'iIlJl:lrll municipul do 1'011(, lho

ond. ro ilh o iIII pct rnn I ' ..... , 20 00
Fundo dI' !íHl·HlizOl;1I0. <1(' que trntn o artigo 7.°

do nl"'l'! to-Lei 11." :J1i:08.í, dI' ;11 d DI'
zcmbro d ]fI!Ü. , •• , .....•. , 10 00

c) C m vlllidlld,· por I',·r(o!lo uporior II IIIl1 UIlO, IItl\
110 lI1' 'imo du l'Ílwo (1110 :

Por cadn uno li .' !>L'iI' d rce ·ih. o m mo
'l'll\ ii licençn ali 1111i .
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II. Pela conoessão de líoenças de uso e porte de armas de oaça:

d) Anuais:

Receita do Estado . , , , . . . . . . , .
Receitn du câmara municipal do respectivo
concelho ... , , , , , .. , ... , ,

Roo ita dn comis: /lo venutória regional. , ,
Fundo de ii cnliz ação , do que trato. o artigo 7.°

do Decreto-Lei 11.° ao.oss, de 31 do De-
z rnhro do 1!l46. . . . . . , , . . . . .

e) Com validade por período superior o. um ano, até
no máximo do cinco SilOS:

Por cada ano pécie de receitn , o mesmo
<lU as Iiconças nnuais.

20$00

10$00
10$00

ú$OO

III. Pela concessão do licenças de uso e porte de armas de re-
orelo:

f) Anuais:
Armas de cauo trisdo:

Receita do Esllldo, . . . . . . . . .. 20$00
Receita. do Fundo de fiscalização, de>

que tenta o artigo 7.° do Decreto-Lei
11,° 30 :O:;,í, de 31 de Dezembro de
1!l1G .. , . . . . . . . . 5$00

Armas de cano liso:
R. c i!a do 1':8tooo . . . . .
Receite du câmara municipal do concelho
Fundo d fiscalização; do qU!l truta o ur-
tigo T," do Decreto-Lei n.v aG:085, de
!)] de D zemhro d lIl1f3 .

H ceita du comi 11.0 v natóriu rcgionul

g) Com v lida.l por período superior a um ano, até
ao máximo d cinco anos:

Por cada ano o pécie d r c ita , o mesmo
qu as llceuç anuais.

10$00
ú$OO

5$00
5$00

IV. Pela concessão de licenças para montagem de ratoeIras de
fogo:

II) Anuni :
H ceita do l~stado. . . . . . . , . . . .
H c Ita dn <,úmarn municipal do concelho ,

10$00
10$00

V. PeJa conocss!o de autorizações de compra de armas de de-
Ie a ou de armas de reorelo aperfeIçoadas:

i) :
Hc it d E t ti ....•..•.•. ,
H ceita da c mar municíp I do cone: ,Lho.

ii$00
;'$00
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VI. Pela remessa ao Comando-Geral da Polícia de Segurança
Públloa de IIvretes de manifesto para averbamento de
quaisquer alterações resultantes de transaeções entre par-
tioulares:

i) :
Receita do Estado. . . . . . . . . . . . :; 00
Receita da câmara municipal do concelho. 5$00

VII. Pela concessão de autorizações para. trooa.s, vendas ou ce-
dênoias de armas (artigo ~2.0), por cada arma:O:

Receita do Estado . . . . . . . . . . . .
Receita du cúmnrn municipal do concelho ..
Receitn da comissão venutóriu regional (!lOS

CllHOS do annns de cnçn) . . . . . . . . .
Fundo de flscnlização , do quo trnm o nr-

tigo 7.° do Decreto-Lei n." 36:085, do 31
do Dezembro do 1\).11). • • • • • . . • •

50 00
10$00

10$00

10$00

Ministério do Interior, 31 de Fevereiro de 1~)..j,9.-
O Ministro do Interior, .Lll1[JllstO Co ncel!« de .lbl't'll.
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MOdelo II (p,.."te)

Livrete n.v
Ficha n.O

Manifesto de armas

XOllle ...
Idude •..
Estado .
Proüssão .
~ aturalirlade

Distrito administr-ativo
('oncelho .. ,

Domicílio Freguesia
Lusrar '"
Rua ...

Declara que possui urna ... com as caracterfsticas coustnntc do
verso.

(a) .", ". de ... dela ...

o Declarante,

(a) Localldado.

Arma ... («)

Cnractoriaticas :

N.·
Hi. tema (Ie carregamento .. , Número elo tiros ..•
Sistr-ma de percussão '"
HistelJl:l de culatra ...
N úiuoro ele canos .••
l ntorior do cano
Calibre ...
Com I ~
R(\11l f cues '"
Fubrieaute '"
Cornpriuu-nto cio cano

(a) :\ntlll'UZIL da nemu : 0, plllgnrdn, cnr hlnn, revúl ver 011 1" tnln.
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Mod"lo III (Ro8to)

REPÚBLICA PORTUGUESA

MINISTÉRIO DO INTERIOR

(a) ."

Licença para uso e porte de arma de recreio
(Armas ele cano liso)

• o. ,
Válida nos anos de '" a '.' (li)

(a) I?~8Iglla~nOda secretaria que concede u ltcença.
(b) CllImo üuo por 0,t01l50,

[Interio» laclo esquerdo)

Xorne "', idade "', " tado "', proflssâo ,." morada ,."
bUlIdu de i1lelltidaclo '" 011 ' ••

(c) "','" de ", dclU .• ,

(cI) " "

(c) 1.0 • lId do.
(ri) U comandante da P. x, P .. comand nr o do loCÇ!'í.O ou vICi'\·prosltloltto da rRmnra.
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CaractcrÍsticas das armas:

1.' Séria

thüeríor, lado direitot

Sístoma Númer-o
do de CnlJhro

carrcgamonro canos

Númoro
da tlcha

ou Hvrore

Custo desta liccnça :

Anual:

Fnbrtcnuro

,Capai

Roccita do Estado. . . . . . . . . . . . . . .
Recei ta lia d.mara municipal (lo c0l1c<,1110 . . . .
Fundo do flscali/.ar;ão (Decreto n.' 3G:O 5, (lu :n

zr-mbro do 101(;). . ... , .
Comissão Venatória ltegional . . .

do 1>0-

('0111 validado POl' porrodo superior a UIII ano, atú ao máximo do
cinco ano :

Por crula ano o espécie do receita o mosrno que as licenças
anuais.



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 2 87

J1od~lo IY mOitO)

REPÚBLICA PORTUGUESA

MINISTÉRIO DO INTERIOR

Policia de Segurança Pública de ...

Licença (n) ... para uso e porte de arma de defesa

X.O ...

Válida nos anos ele .•. a ... (li)

(n) Indícncão do período do validado.
(b) Elt lruo ano por extea o.

(1IIIo";or, Indo uqu.,.dnj

B
Xomo ... , idade .. , l' tarlo ... , prof fio ... , morada . ." hi-

II! tu ti" identidade •.• ou .,.

(c) ....... de ... de I\) ..

o Comandante,

(o) I oealldnd •
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eno

tisüerior, lado tlireito)

Caracter ísticas da arma:

Qualidade I Número I Número da fichaCalibro Fnbrtcnnte d"da arma nrrnn ou í lvrote

Observações ...

rCnpn)

Custo desta licença :

Semestral:

Receita elo I'~staelo. . . . . . . . . . . . . . . . . .. 50~
Fundo de ílscaliznçâo (artigo 7.° do Decreto 11.0 ;\6:085, (lo

:31 elo [)l'zelllbro do l!HG). . . . . . . . . . . . . .. 5
Receita tIa câmara municipal do concelho onde reside o iru-

potranto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. lO!!

65
Anual:

O dobro da sernestrnl por cada espécie do receitu.

Com validado por período superior a um ano, até ao má: imo de)
cinco anos:

Por cada :1Il0 (J espécie de receita o me 1110 C(1I0 a licenças
anuais.
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Mollalo V (Rosto)

REPÚBLICA PORTUGUESA

MINISTÉRIO DO INTERIOR

Comando-Geral da pOlicia
de Segurança Publica Nome ...

Autorização para uso
e porte de arma de defesa

Cargo que exerce

Bilhete de identidade 11.° ...
(Arma pertencente ao funcionário)

N." ...

ResiJência ...

Lisboa, ... de ... de ln ...
(Vülida por cinco anos)

O Comandante-Geral,
Custo desta autorização:

Receita do Estado. . . .. 405
Fundo de flscaliaação (De-

creto !l.O 36:0(5) . . .. 10.>

508

Assinatura do portador,

(Ver.o)

O> .,='"
r:' ...

.t"d
c:
o
'e;

;, c:::s~ 8 I>-
.::l..., <1l o
.:!; o,;
Lo
<1l rt.i.....
<)~ o,;Lo~ ~<) '"t:l

'" c:;~
<JJ

Lo
<1l~ C>'"t:l

'"
Io.o ..."Lo

~<1l

~ Soo

Características da arma:

Qual iIIade ...

Calibre ...

Comprimento do cano

Número ...

~Iarca ...

)

~lílllel'o •..
N úmeros (Ia ficha ou do li vrcte ..

Sl'I'lC .,.
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Modelo V·,l (Ro.lol

REPÚBLICA PORTUGUESA
MINISTÉRIO DO INTERIOR

Comando-Geral da Polícia
de Segurança Publica

Autorização de uso
e porte de arma de defesa

(Arma pertencente ao Estado)

Nome ...

Bilhete de identidade 11.° •..

Residência " .
N.o ... Lisboa, ... de ..• oe19 ...

Custo desta liconça :
O Comandante-Geral

Receita do Estado . . . 10#3
Fundo de fisealização (De-

creto n.? 36:081), ele :11 de
Dezembro de 104G) . .. 51>

15<5

V álida enquanto o funcionário 80
encon trar 0111 serviço activo.

Assinatura do portador,

(1'''''01

C> o
T"'i .;:- ·asc- o.;:;
: c

::s
vi E u,
as c:.> o.;.: c,;......
'r:

u5';:
c:.> c,;....
<:.l
<l ,:J...
<l
<:.l O;
·fl ..
as c:.>

." "Ies ~"t:'
C':S C..c ..,.. <=c:.>~ Õ~ O

Caructortsticas da arma :
Qllalidalle ...

Calibre •. ,

Comprimento do cano

Número ."

Marca ...

\ Número .. ,
Números da Ilch a 0\1 do livrete •

I L" •~('rle •••
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Mod~lo 'J (Rosto)

REPÚBLICA PORTUGUESA

MINISTÉRIO DO INTERIOR

Comando-Geral da POlícia de Segurança Pública

Autorização para uso e porte de arma de precisão

\'úli,!a 110" anos dtO •.. a ." (()

(a) Ult l mo ano por oxtouso.

t ntes ior, lado C'ifjlHTdo)

X O'IlU ... jdad,' ,t:.tdo .... prof sào ... , iuora.Ia ''', I:i-
Ihot • dI! i.JPIl lidade ou ...

•\g-rcilli;lI;ào fJUO requereu a nu toriz açâo

Li shon , .. d,· .,. ri,' 10 ...

O Comandante-Geral,



!l2 ORDEl\I DO EXBRCITO N.o :! L' Sério

tuírrtor, lado dir .. üo

Car actcr iaticus das armas:

Sis,tj""nlH. l~íl1,nJOI.~('01 IXilUlI\J'UI XúmcrcCall1,,'o F:t~'t'k:lIltu da tia Jic hn
cui-regumeu tu C~lnO;1 I arma Oll :inut, -- --- -_.__ . ---- ----

Anual:

lteeuit:t do Estadc . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 40
FUI1,lo ,lu Ilscahz ação (arti~o 7.° do lll·crdo 11.°"ll:OJ.i, de :11

d" ll"zl'rnhro de JU1ü) , , .. , , " 10-

50

CUIII vali.lude [101' penodo suprrior a 11111 :lHO, att\ ao m.lxiiuo de
ciut-o ano:

Por ('a ia alio e ,·spéci,' d,' !"I"'cita o 111\:':;1110 Cjlll' a li"C'IIt; 'h

anuais,



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N,o 2 9"iJ

REPÚBLICA PORTUGUESA

MINISTÉRIO DO INTERIOR

POlícia de segurança Pública d",

Licença para nso e porte de arma de recreio
(Ariua-, de (':1,110 estr iu.lo)

x,o ,,'
Vá lida 1l0~ anos dt' " , a '" (a)

((1) Úillml) ano por oxteuso ,

t Luterior, lado eequerâo I

XOI1W " , ida,l,>, ,,(',tado "., profissão ", morada ... , bi-
ll.etc de idC'lItidade ,. Oll,.,

(6) "', .. , ele ... d, l~).. ,

O Comandante,

(b) l.oenlld4110,
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Car acteristicas das armas:

L' S"'ric

tt nt crior, íado di,.cilu'/

Anual:

HistC'lIl:.l. I~úmero
do do

cnt-rcgnrneutu (_':UlOS

Custo desta licença:

('"lIhro
Núrnoru I

dn
arma

Número
da ficha

ou l í vretu
Fahricanto

ICa[l"/

Receita do Estado , .. ~o,
Fundo de fi~cali~a\':10 (artigo 7.° (lo Decreto n.' :W:085, de

31 de Dczemhro de 1\1.1(j). . . . . . . . . . . . .. f, ~

COIll validudc pOl período superior a U1H ano, até ao m.ivimo do
eiru-o unos :

1'01' cada alio c csp'\cic de receita o 1l1CSIllO que as licença
anuais.
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Modelo HU (ROSIO)

REPÚBLICA PORTUGUESA

MINISTÉRIO DO INTERIOR

, (fi) .. ,

Licença para uso e porte de arma de caça

V álida para o- anos de '" a ,,' (~)

(a) J~o~i~lInc;úo dn socrotar!n quo concedo a Hconç«,
(b) L'Itlmo "no por ox tonso,

(Interior) lado ~'fJuf'rdo)

\01111' "" ill.'ule "., estado "" protiss.Io ,." morada,." lri-

lhete do identi.ln.l. •.• , 0\1 ."

(lo) "', , .. tle . " <le 19. , .

(d) o. "

(-I J.001l11l13110,
(ri) n cOlllnndnuto ,la l'. S. P.. comandanto do socçüo ou vtcc-prosldonte dn cflmnrn.



\"l(i ORDEM DO EXBRCITO N.o 2 1.' St"ric

t l utcrior, lado direito

Características das armas:

! Hist<,ma Xúmaro

I (10 do
~al'r(lgamontll ('IUlOS

Cnl ihro
Xúuior o Xúmoro

Fnb rlcu ntu da di âcbu
nrtnn OU Itvrct«

Custo desta Iiccnça :

Anual :

Receita do Estado . . . . . . . . . . . . . . . . :!O:~
Rccoi ta da câuinra municipal do n-spcct ivo r-oner-lho 1(1~)
!t('('eita ela ('Ol1ljR~1iO vcuatória rcgioual .... " . 101~
Fundo dI' fi~ealiz:1\·;10 (artigo i.o do I )pcrdo 11." ;IG:()I";), dI'

31 de Dczemhro til' 1\)1G). . . . . . . . . . !).)

l!í~

Lit'(!Il~'IS COIII \ ali,lacll' ]Ior }1('dodo SlIIJl'l'iul' ,I 1I11l uno. at<.! ao má-
x iuio de ci nco ali os :

1'01' ca.ln ano (~ ospócie cll~ rccci t.i 11 JIIC'SII,O C]\l(' a,; licl·\lÇ:l.6
anuais.
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"otlelo 1.'

SERVICO DA REPÚBLICA
I

(/.a página)

(a) ...

MINISTÉRIO DO INTERIOR

vutorizaçâo n.o , . , (l'ermallf'1 ti')

Autorizo .... rcsidont« .... a ('011"'1'\':11' 110 ,('U domicilio. a título
di' (I,) ",,:1'; armas abaixo 1Jt.5('rita~. .lovidnmcuto registadas:

Xúm e r o
rln IIcll"
...i l lvrute

('nlil :'0 ~Ílnwr'o Obser vn-
da arma I;ÕOS

XÚJllf'I'O In t o: tor
do ~nll'JS ,I,) cuuo

Es tn antoriza~'ilo ,', Jlas~ada, ao a],ril!o do disposto 110 § 1.0 elo
artigo .!(i.o do rcgulalllt!l!to aprovado pulo ]),'('rl'to-Lpi 11.° 37:313,
publicado ('Ill 21 d" j."'\,l'I'f'iro (I,· lD!!). f' "1<1 (':1'0 algum (·"tas ar-
11l."lS porlr-rflo sair do local indi, :\(10 1I('~ta autol'iza~'fio, 1I"Jl\ poderá
o iutcrcssa.lo possuir Illulliç"í,'s qUI' SI' 111",; d,,~tilj('JJ\.

(l') , .. , •.. dt· ... dt, 1~1...
(,1) ...

(·u. to (kst:t autoriznção :

l:P('eita do Estado " ;;0)
Fun.Io di' Ii'calizaç·i\" (!lendo 11,0 ;Hi:O~.\

d" ;11 de Ill'Zl'llIbro .I" 1~)Ili) . 10,
(;(l~

(tI) J),'slgnnç!io d 1 5 crotnrln 'JtlC i'OU" .to n :uttor:li,,\,rtO.
(h) \n.lur csrtmauvo ou f<imp'o& tll.'lou,:fio.
(e) Loentl.lnde,
td) () comnudante Ir ral, dlSlrJl:ll ou do S ('I;ÜO, ~úgUJHloos casos.

(.7.- jlf;!/IIW, iI/llltl ú l."; :.1." C /." jlli!JÍ1"(.~) IJ/'(I1IC1ts)
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MINISTÉRIO DO INTERIOR

COMANDO-GERAL DA POLíCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

Livrete de manifesto de armas

:\," , , .

Lisboa, ... d,' ... d,~ lU .. ,

COMANDO-GERAL DA POLíCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

q. «cçàc

Manifesto de armas

Livrete 11." .,. S"'l'il' ...

('aral'terí,til'a, :

:\ únuru d,' 1':1110, •• ,
lutcrior elo ('aliO .. ,
('alilll'" .. ,
:\ úmero ela arl1la . , ,
Marca (l,· fahrj('() , . ,
('010 011 sem ('ii,'~ . , .
('omprÍIJI!'llto elo e:lllO .. ,



OIWK\I DO EXERCITO N.o 2

12." página)

l'rove li"IIC"ia (fi) ...

Fien l"!'f!"i,tada 1'1.1 nome dl' ... , idadJ .,., esta-lo .,., pro-
Ilssâo ... , uaturulidadc ... , rosi.lcn ti' lia ltua . , ., fr'cgnesia "',
cone-lho ... , a anila dc~crita lll',l<' livrete.

o Adjunto do Comando-Geral,

(li) l mp- rt n-l n du ..• por ... 0\1 r...brh·'lda 0111 Puetuznl por ou manifust adn
JlOS 11.,'1'11103 dus nrtignsll.o üu ~U.O. ou Ir:Uhú,rida. da tí ch a n.? , IIOS termos do
artigo 'Ht''. ludo l10 J)N·' ....}'o·Ll'j n.o37::H;~.

Transferências

("I ... a .... i.l;',dc
dadl' .' ,rc,idl'lI te lia Hna .

" ..ta.lo "., prollssâo .. " nnturali-
" frl'.~·nl"ia .,., concelho ...

Li-boa, . , , de ... de 1!!. . ,

o Adjunto do Comando-Geral,

(II) a "', ida,lc ... , I"tado ... , [lwlisofío "', naturali-
,lati!.. , ri' id nte lia Illta ,." frcf!III·,ia "', couc.-lho .. ,

I.i,! u.l •.. do •. , d, l~ ...

o Adjunto do Comando-Geral,

(,,) Voudlda , "o·,d" ou rrauamittdn por II rança Il , ••
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l.s/' c ,í.llima }1(loina'

Cancelamento

Cancelado o manifesto por (II)

Lisboa, o o o de o o o de lO o o o

o Adjunto do Comando-Geral,

(a) Extrnvto , roubo «u ínut+Hencão OU nos turmas do 5 10.0 d o artigo 3:,_° no
roguln meut o npro vndo pula Dec roto Loí H.o :37::'Ua.
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.lJoflclo Xl

LIVRO DE REGISTO
DE LICENÇAS DE USO E PORTE DE ARMAS

DE DEFESA

101
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LIVRO DE REGISTO
DE L1CENCAS DE USO E PORTE DE ARMAS

, DE CACA,

103
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»odelo XIII

LIVRO DE REGISTO
DE TROCAS, VENDAS OU CEDÊNCIAS

DE ARMAS DE '"

105
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1.- Série

Dloolclo xr V

ORDEM DO EXERCITO NoO 2

Ilojisto de armamento de (a) o o o

saído cl consiqnação do estabelecimento de (b)

(I:) .. o -

(C) ela s!O~~çá" do IIrmll ente.
(b) I'lrmfl.
(c) 1.Oeallllnd.o

107
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~Iodelo xv

J.'r:li~lo de (1/'1IlúlIIl1l10 de (a) ,',

(,,) '"

(a) ('I" dncn~no do armamento.
(b) l'l'mo,
\<l f.oc4Urtnd,',

109
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Registo de arllUtll/ellto de (a)

Vendido pela firma

(lJ) ...

( I) ('ln 8IJlcnçno uo nemnmcut o .
I~) Loenlldndo.
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;!Iodeto XYII

RCI/Isto de armamento de ((I)

importado lJellt firmo:

(b) •.•

(o) ClasslOençno do IIrmnmonto
(h) I.oenlld do,
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)roddo xvrrr

J:I'!/ioto ele urinamcuto de (11) .•.

ad quirhl« li particulorc« u1&II outros armeiros l/ela firma

(b) ...

<a) l'ja .llk",'no do nrmameutv-
(O) l.,,,·nlld:td'o.
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;Uodelo XIX

(a) '"

ORDEM DO EXERCITO N.o ~

MAPA MENSAL
DO MOVIMENTO DE MUNiÇÕES

.\JJO de .. ,

~IG:; de ...

MalJa a enviar ao Comando·Geral da P. S. P. ate ao dia 5 do mês seguinte.

la) Do 11!",,~no tl" ftrmn.
(b) l.orl\lI,I ..do,

117
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Dia

Comprador

Xomo xf o rudu 1'l"oJbs:1o )\Ú·
uior o



La Série ORDE:\I DO EXERCITO N.' :l

Ent ld ade
que «oncudeu a. iiCt'nl:n.

ou nutortz aç ão

I)al"

lJia

Sondo j~CHto (11) 11"011\'<1,
Iudh-ur o l'ar~o que cxurcu

Prazo ou posto
do validado o número 110 hilhete

AI!~) de identidadl)

----I----~

Tipo do muulçõcs
e quantidades vendidas

~~ ,,.,
~le> '"'" e>- '"

~ ~ '" ~:S
-;, " ';:; -;;'" ou u



120 ORDEM DO EXERCITO Noo 2

Sal.lo do ruõs anterior
Iurportaçôes o

Compras o

Tol(lio~

Vendas o •

Existênein.

Calihre CnUlico 1 Cnl lhro Cal ib re
fi,';!) 6 6,:l5 3~

Observações . o o

----1-
,I

1--

(tt) .. o, • o o de o o o de Hl. o.

(a) Loc al ldudu.

o Proprietário ou Gerente,
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Ministério das Finanças - Direcção·Geral das Contribuições e Impostos

Decreto n.O 37:321

Regulamentando o artigo 10.° da Lei n.? 2:031, de 27
de Dezembro de Hl48, que autorizou o Governo a re-
ver a legielação sobre o imposto suplementar, por forma
a que a tributação do rendimentos por ele abrangidos
fosse feita com o imposto complementar, vem o presente
diploma estabelecer os princípios por que no presente
ano e em futuros se há-de realizar a aludida tributação.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida velo n.? 3.° do ar-

tigo lOU. ° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 De harmonia com o disposto no artigo 10.°
da Lei n.? 2:0:31, de 27 de Dezembro de 1H48, a liqui-
dação e cobrança do imposto suplomontar passa a efec-
tuar-se com as do imposto complementar, discriminando-se
naquela a parte correspondente ao imposto suplementar
da classe B.

Art. 2.° Ficam sujeitos a imposto complementar, nos
termos da legislação nplicávcl, os rendimentos até ao
presento abrangidos pelo imposto su plomontar da. classe A.
§ único. Para efeitos do disposto no corpo deste ar-

tigo a dedução a que fiO refere o n." 1.0 do § 1.0 do ar-
tigo 21.° do Decreto n.? BG:4~0 compreenderá apenas a
remuneração do cargo principal, (I não as de quaisquer'
funções (I. .ercidus por acumulação.

Art. :3.0 0:-; el mentes contidos na declnrncão a que
50 refere o artigo 1.° do Decreto 11.° 31:1:!8, do 5 do
Fcvoroiro d lU-H, :-;('rilo monciouados na declaração
modelo n.? :2 de ([110 trata o urtigo 14-.° do rognlamento
aprovado 1'1'10 Decreto n." 3ü:-!-~(), de 17 do .lulho do
l\).n, doixanrlo de haver lugar h entrega daquela.

Art. 4-.0 Para efeito do apuramento da matéria colec-
tável rio imposto eomplom ntnr, ?s rendi~nellt?S s~j('itos
:t im posto profb~iollal das pro~lssões ~llb.onus .H:tO os
COl'I'pspOll<lentcs a dez vezes a importância do Imposto
distril>uírlo.

Art. ;>.0 A'ii pessoa' singulares sujeitas a imposto com-
plomontar h!moficiarão do desconto do 5 por cento na
col!'da qllo se lhos liquidar por cada filho menor que
estiver intciralJlcnto a seu cargo.
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§ unico. O desconto a que se refere este artigo é
extensivo às colectas do imposto suplementar da classe B,
deixando do ter aplicação o disposto no § ~.o do ar-
tigo 5.0 do Decreto-Lei n." 31:1~7, de 5 do Fevereiro
do 1941.

Art. 6.0 Para efeitos do desconto referido no artigo
anterior, deverão os contribuintes mencionar, nas res-
pectivas declarações (modelo n.? 2), o nome do cada um
dos filhos menores a sou exclusivo cargo, com indicação
da data do nascimento do cada um deles, e nprosentar
conjuntamento as correspondentes certidões do registo
de nascimento, cédulas posso ais ou bilhetes do idonti-
dade.
§ único. As cédulas pessoais ou bilhetes de identidade

q uo forem aprosontados nos termos dos to artigo serão
rostituklos ao apresentante depois do feito ua doclara-
~tlO o necessário averbamento, que será assinado pelo
funcionário conferente.

Art. 7.0 A inexactidão das doclaraçõos para efeito do
desconto a quo se refere o artigo anterior sujeitará os
iufractores, alórn da liq nidação adicional quo for devida,
às multas cominadas no artigo 48.0 do Rogulamento do
Imposto Complementar.

Art. 8.0 As taxas do imposto complementar S;lO as
mencionadas na tabela anexa a este decreto, q110 8Ubsti-
tui a anexa ao Decreto-Lei n.? 35:594:, do 13 de Abril
<lo 194:6.

Art. ~l.0 Os modelos a que so roforo o rogulamonto
aprovado pelo Decreto n.? :~G:J~O, do 17 do Julho do
W47, ruja modificacão so torno Il(\COS 'ária por virtude
do disposto neste decreto, serão altorudos por portaria
do Ministro das Finanças, nos toruios (lo § único do ar-
tigo 68.0 do citado regulamonto .

Art, 10.0 (transitório]. OH contrihuintes sujeitos a im-
posto suplementar no ano de 1n40 ontregnrüo até 15 de
Abril, juntamonte com a docluração do que trata o ar-
tigo 14:.o do l'o~u latuento aprovado pelo Decreto n. o ;~():J:!O,
de 17 do Julho do 1\)47, a doclaração rolorida lIO ar-
tigo 1.0 do Decreto n.? :31:1:?8, do f) do Favor iro do HI4:l.

Publique-se e cumpra-se como nele so contém.

Paços do Governo da Hopúhlie/t, 4 de l\[:tr<:o de
194Ü.- A,''l'l>NW ÓSC,\!t mi FHAOOHO C.\1ntONA-AlltÓ-
?Iio de Olil'elra Sa{a={l/' - Jol'lo j>illto d(t ('osta Leite.
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Tabela das taxas do imposto complementar

a) Para as pessous ~illgular('s:,
Taxas por escalões

Tnxn médln
-

Contos
I Perceutn g ou-, Purceut aguns

(aI (b)

Ue ;,() :l 100 4 -I
I)" 100 a 150 i, 4,5
De 150 a 200 () li
)l(' 200 a :15') 7 f>,5
1)(' 250 a 300 8 o
D,· 300 a :3'iO 9 6,1i
Dc 3:i() a. 100 10 7
lle 400 a 4f)0 11 7,5
li, .tI)() a 5(10 U H
Ue fiGO a f);)() is.s 8,fi5
Ue fi;jO a (;(lO ]5 !),14
Pe (jOO a (j.")0 1{>,5 (l,7;)
!l,' um a 710 lH 10,38
j)" 7()O a 7: () ]9,5 ]1.0·1
!l,' 7;)0 a 800 21 11,7
1),· SOO a ~;)() 22,5 12,37
]ll' 850 a noo 2l 13,06
]l,. noo a n[jo 2fi,5 1.'3,7;;
1),· !)50 a 1 000 27 14,·15
I),· 1 .ooo a 1:0.')0 29 is.t t
1),· 1:0-)0 a 1: I!XI :H 15,93
1),· I HlO a 1: l:iO :.n lü,70
1)(· I lfiO ii 1::/00 31i 17,!)
!l,' 1::10\l a 1:~Ii() :17 is.at
!l•.I ::!;)O a 1::100 :.!!) ] H,11
I),· 1 :3()() a 1,3"j() 11 l!l,nK
J)( 1 ::lf>O a 1:400 43 20,t-3
Do uiai tio 1:400 1;) -

X, tn.- Para o cr,·ito tia. al'li('a\'fío da taxas aos I'elldi '11"11 tos
cujo valor lião l'olllt'itla ,'0111 o l iruit» superior de algu,n tios (,,,';1-

Iii". da tabela .li, irlir-sc-á es I' valor .-m duns partt's, unia igual
ao liurit« do muiur do ,.o,·alõt,)· '1111' llO'I,· 1'(111)1'1', iL qual h" apli":!I'(1
a ta II 1I1,'dia da ('ollllla \{,) corn"l'OlltlcllÍl' a eti.t' ('s,'al:lo, " outra
i:':lIal :10 (' ''l'd IIt', II qw' '[J aplicarú a ta. á da coltlll:l (fl) I't"l"'i-
laldl' ao l'st'alilo illll'diut:II'II'IIt., 1I))I'I'lOI'.

I)) I'arn a' pt'SliO:I!' l·ulPI·ti,·a., (\ por ci-nto ;
c) . '"hn' us dividendos das ucçoes ao portador n:LO ,'(1-

gi..,t:,da: nus terllll s do arti~() ;>1.0 do }tl'gululllellto
tio IIl'I'()~t(l ('olllpl!'lllentar el!li(ida~ por :iOc·j!'r1adl's
ll!lC'iOllni , I:! por ('C'IHo j

cI) ~()I)1't a cOlltriI.uít;Fio illrlll~trial dI' ;«,ti\ir1:tdes (IP SI"

gUl'o', 1;) 1'01' (,('Ilto;
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e) Sobre o imposto de minas o de úguas minero mediei-
nais, 1[> por cento.

Ministér!o das Finançus, ..J.de l\Iarço de lD..J.\). - O Mi-
nistro <las Finança», JO((O Pinto da Cost« Leite,

II - OETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete
1) At{~ à puhlicaçâo dos estatutos do Cofre' do Previ-

dôncia dos Surgontos do Terra o Mar, quo se acham
pondentes de aprovação, ficam susponsos o levuntumonto
do quotas por parte dos subscritores e o crédito do quo-
tas levadas em conta por aumento ou diurinuieâo dos
graus do subsidio.

No caso do trunsforônciu para o Cofre dos Oficiais
do Exército dos sargentos promovidos a oficial upenns
serão transferidas para o mesmo Cofre as reservas ma-
temáticas das quotas pagas, constituidns pelo prémio dI'
rapitaJizac;ilo (' respectivos juros.

(1)p'l'arllo lIlilli,krial .II) !) d"'l:lrs'u d.' IH1\1),

Ministério da Guerra - 2,n Oirecção-Geral- 3," Repartição
] I) Os r-uhos o soldados '1110 \'ito prestar servi-o no

Coll'gio Militar entregam por espólio nas uuidudos de
origem todo o fn rrlurnon to 'I uo Ihos estoju distri buhlo,
com oxcopção dos seguintes arügos :

1 barroto de l'UIll]ltlll ha ;
Roupus brancas interiores;
1 par de botas;
1 par d(\ cal\,as 11.° :~;

1 camisa do trabalho.

No Col{.!!:io l\lilitar ser-lhe» ~o depois distribuídos (IS

rustuutes artigos necessâ rio« p;lra o ('olllpleto da dotuçiio
individual, Iazondo o moamo C'olt\gio cotuuuicaçâo ;'IS

respectivas 1IIlid:ule:-i, para eleitos dI' lunçnmento lias
cadernetas mil itures.

Estas pra\,':lS :lO rogr0s 'IU'OIll :'Is "'II.'IS IIllidndl's do
orig( III siio p()rtad()ra~ do todo o t'ard:tIllPllttl 'IIH' lhl's
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esteja distribuídc, onde lhe» será feito espólio no acto
do Iicenciamento.

(Despacho ministerial de l(l do l>ez(>IIIUI'O d!O Ul1~).

Ministério da Guerra - 3.& Direcção-Geral- l." Repartição
(Estado-Maior do Exército)

1II) '1'0110 o possuidor de holctiru para condução de
\ iuturus automóveis, qualquer que soja () sou posto OH

~l'adutl<;1to, deverá entregar, todas as vezes que tenha
mudança de posto ou graduac;ão, o seu boletim na 1'OS-
pedi vu unidade, orguniza<;ão ou estabelecimento, os quais
o en \ iurão, com as indicações necessáriu-, ao centro de
il1st1'116l0 que o conferiu, para que este fa,a () averba-
uiento na terceira pilgill<l (qUl' diz eObservação ») elo
mesmo boletim e nos registos respectivos.

O mesmo centro provideuciarú, entretanto, para que
(I averbamento se faça SOIll atraso c O boletim soja dr-
\'01 vido tt unidade, organiL:tl(;i'tu ou estabelecimento o mais
ri\ pidamente possível,

(~uallJu, porém, houver baixa de posto ou ~radua(:ão,
dl'\ erá o boletim ser caucelud«.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção-Geral - 2.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

I V) Para efeito ela a línea (/) do artigo 8:2." do De-
creto-Lei n." Hli::30 ~ (Estatuto do Olicial do Ex(\rcito),
(1 ~I:tio do 1\l.H, t', contado como tempo do serviço em
comi ...sÕ .~ privativus (lo estado-maior o tempo do tirocínio.

(De l,aeho ministerial d 2j til' I'evoreiro .II' 1\J1!J).

Fernand o dos Santos Cost«,
E t{L conformo.

O [Iu'Ce do liilbioctc, interino,





MINISTÉRIO DF\ GUERRA

Ordem do Exército
1.& Série

N,O 3 30 de Junho de 1949

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - 2. a Direcção-Geral

Deoreto-Lel n.O 37:388

Usando da faculdade conferida pela La parto do 11.° 2.°
<lo artigo lUD.o da Con ,titui('ão, () UO\'OrJ10 decreta o ou
promulgo, par\t valer como lei, o soguinto:

Artigo 1.0 E autorizado () Ministério da (; uerru a
efectuar no corrente ano económico o pagamento dos
encargos provenientes do uquisi 'i)os, Indeiunizações e
arrendmucntos do pré dios rú ticos o urbanos utilizados
prosentomout pela base li~r a n." 4 o por outros orgu-
ni unos militare das ilhas udjnceutos, cm conta das so-
guinto verbas, do tinadn a encargos das instuluçõcs,
inscritas 110 capitulo ~1." « Forças ovcntunlmonto cons-
tituldaa» tio actual orçamento do referido 1\linistório:

Artigo 52~.o, 11.· 1) .....•
•\rtigo 541.·, n.O 1), alínea a), .

Soma.

1:120,000,0;00
8 10. !!OO,'lOO

1:!l(j(l, 200 00

Art. !.?O A ó).a Reparti 10 da Dírec ão-Gorul da Con-
tnhilidadl I úblíca autorizará o pugumento das impor-
t.tncias r 'qui itnda no r' I' ctivos titulo', em couta
daquuht verba' I.J III como nas que lho, correspondo-
roiu nos orçamento. do l\lini tério ela tiuorru para os
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anos económicos do 1050 e 1051, sem dependência do
outras formalidades Iccuis.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pac,:oo; do Governo da República, 2G do Abril do
10-10. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FUAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - fI uqusto Cancella de
Abreu - Man-ue] GonÇ.fllv6s Cavaleiro de Fer'rcira,-
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Cosla-flmérico Deus Rodrigues Thomaz-.] osé Caeiro
da Matta .- José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich-
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima -
António .Júlio de Castro F ernasules - Manuel Gomes de
Araújo.

Ministério das Finanças - Direcção-Gerai da Contabilidade Pública

Df,crato n.O 37:396

Com fundumouto nas disposições do artigo 13.°do De-
creto-Lei n.? ~4:GH, de 10 de .Ianeiro de 10:l,>, e me:
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Fiuanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo H.O :Lo do ar-
tigo lODo o da Constituição, o U overuo decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. São autorizudus as rep.u-tiçõos da Diroc-
<;Zw-Oeral da Contabilidade Pública junto dos :\Iinisté-
rios abaixo designados a mandar satisfazer, em conta da
verba de «Despesas de anos económicos findos» inscrita.
nos respectivos orçamentos do actual ano económico, as
quantias seguintes:

..............................

:\fo(li('alllolltos fome-ido !IOS a 108 elo
H)JG o 1!l46 pelo fnruinr-êut ico Frau-
cisco Rodrigues dos Santos Costa,
ri! irleute nu vila do l:-Iallta Cruz,
da ilha nr:I<,josa, aos auxiliados da
Assistêuei., aos 'I'uh -r--ulo [JS do
Ex,"rei to ::\Ialluel da Cunha Hcttcn-
court o .Ios« Correia Machado. .. 4,1;,P-OO

Ajudas (Ie custo do pessoal (Ia anila
de artilharia rf'f('I't'utns ao ano do
1!H8 , , . . . . . . . . . . .. 18.6!l5il30
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Ajudas de custo referentes ao período
.lo 4 a 16 ele Fevereiro ele 1048 cm
dh'i<la ao furriel ferrador do grupo
iu.lcpcndcutc de artilharia de costa
José da Silva :\Iartins 516#00 1~).68(j$'i30

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 2 de Maio de

1949. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Olioeira Salazar - Augusto Cancella de
Abreu - Man1tel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-Américo Deus Rodrigues Thomaz-José Caeiro
da Matta - José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich-
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
António Júlio de Castro Fernandes - Manuel Gomes de
Araújo.

Decreto n.O 37:401

Com fundamento no disposto nas alíneas c) e g) do
artigo 35.° do Decreto n.? 18:381, de 24, do Maio de
1930, e no artigo 2.° do Decreto-Lei D.O 24:91J, de 10
do Janeiro de 1\:)35, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do TI.O 1.0 do artigo
9.° do Decreto-Lei D.O 22:470, de 11 do Abril de 1933,
e nos do aludido artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24:914;

Usando da faculdade conferida polo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São abertos no Ministério das Finanças, a
favor dos Ministérios a seguir designados, créditos espe-
ciais no montante de 6:327. 709~87, destinados quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
à realização do despesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor:
. . . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

lUinist(>rlo da Guerra

Capítulo 24.°, artigo 550.° «Despesas de anos eco-
nómicos findos» • . . . . . . • . • . • • •• 1:735.774$00

Estas correcções orçamentars foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública e a minuta do

...............................................
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presente decreto foi examinada o visada pelo 'I'ribunul
de Contas, como preceitua o § único do artigo 30.° do
Decreto n.? 18:381, de :?-! do Muio do umo.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Govorno da Iiepúhlica, 6 de Maio do
19-i9. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliueira Salazar - A1l.IJu.sto Cancella de
Abreu - Manuel Gonçalccs Cavaleiro de Ferreira-
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-Américo Deus Rodrigues Thomaz-José Caeiro
da Matta - .1osé Frederico do Casal Ribeiro Ulrich -
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
Antônio J úlio de Castro Fernandes - Manuel Gomes
de Araújo.

Decreto n.O 37:436

Com fundamento nas disposições do artigo B.o do De-
creto-Lei n." 2-!:914, de 10 de Jnneiro de 19:3f), e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta o cu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública junto dos Ministérios
abaixo designados a mandarem sutisfuzer, em conta da
verba de despesas de anos económicos findos inscrita
nos respectivos orçamentos do actual uno económico, as
quantias seguintes:

l\l1nistério da Guerra
Ajudas de rusto referentes ao ano económico do

1().I8 cm dívida aos tripulantcs de dois aviõca que
tomnram parte na busca e salvamento do um avião
fl':lIll'(:S desapurccido no Atlântico . 9.828~OO

Publique-se e cumpra-se como nclo se contém.

Paços do Governo da República, :3 de Junho (lo
1949. - ANTÓNIO OSCAR DE ]'UAGOSO CARMONA - Ãn-
tônio de Oliveira Salazar - Augusto Cancella de
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
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João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-Américo Deus Rodriquee Thomaz-José Caeiro
da Jf atta - Jasá Frederico do Casal Ribeiro Ulrich -
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
ti nt ánio .J úlio de Castro Fernandes - Matiuc] Gomes de
"Araújo.

II - PORTARIA

Ministério da Guerra -I.~Oirecção-Geral- 2.:1 Repartição

Portaria ".0 12:847

:\Ianda o Governo da República Portuguesa, pelo :\fi-
nistro da. Guerra, quo se observem :IS seguintes dispo-
siçoos, quanto a transferência ou mudança do situação
dos oficiais, sargentos ou praça.s (lo g_'ército, como
efeito do penas disciplinares por elos sofridas:

1.0 O militar punido com pena disciplinar que dê ori-
gem a trnnsforência ou mudança. do situação será dosde
logo suspenso das suas funções de serviço, ficando
apresentado no respectivo comando militar findo o cum-
primento d a IHllla.

~. o A Ln Repa rtiçiio da 1. li Uirecção-Gorul 011 O ros-
pectivo comando, conformo a entidade quo punir, comu-
nicara à respectiva Ropartiçlio daquela Direcçã o-Geml
a penn aplicada, com a informação do tor ou não havido
reclamação ou recurso.

3. o Xo caso de a pena sofrida ter como efeito trunsfo-
rêucia, a respectiva ropurtição da Ln Direcção-Geral
promoverá imediatamente h nova colocacão, <]\](' sprú
desde logo comunicada, a rim d( o militar seguir ao
110,'0 destino, prestando serviço, o onde agua]'darÍL It

rosolução do processo, se tiver havido rcclamução,
Neste caso sorú tal facto mencionado na guia do marcha
O a transferência será posteriorrnonto confirmada, com
It indicação ele ter sido ou não por motivo disciplina]'.
J.o Em caso de reclamacão ou roeu I'SO, se o processo

for resolvido Iavoràvolmento, a trausforência manter-
-se-á o será considcradn então ]101' con veniência do S(']'-
viço público, mas o militar oru tais condições podorú
voltar à anterior colorução na prim: ira oportunidade,
se assim o 1'('([11(']'01' o a pretensão for julgada utcudívcl.
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5.° Fica revogada a Portaria n." 8:124:, de 1 de Junho
de 1035.

Ministério da Guerra, 8 de Junho do 104:0. - O Mi-
nistro da Guerra, Fernando dos Santos Costa.

111- DETERM!NAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Para conhocimento o devida execução, publica-se ()
seguinto :
.il) A despistagelll da tuberculose no Exército, pela

fotorradioscopia, qne presentemente é feita pela Assis-
tência aos Tuberculosos do ]~~xército nos recrutas do
Governo Militar de Lisboa, tornar-se-i extensiva, de
futuro, a todas as regiões militares.

A unidade móvel de fotorrudioscopia actualmente exis-
tente continuará na Assiatôncia uos Tuberculosos do
Exército até que esses serviços sejam organizados nas
regiões militares, onde ficarão a cargo das inspecções
de saúde, à ordem dos respectivos comandantes e gover-
nador militar.

As inspecções de saúde aproveitarão para esse efeito
os recursos em pessoal o material dos hospitais mili-
tares.

O resultado dos exames foitos será enviado ~t Assis-
tência aos 'I'uberculosos do Exército.

Para efeito da dotação das regiões militares em uni-
dades móveis de fotorradioscopia, deverá a Assistõncia
aos Tuberculosos do Exército elaborar um relatório acerca
do material existente na actual unidade móvel de fotor-
radioscopia e das modificações que considerar necessá-
rias ou vantaj osas.

A unidade móvel de fotorradioscopia actualrueuto exis-
tente será estudada pelas Ofi('inas Gerais do Matorial de
Engenharia no sentido do reconstruir viaturus e dotá-Ius
do material e aparelhagoin indispensáveis ao 11ma que se
destinam.
B) Os hospitais militares continuarão a enviar para a

Assistôneiu aos 'J'ulJoreulosoH do E:';(lrcito os procossoe
dos indivíduos que às juntas forem presentes por lesões
tuberculosas.
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As juntas elo recrutamento devem or€!,IlIlÍimr um mapa
ele todos os indivíduos isentos por tuberculose puuuonar,
mapa esse fIUO serú enviado :L Asú,tência aos Tubor-
culosos de Exército. Esta, com os dados obtidos, orga-
nizará mapas numéricos e gráficos, que, acompanhados
do relações nominais e 0]0111Ontos <10 identificação sufi-
cientes, serão enviados à l rirccção-Gornl do Saúde.

U) As pra<:ns portadoras do lesões tuberculosas pro-
sentes 1lS juntas hospitalares de inspecção (IUO transita-
rem para a Assistôncia aOS Tuberculosos do Exército
contiuunrão hospitalizadas, preceito quo será estabele-
cido para oficiais e sargentos quando a Comissão da
Assistência aos Tuberculosos do Exército julgar com-o-
nicnte e assim o determinar. Com osto fim os hospitais
militares das :?", ;~.a e 4." regiões militares disporão de
quinze camas para tu boreulosos o O da. L fi região mil itn r
de trinta camas.

A .Assistência aos Tuberculosos do Exército disporá de
duas enfermarias para 8CU exclu 'IVO serviço, COJll a capa-
cidade de setenta camas, no SCITiço de infecto-contagiosos
do I Iospital ~Iilitar Principal, O pe oal para estas enfer-
marias e uliniontnr-ão dOK doentes nelas internados serão
fornecidos pelo Hospital Militar Principal segundo as
disposições vigentes. Para os hospitais regionais as
condições quanto 11 pessoal c alimentação dos doentes
serão idênticas. 'l'ccnir-amente, os serviços clínicos dos
tuberculosos nestes hospitais estarão em relação directa
com a Comissão da A sistôncia aos Tuberculosos do
Exército.

A Comissão da Assistência aos Tuberculosos do J0xér-
cito procederá, poriodicumonto, a urnu revisão dOR doou-
tos cm regime do hnspitaliznção nas cnfermnrias a sou
cargo o nos hospitais regionais o dellberará sobro a
sanatorização ou outro destino a dar-lhes.

II) Sempre que houver de ser utilizado o transporte
aórco nus dcsloraçõ('::; do pessoal <lesto 7Ili!li:,;tério (\111 ser-
viço oficial, determina-se U exacta observância tIas se-
guintes regras:

a) Deverão sem pro ser proforidus as linhas aóreas
exploradas pelos rrran~portes Aéreo'! POl'tu-
gue~es: organizados pelo I~stad();
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b) A utilizucão do quaiaquer outras linhas devo limi-
tar-so aos casos em quo razões do urgência
imponham tal solução;

c) A requisição de bilhetes para deslocações por via
aérea devo ser sempre feita aos Trnnsportes
Aéreos Portugueses, mesmo que os aviões
transportadores pertençam fi, quaisquer outras
linhas nacionais ou estrangeiras.

Para cumprimento das disposições anteriores torna-se
público que a Direccão-Gcrnl da Aeronáutica Civil, por
intermédio dos Transportos Aéreos Portuguoses, tom jit
om explor-ação as seguinto~ linhas:

Lisboa-Porto o vice-vorsa ;
Lisboa-Madrid o vico-vorsa ;
Lisboa-Paris e vice-versa ;
Lisboa-Londros o vico-versa ;
Lisboa-Luanda-Lourenço Murquo» o vico-versa.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção-Geral- I.a Repartição

Alterações /IS «Instruções para o [uncionamento das
messes de oficiais», que constam da determinação II)
da Ordem do Exórcito n:" 4, I;" série, de 1l)48:

III) Publicam-se as alterações às referidas instruções.
aprovadas por despacho ministerial do 1 do Abril do 1\)49:

Ao § LOdo artigo B. o acresccntar :
É vedada a permanência nas messes a hóspedes

com família constituída por período superior a três
anos, a não ser por motivo de serviço, dovidrunente
comprovado.
É igualmente vedada a permanência nas messes,

por período suporior a sois meses, a pessoas do
família de oficiais quando não sejam por ostos acom-
panhadas.

Artigo 17.0 Su bstituldo por:

As salas destinadas a jogos, leitura, crianças, ou
quaisquer outras distracções, deverão estar encer-
radas ii, 1 hora, excepto nos dias de realizaçâo do
bailes ou do outros festejos, em quo podem estur
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abertas até à hora a que terminem as referidas
festas.

Para a realização de bailes, festas ou diversões
análogas a realizar nas messes torna-se necessário:

1.0 Que entre os hóspedes se organize uma
comissão que tome a iniciativa e a res-
ponsabilidade da sua realização, da qual
fará parte, obrigatoriamente, como res-
ponsável pelo bom nome e pela perfeita
ordem elo estabelecimento que dirige, o
gerente da messe;

2.° Que, pelo menos, metade dos hóspedes à data
existentes na messe onde se pretendem
realizar os festejos dê a sua concordância,
não havendo oposição categórica de qual-
quer hóspede por motivo imperioso;

3." Que a proposta para a sua realização tenha
a anuência do director da Manutenção
Militar, mediante parecer favorável do
gerente da messe.

O Ministro da Guerra, administrador-geral do
Exército e o comandante da região poderão, inde-
pendentemente das regras anteriormente estabeleci-
das, promover na messe as festas de representação
social que julguem necessárias.

Artigo 26.° O § único passa a § 1.0; acrescentar:
§ 2.° Igualmente os hóspedes permanentes que

se ausentarem temporàriamento das messes poderão
deixar os seus quartos reservados, nos termos do
corpo deste artigo, desde que a ausência não seja
superior a 90 dias. Findo este prazo, e até ao limite
fixado na segunda parte do § 1.o do artigo 3.0, terão
de sujeitar-se a ocupar o primeiro quarto que vagar
após a data em que anunciem o seu regresso.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção-Geral- 3.a Repartição

IV) De harmonia com o despacho ministerial de 22 de
Abril de 19..W, fica revogada a doutrina constante da
dotorrninação 6.a da Ordem do El'frcito n. o 13, Ln série,
do 1922, a p. 684, passando a prova do abono de idonti-
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dade das assinaturas dos recibos dos fornecedores dos
conselhos administrativos dependentes deste Ministório a
ser feita conforme as disposições da lei geral, esclarecida
pela Portaria do Ministério das Finanças n. o 4:8G7, do
5 de Junho de 1027, que admitem qualquer dos seguin-
tes processos:

a) Apresentação do bilhete de identidado do próprio,
cujo número e arquivo de identificação deve-
rão ser mencionados no reciho ;

b) Declaração do comprador de que quem recebo é
o próprio, sendo essa declaração autenticada
com o selo branco;

c) Reconhecimento por notário.

IV- DEClARAÇAO

Presidência' do Conseiho - Secretaria

Doclaru-se, para os dovidos ofeitos, que no artigo 2\1.0
do original, arquivado nesta Socroturiu, do Decroto
n. o 37 :130, publicado pelo Ministério da Guerra, 3. a Di-
rocção-Gorul, no Diário do Goremo, 1.li série, de 5 do
N ovombro de 1048, ostá oscrito :

A clasaificação final das proval'\ oscolurcs dos ca-
pitâes que frequentarem o curso para a promoção
11 oficial superior é da compotôuciu do conselho elo
instrução, constará da acta do mesmo consolho e
sertt expressa pelas designações seguintes: suficiente,
regular, bom e muito bom;

o não como, por lapso, foi publicado no referido Diário
do Gocerno :

A classificação final das provas escolares dos ca-
pitães que Frequentarem o curso para a promoção
a oficial superior é da competência do conselho do
instrução do respectivo curso, constarú do acta do
mesmo conselho e será expressa pelas designações
seguintes: suficiente, regular, bom o muito bom.

Secretaria da Prosidôncia do Consolho, 22 do Abril
de 1040. - O Chefe da Secretaria, Manuel José Fran-
cisco de Almeida Castelo Branco.
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v- DESPACHO

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Fazenda Pública

Tornando-se necessário adquirir duas parcelas do ter-
reno, com as áreas, respectivamente, de 2:708 e 1:432
metros quadrados, sitas nas Fontainhas, freguesia de
S. Pedro, em Elvas, pertencentes a primeira a Jose
Andrade Lopes o a segunda a Manuel Andrade Lopes,
destinadas li obra de construção do edifício para a su-
cursal da Manutenção Militar naquela cidade, e não
tendo sido possível chegar a acordo com os proprietá-
rios, determino, nos termos e para os efeitos do disposto
nos artigos 1." e H.o do Decreto-Lei n." 34:111, de 15
de N ovem 1>1'0 de 1D44, que so tornem extensivas à ex-
propriação das referidas parcelas as disposições do De-
creto-Lei n." 28:7!)7, de 1 de .Iulho de 1038, com as
alterações constantes do citado Decreto-Lei n.? 34:111
e mais logislação aplicável.

Ministério das Finanças, 7 de Abril de 1940.- O Mi-
nistro das Finanças, JOtlO Pinto da Costa Leite.

VI- CIRCULARES

Ministério da Guerra _r.a Direcção-Geral- 3.3 Repartição

'rendo a Polícia Internacional e de Defesa do Estado
solicitado quo lho soja indicado O documento que devem
apresentar os oficiais milicianos com monos de 35 anos
do idade quo He ausentam eventualmente para o estran-
geiro por período inferior fi, noventa. dias e como deve
proceder quando os mesmos oficiais não apresentarem
documento algum militar, e também que se lho indique
quul a folha da caderneta militar cm que deve ser aposto
o cnrimbo de «visto», nos termos do artigo 3.° do Do-
croto-Loi n. II 35:D8B, de ~i3 de .' ovembro do 104G, comu-
nica-se, para os devidos efeitos, o seguinto :

1.0 EUl virtude do os oficiais milicianos com menos
de Bf)anos de idade, quando pretendam ausen-
tar-se eventualmente do Pais, não possuírem,
normalmente, qualquer documento quo se presto
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<)0....

à aposição do «visto», devem os mesmos apre-
sentar o seu bilhete de identidade nos postos da
Policia Internacional e de Defesa do Estado,
quer à entrada quer à Ruída do País. A Polí-
cia Internacional e de Defesa do Estado co-
lherá desses cartões os elementos nocessárioa
para os identificar e poder fazer a respectiva
comunicação às entidades interessadas, relativa-
mente à sua passngcm na fronteira. De contrá-
rio, os citados oficiais milicianos não poderão
ausentar-se eventualmente para o estrangeiro.

O «visto» nas cadernetas militares dos sargentos
e praças na situação de disponibilidade deve
ser aposto na primeira págínu interior da capa,
ou, quando isso se tornar necessário, em folhas
intercalares de papel almaço branco, com as
dimensões das folhas da caderneta, adicionadas
à mesma página.

(Circular n.s 9:246, proc. 118, de 12 de Maio de 1919).

'rendo o Instituto Nacional de Estatística solicitado
que, para continuação dos trabalhos em curso no mesmo
Instituto, lhe seja fornecido anualmente o total das taxas
de licença cobradas por meio de estampilha fiscal, nos
termos do artigo 8.° do Decreto-Lei n." :35:983, em cada
ano económico, pelas entidades dependentes do l\linistó-
rio da Guerra, comunica-se, para os devidos efeitos, quo
até 31 de Maio do cada ano, imprctertvelmente, os quar-
téis-generais ou entidades equivalentes deverão transmi-
tir, directamente, a esta Direcção-Geral (:3. a Repal'tic:ão),
O total (las rcferidae taxas cobradas no penúltimo ano
pelas unidades e estabelecimentos militares quo lhe estão
subordinados,

(Circular 11.° 11:!)13, proc. 12i1j'f. h, de 8 de .lunho de 1(19).

Ministério da Guerra - l.a Direcção-Geral - 3.a Repartição

De harmonia com o despacho ministerial de 12 de
Abril corrente, comunica-se que nas deslocações :\l' ('0-

lónias e estrangeiro do que resulte abono do ajudas do
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custo O outras despesas deverão adoptar-se as seguintes
recrras:

~) O subsidio de deslocação a abonar nos termos do
artigo 10.0 do Decreto n." H4:3GG, de :3 do Janeiro de
H145, será regulado pela seguinte tabela:

lmportâncius a abonar 1'01" cada. dia de ajudas do custo

I
Ilnropa Áfricll.

I

Catogorias
Suíça,
Sué ctu ,
Bélgica, Amúrica Colónias OutrasHoluudzl,

Espnnha Rcs tuntus por-tu- PO~!)OS-J) ln a .. pnísos g uesns sõesmarca,
Or1\·BI'o,
tanhu

--- --~~--- --- ---
Generais e bri-

gadeiros . . 700$00 GOO~OO 700$00 8oo~00 5OO~00 voosoo
Oficiais supe-

0001">00 450$00 1í00ll'lOO700$00 400$00 500$00ri ores .
Capitães e su-

halt ernos . 500 00 3OOJioo 400;00 600;500 300~00 400$00
Hargentos-aju-

·100;,>00200$00 350poo 400800 200$00 350$00dantes ...
Outros :::;argcH-

tos e furrióis j3OOJioo 200$0~ 25011>00 :300;100 150~00 250$00
Cabos II solda-

dos. . . . . 150;'\00 100100 150iiOO 2ooiiOO 80;;00 150~OO

b) Os quantitativos fixados representam os limites má-
ximos dentro dos quais se estabelecerá om cada caso a
ujuda de custo a abonar; quando o abono atingir estes
limites não haverá lugar para concessão de subsidio pam
despesas de represontação ;

c) Para a determinação do quantitativo a abonar far-
-se-á o estudo objectivo do cada caso, devendo, para esse
efeito, observar-se, na falta de casos paralelos já resol-
vidos, os elementos que seguem:

1) Natureza da missão;
2) Categoria das porsoualidados com qupm os mili-

tares deverão estar em contacto;
:3) Localidade para onde se dirign o custo do vida

do respectivo país;
4) , e à missão é ou não concedida verba para des-

pesas de representação, caso se reconheça que
h[L lugar a e};IS.
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d) Nos casos em que a deslocação para o estrangeiro
é consequência. de nomeação de militares COlllO peritos
ou técnicos de negociações ou reuniões em que intervém
o Ministério dos Negócios Estrangeiros, correrá por conta
deste Ministério o abono da respectiva ajuda de custo
segundo as regras em "Vigor no mesmo Jlinistl'rio, mas
sempre com a concordância do 'Ministro da Guerra.

e) As ajudas de custo máximas ~t abonar a oficiais e
sargentos que no estrangeiro freq uentem cursos ou está-
gios, exerçam missões relacionadas com o rearmamento
do Exército ou representem o Ministério da Guerra em
competições desportivas são as seguintes:

~ os dívorsos
Catugorf ns Na Amúrica p alscs ~n Espnnb a

<la Europa

Oficiais superiores . . 500Jlr.O 400 ~OO 31í0JlOO
Capitães e subaltcruos 400~OO 350;'100 3()O~()()
Sargentos 250pOO 200JlOO JGO~OO

(Circular D.O 5, proc. 1J!H9, do 11 do Abril de 1919).

Fernando dos Santos Costa.
Está conforme.

o Chefe do



MINIS TÉ~IO DF\ G\.IE~~R

Ordem do Exército
1." Série

N,O 4 30 de Julho de 1949

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-LEI

Ministério da Guerra

LeI n.s 2:034

Em nome da .Taçito, a ..Assembleia Nacioual decreta e
eu promulgo a lei seguinte:

..Artigo único. Ficam substituídos 05 artigos abaixo
cl'esignauos da Lei de Recrutamento e Serviço Militar,
n." 1:961, de 1 ele Setembro de 1937, nos termos se-
guintes:

ÀRTIGO 1.°

'I'odo o cidadão português, originário 0'1 naturalizado,
é obrigado ao serviço militar, em harmonia com as suas
aptidões físicas, profissional o intelectuais.

Os indivíduos em nacionalidade, filhos de pais euro-
peus, residentes no País há mais do cinco anos, são
chamados às fileiras com o contingente a que perten-
cem.
A isenção só é permitida no caso <le inaptidão para

servir nas tropas ou nos serviços auxiliares.
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ARTIGO 8.°

São isentos da prestação de todo o serviço militar:
1.0 Os que padecerem de algThmadas lesões menciona-

das na respectiva tabela ;
2.° Os que tiverem menos de 1m,55 de altura.
§ único. N08 quadros permanentes do Exército, ne-

nhum militar poderá ingressar na classe de sargentos
ou ascender ao posto de oficial se não tiver, respectiva-
mente, a altura mínima de 1m,6D e 1m,62, salvo caso
de promoção pcxr feitos distintos em combate.

ARTIGO 4.°

São dispensados do serviço nas tropas activas e ins-
critos nas tropas licenciadas ou territoriais, conforme a
sua idade, os indivíduos naturalizados depois do ano
em qu,e completem 27 anos de idade e aqueles que pos-
sam certificar terem cumprido noutro país, nas fileiras,
serviço equdvalente ao exigido nesta lei.

ARTIGO 5.°

Em tempo de paz, pode ser adiada a incorporação:
a) Por uma só vez, do mancebo qU1etiver irmão a in-

corporar no mesmo ano;
b) Por mais de uma vez:
1.0 Dos mancebos que se ausentem para o estran-

geiro ou aí residam, por motivo de estudos, até com-
pletarem 25 anos de idade;

2.° Dos mancebos julgados ou presumidos aptos para
o serviço militar qu..e residam no estrangeiro há mais de
um ano;
3.° Dos alunos elos seminários e institutos de forma-

ção missionária, incluindo, quanto a estes, os auxilia-
res;

4.° Dos mancebos pertencentes às tripulações de aero-
naves ou navios mercantes portugueses ou embarcados
em navios de pesca essenciais à economia nacional até
aos 27 anos de idade,

§ 1.0 Os portugueses residentes habitualmente no es-
trangeiro podem, depois dos 27 anos de idade, remir a
obrigação do serviço militar em tempo de paz; em
tempo de guema, terão obrigações de serviço idênticas
às dos indivíduos da classe a que deveriam pertencer.
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§ 2.° Os indivíduos que frequentarem com aprovei-
tamento as escolas ,de preparação para as profissões ma-
rítimas ficam sujeitos às obrigações impostas pelo De-
creto n." 37 :025, de 24 de Agosto de 1948.

ÀRTIGO 6.°

Os indivíduos abrangidos pelas di posições da presente
lei, que deixarem de satisfazer a prestação normal do
serviço militar ;por exclusão, inaptidão ou qualquer ou-
tro motivo, serão obrigados ao pagamento de um im-
posto ou taxa especial durante o período correspondente
à obrigação total do serviço militar.

A cobrança será feita nos concelhos, segundo as dis-
posições da lei, pelos serviços competentes do Ministério
das Finanças.

§ único. A lei poderá estabelecer as isenções julgadas
convenientes e determinar o pagamento em dobro pelos
mancebos refractários, compelidos ou que faltarem, na
época normal, à junta de recrutamento sem motivo jus-
tificado.

ÀRTIGO 8.°

Ninguém pode ser Iprejudicado na sua colocação ou
emprego por virtude da obrigação de prestar o serviço
militar ou em resultado de serviço na Defesa Civil do
Território, cujo tempo, nos termos da legislação apli-
cável, se contará em ambos os casos para efeito de pro-
moção, aposentação ou reforma e para qualquer outra
regalia derivada do Estatuto dos Funcionários ou de
contrato de trabalho.

§ 1.0 Os indivíduos que em tempo de guerra forem
mobilizados para forças em operações beneficiarão de
preferência nos concursos públicos para admissão a
qualquer emprego do Estado, corpos e corporações admi-
nistrativas ou dos organismos corporativos e de coorde-
nação económica.

§ 2.° Os indivíduos que em tempo de guerra ou de
perigo iminente dela tenham ido convocados extraor-
dinàriamente ou mobilizados para forças expedicioná-
rias ou em operações e atingirem durante a permanên-
cia nas fileirns o limite de idade para a udenissão a
cargoo públicos mantêm o direito ao provimento pelo
período de dois anos após a desmobilização.
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§ 3.0 Aos indivíduos que, sendo funcionários, não pu-
deram prestar provas para promoção por se encontra-
rem nas condições previstas nos parágrafos anteriores, e
que forem aprovados no primeiro concurso realizado
após a sua desmobil'izaçâo, conta-se, para todos os efei-
tos, o tempo de serviço prestado na nova classe, a partir
da data em que houver sido promovido o candidato com
igualou inferior classificação no primeiro concm'so rea-
lizado durante o período de mobilização.

ARTIGO 9.°

]i; das atribuições das câmaras municipais e das admi-
nistrações dos bairros em Lisboa e Porto, por intermé-
dio dos respectivoe secretários, o recenseamento, no mês
de Janeiro de cada ano, de todos os indivíduos sujeitos
a serviço militar que completem 20 anos entre 1 de Ja-
neiro 'e 31 de Dezembro e sejam naturaís do respectivo
concelho ou bairro.

A elaboração dos ma.pas do recenseamento baseia-se:
a) Nas declarações obrigatórias dos mancebos que

estejam nas condições indicadas e nas de seua pais ou
tutores;

b) Nas relações de nascimentos, para esse efeito or-
ganizadas pelo registo civil, e em quaisquer outros do-
cumentos ou informações,

Dos mapas do recenseamento deverão também cons-
tar:

1.0 Os indivíduos já incluídos em recenseamentos an-
teriores e adiados pelas juntas de recrutamento;

2.° Os indivíduos que, não tendo ainda ultrapassado
a idade de 45 anos, não hajam sido incluídos em recen-
seamentos anteriores;

3.° Os indivíduos a quem a voz pública atribua a
idade de recenseamento e não comprovem tê-la dife-
rente.

Os indivíduos em idade ele recenseamento que residam
há mais de um ano em determinado concelho ou bairro
poderão requerer a sua inchisão no mapa desse concelho
ou bairro.

Os indivíduos naturais da metrópole e residentes nas
colónias deverão nelas ser recenseados e cumpr-ir o ser-
viço militar, salvo se requere vem para o cumprir na
metrópole. Poderão também ser recenseados e prestar
serviço militar na metrópole os indivíduos nela resi-
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dente:'! e na tumis das colónias abrangidos na presente
lei.

lI: admissível recurso da operação do recenseamento.

ARTIGO 11.°

Os indivíduos inscritos no mapa do recenseamento que
se julguem incapazes para o serviço militar deverão,
durante o mês de Março, comunicar o facto na secretaria
da câmara ou do bairro, juntando à sua declaração cer-
tificados médicos que o comprovem. Os processos sani-
tários assim constituídos serão remetidos aos distritos de
recrutamento para serem submetidos à apreciação das
juntas.

ARTIGO 12.°

Junto de cada distrito de recrutamento funcionarão
na época própria juntas de recrutamento, que terão a
seu cargo a inspecção sanitária dos indivíduos recen-
seados e o alistamento dos julgados aptos para o ser-
viço militar.

As juntas, nomeadas eventual e temporàriamente,
serão constituídas por um oficial superior do Exército,
que servirá de presidente, por dois vogais, oficiais mé-
dicos, e por um secretário, sem voto, oficial do distrito
de recrutamento a que a junta pertencer.
Não sendo possível formar as juntas com dois médi-

cos, poderá um deles ser substituído por um oficial do
quadro permanente, do activo ou na situação de reserva.

Nenhum oficial pode fazer parte da mesma junta dia
recrutamento mais de dois anos consecutivos.

AnTIGO 13.°

A junta de recrutamento julga por inspecção directa
da aptidão ou inaptidão dos indivíduos recenseados e
inquire das suas habilitações profissionais e literárias.

Conforme a aptidão física para o erviço, 08 indivíduos
presentes às juntas de recrutamento são por estas divi-
didos nas. E'guinte categoria:

1.0 Apurados para todo o serviço militar j

2.° Aptos para serviços auxiliares j
3.° Adiados;
4.° Isentos ele todo o serviço militar.
a) São considerados aptos para serviços auxiliares,

independe-ntemente de apre. entação às juntas de recruta-
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manto, os sacerdotes e clérigos da religião católica e os
indivíduos que façam parte dos organismos de formação
missionária, os quais só poderão ser obrigados a serviço
de assistência religiosa e, em tempo de guerra, a prestar
também serviço nas formações sanitárias;

b) Eicarão sujeitos ao mesmo regime, na parte apli-
cável, os auxiliares das missões, durante o tempo que
permanecerem ao seu serviço nas colónias portuguesas.

Além dos indivíduos compreendidos nas duas alíneas
anteriores, serão julgados aptos para os serviços auxi-
liares os que pela sua constituição física não possam
tomar parte em todas as acções de combate,

Os julgados aptos para serviços auxiliares podem ser
incorporados:

No trem automóvel;
Nos aeródromos;
Na defeea fixa dos portos e bases navais e, eventual-

mente, nas tropas de telegrafistas ;
Nos serviços de saúde e de administração militar;
Na organização terr-itor.iald o Exército.
Serão sempre isentos os indivíduos de má constituição

física geral ou portadores de lesões que determinem im-
potência funeional, completa ou incompleta.

Os indivíduos adiados que, no segundo exame da
junta, ainda não possam ser considerados aptos para
qualquer espécie de serviço militar serão isentos.

Os isentos podem, até aos 25 anos de idade e, decor-
rido um ano sobre a decisão da junta de recrutamento,
requerer nova inspecção,

AnTIGO 15.0

081 indivíduos que faltarem à inspecção presumem-se
apurados para todo o serviço militar.

Os indivíduos referidos no !presente ar tigo, bem como
os mancebos que pretendam alistar-se voluntàríamente,
deverão, na época da incorporação, apresentar-se nas
sedes dos distritos de recrutamento, a fim de serem pre-
sentes à inspecção da junta doerecrutamento.

AnTIGO 17.0

A. classificação para as diferentes armas e serviços do
Exército será feita de harmonia com a capacidade física,
habilitações literárias e aptidão profissional dos apu-
rados.
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ARTIGO 19.°

O número total de mancebos apurados em cada ano
para Q serviço militar constitui o contingente desse ano.

A distribuição do contingente pelas diferentes aTIDaS
e serviços do Exército será regulada pelo Estado-Maior
do Exército.

ARTIGO 2D.°
A incorporação dos recrutas nas diferentes unidades

das armas e serviços será, em princípio, regional e PO-
derá. fazer-se em dois turnos. As épocas das Incorpora-
ções e as percentagens do contingente a convocar de
cada vez serão fixadas em harmonia com a capacidade
dos aquartelamentos e as necessidades de trabalho da
economia nacional. Pode ser concedida a transferência,
por antecipação ou adiamento, de um para outro turno.

ARTIGO 25.°

A preparação da juventude para a defesa nacional
abrang€ os indivíduos do sexo masculino que frequen-
tam os diferentes estabelecimentos de ensino, oficiais
ou particulares, desde os 7 anos até à. idade da incor-
poração nas fileiras, divididos para esse efeito em esca-
lões sucessivos.

A instrução a ministrar em cada escalão, sem 'pre-
juízo dos direitos estabelecidos nos artigos 26.° e 62.°,
deverá ser orientada de forma a:

a) Cuidar especialmente da educação física e moral da
juventude, que visará. à formação do carácter e à devo-
ção à. Pátria, no sentido da ordem, no gosto da disci-
plina e no culto do espír-ito e do dever militar;

b) Instruir a juventude na prática da defesa passiva
das populações contra. ataques aéreos e na técnica dos
diferente proOO8SOSmil itares de transmissâo, incluindo
o das estafetas ciclistas ,e motociclistas;

c) Ministrar lU. instrução pré-militar indispensável à
preparação de especialis tas e de quadros milicianos;

d) Favorecer nas Universidades e escolas superiores
ou nas escolas do ensino técnico médio a criação de cur-
sos l!e preparação militar destinados à formação, res-
pectivamento, de oficiais e sargentos de complemento
para o preenchimento das necessidades de mobilização
do Exército.

No ca 'o da nl ínea a) o ensino será <confiado à Organi-
zação Nacional Mocidade Portuguesa, sob a direcção do
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Ministério da Eduoaçâo Nacional, em ligação com o Mi-
nistério ela Guerra. Nos r estantee, será também o en-
sino confiado à Mocidade Portuguesa em ligação com
o .Ministério da Educação Nacional, mas sob a orienta-
ção e directa inspecção do Ministério da Guerra na parte
relativa à preparação militar.

§ único. Poderá ser autorizada 'a 'Constituição de nú-
cleos de instrução 'pré-militar nas associações desporti-
vas e outras instituições de carácter privado em relação
ao objectivo definido nas alíneas a), b) e c) do corpo
deste artigo, entregando-se o snsino à Legião ou à Moei-
dade Portuguesa.

ARTIGO 26.°

A. dnstrução 'Pré-militar ,e onilitar referida nas alí-
neas c) e .1) do artigo anterior será equivalente, para os
estudamtes do ensino superior e do ensino médio técnico,
respeetivaanente aos 'cursos ele oficiais e desargentoe mi-
licianos dos astabelecimentos ele ensino militar.

A. instrução militar será ministrada paralelamente
com os estudos literários e científicos ,e terminará sem-
pre 'por exame Ide carácter prático.

O tempo de serviço militar obrigatório 'para os 13pl'O-
vades no exame referido será reduzido a um estágio
nas fileiras, de duração não inferior a seis meses, em
que os estagíérios desempenharão as funções de subal-
ternos ou de sargentos rnil.ioianos. Os estudantes do 3.° ci-
clo do ensino liceal que terminarem com aproveitamento
a instrução pré-militar que lhes é ministrada poderão
ser dispensados da fl',equência ao 1.0 ciclo quando cha-
mados à frequência dos cursos ele sargentos milicianos
professados no Ministério <la Guerra.

§ único. As vantagens constantes deste artigo mão pre-
judicam o direito de 'pref'erência estabelecido nos ar-
tigos 7.° e 47.°

ARTIGO 28.°

Além do tempo destinado à educação física e 'pré-mi-
Iitar ela juventude e à iustruçâo mildtar do recruta, a
duração total do serviço é noraualmcnte de vinte e cinco
anos, repartidos por escalões da forma seguinte:

Nas tropas activas - oito;
Nas tropas lieenciad as - doze;
Nas tropas territoriais - cinco.
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o tempo de serviço suplementar prestado nas fileiras,
voluntariamente ou 'por imposição legal, será levado em
conta nos ipruzos fixados neste artigo.

Em tempo de paz, a obrigação do serviço militar
considera-se sempre prescrita aos 45 anos de idade.

Salvo caso de guerra ou de perigo iminente dela, os
indivíduos sujeitos a obrigações militares transitarão
normalmente de escalão 'aos 28 e aos 40 anos de idade.

ÁRTIGO 31.°

o tempo de serviço nas tropas activas comproend e,
normalmente:

a) O tempo destinado à instrução dos recrutas de
todas as armas e serviços, que, em regra, não deverá
exceder quatro meses e nunca poderá ultrapassar seis;

b) Dezoito meses de serviço no quadro permanente;
c) Seis anos na situação de disponibilidade.
Sempre que as circunstâncias o exigirem, o GOV1elI'no

poderá determinar a continuação no quadro permanente
de toda ou parte da classe que terminou o tempo de ser-
viço nas fileiras.

A classe é constituída pelos recrutas que em cada
contingente anual são dados prontoada instrução.
Os adiados pelas juntas de recrutamento ou de ins-

pecção são considerados, depois de prontos da instru-
ção, pertenoentes ao contingente anual a que perten-
eeriam se não tivessem sido adiados, sem prejuízo do
tempo de serviço nas fileiras.

ARTIGO 32.0

o Governo poderá antecipar, por sorteio, a passa-
gem à situação de disponibilidade das praças que, em
cada classe, excederem as necessidades do serviço nas
fileiras.

§ 1.0 Seja qual for o número obtido no sorteio, a
antecipação de passagem à disponibilidade de que trata
o corpo deste artigo não é aplicável:

a) Aos voluntários;
b) Aos readmitidos;
c) Aos compelidos;
d) Aos refractários;
e) Aos que faltarem à junta de recrutamento na

época normal sem motivo justificado.
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§ 2.0 A antecipação da Ipassage.m à disponibilidade
poderá ser sustada aos analfabetos enquanto não soube-
rem ler e até que terminem o tempo de serviço no qua-
dro permanente.

ARTIGO 33.0

Não serão permitidas as substituições no serviço, mas
o recruta poderá, depois de pronto da instrução, obter
antecipação da ,passagem à disponibilidade, mediante
pagamento de uma taxa, desde que o requeira um mês
antes da data fixada para a realização do sorteio.

Poderá igualmente ser determinada, sem sujeição a
pagamento de qualquer taxa, a antecipação da pas-
sagem à situação de disponibilidade doo indivíduos que,
não tendo outros meios de !prover ao seu sustento além
do produto do seu trabalho, sejam casados ou provem
ser o único ~mparo doo pais ou irmãos menores ou
de mulher pobre e sexagenária que os tenha criado e
educado desdo a infância.

§ único. As ,praças passadas à disponibilidade, IIl.OS

termos deste artigo, ficam isentas da prestação do ser-
viço no quadro permanente, sem prejuízo de convocação
para serviço extraordinário ou para tomarem parte em
exercícios ou manobras anuais.

ARTIGO 35.0

Em tempo de paz, os indivíduos para quem finda a
obrigação de serviço na disponibilidade, nas tropas li-
cenciadas e nas territoriais, 'Passam em 31 de Dezembro,
respectivannente, às tropas Iicenciadas, às territoríaia,
ou terminam a sua obrigação do serviço militar.

Em tempo de 'guerra ou em caso de perigo iminente
dela, o Governo pode impedir a passagem de escalão,
ou a libertação das obrigações militares, e ainda cha-
mar às fileiras, rpor antecipação, os indivíduos que se
encontrem entre os 18 e os 21 anos.

§ único. Os milita:res na disporribi.lidade podem, nas
condições estipuladas na lei, obter autorização pa:ra se
ausentar para o est:r3lIlJgeilJ"o,mas, determinada em
tempo de guerra ou de perigo iminente dela a mobili-
zação geral ou parcial, deverão regressar imediatamente
ao País e apresentar-se à autoridade militar de que de-
pendam. O mesmo deverá ser observado pelos oficiais e
sargentos milicianos ausentes ou residentes no estran-
geiro com menos de 40 anos de idade.
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ARTIGO 36.0

Em caso de convocação, os indivíduos pertencentes
às tropas licenciadas ou territoriais são obrigados Q

apresentar-se 'nas unidades ou locais, IIlOS 'prazos que lhes
forem fixados.
As convocações serão, em regra, feitas por classes,

a começar pelas mais modernas, podendo abranger todo
ou parte do território e ser feitas por armas e serviços
ou por unidades e formações. _
Em caso de agressão ou aglomeração injustificada de

forças estrangeiras perto das fronteiras, podem ser cha-
mados às fileiras todos ou parte dos licenciados e terri-
toriais das regiões agredidas ou ameaçadas.
A chamada às fileiras dos indivíduos pertencentes às

tropas territoriais pode ser feita individualmente e sem
precedência das classes.
Os oficiais e sargentes dos quadros de complemento,

até ao limite de idade estabelecido na lei para os mili-
tares de carreira, podem ser convocados para serviço
extraordinário, conforme as necessidades de enquadra-
mento e independentemente da classe a que pertençam.

ARTIGO 40.0

Os licenciados não podem:
a) Ausentar-se para o estrrungeiro ou para as colónias,

a título permanente ou por prazo superior a três meses,
sem autorização dos comandantes da região ou dos go-
vernadores militares dos Açores e da Madeira j

b) Transferir o seu domicílio sem conhecimento pré-
vio da autoridade militar de que dependam c sem terem
feito visar a sua caderneta militar;

c) Estar ausentes do seu domicílio mais de seis meses
sem conhecimento da mesma autoridade militar.

§ 1.0 Em tempo de guerra, em caso de perigo imi-
nente dela ou de grave emergência, o Ministro da
Guerra pode impedir a saída paTa o estrangeiro ou de-
terminar o regresso ao País de todos ou parte dos indi-
víduos sujeitos a obrigações militares ou a deveres espe-
ciais de mobilização.

§ 2. o Os militares referidos na alínea a) devem fazer
registar o seu domicílio nos consulados de Portugal no
estrangeiro ou apresentar-se às autoridades militares nas
colónias na área da residência.
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ARTIGO 49.°

São compelidos ao. serviço militar os indivíduos a ele
sujeitos que, tendo menos de 45 anos, se hajam eximido
à inspecção da junta de recrutamento na época normal
e na da incorporação, fossem ou não recenseados. ..

ARTIGO 50.°

Os refractários e os compelidos podem ser obrigados
a prestar serviço no quadro permanente do Exército até
ao dobro do tempo normal, transitando depois para o
escalão e classe correspondentes à sua idade.

ARTIGO 51.°

São directa e obrigatoriamente incorporados nas com-
panhias disciplinares metropolitanas ou coloniais:

1.0 Os condenados por difamação ou injúria contra
o Exército e por terem provocado ou favorecido a de-
serção e a rebeldia contra as leis militares;

2.° Os condenados a prisão correccional por violên-
cias contra crianças, roubo, receptação e abuso de con-
fiança;

3.° Os condenados duas ou mais vezes por delito de
rebelião ou violências contra os agentes e depositários
da autoridade ou da força pública;
4. ° Os que ao tempo do alistamento ou da incorpo-

ração se reconheça professarem ideias contrárias à exis-
tência e segurança da Pátria ou à ordem social estabe-
lecida pela Constituição Política e ainda os que constem
dos cadastros policiais como rebeldes às determinações
da autoridade ou como reincidentes na prática de actos
referidos no n. ° 2.°

§ 1.0 Os tTibunais e as autoridades judiciais e poli-
ciais informarão com suficiente antecedência os distri-
tos de recrutamento sobre os indivíduos condenados nos
termos dos n.OI 1.0, 2.° e 3.° e sobre os abrangidos pelo
n." 4.° deste artigo.

§ 2.° O Ministro da Guerra pode mandar trans-
ferir para as companhias disciplinares, para nelas ser-
virem, até ao máximo de três anos, as praças envolvidas
em actos de rebeldia individual ou colectiva ou arguidas
da prática de fnltus disciplinares de carácter grave.
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ARTIGO 55.0

São condições indispensáveis de ingresso na Escola do
Exército:

1." Ser cidadão português, solteiro e filho de pais por-
tugueses;

2." 'I'er aptidão física, mais de 17 e menos de 21 anos
de idade, podendo admitir-se condições especiais para
a arma de engenharia ;
3." 'I'er as habilitações que forem exig~das para a

frequência do curso a que o candidato se destina;
4.& Dar garantia de cooperar na realização dos fins

superiores do Estado e defender os princípios funda-
mentais da ordem pclftica e social estabelecidos na
Constituição;

5." Possuir em alto grau o sentimento de devoção à
Pãtria, vocação para o serviço militar e aptidão paJ.'a
a carreira doas armas revelada durante a frequência do
Colégio Militar ou nos cursos de instrução militar ou
pré-militar.

ARTIGO 56.0

o Colégio Militar constituirá base principal de recru-
tamento da Escola do Exército e nele ingressarão nor-
malmente os indivíduos que pretendam seguir a carreira
das armas.

Neste Colégio poderá o Estado custear, total ou par-
cialmente, a educação dos filhos dos oficiais dos quadros
permanentes do Exército ou da Armada. que necessitem
da sua assistência ou auxílio.

ARTIGO 57.0

o Colégio Militar ministrará aos alunos sólida edu-
cação moral, intelectual, física e militar. O ensino com-
preenderá programas iguais ou equivalentes aos esta-
belecidos na lei para o curso liceal.

Constituirá preocupação dominante do Colégio formar
o. cará~te: ~os alunos, ?~ltivar-Ihes o sentimento putrió-
tico e iuiciá-Ios na prática das virtudes e deveres mili-
tares.

Quando se reconheça que um aluno não tem vocação
militar ou aptidão para ser oficial do Exército, ou que
não deseja. seguir a carre ira das armas, será ordenada
a sua exclusão no final do ano lectivo em que tal cir-
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eunstância seja verificada. A matrícula no 3.0 ciclo
dependerá sempre de parecer favorável do Conselho Pe-
dagógico e Disciplinar, quanto às qualidades militares
reveladas anteriormente pelos alunos. ,

ARTIGO 58.0

As vagas abertas anualmente na,Escola do Exército
serão preenchidas, em primeiro lugar, por candidatos
vindos do Colégio Militar e, em, segundo lugar, pelos
provenientes de outras escolas, salvo quando tenham
sido excluídos daquele Colégio.

ARTIGO 59.0

Durante a frequência dospreparutórios necessários à
matrícula nos diferentes "lJ1'SOS da Escola do Exército,
os alunos Iprovenientes do Colégio Militar poderão ser
internados naquela Escola.
Os alunos que não Íllgrressarem no. Escola do Exér-

cito ou não se habilitarem com os respectivos prE!ipa!I'a-
tõrios nos prazos previstos serão incorporados numa uni-
dade 'Com o posto de aspirante a oficial miliciano e
seguidaenente licenciados, sem prejuízo das obrigações
estabelecidas na presente lei.

ARTIGO 60,°

Durante a frequência da Escola do Exército os alu-
nos denominar-se-ão cadetes. Os cadetes que concluírem
com aproveitamento qualquer dos cursos da ESIOOlaserão
promovidos ao posto de aspirante a oficial e ingressarão
em seguida nas escolas práticas das armas o.que se des-
tinam. Os pertencentes à arma de engenharia ingres-
sarão na respectiva escola prática graduados no posto
de alferes. A promoção definitiva ao posto de alferes e
o ingresso nos quadros Ipermanente.s dos oficiais do Exér-
cito somente se efectuarão depois de os interessados
terminarem 'Com aproveitamento e boas informações,
quanto a qualidades militares e morais, os estágios ou
tirocínios nas escolas práticas.
Terão a designação de aspirante a oficial miliciano

os indivíduos habilitados com qualquer dos cursos da
Escola do Exército que não ingressarem no quadro per-
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manente dos oficiais do Exército, em virtude das infor-
mações obtidas nas escolas práticas, salvo se a não
admissão naquele quadro tiver sido determinada por
motivos iníamantes ou que traduzam falta de patrio-
tismo ou hostilidade aos princípios fundamentais da
ordem social estabelecida na Constituição.

ARTIGO 61.°

Os oficiais de complemento necessãrios à mobilização
do Exército são recrutados:

1.0 De entre os oficiais do quadro permanente exone-
rados a seu pedido ou demitidos por motivos que não
tenham carácter infaman.te ou não traduzaan falta de
patriotismo ou hostilidade aos princípios fundamentais
da ordem social estabelecida na Constituição;

2.° De entre os aspirantes a oficial miliciano de que
tratam os artigos 59.0, 60.°, 62.°, 64.0 e 70.°

ARTIGO 62.0

Os indivíduos que, ao serem alistados no Exército,
frequentem cursos superiores serão destinados aos cursos
de ofieiais milicianos das diversas armas e serviços.

Estes indivíduos e 1)oS menores de 21 e maiores de 18
anos de idade que, após a matricula nos cursos supe-
riores, forem, a seu pedido, julgados aptos para o ser-
viço militar poderão frequentar nas Universidades e de-
mais escolas superiores, paralelamente com os estudos
literários e científicos, o curso especial de preparação
militar, equivalente ao curso de oficiais milicianos dos
estabelecimentos de ensino militar.

O curso especial de preparação militar nos estabeleci-
mentos de ensino superior é organizado por intermédio
da Mocida.de Portuguesa, sob a orientação e directa Ins-
pecção do Ministério da Guerra. Tem a duração mínima
de três anos lectivos e no final doo estudos universitários
os estudantes que tiverem aproveitamento na instrução
militar receberão a carta-patente de aspirante a oficial
miliciano, posto em que seguidamente servirão nas filei-
ras durante o período mínimo de seis meses.

Os estudantes que não utilizarem este curso frequen-
tarão os cursos de oficiais milicianos professados no Mi-
nistério da Guerra, sendo incorporados na idade normal
estabelecida na presente lei para o cumprimento da
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obrigação do serviço militar, sem prejuízo da prática
de educação física a que todos ficam sujeitos.

§ único. Para efeitos do disposto no corpo deste ar-
tigo, consideram-se como equivalentes aos cursos uni-
versitários o curso especial de A,rquitectura, o da Escola
Superior Colonial e o do Instituto Nacional de Educa-
ção Eísica, salvo quanto aos alunos que neles tenham
ingressado sem possuírem a habilitação do 3.° ciclo liceal
ou equivalente.

AnTIGO 63.°

A orp:ünizl\<)'ío do curso especial de preparação mi-
Iitar nos e:-;tahelrcimentos de ensino superior deverá res-
peitar os planos de estudo vigentes 11 esses esta bel ecimen-
tos e ter a concordância do Ministério da Educação
Nacional.

Durante os períodos de férias, a seguir aos exames
finais, poderão ser organizados acampamentos, dr du-
ração em regra não superior a trinta dias, para fami-
liarizar os estudantes com a prática do serviço de cam-
panha.

A organização dos cursos de oficiais milicianos das
diversas armas e serviços nos estabelecimentos de ensino
militar é da exclusiva competência do Ministro da
Guerra.

§ único. Não poderão ser admitidos à frequência dos
curso de preparação militar nos estabelecimentos de
ensino superior, nem nos cursos de oficiais mil ieianos
do Ministério da Guerra, intl ivíduos que professem ideias
contrárias à exi sf.ência da Pátria e à ordem estabelecida
pela Oonstituição Polftica.

AnTIGO ()":l.o

o Ministério da Guerra fixará anualmente a distribui-
ção, pelas diversas armas e serviços, dos indivíduos su-
jeitos tt frequência dos cursos de oficiais milicianos,
tendo cm atenção as neccssi<lades de mobilização.

A colocação na escala dos aspiruutes a oficiais mili-
cianos erá feita [)or ordem de classificação nos cursos
respectivos.

Quando o número de candidatos aos cursos de oficiais
milicianos dos serviços (le saúde e veterinário exceder
as necessidndes previstas, poderá ser ordenada a trans-
ferência destes para outras armas ou serviços, rcspei-
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tnndo-se a classificação obtida nos cursos académicos
que frequentam.

Se as necessidades de mobilização o exigirem, ~s ofi-
ciais milicianos diplomados em Engenharia ou Medicina
poderão ter lPassagem para a arma de engenharia ou
para o serviço de saúde militar, segundo regras estabe-
lecidas pelo Ministro da Guerra.

ARTIGO 65.0

Os alunos elos cursos especiais de preparação militar
dos estabelecimentos de ensino superior ou do curso de
oficiais milicianos das escolas militares, que forem ex-
cIu ídos da frequência por falta de aproveitamento ou
motivo disciplinar, prestarão um ano de serviço no qua-
dro permanente elas diversas armas e serviços. Quanclo
fi exclusão tiver sido determinada por falta de senti-
mento patriótico ou hostilidade aos princípios funda-
mentais eh ordem social estabelecidos na Constituição,
o ano de serviço será prestado nas companhias disci-
plinares, mesmo depois de terem ascendido já ao posto
de aspirante a oficial, caso em que a promoção será anu-
lada.

ARTIGO 67.0

Às tropas do serviço geral da aeronáutica serão desti-
nados mancebos para ela directamente classificados até
ao número anualmente fixado pelo Ministério da Guerra.

Os mancebos destinados às tropas do serviço geral da
anua de aeronáutica poderão ser incorporados e recebe-r
instrução geral de recruta na arma de infantaria.
As praças do serviço geral da arma de aeronáutica

na situação ele disponibilidade e os licenciados que ex-
cederem as necessidades de mobilização da sua arma
serão mobilizados pela. arma de infantaria.

ARTIGO 68.0

O recrutamento dos oficiais do quadro permanente da
arma de aeronáutica será assegurado por forma idêntica
à estabelecida para as outras armas. :e condição indis-
pensável, para a inscrição no curso de aeronáutica da
Escola do Exército, terem os candidatos revelado apti-
dão e vocação para o serviço aéreo, no primeiro período
do curso de piloto aviador miliciano.
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ARTIGO 69.0

Os mancebos que possuam, pelo menos, o 1.0 ciclo
do curso dos liceus ou habilitações equivalentes e o
curso de piloto de aviões de turismo ou qualquer outro
de categoria superior serão, quando apurados para o
serviço m ilitar, obrigatoriamente destinados à frequên-
cia do curso de piloto aviador miliciano.

ARTIGO 70.0

Os indivíduos que concluírem com aproveitamento o
curso de piloto aviador miliciano Seirão promovidos ao
posto de sargento miliciano de aeronáutica e, quando
habilitados com o curso completo dos liceus ou de esta-
belecimentos de ensino médio, poderão ser promovidos
ao de aspirante a oficial miliciano.

ARTIGO 71.0

O Estado subsidiará a formação e manutenção em
estado de treino dos indivíduos habilitados com o curso
de piloto aviador que tenham menos de 30 anos de
idade.

O Ministério da Guerra pode opor-se ao treino de
todo o piloto que não possua em alto grau o sentimento
de devoção à Pátria, não dê garantia de cooperar na rea-
lização dos fins superiores do Estado e não defenda os
princípios fundamentais da ordem política e social esta-
belecidos na Constituição.

ARTIGO 72.0

A Legião Portuguesa compreende os portugueses vá-
lidos, maiores de 18 anos, sujeitos ou não ao serviço
militar, que nela se alistem voluntariamente, tendo em
vista os seus fins patrióticos, sem prejuízo do disposto
no artigo 25. o

Nos serviços auxiliares da Legião poderá ser autori-
zado o alistamento de outros quaisquer voluntários desde
que sejam portugueses originários ou naturalizados.

ARTIGO 73.0

Os quadros da Legião Portuguesa são, em regra, cons-
tituídos por oficiais do Exército ou da Armada, de pre-
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ferência na situação de reserva ou de reforma, não jul-
gados incapazes para todo o serviço, ou por oficiais
milicianos, formados directamente ou provenientes dos
quadros do Ministério da Guerra.

Durante a sua permanência ao serviço nas fileiras do
Exército ou da Armada, os indivíduos inscritos na Le-
gião serão considerados como licenciados dela e inibidos
do uso do uniforme privativo do mesmo organismo.

Os oficiais do Exército ou da Armada, mesmo no exer-
cício público de funções inerentes à Legião Portuguesa,
usarão o uniforme privativo das corporações a que per-
tencem.

ARTIGO 74.0

Os legionários sujeitos à lei militar, quando convo-
cados por mobilização parcial ou geral, devem apresen-
tar-se nas unidades a que pertencem ou para que forem
destinados no plano de mobilização.
As restantes forças da Legião Portuguesa ficam sob

a autoridade dos Ministros da Guerra ou da Marinha e
podem ser empregadas na Defesa Civil do Território,
em quaisquer outros .serviços ou operações do interior,
na defesa das costas marítimas ou como força auxiliar
da Marinha.
As forças da Legião Portuguesa, quando chamadas a

colaborar com o exército regular, ficam sujeitas à dis-
ciplina e justiça militares.

ARTIGO 75.0

As forças da Legião Portuguesa podem, total ou par-
cialmente, ser chamadas a tomar parte em manobras
anuais, a fim de lhes ser 'garantido grau suficiente de
preparação militar.

Os oficiais milicianos que pertencerem aos quadros da
Legião Portuguesa poderão ser dispensados, no Exér-
cito, das convocações para os períodos de exercícios ou
de manobras a que devessem ser chamados nos termos
desta lei.

ARTIGO 79.0

Os membros das juntas de recrutamento 08 médicos
militares e os oficiais e sargentos de qualquer graduação
que aceitarem dádivas por motivo de isenção do serviço
militar ou empregarem meios ilícitos para a conseguir
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serão logo demitidos do serviço, em processo disciplinar,
e ju1gados pelos tribunais ordinários, incorrendo na pena
de prisão de seis meses a dois anos.

ARTIGO 81.°

Os indivíduos que protegerem ou prestarem qualquer
auxílio a desertores do serviço militar ou instigarem os
militares, presentes ou não nas fileiras, a praticar actos
de rebeldia, inutilizar ou subtrair o material das for-
ças armadas ou por qualquer forma a desobedecer às
ordens e leis militares, serão punidos com a pena de
multa ele 1.000$ a 50.000$, acrescida de prisão correc-
cional de três meses a três anos. A mesma falta come-
tida por funcionários públicos determinará ainda a sua
demissão dos lugares ou 'comissões.

ARTIGO 82.°

Às falsas declarações acerca de habilitações literárias
ou de aptidões profissionais prestadas pelos mancebos
no acto do recenseamento ou tà junta de recrutamento
serão punidas com a pena de prisão de um a dois me-
ses pelos tribunais ordinários, se a fraude for conhe-
cida antes da incorporação. Depois desta, os infractores
serão punidos disciplinarmente com igual tempo de
prisão discipl inar correspondente.

ARTIGO 84.°

E mantida a legislação em vigor para os indivíduos
que se encontrem habilitados ou frequentem as disci-
plinas que constituem os preparatórios para admissão
aos vários cursos da Escola do Exército.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Paços do Governo da República, 18 (lo Julho do'
1949. - ÀNTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
t6nio de Oliveira Salazar - Augusto Cancella de
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
JO([O Pinto da Costa Lrite - Fernando dos Santos
Costa-Américo Deus Rodriques Thomaz-José Caeiro
da Me.tta-José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich-
Teôfilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
António Fúlio de Castro Fernandes-Manuel Gomes de
Araújo.
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II - DECRETOS-LEIS

Ministério da Guerra - 2. a Direcção-Geral - 2. a Repartição

Deoreto-Lel n.O 37:475

Verificando-se a necessidade de definir a zona de ter-
reno vizinha da bateria do Pico da Cruz, no Funchal,
que deverá ficar sujeita a servidão militar, nos termos
da Carta de Lei de U de Maio de H)O~;

Ouvida a Oomissão Superior de Fortificações;
U sando da. faculdade conferida pela La parte do

n.? 2.° do artigo 100.° da. Constituição, o Governo
decreta e eu promulgo, l>a.ra. valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 A esplanada da bateria do Pico da Cruz,
no Funchal, terá a largura de 40 metros em volta da
bateria e ficará sujeita aos preceitos mencionados nos
artigos 4.° o 5.° da Carta do Lei de 24 de Maio de 1902.

Art. 2.° Ficam sujeitos à servidão da 3.a zona, cons-
tituindo um polígono reservado, nos termos do artigo 32.°
da citada carta de lei, os terrenos compreendidos pelos
alinhamentos:

a) Pico da Cruz 1::,. - Parolim do extremo do molhe
da Pontinha e Pico da Cruz 1::,. - Cunhal sul do Heid's
Hotel e pela orla marítima.

b) Pico da Cruz 1::,. - Cunhal sul do Reid's IIotel-
Pico da Oruz f::::. - Ilhéu do Gorgulho e a levada dos
Piornais.

c) Pico da Oruz 6. - Ilhéu do Gorgulho - Pico da
Oruz 1::,. - Ponta da Oruz e uma linha traçada paralela-
mente à levada dos Piornais, à di itância de íO metros
desta para o sul.

d) Pico da Oruz 6. - Ponta da Cruz - Pico da
Oruz 6. - Oruzamento da. Estrada Monumental com o
caminho da Ajuda e a levada dos Piornais.

e) Pico da Cruz 6. - Farolim do extremo do molhe
da Pontinha - Pico da Cruz 6. - Cruzamento da Es-
trada Monumental com o caminho da Ajuda e um arco
de círculo de 100 metros de raio com o centro em Pico
da Cruz 6. - Traçado do lado norte deste ponto.·

Os alinhamentos definidos no presente artigo, e bem
assim os limites da esplanada a que se refere o artigo 1.0,
constam da respectiva planta, que se considera fazendo
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parte integrante deste decreto-lei e fica arquivada na
Direcção da Arma de Engenharia.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Julho de
1949. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Augusto Cancella de
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-Américo Deus Rod'rigues Thomaz-José Caeiro
da Matta - José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich-
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
António Júlio de Castro Fernandes -Manuel Gomes de
Araújo. ~

Ministério das Finanças - Dkecção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.O 37:481

'rendo om vista o preceituado no n. ° 2.° do artigo 19.°
da Lei n.? 2:031, de 27 de Dezembro de 1948;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Para fazer face aos encargos que 110 ano
em curso resultarem da manutonção de forças militares
destacadas nas colónias ó aberto no Ministério das Fi-
nanças, a favor do Ministério da Guerra, um crédito
especial da importância de 3~:000.000.~, a inscrever
pela seguinte forma, em despesa extraordinária, no or-
çamento do segundo dos mencionados Ministérios:

CAPÍTULO 26.·

Forças militares extraordinárias nas colónias

Artigo 5;'8.° «Para pagamento de todas as
despesas com a manutenção de forças mi-
Iitares destacadas nas colóuias» . 32:000,OOO~OO

Art. 2.° Paru compensação do crédito designado no
artigo anterior é adicionada a quantia de :32:000.000t$
à importância inscrita no artigo ~no.0, capitulo 9.°, do
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orçamento das receitas para o actual ano económico, a
cuja rubrica será feito o seguinte aditamento: « ••• e
com o destacamento de forças expedicionárias para as
colónias».

Art. 3.° Este diploma entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 12 de Julho de
1949. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazor - Aug'U3to Cancella de
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-Américo Deus Rodriques Thomaz-J osé Caeiro
da Me·tta - José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich-
Tcôfilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
António Júlio de Castro Fernandes - Manuel Gomes de
Araújo.

III -PORTARIAS

Ministério da Guerra - I.a Direcção-Geral - 3. a Repartição

PortarIa n.O 12:897

'rondo a experiéncia demonstrado a necessidade de
alterar o disposto no § único do n.? 4.° da Portaria
n. ° 1~:33-!, do 1li de Abril de 10.18, na parte respeitante
ao número mínimo do palavras a exigir na prova dacti-
lográfica nos concursos para o posto de furriel do qua-
dro permanente o haver vantagem quo os primeiros-
-sargentos do serviço geral das armas e serviços possuum
conhecimentos dactilogrúficos que os habilitem a desem-
penhar eventualmente funções de amunuensss : manda O
G ovorno da República Portuguesa, pelo Ministro ela
Guerra :
1.° Kos concursos para o po ·to de furriel do serviço

geral das diversas armas O serviços do Exército os can-
didatos semento serão excluídcs (IUanUO não executarem
o mini mo do duzentas e cinquenta pulavras dentro do
prazo de trinta minutos, ficando por esta forma alterada
a parto do § único do n.? -1:.° (!:L Portaria n.? 12::~;-).,1" de
1G de Abril de 10.,1,8, que a este assunto se rof ro.
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2. ° Nos concursos }Jara. o posto de primeiro-sargento
do serviço geral das diversas armas e dos serviços de
saúde e administração militar serú exigida de futuro a
prestação de uma prova de dactilografia, devendo obser-
var-se o seguinte:

a) A prova realizar-se-à na ocasião em que os candi-
datos forem chamados para prestar as provas prática e
oral, antes do inicio destas prova:,;, constando de cópia
à máquina de um trecho de trezentas palavras, tirado à.
sorte de entre três pontos previamente escolhidos pelo
júri para cada dia;

b) A clnssificucão desta prova, a que é atribuído o
coeficiente 1, será feita tendo em atenção o menor tempo
gasto na sua execução, o menor número do erros o a
melhor apresentação;

c) Serão excluídos do concurso os candidatos que não
executarem o trecho de trezentas pulavrus dentro do
prazo de trinta minutos;

d) A máquina de escrever para a execução da prova
será fornecida pelo júri ou nprescntndu pelo candidato.

Ministério da Guerra, 15 de Julho do 1040.-0 su.
nistro da Guerra, Fernando dos Santos Costa.

Ministério da Guerra - RepArtição do Gabinete

PortarIa n.s 12:903

Tendo a experiência demonstrado a conveniência de
conferir ao comandante da Defesa Terrestre Contra Ae-
ronaves atribuições do :.?O comandanto-gorul da Acro-
náutica Militar: manda o Governo da República Portu-
guesa, pelo Ministro da Guerra, que os artigos 2.°, 4.°,
5. ° e 28.° do Regulamento para o Serviço do Comando-
-Geral da Aeronáutica Militar, aprovado pela Portaria
n." 10:403, de 29 do Maio de 104:3,passem a ter a se-
guinte redacção:

Artigo 2.° O Comando-Geral da Aeronáutica Mi-
litar é exercido por um oficial general oriundo da
aeronáutica, que depende directamente do Ministro
da Guerra, perante quem é responsável pela disci-
plina, udministrução o proparuçüo profissional, mo-
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rul o técnica das forças sob a sua jurisdição, O
comandante-geral será coadjuvado por um 2.0 co-
maudante, brigadeiro de uoronáuticn, q uo exercerá,
cumulativamente, o comando da defesa torrestre
contra aeronaves.

Artigo ,,1,.0 Compete igualmoute ao Coman do- Ge-
ral da Aer ouáutica Militar, dentro da sua acção
esscuciahucute técnica:

1) Realizar todos os estudos que conduzam it ofi-
('iÔllcia da aerouúuticu i

2) Estudar e propor as «urncterieticna dos mode-
los do material a adoptar pela ucronáutica militar,
bom como os respectivos padrões i

3) Delinear, dentro cio plano geral que tenha sido
apro\ ado pelo ~Iillistro da Guerra, os projectos de
construção, fabrico e reparação do material da
aeronáutica militar que Jevem ser executados !lOS

estabelecimentos fabris dependentes do Ministério
tia O uerra ou na indústria particular i

4) Superintender tecnicamente no estudo, cons-
trução , couservação e reparação das bases aéreas
o campos militares i

ü) Urrlenur a oxe('ução, em Íntima liguçâo com os
estabelecimentos fabris dependentes do )linistório
da Guerra, de todos os trabalhos tendentes a aper-
feiçoar os modelos existentes de material de uero-
náutica militar ou a criar novos modelos;

G) Superintender em toda a instrução da uoro-
náuticu militar O inspeccioná-la, por forma a ga-
rantir uniformidade de interpretação e execução dos
regulamentos;

7) Mandar receber, distribuir e inspeccionar todo
o material do aeronáutica militar e de defesa ter-
restre contra aeronaves atribuído às diferentes uni-
dades, escolas e depú:;itos.* único. O comuudanto-gcral da, Aeronáutica 1[[-
litar tem ('OUlO seu adjunto um oficia] (le aeronáu-
tica, do preferênciu hahilitudo com () vurso do os-
tudo-muior do Exército.

Art. 5.0 -'Olllp('to dcsignadamen te ao 2.0 co-
mandante-geral:

1) Inspoccionur diroctarnonte o material aéreo
das unidud s e cstabolecimentos da arma i
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2) Inspeccionar as infra-estruturas ao sorv iço da
aeronáutica, vigiando pela conservação, em perfeito
estado de utilização, dos aeródromos e campos de
trabalho ao serviço das forças aéreas e propondo
as medidas utineutes lL melhoria das SUllS condicões,
sempre que o julgue necessário ou conveni

3) Exercer cumulativamente as funções ( .oman-
danto da Defesa Terrestre Contra Aeron .. , os, nos
termos estabelecidos no presente regulamento;

4) Substituir o comandante-geral nas suas ausên-
cias ou impedimentos legais.

S único. O 2.0 comandante-gerul tem a compe-
tência disciplinar prescrita no artigo 87.0 do Regu-
lamento de Disciplina Militar e será substituído, nas
suas ausências ou impedimentos legais, pelo oficial
mais graduado ou antigo em serviço na aeronáutica
militar.

Artigo 28.0 O comando directo da Defesa Terres-
tre Contra Aeronaves é exercido pelo ~.o coman-
dante-geral da Aeronáutica, nos termos do disposto
nos artigos 2.0 e õ.o do presento regulamento,

"Ministério da Guerra, io de Julho de HLW. o Mi-
nistro da Guerra, Fernando dos Santo» Costa.

IV - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Para os devidos efeitos, publica-se a soguinto deli-
beração de S. Ex. a O Ministro das FiIHLl1Ç'US, trunsmitidn
a este Ministério pela Direcção-Geral da Fazenda PÚ-
hlica:

À firma Joel Mallioiro Pereira & Irmão, Sucossor,
do Porto, foi adjudicado; por despacho ministerial de
12 de Março último, um fornecimento a esta Direc-
ção-Geral.

Não apresentou aquela firma, dentro do prazos
sucessivamente prorrogados, a documentação que
lhe foi exigida para a habilitar a assinar o respec-
tivo contrato com esta Direcção-Geral.
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Por este motivo, foi, por despacho ministerial de
9 do corrente, anulada a adj udicução o considerada
aquola firma inibida de poder SOl' admitida em futu-
ros concursos do Estado.

Eis o quo tenho a honra de comunicar a V. Ex. a,
ptU; .os devidos efeitos.

")et

Ministério da Guerra - 2. a Direcção-Geral - 3. a Repartição

II) A Iista (los artigos do material do aquartela-
monto o seu tempo mínimo de duração, da tabela n.? 1
da Ordem do Exercito n.? 4, La série, do 20 de Junho
do lm3H, passa a ser a seguinte:

Tabela n.· 1

'I'abela dos artigos do material do aquartelamento e seu
tempo mínimo (lo duração:

Nornonclnturn.

Açucaruiro (.) ..
Alcaüfu (*) ...
Alguidar grande .
Alguidar pequc'nu .
AIIIIofa,!a para oticial (fi)
Almofada para sar geuto .
Auci nho .
.Aparelho <le r árl io . . . . . . . . .
,\ rm.ir io para arrecndnção l'Pg'imental .
Armário para bandeira ou c. ta mlnr te .
Arm.ir io para gabinete .
Armário para sccrctnr ia , .
Armeiros .
Arreio para carroça. . . .
Avental para cozinheiro (a)
Bacia ti· bi,I,\ . • . . .. .
Bacia para lavatório do oficial , .
Bacia para Iavatério .lu sargento.
Bucia },ara lavatório do pra~a . •
Bacia para pé . . . . . . . . .
Bacio ......••.....
Balança rlecimn! do ~OOquilugrnmns (e)
Balança decimal de 500 quilogrnmas (I)

Tempo mínlmc
do duração

AU08

5

G
G
G
G
2

20
20
;)0
so
40
40
10
2
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Nomenclatura
Tompo mínimo

do durnção

Balança Roberval do 20 quilogramas (*)
Balde para lavatório . . . . . . . . .
Balde para limpeza. . .
Banco para cozinha. . .
Banco para urna praça
Banco para cinco praças
Bandeja para amostra de rancho
Barrete para cozinheiro (a)
Barril para {tgua . . . . .
Bilha para azeite. . . . .
Bule (*) .
Cab idc-anuciro para praça
Cahide para oficial .
Cabide para sargento
Cabide para praça .
Caço graude . • . .
Caço pequeno
Cadeira de braços para. gabillete
Oade ira de braços para. oflcial
Cadeira para gabinPie
Cadeira para oficia! .
Cadeira para. sargento
Cadeira para barbeiro
Cafeteira de 3 litros
Cafeteira de 5 litros
Cafeteira de 10 litros
Cafeteira de ~O litros
Cafeteira de 30 litros
Cafeteira para refeitório
Cafeteira para amostra de rancho
Caixa para pão ou géncros.
Caixa para roupa. . . . .
Calças para cozinheiro (n) .
Cnldciro-fogão para café
Caldeiro para 50 praças.
Caldeiro para 100 praças
Cálice C.. ) . . • . . . •
Candeeiro para oficial ..
Candeeiro para sargento.
Caneca para refeitório. .
Capacho gran(!e de cairo (*) .
Capacho pequeno <lo cai ro (*)
Capacho gralule metúl ico (.)
Capacho pequeno metálico. .
Carpeta .
Carr-inho ele mão . .
Carroça para Lígua .
Carroça para géneros .
Casaco para ccziuheiro (a) .
Chávena para almoço (*) .

Anos

20
G
8

25
25
25
10
4

10
6
5

40
20
20
40
4
4

25
2f>
~O
II)
15
20
:3
",)
3
3
3

10
10
20
10
3

10
8
8
fi

20
20
10
5
I)
5
5

1fi
12
1515
4
5
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Nomenclatura
Tempo mínimo
de uurll.;ào

Chávena para cafl' (*). . . . .
Chávena para chá (*) .....
Cinzeiro de pI' alto . . . . . .
Coberta .le lei to para sargento.
Coberta de leito para praça . .
Cobertor para oficial (a)
Cobertor para praça ((I) • • • • • • •
Cofre para conselho administrativo (*)
Colcha para oficial (H)
Colchão para otlcial (ti)
Colchão para sargl)llto
Colher para café (*)
Co lher para chá t«).. .
Colher para sobremesa (li) .
Colher para sopa (*) . . . .
Colher de prato coberto para refeitório
Coluna .
Concha para açúcar (*)
Concha para sopa (*) .
Concha para refeitório
Con erveira (li). . .
Copo para :lpua (*) .
Copo para vinho ('II)
Crivo para ração . •
Cutelo. . . . . . . .. "
Depósito de carroça para água.
Depósito gralHle para água •.
Depósito pequeno para água
Enxerga . . . . . . . .
Escarrador de suporte. .
Escarrador para gabinete
Escuma.loira granclc ..
EscllInaclt'ira pequena.
Espelho para otlcinl .•
Espl'lho para sar gcuto
Espelho para praça. .
Estante para inú ico .
Faca (*) .
Faca para sohrumesa (,*).
Faca para coz inlin ..••...
Fogão dp. caldei 1'0 para ;")0 praças .
Fogão cIp c:ddei ro para 100 praças.
Forquilha .
Ji'rigid(lira gralHln .
Vrigiderra 1)(·C]upn:L •• " •• ,
Fronha do ahuofudu para oficinl (n) .
Fronha do al mofad., para sarccuto . .
Fronha de t rav« seiro para oficial (o) .
Fronha de trave, ei ro para argunto
Fronha para praç.i . . . •

Anos

5
5

20
8
8

10
8

30
10
8
8

1{)
10
]0
10
fi

so
10
10
Ií
li
5
5
8

11i
20
20
20
G
5
5
4
4

21i
25
21i
10
10
10

10
10
iI
8
8
fi
fi
6
6
3
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N omonclatura

L" Série

Funil gralll10 .
Funil peqnCIIo
Galheteiro ('ii)
Garfo (oH) .••
Garfo para sobremesa Cifo)
Garfo para cozinha. . .
Garrafa para vinho (*) .
Guarda-fato . . . . . .
Guarda-louça para messe de oficiais
Guarda-louça para messe de sargentos
Gunrda-louçn para refeitório.
Gunr.lnnapo II.' 1 (a)
Guarrlauapo II.' 2 (a)
Guardaunpo n.? ;) (a)
Guarita de ferro (b) .
Jarro para àgua (*) .
Jarro para lavatório
Jarro para refeitório
Lanterna .
Lavatório para oficial.
Lavatório para sargento.
Lavatório para praça.
Leiteira (*)
Leito para oficial. . .
Leito para sargento. .
Leito para praça. . .
Lençol para oficial (a) .
Lençol para banho . .
Lençol para praça . • . .
l\ranteigueira (*) . . . • . . . . . .
Medidas para líquidos (jogo grande)
Medidas para líquidos (jogo pequeno)
Mesa de cabeccir a para oücíal . .
Mesa do cabeceira para sargento .
Mesa do centro. . . . . . .
Mesa para aparelho de rádio.
Mesa para messe de oflciais •
Mesa para messe (le sargentos
Mesa para refeitório • . . .
Mosa-socrctária . . . . • . •
Mesa para hiblioteca ....
Mesa para rn.iquina de escrever
Mesa para selo e telefono . . .
Mesa para olicial . • . . . .
Mesa grande para sargento .
Mesa pequona para sargento.
l\fo,a para praça . .
Mesa para caserna .
Mesa para cozinha .
Mesa para barbearia

'I'orupo mini mo
do duração

Anos

6
6

JO
10
4
5

40
40
40
20
3
a
·1
50
5
6

J2
10ao
30
30
5

·lO
40
30
6
8
4
5
5
5

30
40
40
:lO
30
30
30
40
50
30
40
40ao
30
15
30
30
30
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..."omonclatura
Tempo mínimo

do duração

Molheira (*) ....
Pá para limpeza . .
Pá para I i.·o. . . .
1'[\ para rancho. . .
Pano para roupas (a)
Pano para cozinha (a) .
Pano para limpeza (a)
Passadeir a . . . . . . . .
Pedra para guar ita (i<) •••••••••..•
Pesos para balnnças de 200 quilo grnmas (Jogo) (*) .
Pesos para balanças de fiOO qu ilogrumns (jogo) (*).
Pesos para balanças de 20 quilogramas (jogo) (*) .
Poltrona (..) .
Por ta-marmi tas .
Prato coberto (>II<) ••••••
Prato coberto para refeitório . . . . . .
Prato coberto, de alumínio, para amostra de rancho
Prato para doce (io) .
Prato de guar.lnnapo ('11<) ••••••
Prato de guanlan:tpo para refeitório
Prato para sobremesa (*) ...
Prato para sopa (<<,) • • • • • •
Prato para sopa para refeitório
Relógio de parede (<<o)
Snboneteira . . . .
Saladeira (*)
Secretária .
Sulh a .••
SofA (*) ..
Suporte de hid{' . ..,
Suporte de dcpósi to grande para água
Suporte do depúsi to pequeno para água.
Suporte para escarrador.
Tabuleiro para rancho
Taça (<<,) • • • • • • •
Tacho para 20 praça. .
'I': cho para 30 praças.
Tacho para ;;0 praças.
'I'apcte para quarto (.,)
'I'apete para ,om. (e) .
Terrina tio alumínio para refeitório.
'I'err ina para amostra (lo rancho
Toalha tle IlH' a n.O1(o).
Toalha de mesa n.? 2 (o).
Toalha de me a n.O3 «(1).
Toalha .le mesa n.O 1 (II).
Toalha n.? 1 (a) .....
Toalha n.·:! ((1) •••••
Toalha II.· 3 (C!). • . . .
Travessa (II) ..

Anos

5
3
5
5
G
2
2

10
30
50
50
fiO
lfi
4
fi
8
8

10
10
lO
10
10
10
20
5

50
10
15
12
30
30
25
20
5

10
10
10
10
10
10
10
5
I)

5
5
3
3
3
5
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'I'ravcssciro para oficia! (a)
Travesseiro para sanrento .
'I'ravessciro para praça .
'I'rcrnpe grande .
Trempe pequena .
Triângulo para caldeiro .

Tempo mínimo
<II) durnção

Anos

7
7
6
5
fi
3

(a) l~sto!' urtigos, quando destInados ao posso ai cm servíço no Hospital MUitar
Principal, Hospital Militar Regional II.· 1 o PnvIl hão da Fumfl lu Militar, ou aos
oficiais e praças om tr-atamento nos mesmos hospltnls, têm uma tolorância do 50
por conto no sou tempo mínimo do duraçüo,

(b) ;;endo de iuaduíra, 20 anos,

Obeeroação, - O~ artigos marcados com o sinal (*) não têm
padrão lixado. A aquísiçâo (los restantes artigos, mesmo quando
adquiridos por conta dos fundos privativos das unidades, só
poderá ser efectuada J)or intermédio do Depósito Geral de Ma-
terial de Aquartelamento, nos termos do disposto no artigo G.o do
Decreto n.? 36:611, de 2·! de Novembro de 1\")·J7, dnvcndo os refe-
rido, artigos apresentar sempre todas as caructcristicas do padrão.

III) Passam a sor considerados artigos de material
sanitário o de hospitalizacão o escriturados na respec-
tiva carga os artigos seguintes:

Nomenclatura

Tompo mínlmo
do durnçãc

Almofada hospitalar para praça (a)
Arrastadeira. . . . . . . . . . .
Assentador pára instrumento cortante
Avental para médico (a) ••
Avental para enfermeira (a).
Avental para enfermeiro (a) •
Banheira do somicúpio . . .
Blusa para servente (a) .
Blusa parn doente (a) ..
Boião para medicameutos
Barrete hospitalar (a) ..
Barrete para cirurgião (a) .....
Barrete hospitalar paru servente ((I)
Bata para médico (a) ...
Bata para enfermeiro (a) .
Bata para enfermeira (n) •
Bata para criada (a) ...
Braga ((t)
Bule hospitalar para caldo

Anos

6
6
5
6
()
G
15
2
2

12
2
4
2
4
2
2
3
3
4
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Nomenclatura
Tempo minlmo
de duração

Anos

Coberta para leito Lo ipitalar (a) . 6
Cadeira ho pitalar . . . . . . . 30
Camisa hospit: lar para oficial (li) 4
Call1i~a hospitalar para praça «(/) 15
Capa de flauela para saco de gelo 3'
Casaco hospi tnlur (a) . • . • . • G
Colchão hospi talar para praça (n) G
Colete (Ie forças (u}. . • . . . 16
Colete hospitalar (a) • . . . . 4
Escarr adeir a pequena, com asa 6
Fato para til' iufcctador (a) . . fi
Fervedor para ferros cirúrgico, . . . . . . . 8
Fronha de ahncfada hospitalar para praça (a) . 3
Fronha de trnvcsseiro hospitalar para pra~·.:l.(ti) . . ,.I,
Leito (para operados, modelo «speci al} .. , . '. 30
Leito (mo,lelo especial para tormações sanitürin s) 30
Leito hospitalar ..... , 25
Lenço para nnferineirn (a). . 2
~L'tscara para cirurgião (II) . 2
Mcsn de cahecuira 110 pitalar 25
Tigela gran<lf' hospitalar . . I)
Tigl'!a J)(~(111(]nahospitalar. . fi
Toalha pnra auseultnçâo (n). . . • . 2
Travesseiro hospi talnr para praça (ri} 7
Urinol (1I1O(!t'10 hospitalar) . . . . • G

(a) l~stes nrt lgos, quando destinados no pessoal em ser viço no Hospital )lllitnr
Prfuc í p al , JIospJtal Militar Hegioual n.o 1 e Pavühâc du Família. ::\1iLitar, ou aos
oücíuls e prnças cm tratamontu nos mesmos hospitais, tOm uma tolerâncln do f)Opor
cento no seu tempo mínimo de duração.

v - DESPACHO

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Faltas e licenças do pessoal assalariado

Nos termo!'; do despacho de S. Ex." o ~1inist)'o das
Finuncas do 18 do .l unho de 194:O, esclarecem-se as se-
guintos dúvidas levantadas por alguns serviços do Es-
tudo quanto à apli('a<;ao das disposições do Decreto-Lei
n.? 2ü:334, do 4 de Fevereiro do 1!13ü, sobre o regime
de faltas o licenças do pessoal assalariado:
1.o Os assalariados dos diversos servícos do Estado

têm direito a 12 dias do licença com todo; os voncimen-
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tos depois de cinco anos de serviço efectivo com bom
comportamento, zelo e reconhecida assiduidade anterio-
res. A licença é anual, concedida sem prejuízo do ser-
viço, e à concedida. pela primeira voz no decurso do sexto
ano de serviço efectivo não têm de ser descontadas as
faltas por doença no ano ou nos anos civis anteriores;

2. o Nas licenças a conceder a partir do sexto ano só
devem HeI' deduzidas as faltas além de 12 dadas no ano
anterior, quer provenham de licença, quer de doença
não motivada pelo serviço;

3. o Nas licenças graciosas a conceder aos assalaria-
dos em cada ano não StLO descontadas as faltas de nojo
que legalmente possam ter sido relevadas.

Nos serviços em que não estejam provistas faltas jus-
tificadas por motivo de nojo serão sempre udmitidas, som
lugar a. desconto nos salários, duas faltas por motivo do
falecimento do cônjuge ou parentes por consanguini-
dade ou afinidade na linha recta o no segundo e terceiro
graus da linha transversal;

4. o Aos assalariados a cargo (la. Assistõncin aos Tu-
berculosos as faltas dadas com fundamento na doença
quo detorminou a assistência são som pro descontadas na
licença graciosa do 12 dias que possa SOl' concedida 110
ano segui n to ;

5.0 As faltas dadas por motivo do licença som venci-
mento concedida quando flndo o prazo do 41.0 a GO.o
dias de licença são sempre deduzidas na licença com
vencimento a quo porventura os assalariados possam ter
direito no ano seguinte.

Publique-se em Ordem do Exército para conhecimento
e execução no Exército.

Em 10 do Julho do 1949. =Santo« Costa.

Fernando dos Santos Costa.

Está conforme.

o CheCe <lo Gabinete, interino,



MINISTÉ~IO DF\ GIJE~~f\

Ordem do Exército
1.- Série

N,O 5 31 de Agosto de 1949

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-LEI

Presidência da República

Lei n.O 2:036

Em nome da Nação, a Assornbloia Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

BASE I

1. A luta contra as doenças contagiosas abrange
a acção profiláctica, a terapêutica e a educativa:

a) A acção profiláctica é constituído pelo conjunto
de medidas preventivas do natureza dndividual e 00-
Iectiva ;

b) A acção terapêutica, con iste no tratamento, em
re ....ime ambulatório, domicil ié rio ou de intemaanento ;
~) A acção educativ é con tituída pelas medidas des-

tinadas à divulgação e propaganda. dos preceitos de
hig-iene c de medicina preventiva.

2, A luta contra a tuberculose e a lepra é regulada
por diplomas especiai .

BASE II

1. A intervenção <10 E tudo, na luta contra as doen-
ças contagiosa , é e cercida por intermédio da Direcção-
-Geral de aúdc.
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2. Incumbe às autoridades administrativas e poli-
CIaIS, aos serviços de assistência e previdência e aos
médicos, prestar ~t Direcção-Geral de Saúde a colabo-
ração necessária à maior eficiência da luta contra as
doenças contagiosas.

BASE III

Compete à Direcção-Geral de Saúde:
a) Orientar e coordenar tecnicamente a acção dos

serviços oficiais e bem assim a das Misericórdias, ins-
tituições de previdência e entidades particulares;

b) Elaborar a tabela das doençasCO'ntagio~as cuja
declaração 101' obnigutória ;

c) Promover o exame sunitário das pessoas quc se
entreguem à prostituição;

li) Determinar o internamento, que será obrigatório,
dos doentes contagiosos sempre que haja gorave perigo
de contágio e 'não seja possível o trataancnto ambulatório
ou.domiciliário, com as aconselháveia medidas de isola-
mento ,e tratamento;

e) Propor a obrigatoriedatle ela vacinação contra de-
terminadas doenças infecciosas, quando e onde for jul-
gada necessária ou conveniente;

f) Publicar as instruções que devam guiar os médicos
na luta contra as doenças contagiosas e fixar os períodoe
de isolamento paracada uma delas j

g) Coligir os dados estatísticos da morbilidade e da
mortalidade, servindo de órgão de notação ao Instituto
Nacional de Estatística;

h) Publicar anualmente UJl1 relatório do movimento
dos serviços ele combate às doenças contagiosas, baseudo
nos ma'pas preenchidos pelos serviços existentes na área
de cada delegação de saúde;
i) Propor ao Governo as provit1ências que julgue n e-

ccssárias à maior eficiência da luta contra as doenças
contagiosas e àassistêucia aos doentes.

BASE IV

1. As pessoas afectudas de doença contagiosn não de-
vem tomar contacto directo com o público durante o
período <lo contágio ou praticar actos de que possa re-
sultar a transmissão da doença.

2. As autoridndes sauitáriae poderão determinar que,
enquanto existir perigo imediato de contágio, as refe-
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ridas pessoas não pos5um frequentar escolas, estabele-
cimentos públ icos ou particulares, casas de espectáculos
ou locais de trabalho, nem utilizar meios de transporte
em comum ou aindu exercer profissões (lue favoreçam
a difusão da doença.

3. O Ministério da Educação N acional, mediante pro-
posta do Ministro do Interior, criará ou determinará o
funcionamento de escolas para tracoma tosas sempre que
o número destes cm idade escolar e o perigo de contágio
pura os alunos sãos o justifiquem.

BASE V

1. Os indivíduo!'! afectados ou suspeitos de doença
contagiosa serão objecto de vigilância sanitária e sub-
metidos, conforme os casos, a um do regimes seguin-
tes:

a) Observação e tratamento nmbulatõrío ou domici-
liário;

b) Internamento em eslabelecimento adequado.
2. Serão observados o tratados em regime ambulatório

ou domiciliár-io os do entes que, não oferecendo perigo
imediato e grave de eontágio, e submetam e possam
ficar sujeitos à discipl inn e ao tratamento prescritos
pela autoridade sanitária.
J. Serão ohrigatoriumente internndos os doentes e

suspeitos que, oferecendo perigo imediato e grave ao
contágio, não posam er tratados na sua residência
e ainda os que se recusem a iniciar ou a pros eguir o
tratamento ou a ab ter-se da prática de acto de que
possa resultar a trausrui srro da doença.

B.\Sl': VI

1. A admi são dos doentes I'ontagiosos em regime de
intermamento pode er ordinária ou de urgência:

a) .A. ordináriu é procedida da organização do res-
pectivo proce 50;

b) A le urgi"ncia. é determinada pelo estado do doente
ou pela necer idade (IA o i olar, sem pr juízo da orga-
nização ulterior <10 proc sso.

2. Aos doentes contagio o Ó poderá SCT dada alta
quando tenha c ado o pe.rigo imed iato de contágio.

3. 1 S nutoridt ele . an itâria compete promover o iso-
lamento dos doente ou us peito que ofereçam perigo
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gmve de contágio e o reinternamento dos que tenham
abandonado o estabelecimento antes de lhes ter sido
dada alta.

BASE VII

1. Quando os hospitais existentes não comportem os
doentes que devam ser internados, poderão estes ser iso-
lados em hospitais ou pavilhões de emergência.

2. Os hospitais o pavilhões de emergência serão ins-
talados de harmonia com as indicações da Direcção-
-Geral de Saúde, que poderá propor ao Governo a requi-
sição dos edifícios públicos ou particulares que sejam
necessários.

3. A requisição dos prédios particulares só se efec-
tuará depois de verificada a impossibilidade de utilizar
edifícios públicos que reúnam as condições indispen-
sáveis.

4. Os proprietários dos prédios terão direito a receber
a justa renda e a ser indemnizados de todos os pre-
juízos sofridos.

5. Na falta de acordo, a renda e a indemnização serão
fixadas por arbitragem, com recurso para Os tribunais,
nos termos da legislação sobre expropriações por arbi-
tragem.

BASE VIII

1. Os médicos que prestem assistência aos doentes con-
tagiosos deverão tomar as medidas convenientes para
evitar a propagação da doença, sem prejuízo da even-
tual intervenção da autoridade sanitária.

2. A desinfecção e desinfestaçâo das habitações ou
dependências utilizadas pelos doentes contagiosos serão
feitas de harmonia com as instruções dos serviços sani-
tários.

BASE IX

1. Ao Minis.tro do Interior, sobre pmpo 'ta da DÍTec-
çâo-Geral de Saúde, compete apl'OVHfl'a tabela das doen-
ças 'contagiosas de declaração obrigatória.

2. Os médicos que, no exercício da sua profissão, te-
nham conhecimento ou suspeita de casos de doença con-
tagiosa, deverão comunicá-lo, no prazo máximo de qua-
renta e oito horas, ao delegado ou subdeleo-ndo de saúde
1 tiva ri M(a respec iva arca.
3. Para os efeitos do disposto no número anterior, os

módicos deverão utilizar os sobrescritos, cartões ou im-
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pressos de modelo especial fornecidos pela. Direcção-
-Geral de Saúde, sendo isenta de franquia a sua expe-
dição pelo correio.

BASE X

1. Conhecido ou participado um caso de doença con-
tagiosa, a autoridade sanitária, sempre que o julgue
necessário, promoverá a observação do doente e os exa-
mes indispensáveis ao diagnóstico definií.ivo , e estabe-
lecerá o regime adequado à defesa da saúde pública,
tendo em atenção o maior ou menor perigo de contágio.

2. Quando o doente ou a sua família se não confor-
murem com o d iaguóst.ico, com o internamento ou isola-
mcnto obrigatório ou 'Com outras medidas prescritas pela
autoridade sanitária, poderão recorrer para uma juntá
1lI(.(1 ica, composta pelo deleg:vdo de saúde da área da sua
residência, que presidirá, por um médico indicado pelo
conselho rE'giona[ ela Ordem dos Médicos e p(}r outro f'S-
colhido pelo doente.

3. Da decisão da junta cabe recurso para o Conselho
Supr-r ior de Higiene e A~ istência Social, com efeito
SUo pens~'o, salvo nos cu os cm que as medidas hajam
sido t1ptpl"'Ininndas pela nece sidude (1(' evitar perigo
imediato e grave de contágio.

4. Para cada doente, haverá uma. ficha ou cédula sa-
nitária, da qual constarão a sua identidade, as condi-
ções higiénicas da sua habitação e, sendo possível, a
origem <ln. doença, com os elementos que permitam des-
cobrir o pre. umível transmissor, sem prejuízo do dis-
posto no n. o 2 da base XIII.

BASE XI

1. Os emigrantes serão submetidos em Portugal aos
exames e vacinações estabelecidos nos acordos internacio-
nais e, na falta destes, aos exigidos pelo país a que se
dest.inam.

2. As pc oas que entrarem no País, independente-
mente da apresentação dos certificados de imunização
contra determinadas doenças, serão, quando suspeitas,
su bmutidns à inspecção auitáriu e isoladas durante o
período em que haja periO'o de contár-io.

'j 1) l' •bi I I o A''. onera ser proi J( a a entrar a e permanência em
Portugn l de doentes e. trangciros ufectados de doença
('(mta~6_o. a , em prejuízo do prineípio da rociprociduda
e do disposto na convenções internacionais.



182
-

ORDEM DO EXERCITO N.O 5 1.- Série

BASE XII

1. A,s pessoas afectadas de doenças venéreas, em fase
de contágio, e aquelas em relação às quais existam p'l'e-
sunções graves de stare m infectadas, são obrigadas:

(1.) A fnzer-sc observar p tratar por méd ir-os de sua
escolha, da instituição de previdência em que se achem
inscritas e que conceda nssistência méd ica ou dos servi-
ços de saúde ou de assistência;

li) A proceder de modo a não expor outras pessoas ao
perigo de infecção;

c) Asubmete,r-se aos exames médicos e laboratoriais
determinados pelas autoridades sanitárias, para averi-
gUHÇ'UO da existência da doença cm período de contágio,

2. Para os efeitos do disposto nesta base, são con i-
derndas doenças venéreas a sífilis, a blenorragiu, o
cancro 1110le e o linfogranulomn (doença de Nicolas
Favre ) ,
3. São dispensadas dOR exames sanitários previstos na

alínea c) do n.? 1 desta base, sem pr 'juízo daqueles
a que se refere a alínea c) do 11,° .1 da base rrr, as pes-
soas que apresentem certificado médico em que se ateste
a não existência rle doença venérea em período de con-
tágio.
4. Quando a autoridade sanitária verifique haver

contradicão mitre o certificado médico o os resultados
elo inquérito a que tenha procedido, poderá su bmetor o
suspeito a exame em ~erviço especializado ou exigir
novo certificado, passado pOlI'médico eepecialista.

BASE XIII

1. Os médicos que procederem à obscrvaçflo, traia-
mento o e~ ames, previstos na base nntet-ior, Rão obri-
gados:

a) A advertir os doentes ela gravidude e consequên-
cias das doeuças venéreas e (lo pf'l'igodo seu contágio j

b) A chamar a atenção elos doentes para o dever
moral de mão prnticurem actos de que possa rosultar a
trunsrnisaâo da doença e bem assim vara. a sanção legal
11m que incorrem, se fi, transm itirem j

c) A participnr à autoritlarle sanitária (la respectiva
área os casos que observem ou tratem durante o período
(1e contágio;

d) A procumr, por meios sua órioa, ele cobrir a ori-
g'rm ou foco de infecção, dando conhecimento do que
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n,verigul1Tcm à autoridade sani+dria da respectiva área,
por meio de nota confidencial.

2, N n declaração, participação ou ficha sanitária re-
lativas às doenças venéreas, omitir-so-á o nome o a resi-
dência dos doentes a quc respeitem, salvo quando se
trate de mulheres que habitualmente se entreguem à
prosti tuição ou de pessoas que se tenham recusado a Ia-
zer ou a prosseguir o tratamento prescrito,

Rum XIV

Para a descoberta e tratamento das doenças venéreas,
deverão fuzer-se exames nos casos seguintes:

(l) Antes <lo casamento, se isso for olicitado pelos in-
teres mdos ;

b) Nas consultas pré-natais e tle puericultura ;
c) Na classificação do grupo sanguíneo, para efeito

do transfusão de sangue,

BASE XV

1. São proibidas novas matrículas ele prostitutas e a
abertura de novas casas de tolerndas.

2. A autoridade sanitária determinará o encerra-
mento das cusas de toleradas quando se verifique que
as mesmas funcionam em contravenção das normas de
higiene por ela estnbelecidns ou quando, constituindo
focos de infecção, representem perigo grave pant a
saúde pública.

3. Da dcci: ão cabe reC111'80 para o auditor adminis-
trativo.

4. O proce o é de natureza r ervada, salvo pal'a os
d i.rectaunentu .intere sados c seus ropr sentnntcs.

5. Compete it Polícia de Sp~\lranç'a Pública e, na
sua falta, ii autoridarle admin i trativa ela respectiva
área , P. ecutar a deci :'[0 (la auioridade unitária relativa
no encermmento das cn (UI a que e tu bn e se rpfl're.

G. Pn.rn o efeito do di po to na al ínea c) da ba e III,
será organizado o competente ficheiro,

BASE '\'1

A Direcção-Geral de Saúde e tnh€'l('('('rá, com os ser-
viços respectivos dos Ministério. da -Iustiça, Guerra,
Marinha e Educação 1 acionnl e do Instituto Nacional
do Trabalho e Providência, om o lomando -(lerai (h
G uar.ln ...rncionn I Republic na, (j uanln Fiscal o Po-



184 ORDEM DO EXERCITO N.o 5 1.' Série

lícia de Segurança Pública e ainda com a Cruz Ver-
melha Portuguesa, os planos que orientem e coordenem
tecnicamente a profilaxia das doenças contagiosas em
relação às prisões, forças armadas, marinha mercante,
estud antes , insclritos nas instituições de previdência e
voluntários dos serviços de saúde.

BASE XVII

OS enfermeiros e mais pessoas que, em razão das suas
funções, tenham conhecimento de que alguém certá afec-
tado de doença venérea, são obrigados, como os médicos,
a gualrdar segredo, sem prejuízo do cumprimento das
obrigações impostas por lei.

BASE XVIII

1. A assistência aos doentes contagiosos é assegurada
pelos seguintes oTganismos e serviços:

a) Delegações e subdelegações de saúde;
b) Dispensários centrais em Lisboa e Porto j

c) Dispensãa-íos regionais e sub-regionaia ;
d) IIospitais;
e) Brigadas móveis.
2. Os estabelecimentos previstos nesta base poderão

funcionar COmautonomia administrativa ou integrados
noutros estabelecimentos ou serviços,

BASE XIX

Às delegações e subdelegações de saúde compete:
a) Orientar a acção profílãctica na respectiva. área;
b) Proceder a inquéritos epidemiológicos, com o fim

de descobrir a origem das doenças coutagiosas e tomar
as medidas necessárias para evitar a sua propagação ;

c) Obse.rva r e tratar, cm regime ambulatório, os
doentes contagiosos ;

d) Promover o isolamento ou internamento dos doen-
tes que ofereçam grave iperigo de contágio;

e) Solicitar das autoridades administrativas e poli-
ciais a colaboração necessário à eficiência da luta con-
tra aa doenças contagiosas e à organização elo ficheiro
a que se refere o 11.0 G ela hase xv j

f) Organiznl' 'e enviar à Direcção-Geral de Saúde
mnp!M;das vac innçõos fr-itas e (la morbilidude c morta-
Iidude cuusudus pela. doenças coulngiosns.
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BASE XX

1. Aos dispensãrios cabe:
a) Exercer a acção profiláctica;
b) Observar e tratar, em regime ambulatório, os

doentes contagiosos;
c) Propor o isolamento ou internamento dos que ofe-

reçam gra.ve perigo de contágio;
d) Elaborar programas e planos a seguir na luta

contra as doenças contagiosas;
e) Adoptar, quanto possível, as técnicas de labora-

tório, os métodos de diagnóstico e as aplicações tera-
pêuti.cas, preconizado pelo serviço técnico de que de-
pendam;

f) Divulgar, por meio de cursos, conferências, folhe-
tos ou cartazes, os preceitos de higiene relativos à pro-
filaxia das doenças contagiosas, ao perigo de contágio
e às consequências de ordem individual, familiar ou
social daquelas doenças.

2. Para efeito ~le (1iagnó~tico, os dispcnsários cen-
trais <levam possuir laboratórios prôprio- ou estabelecer
acordos com os exi tentes DOUtTOS serviços.
3. Nos serviços de ~liagnóstico e consulta, atender-

-se-i ao exo, profissão e condição social dos doentes ou
suspeitos, de modo a serem ob ervadas em locais, dias
ou horas diferentes as pessoas cujo exame é periódico e
as que voluntàriamente ou mediante aviso a ele se
submeterem,

4. Em ligação om os di. pon ários, funcionarão pos-
tos de profilaxia a instalar, de preferência, nas zonas
ou locais cm que a morhilidac1e ou o perigo de contár-io
forom maiores. o

5. Junto dosdispent ár-ios centrais, funcionarão cur-
sos e c t.ágio pa.ra formação c uporfeicoruucnto do P{'8-
soal médico, <lo nformagem e de .. rviço ocial.

B.·LE .',-1

Aos ho pit: is de doença contagiosas e a09 pavilhões
ou m ícrnuu-ius dos ho pituis g-crn.i destinados ao trata-
monto 111' lni doença cumpre tratar e isolar, cm re-
gim· ele int rnamonto, o doent Ou ,,11 peito a que se
I'd re o u." ;~ (la h. e v, . cj rn ou .não enviados pela
nutonidude sanitária.
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BASE X.'II

1. Às brigadas móveis compete:
a) Exercer a acção profilácticn :
li) Observar e tratar, em H'gime ambulatório, os sus-

peitos ou afectados de doenças contagiosas;
c) Promover o isolamento dos quc ofereçam gravc

perigo de contá.gio;
d) Prestar aos delegados e subdelegados de saúde a

colaboração de que estes necessitem 'para tornar eficiente
a luta contra as doenças contagiosas.
2. A Dil'eeção-,Gcral de Saúde pode determinar no

pessoal de um ou mais dispensârios que se constitua
em bi-igada móvel , para efeito de exercer a sua a('çiio
na 7.011aque lhe for fixada.

BARE XXIII

1. Junto dos organIsmos e serviços deatinadns à luta
contra as doenças contagiosas, f'uneionarü o serviço so-
cial.

2. Ao serviço social compete:
a) Promover aprestação de assistência aos doentes

con tagiosos e sun fn m ílias ;
b) Assegmur a continuidade e l'cgularidad·e do tra-

tamento;
c) Educerr os doentes e suspeitos, no que se refere li

higiene individual c colectiva, arlveatindo-os do perigo
do contágio;

d) Procurar o r ontam inador e as pe~soas que corre-
rem o risco de ser contam inndas, arlvertindo aquele da
responsabilidade moral e h'gal em que incorre e estas
do perigo de contágio e das cone equências (la doença.

BASE XXIV

1. São respousáveia pelos encargos da assistência aos
doentes contagiosos:

(I) Os próprios asaistidos, seus cônjugea, ascendentes
e ·(1e.cenrlentcs, de harmonia com as possihilidndes da
l'(~sp(Jdiva economia familiar;

b) As instituições de previdêucia ocial da La e
2." categoria, previstas no artigo 1.0 (la Lei n." 1:8R4,
de lf dI' Març'O ele 1!)0;), ou as institu ições em que aql1e-
Ias se acharem integl'a(la , prura efeito da prc tnção d
ussistêuciu l1U d(wnça, rr-luti vamenta aos sôcioa benefi-
ciúrio. e pessoas de fum ília por elas ahrangidos;
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c) O Estado, por força das dotações destinadas à luta
contra as doenças contagiosas e assistência aos doentes;

ri) Os estabelecimentos ou serviços que prestem a
nssistênr-ia, por força das suas receituapréprias.

2. As Casas elo Povo e do:'! Pescadores não são abran-
gidnR pelo disposto na alínea b) do número anterior.

3. A rosponsahi lidade prevista no n." 1, alínea b),
obrigoa à manutenção de serviços próprios ou ao paga-
ll1C'IÜOdos encargos com a assistêncin prestada aos be-
neficiários dn" e-espectivas instituições, aos estabeleci-
mr-ntos e serviços l'efE"rido nesta lei.

4. O pngamento aos e tabolecimentcs e serviços ragu-
lar-so-á pm' :11'(11'(10 celebrado entre c .tes e as institui-
ções de pl'C'\'idência. ou conforme tabelas aprovadas pelo
Mini tro do Lnter ior-, ouvido o Sub ecretár io ele Estado
das Corporuçõe e Previdência Social.

:S. Para deito elo disposto ne ta base, as instituições
de previdênciu procederão, no prazo ele seis meses, à
reforma <10 seus regulam utos, podrmdo alterar o es-
quema do C'guro actunlmente em vigor na modalidade
de docuça , ele 1I10do a ficarem hnbilitadas a cobrir o
risco inerente ao e.Jlrnrg'o que lhes é imposto, mas sem
aumento (la 1:1.'(1.-(la, eontr ibuiçõ a pagar pelas em-
presas e beneficiá rios.

G. .A observação dos doentes suspeitos e as análises
nccessririas ao cliagnóstieo (la doença dos pobres e in-
digeuips serão Ieitas gratuitamente nos estabelecimentos
e serviços oficiais.

7 .. As vaci nações e rovacinnçõe: serfio sempre gra-
tuitas nos c tubeleci mcntos (' seTviços oficiais.

8. O Estado, prh Dirocção-Gernl de Saüde, conce-
(10)':1 sub írlio e 1I('cini no estab lecimeutos partícula-
1'C'5(Iue pl'P tum n . têncin ao 110('1100 contagiosos, OH
compnr'ticipará nas ,lci'pc as com o isolamento e trata-
incuto dos que as não poa 'U11 pagar integralmente.

BASE X:V

1. As pessoas que, tendo conhecimento ele estarem
aft'clndas 111' drJ('nça vcnprea. em perío(lo contngioso, a
irall'mitirl'1I1 erão puni.]n com pri ão ('orrcrcional de
eis 111(' es fi doi ano e multa COl'l'p'poJl(lcnte, sem pre-
juízo (la rC'ipOll abiliJ. dI' civil.

2. A.p na de 'Jlri »0 rod Tá ser substituílla pl'lo ln-
teJ'I1:\1I1enlo cm e~la.belt'cimen to (le reac1nptação profis-
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sional, pOiI' igual pe.ríodo,e será elevada ao dobro
quando o contaminado folI'menor de 18 anos.
3. No crime previsto no n.? 1 desta base, não haverá

procedimento criminal sem prévia denúncia do ofendido
ou de seus pais ou tutores .
.4. O procedimento judicial prescreve no prazo de

seis meses.
5. .A. infracção do disposto na base XVII é punida com

a pena de prisão correccional até seis meses, indepen-
dentemente da sanção disciplinar se o infractor for
funcionário público.

6. Aquele que falsamente denunciar outrem, atri-
buindo-lhe a contaminação venérea, será 'punido com
prisão de seis eneses a dois anos e multa correspondente.

7. Às ,pessoas que, entregando-se habitualmente à
prostituição, deixem de comparecer aos exames deter-
minados pelas autoridades snnitárias, ou se recusem a
fazer ou a prosseguir o tratamento prescrito por ela ,
serão aplicadas as medidas vde segurança previstas no
artigo 23.° do Decreto-Lei n .? 35:042, de 20 <1eOutubro
ele 1945.
8. As infracções ao disposto neste diploma, para as

quais se não determina sanção especial, serão punidas
com multa de 200$ a 2.000$.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Paços do Ooverno da República, 9 de Agosto do
1949. . A.TTÓXIO Óscxn DI~ FRA(;OSO ~ \IDtoX.\ .AlItó-
nio de Oliveira Sa7azar.

11- DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n." 37:514

Com fundamento nas disposiçõc: do arti~o :l.o do
Decreto-Lei n." ~J.:01.4, <lo 10 do .Ianoiro <lo l\l:r), o
mediante propostas nprovudns pelo Ministro das Finan-
ças, nos tormos do mesmo artigo;
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Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Coustituição, O Governo decreta o eu
promulgo o seguinto :

Artigo 1.0 S:lO autorizadas as repartições da Diroc-
ção-Gcrnl da Contabilidade Pública junto dos Ministé-
rios abaixo designados a mandarem satisfazer, em conta
da verba de despesas de anos económicos findos ins-
crita nos respectivos orçamentos do actual ano econó-
mico as quantias soguintes :

)Unistério da Guerra

Diferenças do IlI'll ão, r fercntcs ao anos de 1!li6
e 1947, cm dÍl ida ao tenente do quadro do rc-
serva Augusto Carlos Pinheiro 1.22fil!lO

Publique-se e cumpl'a-se como nele se contém.

Paços do Governo da. República, 11 de Agosto de
H)·W. - ANT6.·1O O 'CAR DB :FUAGO o CARMO~A - An-
tónio de Oliveira Salazar - Augusto Cancella de
tlbreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa=s Américo Deu« Rodri.'1ues Thomaz-José Fre-
derico do Casal Ribeiro Ulrich - Teôfilo Duarte-
Fernando Andrade Pires de Lima - António Júlio de
Castro Fernandes - J/anuel Gomes de Araújo.

Ministério da Guerra - 2.3 DirecçAo-Geral

Deoreto-Lel n.O 37:532

U saneio <ln. faculdudr conferi.la pela 1.a parte do n. ° ~.°
do artigo 1O!J.0 d:t 'ollstitllidio, ° Governo decrotn o eu
pr-omulgo, pum valer eomo lei, o seguinte:

Artigo único. Fica a fI. H<'partic'Tio da Direcção-
-Goral da 'ontabilida lo Pública autorizada a ordenar o
pagam nto da de p a de ·tO.H O· 10, com • cercícios O

manobras nér a rcalizudos no p dado do ;) a lfJ de
Fevcr .iro do corrcnto uno, (JJl conta da verba do
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2:GOO.OootS inscrita na a líneu a) do 1).0 1) do artigo 4G2.0,
capítulo 18.°, do orçamonto do Ministério da Guerra para
o corrente ano económico, sem dependõncia de formali-
dades legais.

Publiuue-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Repúblicn , ~!l do ~\g()f;to do
19·H). - AXTÓXIO Ú"iC vn Ug .FH.\GOSO U.\H~roXA - An-
tónio de Oliveira Salaear - At/i/llsto Cancelln de
Abreu - Manuel Uonçalvcs Cacalciro de Ferreira-
João Pinto da Custa Leite - Fernando dos Santos
Costa-flmél'ieo ])I'US Rodl'i!/lIcs Thomaz-s--Tosé Caeiro
da Xl at!« - José Frederico rio Casal Ribeiro Ulrich-
FCI"lIam{() .,,j ndrade Pires de Lima - Antôllio Júlio de
Castro Fernandes - Manuel Gomee de Al'm!.ju.

III ~ PORTARIAS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Portaria n.O 12:916

Convindo contrulizur num organismo único tudo o que
rospcita à esc rituruçâo o l"l'gifitO do pessoal o uiaterinl
das forças oxpodiciouúrias its «olónius :

Manda o Governo da Iiopúhlieu Portuguesa, pelo ;\li-
nistro da G uerra :

1.0 Í<j criado, com sedo cm Lisboa, o Depósito do
Xlobilizuçâo das Forc,::ts E.-IH'(1i('iollftrias às Culóuius
(D. ~L F. K C.), dependente d() E ·tado-~rai()r do K'ór-
cito, e pura onde têm passagem os oficiais, sargento o
praças mobilizados pelo Minietério tia (1uPIT.t com UOb-

tino tU; referidas forças.
:!.o Ao Depósito do )[ohilizn oito da.' 14\JI"(;ns b. pedi-

cionúrius Ó uumoutndo todo o mnt rial Iornccido, pulos
ostnbeleeimcutos militare S 011 unidades do odg m das
tropas mobilizudua, às mosmas for(';ls e rpedicionáriu '.

:3.° Ao Depósito compete o abono tios veueimento
llorJUait! dos olieiaitl, sargontos n jlnLl,::L readmitido.,
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bem como o pagamonto dos mesmos vencimentos e das
subvenções que forem devidas, às pessoas de família
proyüunente designadas pelos interessados ou aos seus
representantes legais. ~

4. o Compete ainda ao Depósito:
a) Organizar e manter o arquivo respeitante ttS f01'<,: as

expedicionárias;
b) Ser intermediário entre as unidades expedicionárias

e as unidades de origem das tropas destacadas ou quais-
quer outros servicos militares, transmitindo as coiuuni-
cações recebidas nos organismos corupetentes ;

e) Prestar rodos os esclarecimentos relativos a altera-
ções do pessoal o do material quo lhe sejam solicitados,
com excepçao do inf'orrnações, verbais ou escritas, do
natureza reservada, quando !lUO sejam pedidas por qual-
quer das direcções-gcruis do :Minbtól'io da Guerra.

ú.o Para a execução dos serviços a seu eargo o Do-
pósito Ó dotado com o pessoal constante do seguinte
quadro orgânico:

Quadro orgânico

Sa'çüo •.. ----_._o;:: .."' .. " 'O ..<.>-
~f ;; ;; o .. a

" 'O.~~ ",o .,>: o - o
Q .. Q::: Q."! .o~:::l Ul

.. ,Q
e o .. .. s'" a Q "o-- "-- -- --
1 1

1 1 1 3
1

~ 2
1 1 1 1 ·1
2 2
4 4

Director (oficial superior) (a) . .
A dj II n to B (capitães ou subalter-

110) (n) .•••.•••••.
Sargeuto-njud nte , . • . • • ••
Prhuciros-sargentos • . . . . . •
Amanuenses (sargentos ou furriéis)
Primeiros-cabos .
Soldados . . • . . . . • . . . .

(o) 1)0 pr ferOuda "11 6lUl:lç!o do ro ervn,

(i.O Ao dire tor do Dopó ito 6 conferida a ('ompl'ti'n('ia
di '('iJdillar da coluna V do QUH(1rO n que se refere o ar-
tigo 7V.o do Hl""'lIl monto lo Di ciplinn :\lilitar.

:\lilli:;tl'rio da Guerra, 12 de J:\go to do 1U49.-0 ~Ii-
nistr o da Guerru, Fcruaudo dos Santos Cos!«.
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Ministério da Guerra - 3.a Direcção-Geral-I.n Repartição
(Estado-Maior do Exército)

PortarIa n.O 12:928

Atendendo a que a admissão li Escola do Exército do
sargentos e furriéia do quadro permanente atrnvés do
CUl'HO geral preparatório professado na mesma F:seola
assegura aos candidatos uma melhor o mais homogénea.
proparução e lhes pude facultar o acesso ao oficialato em
idade monos avançada: manda o 00\'01'110 da República
Portuguesa, pelo Ministro da Guerra, a título provisório:
1.o Podem SOl' admitidos it matrícula no curso geral

preparatório da Escola <lo Exército, com destino aos
cursos do infantaria o cavuluriu o curso geral do arti-
lharia, os sargentos o furriéis do quadro pormunonto
quo satisfaçam hs seguintes condiçõos :

a) 'renham monos do ~7 anos do idade cm 1 de Ju-
noiro do ano do admissão ;

b) Tenham pelo menos l"\G~ do altura e !'atisfal,'am
às condições do aptidão física ostabelccidas para a ma-
tricula na Escola do Exército ;

c) Sejam filhos de pais europeus, portugueses origi-
nários ;

d) Sejam condecorados ou 10uv,t<10Rpor feitos em com-
bate ou tenham muito bons informaçõos dos respectivos
comunduntcs ou chefes acerca da sua cornpetêuciu pro-
fissional e dodicuçâo pela (':t1'1'0ira das 1t1'I11<lS;

e) Estojam habilitados CO!ll O :3.0 ciclo licoa] do grupo
correspondente às escolas militares (allne(t f) do ar-
tigo 5.0 do Decreto-Lei 11.0 ;)():507 , do 17 do Setom bro
de W-t7), ou sejam aprovados em O.-aIIlO do udruis 'TIo
especial, a efectuar no Colégio Xlilitnr, sobro () progrumu
das seguintes disciplinas do :3.0 ciclo do CUl'I:iO do 1L10;,;mO

Colégio:

Língua e História Pútrias ;
Geografia Fíflica, Pollticn o Eeonólllica dos doi.

países da Ponínsula Ibérica O das pl'inl'ipais po-
têncius mundiuis ;

Ciêncins FiHi('o-(~uilllicaH;
Mat(llIlútiea (Algoura., O ometríu, 'I'rigonometria e

Cosmogrnliu) ;
Desenho.
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2,° Podem ser admitidos tl. matricula no curso geral
preparatório, com destino ao curso de aeronáutica, em
regra até ao limite de um terço do número de vagas
previstas para o ano lectivo seguinte ao da admissão,
os sargentos pilotos que, além das condições expressas
no n." 1.0, tenham, pelo menos, dois anos do serviço
efectivo como pilotos, contados no posto de segundo-
-sargento,

3,° Os cursos para sargento-ajudante piloto e para
segundo-sargento piloto serão remodelados, tendo em
vista que o primeiro deixa de constituir preparação para
a matrícula llO curso do aeronáutica da Escola do Exér-
cito e quo o segundo deve ser adaptado, quanto possível,
à preparação dos cundidutos à matricula no curso geral
preparatório,

4,° () limite do idade para a admissão do pessoal a
quo se refere () 11,° 2,° é fixado cm ~7 anos, nos pre-
cisos termos da alínea a) do n.? 1.0 Até ao ano lectivo
do 19j1-195~, inclusivo, o limite do idade Ó fixado cm
29 anos,

5, ° Podem SOl' admitidos à matricula llOS cursos 110
infantaria, cavalaria, curso geral de artilharia o curso
do administração militar o s sargentos e furriéis do
quadro permanente que satisfaçam às seguiu tos condi-
ções:

a) Tenham menos de 28 anos do idade em 1 do Ju-
noiro do ano do admissão;

li) Satisfaçam às condiçõ s das alínea' b), c) o d) do
n." 1.°:

c) Estejam habilitados com os preparatórios exigidos
para a matrícula !lOS 1'0 'pl'di\'os cursos ;

d) Obtenham uprovaçuo nas pro\'as a CJUO so refere o
artigo 38,0 do Decreto-Lei n." :~U:87-!, do 1:~ do Novom-
bro do 1940,

G.o Pudem igualmellte ser admitido iL mutricula no curso
de aeronáutica os sargontos pilotos que, além do satis-
fazerem às condiçõ 'S anteriores, tenham pelo monos dois
anos do serviço efectivo como pilotos, contados no posto
do segundo-slll' rente.

7,° A admis:to d sarg ntos O furrióis do quadro
pormunonto aos cursos do infantaria, cavalaria o MI'O-
náutica o administrução militar no ano lectivo do 194\)-
1950 regular- 'o-ft pelo disposto nos artigos 3;).°, :n,o
e 38.° do Doer to-Lei II,o 30:07 -t.. (10 1:~ do Novombro
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de 194:0, modificado pelo Decreto-Lei D. o 3li::?:37, de
21 de Abril de 19-1:7.

Ministério da Guerra, 29 de Agosto do 194:9.- O :\li-
nistro da Guerru, Fernando dos Santos Costa.

(Rect lftcndo 110 Diàric do (tore ruo n.? lHO, lo" sórío, do 31 do ccrruutu] ,

IV - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

1) Xa tabela das entidades autorizndas a expedir tolo-
gramas oficiais pelas redes rádio e telegráfica do Xlinis-
tério da Guerra, publicada na Ordem do 1~.l'hcito n." 8,
L" série, do 1n.J.G, sao feitas as seguintes nlternçõcs :

Na alínea 1.11) Ujici1la.9-ERtabe/ecimentos.lilbrls-
Iloepitais e enfermarias: onde se lê: «Director da
Farmácia Central do Exército», deve ler-so : «Direc-
tor 110 Laboratório :'Ifilitar de Produtos Químicos e
Fanuncêuticoa», o onde se lê: « Chefes das delega-
çõos da Farmácia Central do Exército», devo ler-se:
«Chefes das delegações do Laboratório Xlilitar de
Produtos Químicos c Furmacõuticos».

Ministério da Guerra - 3.& Direcção-Geral-I.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

II) '['('11<10-so verificado que, sem qualquer incouvc-
niente, se podo simplificar o Pl'O('l'SSO do :wtllalizllt;1\o
dos boletins de condução de \ iaturus automóveis, cm
qualquer dos casos provistos ppla dotcruiiuucãc 111) da
Ordem do R,rt"I"("lto n." ~, 1." série, de :H do 1\1arço
de 1!.J-W, a redacção dessa mesma determinação 111)
passa II ser a seguinte:

Todo o pus: uidor do 001 tim do ('oII(IIIÇ<lO do
viaturas automóveis, qualquer que soja o SPU posto
ou grudunção, doverú apresentar, todas as vozes que
tenha mudunca de posto 011 graduuçâo, o sou boletim
na respectiva unidade, orgunizaçâu ou stabeloci-
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mento, que fará o correspondente averbamento na
terceira página (que diz «Observação ») do mesmo
bolotim ; no caso de boletins de condução de moto-
ciclos, o averbamento deverá ser feito no verso do
respectivo boletim .

•\. unidade, organização ou estabeleéimento de-
verú, prontamente, comunicar os averbamentos fei-
tos - bem como os números dos correspondentes
boletins-c- aos respectivos centros de instrucâo auto,
<[ue, por sua vez, farão os devidos lançamentos nos
registos.

_.- os casos de baixa ele posto 011 graduação, o
boletim será cancelado, devendo a unidade, organi-
zação ou estabolocimeuto fazer a sua remessa ao
respectivo centro de instrução auto. acompanhado
da devida comunicação.

v - PARECER

Ministério da Guerra - Rep~rtição do Gabinete

Publica-s o parecer da Procurudoriu-Gcrnl da Repú-
blica de 11 de Agosto do corrente ano, que foi hoinolo-
"ado por despacho ministerial de 17 do mesmo mês e
'IUI' é do teoreguinto:

Procurndoria-Gornl da República. - Socção 1.a_
:." iU40.- Liv, f)ti.-. r. )finistro da Guorra.-
E.ccetênci«, - - 1) O Estado-Maior do l~xó['('ito soli-
citou ao Scmiuário do Viseu n remessa. de um do-
cumento comprovativo das hnbilitac;iies litorárins do
mancebo .10,·é Xevcs da • ilva, :t fim do poder de-
C'iclir sobre o . ('II destino à E cola de Sargentos ~[ili-
cianos, lima \ ez qu(' foi por este declarudo que frc-
[uvutarn o r fcrido : minário.

('0D10 não Ioss recebida r' ]lO stn, foz-se a solici-
tn(:üo h dloce c, Cju pertence o orniná rio de YisPII;
ma' tamb 'DI til t organi 1110 não foi recebido o
locumento nem tão-pouco re po 'ta e.'pliC'ativ<L dcs,'p
facto.

(liciou- ntão ao )!ini tél'io da .lu. tica pedindo
(tllt• por (\ to (} dilicr n in se ol)t(\r o citado do-
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cumento. Deste Ministério foi respondido que não
era da sua competência interferir no assunto.

Ante a reconhecida inviabilidade de novas dili-
gências realizadas pelas repartições dependentes do
Estado-Maior do Exército, e porque o citado do-
cumento é necessário ao serviço público, determinou
V. Ex." que fosse ouvido este corpo consultivo sobre
qual o Ministério competente para se dirigir à dio-
cese de Viseu no sentido de se conseguir o do-
cumento.

2) No regime anterior a H)10 o ensino religioso
era ministrado sobre a directa protecção e orien-
tação do Estado. Na Lei de ~H de Abril de 184D e
Portaria de 12 de Fevereiro de 1910, sobre o fun-
cionamento dos seminários, mostra-se que, além da
parte administrativa, o Estado tinha actuação directa
no aspecto cultural destes organismos, quer no que
se refere h nomeação do pessoul de direcção e eu-
sino, quer na própria escolha dos compôndios e
material didáctico.

Pela Lei da Separação, de ~O de Abril de Lill l , o
Estado desinteressou-se directamente de tudo o ([UO
respeitava ao ensino religioso e só considerou con-
veniente a sua actuação no que respeita à fiscalização
da ordem pública e da garantia dos princípios da
liberdade das pessoas ii. quem o ensino fosse minis-
trado.

Pelo artigo 10.0 equipurou-se o ensino religioso
à própria prestação do culto, sem distinguir mesmo
entre os C:lSOS em que os estabelecimentos en i-
nassem matéria religiosa com intuito científico •
aqueles em que, a par desse propósito, se tendesse
à formação de sacerdotes o ao ensino litúrgico ou
ritual. .

Para o funcionamento dos ostuholecimentos de en-
sino religioso era necessário, !lOS termos do ar-
tigo 17.°, que as corporações que do mesmo se
encarregassem obtivessem licença do Ministério da
J ustiça. A este Ministério, se não cabiu qualquer
função directiva ou mesmo de intervel1\:io nu directa
prestação do ensino, competia a fiscalização e auto-
rização para a constituição desses organismos, e ()
estabelecimento do certo condicionulisnio tendente
sempre e unicamente tl referida garantiu. dos prin-
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cipios de ordem pública em que se baseava a orga-
nização político-social da época .

.A actual Constituição Politica desdobrou em dois
os a. pectos por que pode ser encarado o ensino
religioso .
No aspecto meramente educativo ou cientifico

o Estado, tornando livre toda a espécie de ensino
além do mínimo considerado obrigatório, e garanti-
dos os prinvípios constitucionais, reservou para si
o encargo da coordenação e fisculiznção do ensino
de todas as ciências e artes-artigos 4:1.0 e 44.0
da l'onstituic;ão.

Á T o artig:o 4[). o foi declarado livro o culto público
O particular do todas as religiões, desdo que esse
culto seja compatível com a "ida o integridade física
da pessoa humana e com os bons costumes.

E o § 4.0 do artigo 4,;3.0 preceituou que «não
depende de autorização o ensino religioso nas esco-
las particulares».

De 'tas dispo. íçõe: parece inferir-se que a lei
.lesintercs ou o Estudo de tudo que se referisse
directamente ao culto, quer h sua prática ([uer ao
seu ensino, som prejuízo da tiscalização do respeito
pelo princípios da "ida o integri.Lulo física da
pessoa humana, s m 'e desintore .sur P lo que no
ensino religio.'oc reli ra ao aspecto científico ou
cultural, rolativamcnt ao qual ISO manteve a acção
coor.lenadorn do E stado ,

Os . eminúrios, porém, além cio ensino rolieioso
ospecifico, silo estnholecim ritos do ensino ciontífico,
com vista li prcpur.içao «ulturnl dos alunos. g neste
uspocto parece que, no termos da ( 'onstituição, não
podem os erninários dr-i ar (I" estar subordinados
uos prcc itos g ruis cios .'s ::?o I' :3.0 (lo artigo 43.0
• artigo -!-!.o segundo o: quais computo ao Estado
a accâo coordenadora no sentido dI' quo () ensino
vi c «no roviaoramcnto fí ico. tl forrnuoâo do carác-
ter, do valor profissional e (h' todas as virtudes
mnrnis e ('h icu . orientudn' lH'lo. prinl'ipios da
doutrina o moral cristn' tradicionais llO PU!tilJ.

))a (011 titui('ão d llparcl'I'1l o condicionalismo
quo limitava o en ino roligio'o ao estabolocirn<'nto
de corporal:õ('" amori/.:I(la: pelo )fini tério da .Iu~-
tic;a. () único condil'iollulisUlo qu ubsistiu no re-
gilllu do diploma on titncionnl foi o que :0 refere
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ao aspecto educativo ou científico, cuja fiscalização
compete ao Ministério da Educa '[0 Nacional, e o
que se refere it garantia dos princípio do ordem
pública e competente fiscalização, que só ao :'IEnis-
tório do Interior pode caber,

~e esto regime vigora ainda para os seminários
não católicos, já para os da Igreja ('atúlica se
apresenta certa particularidade de manifesta dife-
reli <;<1,

Nos termos da L'oncor datn entre Portugal e a
Santa Ré, e segundo o urtigo 20,", «é livro a Iundução
dos somiuúrios ou dI' quaisquer estabelecimentos d<-
formação ou alta eultura cclosiástica. () sou regime
interno não está sujeito ü fiscalização do Estado,
J\ este deverão, no entanto, ser comunicados os
livros adoptados de disciplinas não filosóficas ou
teológicas, .\s autoridades eclesiúsfirns competentes
cuidarilo que no onsiuo (las disciplinas especiais,
('OIUO no (la História, se tenha em conta o legitimo
sentimento putriótico português».

( 'onscquontomeute, uté mesmo no aspecto da cul-
turn não religiosa, não estão hoje os seminários
católicos dependentes, Jlor qualquer forma, do :'IIi-
nistórío ela Eductu'ão Nacion.rl. ,Jú vimos também
quo nenhum depende hoje do :\lillii:ltl'rio da .lus-
tiça.

'H) Resta sabor como podol'1I sor rcscl vida uma-
dificuldade corno a ]lrcsl'nt<" ('111'1l1e os "l'll1illúl,jos
('atóli('os so I'('cu~alll, (,Xpl'l,,,S:t ou titcitallll'lltl'. a
p:lssal' ('l'rtidõPIi (](' f'I'PljlHineia dos alunos '111:111<10
l'~tas int('J'(':;sPIll ao ('xon:kio da adIllillistl'ac;iio jlÍlo
hJi(':! do Estado POl'tll;.!;ui'~,

SI' para ()~ sOlllinúl'ios lIao ('a!t',Jj(,Oc pod(' "l'r
0htida a ('('rtid:io por I'OI'IIJa illl]l('I'ati\'a, :ltl':l\'(\" do
:'Ilini:"tl"l'io da Edll('/lC':!o ~/I(·iollal, ('III \'irtlldl' dll sua
su!Jol'dill/lI:ao a ('stl' :\lilli~t{'rio soh o aspl'dO ('<Iu('a-
ti\'o, () 1I1CSIllO Iliío :lcollt('('O qualltu aos. lIlinúrio
catM i('os,

A l'st('~ somillúrio,.;, ('01110 Óq.:;iíos da 19l'l~a l at(l-
lica, a quo o /ll'tigo 1." da ('oll('ol'<1ata 1'('('01111('('(

IH'l'Hollalidado .iurídi(·a, \', o!Jrigat!'trio, 1'01' illtcrllll'dio
dos S('US <Iirigl'nt('~, pr!'star ao J·: .. ta<lo a Jlt'('( g,.;Íll'ia
('OOP0I':l(;110, Ete dl'\ ('I' I'cl'ulta Iliío S('11111'1I10 do )'1'\'-
('('ituado no :lrtigo ~8,() da (10Ilstitui('ao, a quo (';;tao
:dlW!O todo o' sujoitus do direito;;, fila. t/lmb 1m
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(la própria eituação da Igroj a CuIDO concordatária,
corto C0ll10 Ó que a Concordata assenta fuudamen-
talmcnte num espírito de mútua coopcruçâo .

...-:to estao em cnusa os efeitos du falta de «oope-
r;l(;ão nem da caracterização (' consequência dos
actos que possam ser considerados como tais.

~Ia o artigo 1.0 da Concordata consagra ampla-
monto o princípio de amizude lias relações entre o
Estado Português e a t'aJlta Sé .

...\ssiDl, num ('aSO COJl}Oe "te, om que o Ministério
da OUl'ITU se dirigiu improf'u-uameuto às entidades
ocIesiústicas do I1OS:O Puís, o () silêncio destas 11:10

podo ser considerudo sonao como uma recusa (l'Wllto
ao f'orneclmonto da certidão, O porque, 0111 tais I'ir-
cunstâncius, nuo SI' conlnx-em as razoes da recusa,
parece-no que se trata til' UIIl caso qlH', lIOS termos
do artigo :W.o da Coueordatn , IIp\'cr;í. :-;01' resolvi-lo
por \ ia diplomáticu, através do ::\[illistório dos .:e-
gócios Estrungeiros, parn 'luC SI' a. sente para estes
c futuros caso: (), termos <'111 que, ncstn matéria, o
E tado Português pod e pe1':1I' da Igreja Cutólica
a referida l·ooporac,::lo.

,1) A Procuradoria-Geral da liopúhlica formula,
assim, o seguinte parecer :

Qualquer )Iini!:lh~rio Jlodp solk-itur <los sominários
a reme. à de uma c .rtidão comprovativa da sua Ire-
quõncia por certo aluno que interesse aos fins do
Estado I'ortucuê .

~e :c trata de . eminilrio Ilao ('atólico. cm quI' se-
jam cll!'inad:t" outr:l. lllat "rias além das rt'ligios:ls,
{lotl o :\Iillist(~rio ,ln EUlIC'n<:1l0 .I.~nCiollaJ obter C' a
!'crtidao ntl'<l\'I' da su func,:Ho do fis('uliz:I<::IO do
en illo.

Tratnn )-s' de .ornillílrio eatúliC'o, sú por so!i('i-
t:tl';'io :IS autori,ludl" e,'1" iústi"a hi 'J':'ll'fJuil'auH'nt<
<'olllll ,t nlp .. Em cu o d r('cu a, a diliculd:tdl' 1'0-
del,:'1 :1'1' J'( soh ida nmigà\ ('Imentl' junto (la. anta '1\
!lO tOfll1!) do lrtigo :~O.CJ da ('ollcordata.

h 'to parl)(' r foi \'ot: lo no I'on (lho ('llDsu!ti\'o
da I'rol'lIl'Udoria-( ll'ral da I: pi'd)licn ti ' :~de \gosto
dI' 1\IJU.-A 11 m da ~-n,:a().-PI'Ol'lIradoria.(;('r;d
da Bcpúblie:\. 11 de .'10'0 hl li HlJÇ,. - () Ajudalltl
do Pro 'IIr:l<lol'-( ; (lra1 dtl Hopúbli,·n. ntol' I )/lIlI·tl'
Fa?' ,iro.
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VI- CIRCULARES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Para fiel acatamento se publica a circular n.? 76,
série J.., do ~ de Agosto do 1949, da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública:

Assunto :
Folhas de despesa. - Observações a fazer nas

folhas processadas para pagamento de de 'pesas com
() material.

liesolucão :
A que consta do parecer desta Direcção-Gcrul

abaixo transcrito, datado do ~2 do mês findo, com
o qual se dignou concordar S. Ex." o Subsecretário
de Estado das F'inançaa, por despacho de 25 do
mesmo mcs :

2. Nos termos do artigo G.o, suas alíneas e
parágrafos do J) creio-Lei n." 27;f)W, de 13
de Março de 19:31, dev e obedecer a certos re-
quisitos a realização do despesas com o mate-
rial e com a uquisição de géneros e artigos quo
constituam encargo administrativo dos serviços,
que aos mesmos ('umpr<' OhSOI',·ar. Para (feitos
do vcriflcnçâo da desposa nas ropnrtiçõ s do
contabilidade devem os serviços processadores
declarar nas folhas que foi dado cumprimento
aos r spectivos preceitos, a fim do so poder
proceder ;\ liquidação.

l~ sobro li forma de fazer estas d ' ']arações
quo se suscitam 'as dúvidas.

:3. J1:ntondo esta I )irecçrlo-(;f'rnl que uma de-
c larução g nórica, COIllO. por exomplo : « foram
cumpridas, na parto nplicável, as disposiçnos
do Decreto-Lei n.? ~7:f)ü:h, lIilO Ó ac -itável,
porquanto não ó possívol avaliar por uma fór-
UlU la desta ordem se o serviço xocutou ofocti-
vnmento a Jormalidado exigida para a realizaçilo
de certa despesa, especialmente, C01ll0 Ó o ca o
corrente, se da folha constam encargos r que-
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rendo o euurprimontn do preceitos vários. Por
isso so tem seguido o sistema de, em relação a
cuda despesa, se fazer a observuçâo ([lHllho com-
pete, ligando-se uiuu h outra por uma alínea,
1II1l 1l1'1IlH'l"O ou quulquor outro sinal conveniente.

4. As formalidades a cumprir na rcalizuçâo
das despesas CIIl apn'cia('ão variam com o HOU
quantitativo ; o assim:

If) .l\ s dosposas ató ~OO:5 são antorizudns
pelos chefes dos serviços e estão
isentas de mais quaisquer preceitos.
COIllO a folha do liquidação é assi-
nada pelo responsável do serviço O
os documentos são pelo mesmo vi-
sados, parece ser do dispensar na
folha qualquer outra observação,

li) .As despesas superiores a 30015 e até
:!.OO08 tambóm i-liio autorizadas pelos
('hc~'8 dos erviços, mas iIl1p()(~-SOa
realização, P(')o menos, do concurso
particular, salvo so for mutcrialmon to
impossivel, diz a lei, Agorn, torna-se
necessário derlarur na folha, em 1'0-
l:t,110 :'t dt'spesa considerada, que foi
realizado o concurso particulur, on-
tendido este, COIllO tem sido do IlS0,

a con iulta a três casas da espcciali-
dade, ou então do que esse concurso
s não fez.

E aqui chegamos ao caso concroto posto
poln ~l.h I?"parti(:iio: serú sufieionto :ti

declnrnção dI' 'IU(' «não ::;0 foz con-
curso particulnr por SOl' mu tcrinl-
III '11 to luiposslvnl ?». g a de('lara(:ão
dI urgência : 1'I'\'ir:'1 pura justificar a
impos íbi lidado '(

....O IIlodo dI' \'lIr desta Di l'e('(;ão-Ooral
• ld fL'a a n\gr:t goraI, lilas para
('feito do \. riJi(,:tt,;ão t'l indispon. :'\'01
dI t l'lI1innr "ro('i 'amollto a razão da
impo sillili(ladl'. Aquela r,'lrIl1ula, por-
tlinto, a :lpli(·ar- ..e ~i tOlllatieIl1l1ollt(\,
!<prvia para toda ( '1'Ialqll(·r despesa,
t) qUI J \'idolltollH'nt, tmia a Ibeali-
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Z:I<:1iO. A('I'l''i('P que pode acoutc.-or
purn 1I1lW mosmu dosposn SOl' !J()~-
8[\,('1 a l'oalizaçiio do (>on(,III'SO unias

\ ezos o nno o SOl' outras.
Nestes termos, ju 19a esta Di !'('('(:1io-OoraL

que nas folhas doverú indicar-se o
motivo que dou lugar :'t impossibili-
dado ou imprntica hilidade elo consultu
110 merc.ulo, em razão, por exemplo,
de haver uma ú uica casa 1'00'J)(I('c!1orn
do artigo em ell usa , por este to!' 1"'1'('0
fi 'o 011 ostar tabelado, por so tratar
do .losposo li (l(>dual' ('011) urgõn«ia,
etc,

Devo notar-se que a raziio do urgência
I scapa nercssàriumcn to :'t 11pJ'('('iac;fio
das roparti<,:ões do contnbilidado, de-
v ndo, portanto, ficar inteirmnonto li.
rosponsuhilidade do quorn axsin a a
d 'clllral;llIl, pois <1\)(\ HÓ o 1'11'11 bom
sonso, no 1ll0Illt'1I!O da roalizl\(';io da
dosposu, podo ('oncluir SI' pia ,\ do
facto 011 II/lO urgoníe.

c) De cnuíormidndo cnm o oxposto ante-
riorrnonto, '0 a despesa for de im-
portânci« supurior a ~,()UO·~, devem
(II' {pitas nu Iolh» as auotaçõcs rola-
tivn às Iormulidudea cumpridas, a
fim (lo sEl nvóriguur so Iornm obsor-
vadns todas a: dispo~iç{)es da lei,
tendo 'e pnrtieularmonte 0111 vista o
comunicado na circular n,O!\ sério A,
de 10 do ~Iart;o do 1\l4 , destn Di-
"'('<:(lo-Oornl (planto it trallll,']'içiio
d" <!('spachoR.

Ministério da Guerra - 1.11 DirecçAo-Geral- 3.& Repartiçlo

Pal'll o fllIl> ('oll\'l'lli\ uh'::; (I dp\'idoH I'f'pito, ,I' publil>;t
quo

l
por lo p;\('11O JIIinitltl'J'ial do l~ do AgoRto do ('())'.

1'0l1tl :1110, foi dl1t rrnilllldo 1[111' o dispo, to 1I11 cil'culal'
II." ~li:;I1;~, pro('. !OU, dI' H do TO\ Plllll1>() do 1\llti, ai\( -
l'atlo lIola l'il'('ulut, lI.') :H;~, Pl'c)(', 10\1, dI' ti dI' .JallciJ'o
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último, desta Dirc("(:ao·Geral, 3. a Repartição, seja tor-
nado o. tonsivo ao' segundo. urgentes e furriéis clarins
e corneteiros.

(Circular n.· li:7U2, proc. 109, de 1G de Agosto de 19·1!l).

VII- DESPACHOS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Publica-se o despacho ministeriul de 1:3 de Outubro
do lV48. que regulou o tran 'porto de passageiros a bordo
de aviões lia base aérea n. U 4 que Iuzern a carreira mi-
litar Lnjens -Lisbou e vico vorsa.:

'ú poderão ser nutorizados a viajar nos aviões da base
I\{'I' 'a II." 4. como pa "'!"lliros:

1.0 Militares em serviço na bnse ;
.) o Oficiai: do Comando-I lernl lia Aeronúutica

quando tenham serviço a desempenhar na
ha:;c;

:1.0 "'é('nicos «ivis em ,'(>!'\'iço lia 111\ e;
4,° Oficiai« (I (\ peciali: tas da ueronúutica quando

m serviço ;
;-,.0 Pl'ssoas de família dos indivíduos indicados nos

JI.o L°, ~." <' 3.°. mas npcnus as que cons-
tam ao ~ LOdo artigo 1;-,.o do Hcgulamento
d 'l'ran portos (Ordem. do Ea:r'l'cito n." 7,
1.n séri«, do l!l:H):

~Iilitllr do destacamento americano e pessoas
de IIfi famílias fi II xlido do respectivo
comando;

'riada .los oliciai 011 sargento qut'. sejam
cr locadu (111 mandado. prestar 0.;1'1'\'1('0 nu
base li r a 11.° 4 por t 'IllJlo superior a três

(' cuja r \ idl nelas no ado das trans-
er ncia eJlIm no continente, mas IHJI' uma
{, "( 7. para ida \ ,'oltn:

, o (~lIai pIOr militar ou fundonúrio' civis quo
d loqlH\1lI l'm s f\'iço do 011 para o ('oU-

1inúnl!' e • qu til t nha 'ido dot<'l'llliuaua 011
filltorjznd,l a utilizn<;llo ti tnlll porto aéreo
J)(·lo ~lilli t"'rio Iln (;11 rrn;

- oI.
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9,° Oficiais da guurniçào militar dos Açoros, ali
colocados por conveniõnciu de serviço, que
sejam autorizados a gozar a licença discipli-
nar no continente, simplesmente para uma
viagem de ida e outra de regresso;

10,0 Quaisquer outras pessoas só poderão viajar
mediante autorização concedida pela Repar-
tição do Gabinete do Ministério da O uerra.
Em rogra, em casos urgentes ou excepcionais
poderão ser autorizudos transportes 11 passa-
geiros interessados, mediante o pagamento
do custo da \'iap;(\lll em avião da carreira
normal, ucroscido de 10 por conto.

Os passageiros não poderão ser autorizados a trans-
portar nos aviões materiais, mobiliários ou quaisquer
artigos que não tenham sido levados do coutineuto para
assegurar a sua "ida normal duranto a permnnêucia lia
base.

Suscitaudo-sc dúvidas quanto it forma de upur.uucnto
dos alunos <la Escola do Exórcito, no que purticular-
mente respeita a exames finais, dotermiuo que o ]lro-
bloma seja esclarecido como segllo:

a) Os exumes si'io foitos pOI' cadoiras. mus :t (,I:tssi-
J1ca~iio final (lo cu da :UlO é trnduzid» ]lor uma
únira notu, equivalente iI média das notfis obti-
das 1'111 todas olns ;

li) kão admitidos iI ))1'o\'<I es('rita os alunos que to-
nluun média gerul do Irr-quênciu , duruntt- o ano,
igualou superior a lU vnlorvs (1 quo nao tl'-
nluun em ruais dI' umu cadl'ira 'nédia do 1'1'0-

q uência abaixo do 8 va101'("';.

E;J:f'lIIpl08,- Suponbumos as seguintes médias anilai ...
de í'req uõucia :

1) O uluno .1:
\ alut', s

1.a (,:td!'il':1
~," ('adpil':1
:L 3 (':ul('il':1
4," !':tdeil':1
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É admitido it prova escrita com a nota de frequência
do ll,:?i:> valnres.

:?) O aluno n.
l.n cudeirn
,) a cudcira
3. a r-adoirn
-i.a cadeira

Valores

7
8

1;3
I:!

f: admitido ,\ lll'o\'a escrita ('OIIl a lllt·dia de frequência
do 10 valores.

H) O uluno ( ';
v. lorus

La. ('adl·ira 7
~) a cn deir« 7.....
:l.a cadeir: 17
-i.a ('adl'ira 18

Consideru-se reprr» ado. tendo dt' repetir fi frequô'Jl('ia
de to dus :1-- cadeirns no uno seguint«,

c) São ;ldmitidos:1 prova orai" ", nlunos quo nas
escrita tr-nham eru tO(Ias as cadcirns menus
numa c'la!'silic':l<':i1J mínima de II) valoros :

Ereuiplos :

1) O alun ~l obtC'\'I' na' pro\ a t' scritas as seguiu-
tr s elas ificn', s :

\ uloru

l.a ('[ull'ira to
:!. II (,:\(1 -irn 10
:La caJl'irn 10
.a c'adoira !)

Este uluno ó admitido ii prova. Mui: CI)II1a clnssifi-
eaC;ão Ir rul tI!' ~I.i;)valoro

:?) () alullo /t "blt'rf' 11:1' lH'O\'U I' ('I'il;1 :1

t . ('ln !'ifi 'uc:"c :

1.a t'a" ira
.) l'adt'irn
:L n (·nd ..irll.
4. n end -ira

!'l'~llill-

\ IIIor08

1(;
!l
\1
1,
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Este aluno é reprovado e no ano seguinte é obrigado
l~repetição total do ano.

d) Consideram-se aprovados nas provas orais os alu-
nos que ohtivoram em todas elas a classificacão
mínima do 10 valores.

A classificação final <lo exame ó a média das mó-
dias obtidas na prova oscrita o na prova oral.

Eiremplo, - O aluno .A referido na ullnoa c), se obtiver
a clussiflcução de 10 valores na prova orul de cada uma
das disciplinas, serú considerndo aprovado com a se-
guinte classiflcução :

Valores

Prova oscritu
Prova oral

U,75
10

-:\lédia de exame - 9,87 - por arredondamonto 10 va-
lores.

I') Por analogia ('0111 o sistema ,já .loptado na Escola
para o Curso Geral Preparatório, é permitido
aos alunos quo nas provas orais de qualquer
ano obtenham classitieacâo mínimo do 10 "a-
loros cm todas as cadeiras menos numa. repe-
tirem o exame cm Outubro da cadeira em que
ficaram reprovados na primeira época. Este
exame constará iguahuente de duas provas :
l'scrita C oral.

Na época de Outubro 6 olnigutória a elasaifica-
ção mínima do 10 valores, tanto na prova es-
crita como na oral. Os alunos quo também
nela não obtiverem passagem consitlorum-se
reprovados o são, no ano sO~llinto, obrigados
it froquêucia e ropcticüo totais (lo todas lIS

matérias corrospondontes ao alio que perde-
ram;

f) Os alunos que na primeira época do exames não
ohtivormn a classificação do 10 \"a101'0s nus
provas orais do duas ou mais cudeirns consi-
dornm-so reprovados o são tum h('IU, no alio
s('~uint<', ohrigadoa it repetição total d< toda
a mutériu correspondente ao ano de quo so
trata;

.'/) Os alunos quo foram obrigados a repetir o exnme
dI' IIID:t l'adoil':l !la ('poca dI' Outubro são !la



L' Série ORDEM DO EXERCITO N, o 5 207

escala escolar colocados ii esquerda de todos
os alunos que terminaram integralmente, com
aproveitamento, O' exames da La época.

Para a classificação final é-lhes levada em conta
a média do aluno menos classilicudo que ter-
minou regularmente o trahalhos ;

11) ~\ doutrina do presente despacho aplica-se inte-
gralmente aos aluno (lo curso geral prepa-
ratório.

Os alunos deste curso que, de alguma forma,
perderem o ano são eliminados do efectivo
da ;~:\ companhia da Es~ola, som prejuízo de
poderem completar o preparatórios militares
nas oscola s superiores dopend ntos do Minis-
tório da Educucâo ..."a<'Íllnal.

Em :!7 de Agosto do H)4~1.- ...íuntos Costa,

Ministério da Guerra - 3." Direcçao-Geral-I.' Repartiçao
(Estado·Maior do Exército)

Publica-se o despacho ministerial de ~2 de Julho do
H)4f1. relativo ao {'OIH'ur. o de admissão à matrícula na
Escola do Exército :

As provas do admis .uo :l Escola (lo l':_'ército, quer
para 11 cur: o gornl pr 'I arutório. I}U \1' para a inscriçü»
dir ela 110 ('UI' II da' armas ou 110 do administração mi-
litar, devem I' r gulnd:l. corno "egu \:

1- Junta médicu de iII :jJ(!cçI70.·- J:~ «on tituídu pejo
2.° comandante (la Escola ou P' lo comaudanto do '01'1'0
do Aluno O por doi médicos, L '11.10 UIIl ,h fo de clínic I
llIl:di(':l (lo J lo pital Militar Principal c outro o IlH:(Iit'O
da I!. colu.

A junt I verüicará ~ 08 candidato pOR. uem as quali-
dade do robu. tI z indh JlN} áv i' ao x releio da fUO(::IO
do uhaltcrno do quadro 1)(rmanonto. Para tanto a junta
documentar- ·ú ('om: lima 1'1Idiorrrnfia (lo tÚI'a_'; unIu
anÍlli C do IIrinll!' (, qUllndo lho parecol' ('oll\'unil\Jlto,
tamhóm Un1u :lOÍtli e d 8 ngu l.
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Não poderá SP!' admitido nenhum candidato cuja ugu-
deza visual SPIll correccão soja inferior a :) [) num dos
olhos e ;)/10 no outro. Í>ara os candidatos provenientes
do Colégio Militnr podo a agudeza baixar a 5JI0 nos
dois olhos, sem corroccãu.

II - Prora di' (/IJt idav física. - Os caudidutos na j unta
médica do inspocção SiLO em ~i(1guida submetidos ás provas
de aptidão física constantes da tnbola nnexn, sondo elimi-
nados os que não reulizarom ti ficha «orrespondcnto a 10
vulorcs .

•\. prova da subida do corda lisa, a pulso, lIlediante
simples utilizacãu dos braços, r Iacultutiva.

Os cnndidatos <1l1Odesejem ingressar directamente nos
cursos das urmns serão ainda obrigados a 1I111a prova de
corrida dp 1:000 metros. ([11<', conformo () tempo ein qUI'
for executada, terú a scguinte vnlorizuciio :

HI. S. , ulores

-1:-1;) 10
-1:-00 11
:~-50 12
3--1::> U
3--W 1-1:
:3-30 Ir>., ...)- 11)d-_.)

;j-:!O 17
:3-15 1~
:3-10 l\l
:3-00 :?O

No finnl dostu prov a do n-sistênciu os candidatos s: o
sempre submetidos a exame lll(;di('o, eudo olimin.ido
a<111('1<'5 qu~ revelarem alt('l'a~a(1 C's::,oncial do' ôl'gãos
respiratórios ou riruulntórju .

111- J),,01'(/8 d" II/d/dIIU cultural, -Os ('andidato que
lia' prova do a pri.lão fí 'il':t ohtivr-rcui 10 011 ina is valor '.
~l('l'1i<) cm ~('gllida sul>mdi(loH a oxarno do aptidao literáriu
o cul turul, ([u<' constará de:

If) PJ'O\'lt escrit.t solJJ'O 11111jlOllto tirado:1 (lrtc. \01'-
sand" líllgllll olit(,l'1ltllr:t portugucsa 0\1histúl'ia
pútria II hi~tória da ('h iliza<,.'no ibériC'u, com H
dllt'a~:lo d(' no 'cnta llliJlllfll·.
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II) Prova oral de gcografin , versundo :

~\.s principais potências económicas do
2\fulluo; a partilha das matérias-primas;
comércio e transportes.

Lugar da Ponin '11 la Ihórir-u o do Império
Colouiul Português na viela económica
do ( llobo.

o interrogatório dururú quinze minuto', com a tole-
rância para mais ou pnra menos (!LI oinco minutos.

~\ clnssificaciio da prov a de aptidão cultural e litoráriu
• 'rá a IIHo,dia da' elas: it1ea<;o<.'s obtidas lia prova r-sr-rita
c na prova 01'111 •

•\ clnssificncão (lo oxame ti' admis: ão será a média
das elussiticacõos o htirlns nas provas dll aptidão físit-u o
culturnl.

0" cnndidatos provenientes do Colégio ,Militar suo
a.lmitirlos em primeiro lugar, mediante silUplps oxume
pela junta médica e independcutcmcnto de apresentação
às prO\'H, de apti(hll física o culturnl.

Os restantes candidatos 'fio) parol efeitos de admissão,
classificudus ogundo a regrus do S :.?O (lo artigo 5."
do Decroto-Lei 11.° :37:1:n, de f) do ~TO\,()l1lbro do lU48,
isto (;, ~;pgllndo ti. média das classificnoões obtidas no
'i ," alio do ('UI' o liceal e no exauro d ' admi. são iL Escol:l.

Em ígunldad de condições ão prcforídos :

II) Filhos (1, oficiais (lo K (;rcito ou da Armada e
entr ost O' órfão, d pai:

b) filho de quai quEl' ontro: milital'l's do quadro
p<'l'lIlllnentl' l'1ll idt"nticns condiç'tH ';

c) n qu' tenham luai tt'IIlPO do in trudto militar
com hoa illformat;lJ ;

1) (). qUI tenham 111 '!lOI' jllnd .

•'iiI) t lido ainda ido plluli(·ndo os progl':l1nas da
[11'0\':\ ti apti(hn lit 'rÍlrin ti t'lIltllml, dotormino (1'10 110
<'orr 'lIt' UIIO a me 'ma j'Hn di p 'u adn., ó e adllli.
tind J :\ matrícula nl1 ClI!'. o g I'al pn'puratório candidatos
('0111 l~ ou Illui \'nlort' 11 J t'll1"'() dI' ('i 'lH'ias do 7. () ano
do li('l'u.

\ l'l tantt" PI',)\'u de udrni ão (l n re~rn d(\ <,Ias-
itil'lI 110 fuucionmIl t'Ollforrn" I di pi') , no pre enio d(':;-
pa('ho.

:!:! ti .llllllo d l! 4D. -. 'antos 'o (a.
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Tabela de provas de aptidão física

Classitl. Salto Salto Lança Kuhida Corritla Suhlda
caçõos C01'l'Idn ern mouro de corda du do cordaem oh tn·atribui- do altura courprl- .10 U." culo s lisa
das 100 IDO- com monto 1'es 0 com

100 mo-
a pulso

às tros balanço com (5 qul le- nuxltto (facuita·
provas - balnnço gramuli) li pernas troa uve)- -- I:legundos Motros - - - Seg uudos -Valoros Motros Mon-os Mptro. ~[otro.

(a). - - - - ---
lO 145/10 0,\)0 3,GO 5,80 5 :!5 1,00
11 H 0,\);1 3,90 (),OO Ií,GO 21 1,;'0
12 137/10 1,00 4,20 7,00 GOO 23 ;i,OO
la 135;10 I 1,10 ,l,GO 8,00 6'<)r. 22 fí,f;O,~u
11 131'10 1,20 ,1,80 8,;10 6,50 ~L 5175
llí 12 ii/lO 1,:10 ;;,00 n,oo 6,75 20 o.oo
16 124/10 1,35 5,40 n,70 7,00 lU 6.iiO
17 122/10 1,40 1i,60 10,30 7,2[) 18 fi;7!í
18 12 . 1,43

I
5,75 10,60 7,1i0 17 7,00

10 11 R/fO 1,46 5,90 10,80 7,7!5 1G 7,2;'
20 11 5/10 1,50 6,00 ]1.00 8,00 15 7,50

(a) Com tran.poslç!Lo obrigatória do:

Paliçada do lID,60 ti. altura.
Muro do Om,76 (seru apoio),
Vala com 201,60 do I~rgum,
Vllo de Ometros sobre vtg a pr! uiáttca de 001,15 de largura,

Fernando dos Santos Costa.

Está conformo.

o Chefe do (iahillctc, Interino,



MINIS lÉRIO DR GlIERRR

Ordem do Exército
1.& Série

N.O 6 30 de Setembro de 1949

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho

Deoroto-Lei n.O 37:542

• ao tem . ido Pt) Í\ 1 dur ('IlIllpl'inll'nto inh';.!;I':t1 às
di. !l0"i('OI' da Ipi de orguniza 'UIl do I~. I~rl·it(), do 1 do
Sot '1111)1'11 do UI:17, 1'('1. ti\ a iI cc munidude do ['I'irll'íl'io:'i
qll' dI" I' reger a ol'ganizaçao i empr ' o da. t'lIl'(':IS IIW-
tropolitnnu ( (·(,Jollini, bretudo 110 CI'I(, rcspr-itn ii 1I1Ii-
(Iadl' dI' comando, II ' iII }ll'r ':II) o 11e udrnird Inlt,:ao, ;1 1I1Ii·
t'ol'lIlidull, di' III: ft,('i:d (' oquipamontos di' Ioda :1 11:111Ir·I'I.:1,
I li trihuld :1 for ':I militare 1'1)1' :.\lini tl~l'io dit'l'('('II-
!I's, 1'0111 munoi: .. s div 1'1' a do uprecinr o 11I·ohll'lllas. o
difi ultudu a (11'1':10 110 ~lilli tério da ('oV"da l"!" r:t1111
d .. udoqundu orgnuizr cuo ntrul I' territorial I' do III ios
ín.lu triai lIt'('(' ários, h -m pudI' dizer- I' 11111', 11:10 ob.-
t:1Il11 :lI'rif[(·i 1 financeir li hon vouludos iunui-

I' rorco IH'(,dIlZido" /, muito dit'll·illlll'lIto
II poderão eumprir ('11111Ptll'il'llI'ia :I "lia
mi :lO •

.1\ tcntntiv a r ·llil.;1I1:t durunu n última gu (Ta, do ('ltlO-
C':1(' trnn itill'i m nt' na ti P 'II h'Jlria t· lIil'1l 1\ ti ('.dila-
dltru 110 .Iini tt"rio (Ia llUl'rr: () t'l'\il") lIlilit:u'l''i dus
l'tt!llIli" ['ara on I lIu\ ium id(, dl\ head:1 f~)('('as I' JlI'-
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dicionárius metropolitanas, niio ~o pode eOIlHidcrar intoi-
ramente satisfutória. ~cmpro quo tal sistemn foi posto
om prática surgiram com frequência couílitos do jurisdi-
<:ão na administrnção (' a cfieil'lwia c rendimento do~ ser-
viços acusuram, dPHdo logo, quebra }iC'IISÍ\·(\1.

Apoiado, !lO entanto, nesta (','pprit'nein. 011t011<lpngora
o Go\orno necess.irio caminhar para urna solução defini-
tiva do problema, atribuindo a Ulll st') Ministério a r0S-
ponsabilidade (la organizac,::'io militar na metrópole P nas
colónias, como j;i acouteec com os servicos navais. Em-
bora com as limitacõos finnnccirus que a~ circuustâucias,
no juízo do Ministério dns Colónias. imponham. a unili-
cação dos serviços militares terrestres e a sua colocação
na tle)lcndí'llcia do l\fini~;t(\rio dn (3u01'I'a, por intel'llll\-
dio da :\fajot'ill-(1plINal do j;j_'(\l'cito. do }';stado-:\Iaior do
Nx(\r('ito o das dir('(',:o('~-gPl't\is normnlmonte cnnstituí-
das, pareee medida que os factos aconsolhnm. .\ sun
adopção importa. porém, distrihuil:?io diforouto do atri-
buicões no (lo\'crno (\'Iltntl o a P ·till<::ío da COlll!)(,tl~ll('ia
militar dos g()\'(,I'Il:l(lorc~ coloninis pr0\ista na Curt« ()r-
gí'inic(t (lo Império Coloniul I'ortuuuõs. I'Ill henpfí('io dos
prÍIl('ípios do solidari('cladp entl'P a llwtrópolo (' as pro-
víncias ultrarnnrinHs ostahole('idos IlOS a I'tigos ;)." c 6,0
do Acto Colonial.

'rorlHHio no entanto ('oll\'cnj('nto rodear a :,iO]UI'ÜOdo
todas as cuutelns, para quo :t sua excc'uc;üo se 1':II:a ~(,lll
atropelos lH'm dcs(,olltinui(l:lde~, <[IH'. CI11qllaj~qll<'I' ('ir-
eum.tâl1('ias. poderiam re\'e~tir ('0 ('ep('iolla! gl'a\'idad(\.

Usando da f'!tcu!dad(' ('oIlforid; ppla 1." pnrtc do Il.° :?o
tIo al'ligo 10U.o da COllstitllic:i'io. o (lo\,('rIlo d0cr<'la e {'II
prolllulgo, para \ a]('I' ('OlllO h'i, o )iPgUilltO:

Artigo 1,° OOllsic!<'l':l-HO mat(\l'ia d(' iIll!'I'('~~(' ('OlllUlll
para a lllotl',úpolo I' dOlllíllios 1I11t'nlllnrillos. lIO~ t1'1'1I10'l

do disposto no artigo 2H.o do .\do ('oloIlial, a ol'ganiza-
ç:'io ('1lI ('onjunto da d('I'('sa llllcjollal, qll<' (':11)('1';'1 aos _"i-
niHt<"I'ios da OllplT:I I' da ~ral'illha, tI(' h:lI'lllol1ia ('OtIl os
prineípios 'III!' reg('IIl a tllCslll:l <I('I('Ha.

Art. :!.o Pa)i~alll pal'a a dl'jll'lldCI1('ia do :\lini;.<Ic'·rio da
(lum'I'a os . ('n'i<:os lllilital'l's tinI' colónias. iIlI'llIilldo as
tropas l1P]aH ('ollslitllídas ou 1'\ ('nlu:tllllpllll' dl·,..l:lI'lIda •

Fi('alll igualrll!'IlIt\ a (':tI'g'O do ~liIli)iII\l'io da <l,H'1'1':l
todos os a~Rllntos r('~p(\ilallll's ao 1'1 ('1'111:1111('1110, ill~lru-
~Ü{), adlIlilli~II'HI:;io, disl·iplill:t (' 11I0j,iliz:w7jo do~ ~(,I'\ il'o~
Illililal'(,~ ('{)I{)niai~, ]ll'i\'ati, O~ ou 11:10, (,;>d'llIillt!O os lIa-
\:tis. J)('1I1 ('OIIlO :t 1II'I'Il:II':H::lOl' I' 1'I'III'ao tI:l'" lH'II\ idí'll-
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cins neces~;Íria;; à defesa militar da integridade do terri-
tório e da soborunia do Estado,* único, EXc0ptuam-se (las disposi!'ues deste artigo os
scni<;ofi de reforma ou aposentação dos militares elos qua-
dros privativos <las diferentes colónias, bem como os res-
pcitnntos à organiza<;ão. manutenção e emprego das for-
\as ou serviço» do polícia necessários à defesa da sua
s<'gllrall(:a interna,

Art. a,o ~\. competência do Xlinistro da Guerra quanto
:\ administruçiio e elllprcgo das forças militare' estaciona-
cla~ ou constituídas nas colónias exerce-se por intermédio
(lo respectivo comandante militar,

Os comandantes militares de cada colónia corrospon-
dom-se directamente com o Gabinete o com as direcções-
-gerais <lo Ministério da Guerra,* único. ();; comanduntos militares (la;; colónias pode-
rão tnmar a (lesigna(:;\O de goyorna(lores militares quando
OHl circunstâncins oxfruortlin.irins lhes Heja confiada a
plenitude (lo govorno militar do território sob a sua ju-
ris.lir ão.
.\l:t, 4,° Os comandantes militares (las colónias são de

nomencão (lo ?llinistro da (;l1cr1'a, com a concordância (lo
~[illistro das Co lúnias, ouvido o governador interessado.

Os comandantes militaro« respondem pola administra-
(:iiII, preparal'i'io para a guorru, disciplina e efi('i{i!1('ia das
forças o sorvicos sob as suas ordens, devendo. dentro
das atrihuid\es (FH' lhp~ estilo ou forem ('onferidas, cuidar
de tudo o que interessa lt defesa do território e propor
suporiormon te () q uo .iulguem ('011vcniento ao bom fun-
cionamento do~ ~eryiços,* 1.0 Em mat(\ria de administra(:ão e ('ontabili(ladc, os
('om:tlld:lIlt0-; miJitul'l's têm ('Otllpct('Jlcia ('ljllivalentr it do
adl~iJli~trador-gpral do Ex(\r('ito, ]l1)(lPndo o :\rinistr,o ela
OU('ITa lixar. ]101' dl'-;pa('ho~ n ('Oll1l)('Í<~Jl('ia(\spe('ial do
('ada um ('!li Illat(\ria d(' autorização dp eles]lc~ns,

~ :2," ()s ('olll:tlldalltl'~ militarcs elns ('olúnias de ~\Ilgola
(\ ;\1()(:arnbiqIH\ d('\"(\m (pr gradua('ao d0 gpnl'ral 011 bri-
gadl'iro i os das l'olúnia..; dI' {'aho \"erclp. OUiIH\ índia n
~[al':llI, a dI' ('orolll'l. l' ()~(iP ~, Tom(\ e Príncipo O Timor,
~l do tell(\lltp'('OI'On('] 1I11 Jlw,I0r,

~ :~,nPor inil'i:lti"a prúpria, 011 <[ualldo para t:t1 forem
Hllli(,itado~. os l'olll:tlldanh\s militnrcs das ('olúnias deve-
rão ]UII' os n'~jlcl'liyos go\'erllad()rc~ ao ('0 IT<'1lt<" pOJ'
Jl1<'io dI' relatúrio (,sl'I'ito, dI' qll(l dal':\!l ('onlrp('impllto :lO

::\lini..tério da tnH'IT:t) dos 1\:<:<11n to~ iIII portall tes (!lIO d i-
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garu respeito :t adrniuistrnção, disciplina. O 11l'cparH<;iio
para a ~U('l'ra elaH forças soh ar; sumo!orrlens.

Art. ;),0 As 1'01'<::1;; metropolitanas destacadas nas culó-
nias tom aplic[l(:1io o Rc~ulamcllto d(\ Disciplinn Militar',
cm vigor na motrópolo. EIH[U;mto não for publicado um
estatuto dist'ipllnar único, as forcas coloniais Iienm sob
a al(:ada do Rogulnmonto do Disciplina :\[ilitar Colonial.

!* único, Os comnudantos militares cmu a patente de
coronel ou superior têm a competência disciplinar pro-
vista na coluna III (10 quadro a que f;(' 1'(\f('1'(> () artigo 70,°
do Regulamento (lo l)i~('iplilla 1Iilitar 011 a corrcspcn-
dento do H,('gulamento do Disc-iplina Militar Colonial.
Quando () comandante militar teuhn gnHlua<;iio inferior
a coronel, :L compotõncia disciplinar sel'lÍ a da coluna IV
do mesmo quadro,

Art. G,o ~TO respeitanto:1 prcparuçâo paru n guel'ra,
administrncào o disciplina, as forças coloniais pudem ser
inspeccionadas pelo mnjor-gcnoral elo Exército c pelos
inspectores (las dif('J'('ntos armas o serviços.

So as «ircunstátu-ias o nconsolhnrcm, poded ::;('1' ospc-
cialmcnto designado um inspector para ~\II~ola o mais
colúnin« do ()('ielenle c outro para Moçambiquo O outras
colónias do Oriente, os quais claritO cnnfu ao )1 inistro
da GU(,I'I':l e aos gOyerIlHeloJ'('S do resultado das suas
oht:l(,l'\'a<;()('s, S('1ll Jlrejuízo cla olll'ig:w:to dt' as c'OIllIl-
nicarem Jlo!' csnilo aos ('olltaIlclantes milital't's intcl'('!:;·
!lados,

.\rt. 7,° ~()S (Jl'(:alll('lllos das c!if'(']'('lItes ('olúnias, (' no
meslIlo (·tl]J.L1ulo, tioriio ohl'ig:dc'll'iamonto iIlSl'rit:ls tmbs
as yprh:ts d(' (jp::;p('sn, lixa (1 yari:ín'l, c!C::;till:ldas ;10 pa-
galllento elas e1(\spes:ts ('om as fOJ'c::ts c s(,l'\'i('o!:; lllilil:IJ'(,S
jlJ'C\ istos n:l lo~it-;J:tc:;'io l'(,s]lt'di\ a, ('um {'. (·lll~ii() cloK
1'('I'('I'('lIll's ~I PPIISCI('H cln8 cJass('s ill:l<'li\':l8 c!o I'~(\l'c'ito,

~ 1.0 () )'(\~illl(' elo '('Il(,llllOlltoS elas tl'0l':lS ('ololli:lis
s('r;Í J'{'gl1lti c1o em decreto ospecial.

~ ~,() Os ('Olllallllantps milital'('s clas ('olúllias requlSl-
hll'iio aos 8('n i('os ('ololliais (·()1I1]l<,tC'nt('s. indoponclcIl!(,-
mcnto el(' C[lIalC[IH'I' formulid:tc!C'. os clllocl(\(';l1loS elas do·
1:1I:<'\0S Cll'c~alll('nlais ti <[110 se' 1'('1'('1'(' o ('O)'PO doslo artigo,
dando-lhes, e1c h:Il'!IlCll\ia ('om OH OI'c;allWlllos aprO\ adn~.
apli(':wi'io kgal.

~ :3,0 OH jtillistl'os ela (ln!'l'!'a O das Colúllias (lPt!'l'mi-
11:11':tO jlOl' dPHIltlC'bo as Y('1'lltIH ('1I.ias ;lIlpOl'ttu\('ins POd!'lIl
srl' utilizadas in(h'p('nclcntelll(\llto do l'(\gimc de dl1och\.
('Imos,
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§ 4,° ..l\Ü~ :30 de Junho do ano seguinte apresentarão
os comandantes militares ao Ministro da Guerra, e aOH
gOYl'rnadores das colónias para uprcciação do respec-
tivo Ministro, relatório circunstanciado sobro a apli-
ca6ío dada ;\s importilll<'Ías requisitadas no ano ante-
rior,
§ ú,o Os comandantes militares prestarão contas anuais

da aJllica~rlO dos dinheiros recebidos ao abrigo do § 2,°,
as quais serão organizadas e submetidas a julgamento do
Conselho do Império Colonial, em conformidade com o
Regunento do mesmo Conselho, substituída a homolo-
gnç;io do Xlinietro das Colónias pela do Ministro da
Guerra, quando a ela haja lugar,

Art. 8,° Compete ao Ministro da Guerra U adminis-
tr;\(';LO do Fundo de def('~a mil'itur <lo Império Colonial,
de harruouia coru a~ conveniôncins de defesa das ('016-
nias, Ue'\ erterão para este fundo as sohrns do gcrõncia
rpalizadat' em cada ano no' serviço« militares das diíe-
rentes colúnias.

Em regra, as disponibilidades do Fundo de defesa
seruo apli('adas para satisfazer encargos geraii:l do rear-
mnmento o npotr x-luunonto das tropas coloniais, incluindo
as fortiti('a~II('s ou instaluções indispcnsáv is de toda a
natureza,

Art. 9,° () E~tado-)rai()r do Exrl'cito e as direcções-
-gerais do Ministério da U nOITa l:il'rão rcorgan izados por
furrn« a atl'lldpl'cm às necessidades provenientes da ex('-
cução do disposto no presente diploma, O Supremo
'I'rihunul Xlilifur C () Conselho .'uperior do Disciplina
do I~x(;r('it() tCI'ao em rel,lI'iio ús tropas coloniais com-
}l('tÍ'Il('ia idr'Jlti('(t :'I que lhc~ ,tú ('onf'I'l'itla na loi cm
rcl;lI:iio :'Is f()l'~a~ do (',(;1'('ito IIlP1I'OpolitUllO,

~ único, •\s !Ii~ JlOSi('lIl'S do Cúdigo dl' .llIsti(·a :\1iI itn I'
tcim nplic'lI':io ús fOI'('as cololliai~, ElIl todos ()~ ('asos
omissos aJ>li('a-~l' a legi.;:la~ã() yigento para as 1'0)'(::1;; da
IIIctrújlolp,

..l\rt. 10,° f-'ao IJl:mtida..: as cOll!inências o honras mili-
tar('s pr 'vista. lia lei J!:ll'< O ~lilli:;tJ'o das Colónia H e
para o, gO\'('l'lladol'p (·,)lolliai ..,

.l\rt. 11,0 Ficalll rll\ o~ad:l~ a' di~Jlosi~(I(~s dos artigos
:~,t-,o, 101>,0 c 11 G,o ('. lia partp rplnth a aos JIlilit:lrps do
E,'(;I'('ito, () II," tL" III), 1," do artigo li," () o :ll'tigo 1 t·Lo

da ...·II·tH (lrgiilli('n do 11I1p(~ri()('olunial Porlllp;lIó~,
~\rt. 1:!,O As di jloHi,' (>S (lo p!,'sentl' diplolll:l ti"1lI

iJlIl'dial.1 :tplil'ac;uo:'l "ulônia (la Jlldia, do :\lal'llU li de
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Cabo Verde. Para as rostantes colónias o l'('ginll 11('10
estabelecido entrará cm vigor a partir de 1 do .l unoiro
de 10;>0. Na mesma data srrú «onsi.lcrndu extinta a
Dircceão-Geral Militar do Ministério das Colónias o
transita para o ?![inistério da Guerra o Depósito Militar
Colonial.

Publique-se e cumpra-se como nelo se contém.

Paços do Governo da República, :! do Sot( mbro de
1949. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OAHMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - A u!Justo Cancella de
Abreu - Manuel Gon.çalves Cavaleiro de Eerreira :«

João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
rosto Llm(rico Dcn» Ror! riqucs Th omnz J(/.I/ /t',.('-
tl erico no Casal Ribeiro Ulrich - Fernando .I nil nulc

Pires de Lima ,1 ntônio J úlio de Castro Fernandes -
Manuel GO/llCS de Araú jo,

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.· 37:552
Com fundamento 110 disposto no § 1.° do artigo 17.°

do Decreto 11.° Hi:ô70, do :!7 do ~rarço do lD~\), no ar-
tigo :31.0 do Decreto 11.0 18::~81, (lo 21 do :.'I1aio do umu,
lia alínea c) do al'ti~o B:~.o e nas alínoas c) o .fi) do ar-
tigo 3;>.11 do referido Decreto n.? 18:B81 e 1108 artigos 2.0
o B.o do Der-roto-Lei 11.° :!4:ü14, do 10 do Juneiro de
1!l3f>, modiunto propostas uprovadas pelo .:\Iinistro das
FinHIl<;as, nos termos do 11.0 1.0 do artigo \),0 do [)('('I"('-

to-Lei 11.0 22:.J.70, do 11 do Abril <1<1 1\l:m, o nos dos
aludidos arti~()s :!.o tl :Lo do Decreto-Lei n." 2·i:\ll-t ;

Usando da ínculdado conforida polo n." H.o do ar-
tigo lUU.o da Constituiçâo, o (lOVOrJIO decreta O eu
promulgo o I'l'guinto:

Art. 2.° ~i\o al!('rtos 110 :.'Ilini~tério das F'inu nçns, a
favor dos }'IIinistérios a seguir dosiguudos, ('r ~ditoH t',-

pccinis 110 11lO!ltanto de' ;->(\:!)(i:l.ôHl.S70, dc~tillado~ CjIll'1'
a I'eforç:m' vorha::; ill~mti('icllll'1ll0Iltc dotadaH, quor :t 1'1'0-
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v r il rcalit.Hr,::Io de despr-sas não previstas no Orcu-
monto Geral do Estado CIll vigor:

i\lInlsh;rJo da Guerra

Capítulo ,1.°-3," Direcç.Ic-Oerul tio ~{ini,t~rio (Ia
(:uerra - ~rissuc~ e «omissões de serviço c de
estudo 110 cstrauguiro :

Arligo G~,o, n.? 1) «nl'~l'esa~
d" rl'pl'('st'Jlta~'àol), nl iuva c)
« I!"'p",.I' COIIl :\ n'pr!' eutn-
~'fU) l'ortU';Illl.,a :\ Coutereu-
cin lliplolllática dI) (:cul'hra
paru el abo rar as novas COIl-
\'eJl~'õc destiundns a preto-
g' r as \ ít imus do euerra» •.

Art igo 6;).0. 11.° 1) « \juda, de
I'U IUI) alílll';\ c) ,d:"pr"'I'n-
1:111('''1 )IOrlllgl1l"" :\ ('ollf,,-
ri'lIeia Triplonnit icn d~' (:I'IIC-
lira ]Iara r-luhornr as 110\ as
('011\ ell\,ue, Ilu t inarlas a pro-
tegl'r 11 \ It iruas d!' gu 1'1'.\»

SOOOO;iOO

2~O, ()()O ,()O

'al'itulo :!l.o, arti ..o ;';)(j.o ,<1),' 1'1'-
sns d' alio p.co~lóllli(;u ílndo s» ,1;GtiO.:l'i lIiíO 4:!)üO,:H8$70

Art. ~).IJ Fi(':l :l :).:l Hl'P:ll'ti,,:to (la Dir('('(:iio-Ueral da
outabili.ludc Pública uutorizu.lu n ordenar pagamentus

até :l totalidad ' d!' -Hi0U.:n b70, dI' conta do reforço de
iguallllolltant{· da verba do artigo ;)~)(i.",do capítulo ~-i.o,
do urtuul orçmuontu uo ~liJli,'t!:rio da Guerra, incluído
110 artigo :!.o dl'st· d '(·rdo.

E 'tas {'OIT .('<; ('~ Orl':llll "II tais foram l'l'gistadas na Di-
J'l'l'\,:'to-O('ral da {olltabilidad .. Públi('u, 1I0!'! tl'rtllOS do
§ único do arti,,'o ;1l\.1' e 110. dn part' final do artigo ;n."
do Ikcrl'to II." 18::\81, d(l :!~ do ~laio dI' 1\);\0, o :l JIIi-
lIuta do 1'1' .... 'lIt( dl'l'rctu f li t'x:llllinada I' yisada 1ll'lo
'1'l'ilHlllal d!' ~Ulltns, ('1 IJlO pl'e('pitn:t o aludido * únil'O do
artigo ;\ i,o do J)l!('n to 11.° 1 ::\ 1.

}lubliC]ur- C l' cUllIpra- {. como nele SI' ('ontém.
Paço tio Go\"('J'lIO (lu Hep\ihlica, l-i de Sl'tcmbro ti!!

19-!!J. - A. ~l'Ó.·IO Ü CAlt m: l·'uAGOSO C.\lUIO:o;'.\ - An-
tÚ1Iio dI' OU!'! ir'L :alllZllr - ilU!/1I ti) Cl/flcdllL de
.ti hr II - Jl1llllll -I (, oll{'ld 1'( '1II'al, iro dr Ferr('ira-
.filaI! Pillto da ('(I II! Lcite - /<'l'rll(/llIlo elos SlIntos
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Costa - A.mérico Deus Rodrigues Tliomaz - José Fre-
derico do Casal Ribeiro Ulrich - Fernando A.ndrade
Pires de Lima-A.ntónio Júlio de Castro Fernandes-
},l'muel Gomes de A.raújo ,

II - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) Na tabela das entidades autorizadas a expedir tele-
gramas oficiais pelas redes rádio e telegrúti('a <lo ~linis-
tório da Guerra, publicada na Ordem do Erército n ," 8,
L." série, de 1946, é Ioita a scguinto altoração :

Na alinoa L) Serviços - Depósitos do matorial- Cam-
pos e carreirns de tiro, acrcscontar:

Director do Depósito do l\folJili",a\,üo das For-
ç:as Expedicionárias às ('oIÓlliai:l . . , . . (") 1

Ministério da Guerra - 3.a Direcção-Geral-I.a Repartição
(Estado-Maior do Exército)

II) Pura ter execução, a titulo provisór-io, publica so
O seguinte Regulamonto <lo \'!ltl'O do Iustrução do Ar-
tilharia do Costa (C. L A. U.), adstrito uo regimento do
artilharia de costa, aprovado por despacho ministorial
do 20 <lo Setembro do 1\)-.1:\):

1.o Ao C. 1. A. C. com pote a ::loglli!lte missão :

(I) Estudar teórica o oxperimoutultneu t tudo
o quo intorcasur iL organizaçilo ins-
trução da urtil haria d<1costa, nomou-
damonte :

OH métodos do tiro do urtilhnt-ia <lo
costa o a forma P0I'<J1l Ú feita a
sua apli(':tc:ão 'feetiva lia IlIJlIl'('-

lhagt'flI oxistollto O q1l0 for s 'lido
criada;
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A cooperação táctica na defesa cos-
teira da artilharia do costa com
as forças navais e aéreas e com
outras tropas terrestres ;

Os meios terrestres do descoberta
e referonciação do navios mum-
gos.

IJ) Propor o que julgar necessário ao desen-
volviruonto c unificação da. iustrução
táctica e técnica da artilharia. do costa,
mesmo quando envolva alteração aos
regulaInl'utos cm vigor ou a publicação
de outros regulamentos O instruções
nccossú rins ii perfeita. uctualização da
doutrina;

c) Mantur estreito contacto com as entida-
des competentes (lo ~linistório da .!\fa-
riuha, por meio de visitas do estudo o
do consultas técnicas, a fim de poder
C tar ao cnrrcnto do progresso do ma-
teria I navul ; ,

<') Eíoctuar os P tágios regulamcnturcs O
quaisquer outros estágios ou cursos
superiormente detcrminudcs para ofi-
ciais <lo quadro permanente ou mili-
ciano ;

.e) Efcetuar o.' cun os do Iormução do ofi-
ciu i: o do °argell tos milicianos dcst i-
nados h artilharia do «osta ;

J) Coopvrnr na instrucão de conjunto com
a marinha de guorru, aviação o outras
nrmas quando lho for dcterminudo ;

!J) Proceder i forJllac:iio do detcrminndas os-
pecialidadcs de itinudas :1 artilharia do
custa, quando "O recnnhuçn haver vau-
t:l"('11I em ('pntr:dizar as iustrucõos
d 'a o peciulidade o

) o O ('o L A. ( , dl'jl ndorú 1':.u°;1 tnrlns os ifeitos
tIo comando (lo Ho Ao ('o, () qual lhe <lSS(,~lI-

r:trú a ("()0!ll'l"fu:1io do todos o o meios O rccur-
sos du ullhhtd~.

S ílllil'o. ( omo d( Il'gado do dire!"Íor da anila
dt' nrtilhnrin, II 'olllnndunÍl da !)('fpl'la jla'
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rítima (lo Lisboa é o inspector nato do
C. 1. .A. C., podendo vis itá-Io e inspec-
cionâ-Io selllJlrp quo assim o entenda.

3.0 O quadro orgânico do C. r. A. C. é () constante
do quadro único deste rogularuento. () pessoal
(lo Centro II considerudo além do (lUC está
fixado para o H. A. o.

4.0 Ao comandante do R. 1\. C. compete, no que se
refere no C. 1. A. C. :

a) Aperfeiçoar e desenvol ver a aetividado
do 0.1. A. C.o apreciando as propos-
tas do director do mesmo Centro o
informando aquelas que devem subir
às entidades superiores J>or estarem
fora do limito da sua ('ompetf'Ilcia;

ó) Facultar ao Centro o pessonl O meios ma-
teriais de quo elo careça para o OXCl'-
cício das suas funções o propor a o
C. n. 1\1. L. a atribuição do pessoul
(J meios do outras unida dos quo se
tornem nocossários ;

c) Dirigir os oi"itúgios e cursns que se efcc-
tueiu no C. L .\. C., quando !lO l' 's-
soal discente houver oficiais mais gra
duados ou antigos do que o director
(lo Centro, desde que não sejam de
catcgoriu superior il sua, caso em que
essa função caberá a 11m oficial TlO-

meado espccialmonto para esse efeito;
ri) Apreciar os progr.unas dos pstúgios p

cursos oluborados pelo director cio
C'Pl1tI'O, enviando-os, com () , cu pnr«
rol', :10 conuuulu nte da Dofesn )Iar[-
tinia de I.ishoa ;

1') En\"ial' ao C. D. 1\f. L. os relatório <la
instrucão min istrurln 1)(,10 Centro I' ('ln-
ho rudos pelo director do mesmo, com
as consideruçõcs quo julgaI' opurtullo
fazer.

f>.O Ao diroetor do C. I. A. C. COlllpO!!':

a) Dirigir os ('studos tl'óri(·os o o. porillWU-
tais (lUO caiba III ao Cl'lltro;
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b) Dirigir os e itágios o cursos que se oícc-
tuem no Contro, salvo o caso da all-
nea c) do H.O 4,°, re 'en-ando para si a
instrução da' matérias qUl' reputar con-
vcniente ;

c) uhmeter h apreciação do comandante do
R .• \.. C. e, por seu intermédio, h
nprovnção .upcrior os programas cm
pormenor <los estágios o c ursos;

li) Elaborar os relatórios correspondentes
hs várias instru >ões, estágios e cursos
a remeter, 1)01' intermédio do r-otuan-
(Jante do R. A. i., ao C. D. M. L.;

(' Eluborar UIll relatório anual, rOHUIllO da
m-tividn de do C. 1. .\. C., até 31 do
Jnuoiro, o qual. por intermédio do
comundant do R. A. '., deverá HeI'

remetido ao C. D. ~L L.;
f) Propor ao conuuidnnte do R. A. C. o <Jue

julgar conveniente para aporfoiçou-
monto da instrução, roquisitundo os
JlI io. nece ários para levar a cabo
os trnbnlhos (lo Centro, qnaudo uquo-
lps C ('edam ruas possihilidrulcs
próprias;

y) I'ropor ao eomnudunto do H. A. C. as
verbas neces: árias lt aquisição, }H'los
Fundo, do instrução do g, órcito, do
li, ros, instrum I1t08, aparelhos e ma-
teriais que julgar úteis;

11) Propor ao comandante do H. A. C. a
JlOlII('[l('ão, suhstituicâo 011oxonoruçâo
do oticiai e snrgeutos quo devam
fazer partI do Ceutro ;

i) J{( 'p,)[J(!PI', I'l'rall te o coman dan 1(I (lo H.
A. C .. pel disciplina do peR roal sou
uhordiun.]o incluindo () pmu;oal dis-
('l'ut de de «u : categoria dest nTw
.ia llpcrior :'1 do prúl'rio director;

j) H pond( r, pcralltt' o comandanto do 1'. A .
• P(\}o mnt rial di trihuido ao ( 'ontro

011 por (' tI' C\ ontllnllllcnto uti!iz,ulo.

Il.O O (lirl'ctor do c. I. A. ('., quando oficial supo·
rior mai anti ° no H. A. C. uh,tituirá o
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comaudautc da unidade nas suas ausôncius ou
impcdimen tos.

~ único, As funções do director do 0.1. A.C.
são inacumulávois COIU as (lo 2.° coruàn-
Janto, do director das restantes in~tn!(,:lit'H
da unidade ou as do comandante do grupo.

7,° Compete aos ofieiais instrutores do C, I.A. C,:

a) Colnhorar 110::; estudos teúricos C oxpori-
mentais quo se realizem no Contro ;

b) Efectuar os serviços do instrução que lhos
forem distrihuidos ;

c) Elaborar os projectos de regulamento
de instruções ou qunisquor outros es-
tudos que lhes sejam detorminn dos ;

d) Efoctuar todos os trnbalhos 110 propara-
,ão didáctica q uo sejam no('ossários iI
boa eticlôncia (los t'st:'tgios o cursos ;

C'). \' orificnr, do ru-orrlo com as instl'\l<,:lit's
l'('('phidas do rosp zctivo director. ()
aproveitamento do::; instruendos nas
ma tórins, versadas ;

f) Propor ao director (lo CPlltro o quo jul-
garom útil para o progresso o d0M'n-
volvimonto da instrução, bt'111 como a
aquisição do material necessário.

H,O Compete :lOS ~al'gcntos o Im-rióis (lo C. r. A. U.
efectuar torlos os tra hnl hos do curúcter auxi-
liar que sejam nccessúrios ao Iuncionamonto
do Centro t' os SCl'\ ir-os- do iustrucã« compu-
tlvois com as suas ltabilita(,:oos (> posto dos
instruondos,

U,o (~lIa" do "iio f'lIl1eioIl:lI'OIll <,sUI~ios 011 (,UI'HOS !lO
(', I. A, U., (' so tornar indispt'IlH(l\'cl, os ofi-
ciais C !HU'g('Ii!os do (\'lItI'O pod06io ser no-
Illo:ulo!4 par:! () ~oryi<:o d(' 1':-;I',lIa do IL A. ('.,
oxcepto par:! ser\'i('o \'. torno por mais d(' \ i"t!'
(' qllatro lroras, para o ,II' .iu~ti('a de 1I0IllP:t-
('rio 1'01' scala o para o da,' alllas 1'( ·iIllOIl-
tais,

4'O son'iço (lo lIHlIlutOIl<'ãll d(' ()I'del1l pidlli('a
O ('Ollla!ldallto (lo H, .\. (', POt!PI'(1 utili:t.ar SPIlI
rOHtt'i<;l>l's() JlPl:lsoa! do ('('l1tr'o,
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10.0 () serviço desempenharlo TIO U. 1. .A. ('. (' con-
sidorado para todos os efeitos, serviço nas
tropa '.

11.° .A qualquer oficial ou sargento do R A. (1. ou
de outra unidade (IUO preste evoutualmonto
SOl'\ iço no C. L A. 'I. StLO aplicávois, durunte
o tempo em quo exercer essas funcõos o mo-
diunt proposta do director do Centro, apro-
\ ada pelo cotnundunte do H. A. C,) as dis-
po ições deste regulam nto re poituutes aos
ofleiais sargentos do uiesmo (entro.

Quadro orgânico

Centro de Instrução de Artilharia de Costa

I lirl'ctúr (tcncntc-coronc1 ou major)
III trutore (capitão 011 tencnti )
:-ípgulldo - :\rgrnto .
Arnnnur-ns« . • • • . • . ..•.

1
• (ri) 2

2

(a) 1'0(\011\ ser norn do c \ entualmoute IIlnts ,101R lu trurore , capitão. OU
suhalt ruo.

Feriuuulo dos SIIUtU.i (Ju.~ta.

Está conformo.

() (;Iu'fe tio Gahincle, Interino,





MINISTÉRIO Df\ GllERRf\

Ordem do Exército
1.8 Série

N,O 7 30 de Novembro de 1949

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 37:579

Com fund.uncuro no di. 1'0 'to 110 ~ 1.° do al'!igo 17.°
(lo D vr to 11.° LG:1>70. <I :27 d Xlarco <I 1\1:2O, !lO ar-
tigo :1;.0 do I rocrcto n. ° 18::1 1, d( :24 de :\Iaio de 1!);~O,
110 artigo :2.0 do Decr Ito·L('i 11.° ;~;3::í;3 , de :21 do Fevo-
reiro d H)·~4,lia alín a c) do artigo :I:LO t nn alínous
li) o], d) e),.n [I) lo artigo :1;").°do referido Decreto
n.? 18::1 1 o no urtigo 2.° e PII § único do Der-reto-Lei
n." 2 :014, ti 10 d .laneiro d 1\):1:>, niodiautt propos-
tas aprovada pol ..Uni tro d Finnll(:~ls, 110S turrnus
(lo n." 1.0 do artigo \).0 do 1)(.('1' sto-Lui 11.° :2:!:,!70, de
11 li \ A l.ril di' H!;~:1, o no do aludido :ll'tigo :2.0 do
1)( cr -to IJ( i 11.° .!.i:~)t4;

II ando (Ia faculdad conferida 1'(110 11.° !LO do ur-
tino lOn.o da Con tituição, o Governo decrr ln O ou pro-
muleo o guint:
........................

ilO ah rto 110 Uni t rio da Finnnças, a
n guir d .ignad I , (1'1 ditos O I' .
13:7u3.173· 7U, d tin: OOS <IU'I' a
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reforçar verbas insuficiontomcnto dotadas, quer a prover
tt reulizução de despesas não provistas no Orçamento
Geral do Estado em vigor:

MlnlstÍ'rlo tI" (hwrrn

Capítulo 18." - Serviço ao illstl'u\<io militar
I';s<,ola elo EX{'rci to:

Artigo 4.18.°, n.? 1) "j.fóv'is»,
alínea a) ftAquiHi\,ão .ln 111:1-

quinas, aparelhos, utensílios
o outros artigo~". . . . . .

Artigo 410.°, n." 1) "DI' imó-
veis", alínea a) «{ iutros imo-
veis - Consorvaçfío e repa-
ra~'ão (las dependências do
('.011\ an 1[0, fonuação, aula', ga-
biuctes e salas dn I'sludo»

Artigo 1~2.o, 11.° 11, alinoa d)
,,:\Iissões e I', erclcios milita-

100.000 soo

:100.000 SOO

rns» 100.000 00 :iOO.000 00

A rt. :3.o Como compcnsnção dos créditos designu.los
no artigo anterior, efectuam-se as soguinte» altoruçõos
ao Orçumento Geral do Estudo cm execução, l'ep1'(1801l-
tutivus do aumontos do provisão do receitas ( de r idu-
(::10 cru verbas de dosposa :

Mlnlstfll'lo <ln (~IIC1'rl\

Capítulo 18.", artigo Hi:l.o, 11.° 1), alínoa a). 500.000 00

Estua corrocçõos orçumontais Iornm registadas nu
Dirocçâo-Gorul da Contahilidudo Pública, no. termo
elo § único cio artigo :3G.o o nos da parte lina I do ar-
tigo :n.o do Decreto 11,° 18::>81, tlt :.!..J, do Maio do HI:30,
o a minuta (lo presente decreto foi cxmuinuda O visada
pelo Tribunal do Contas, ('01110 preceitua O aludido
l$ únieo do artigo :3ü.0 do Decreto n." 18:;~81.

Publique-se e cumpra- e como nele se contém.
Paços do Governo da Iiepúhlicu, 1~ do Outubro do

1049. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMON - An-
tônio de Oliveira Salazar - Augusto Cancclla de
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Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-t1 mérico Deus Rodri,ques Thomaz-.J osé Caeiro
da Matta - Jo é Frederico do Casal Ribeiro Ulr'ich-
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
tlntónio Júlio de Castro l?ernandes-ManueL Gomes de
Araújo,

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Deoreto-Lel n." 37:591

'I'ondo cm atcnçâo o singulares méritos militares quo
concorrem na 1'0 soa <lo Genorults imo do K"óreitos
Espanhóis do Terra, ~lar o Ar, Don Francisco Franco
Buhnmonde ;

J) sejnndo "oh nizar a vi iitn a Portugal do Chofo do
E tado Espanhol com um acto que r-on: agro os laços do
cnmarndagnm ontrt o,' g rército o de amizade entro as
(lua Taçii';

U sandu dn faculdndo couforidn p la 1. parte do n. o 2.0
do urtiiro tOU.o (la ( Oll tituição, o Goveruo decreta e ou
promulgo, para \';11'r COIllO lei, o t;e~uinto:

.Artigo 1.° E invo ido no po to do eoneral do <,orpo
ii gon rui do E cército Português () capitão-gonerul dos
Exército Nacionais E.pnnhóis do 'I'orru, .:\1ar O Ar, DOIl
Francisco 1"ranco Bahamondc.

.A1't. :2.0 Ü ofi ial g(\n ral a que e refc 1'0 o artigo
anterior tor~ hi rur quia o honra militares do major-
-gonornl do Hxéroito ( pOdl~1'1Í. II ar o . distintivos do 1'0 ••
I' ictivo gr<HI hiorúrquico.

Puhliqu ,- I'Ullll'ra- (\ corno 11 I e contém.
Paço do GOY rno la Itepúbl icu, :!2 tio Outubro de

lDJU. - A."ró. 10 (j CAR ln: ]llAGO o CAUMO!\'A - An-
tónio de Oliveira alazar - A U!lU.fto Cancella ele
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Perreira-
Joao Pinto da Costa Deite - Fernando dos Santol
COIta-Américo]) UI Rodriguel 'J'hoTn(lz-.losé Caeiro
à~lJ[atta - JOlé Frederico do 'asai Ribeiro Ulrich-
Teófilo Duarte - Fernando Andrade PireI d6 Limo.-
Ant6nio l1llio de Ca tro Fernarules-Manuel GomeI de
Araújo.
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Ministério das Finanças - Caixa Geral de Depósitos,
Crédito e Previdência

Decreto-Lei n.O 37:618

Usando da faenldade «onferid« poJa La parto do n." ~.o
do artigo 10D.o da Con::;titui~:io, o (lOVOl'110 dor-reta e 0\1
promulgo, para valor corno loi, o f;(lgllilltO:

Artigo único. O pessoal com direito a salário diário
nOR termos do Decreto n.? ;>:;)9ü, de 10 do Maio de
1919, quo ti \'01' sido abonado rolutivumento a todos OH

dias do ano, incluindo domingos o Ieriudos, terá direito
a que a pensão do uposoutação lho sejn culculadu com
base no abono corrospondento aos mosmos dias.
§ 1.0 O disposto IIOStO artigo nplicu-so ao pessoal

aguardando aposeutução o já declarado incnpnz pela com-
potente junta módica da Caixa Geral do J\posont:u'( os.
§ ~.o Os assalariados actunlmonto no gozo do ponsâo

poderão requeror à Cnixa Gerul do Aposclltn<;Õ(ls, no
prazo <1(1 conto o oitenta dias, a contar da data da p"-
blicação dosto decreto-lei, a l'(l\'isão dos SI'IlS processo'.

R a.O Os ofoitoa da revisão HÚ SP produzirão a partir
do dia 1 do mês imediato ao do dospneho que a autorizo.

Publique-se O cumpra-so como 11010 ::;(1 cnntém.
Paços do Governo da Ropúblicu, 17 de Novembro (1(1

1949. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAUMONA - An-
tônio de Oliveira Salazar - Augusto Cancella de
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Eerreiro=«
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa=s Américo Deus Rodrigues Thomaz-c-José Caeiro
da lIIatta - José Frederico do Caeol Ribeiro Ulrich-
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de LinU1 -
A ntônia Lúlio ele Castro Fernandes -Manud GOllles ele
Araújo.

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Deoroto-Loi n.O 37:620
'I'oruando-so neccssúrio aliv inr o ~Iillistr() (Ia (.11l ITa

do dosparllO do nssuntos ('01'l'(IlltOS do ndministruçllo
perfoit.unente dolillido,' lias leis \'igolltl", Illas ({II< ('111'('-

('om jl'galllH'llto do Ullla (!('('isiio millis!('I'illl para POdl'l"('1II
tor () seu s(lguimoll to llorma j ;
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Usando da faculdade conferida pela 1.:1. parte do n.? 2.°
<lo artigo 109. U da Constituição, o Oovorno decreta e eu
promulgo, pa~a valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 B autorizado o :\finistro da Guerra a dele-
gar no mnjor-genoral elo Exército e 1I0S directores-gerais
do Minist irio o despacho de todos os assuntos correntes
quo devam .ubir tL apreciação mini itcrial e cuja matéria
se encontre prevista na legi Iação cm vigor ou nas re-
gras gerais de udministração que, dentro das prescrições
regulamentares, tenham sido pelo mesmo Ministro do-
terminada, .

Art. 2.0 Por del gaçi'lo do Ministro da Guerra poderá
o administrador-geral do Exército de spachar as propos-
tas dos serviços sobro despesas de carácter eventual
relativas às classes do «Pessoal», «Pagamento do sorvi-
Ç05» o «Diversos encargos» a que s refere o artigo 1.0
do Decreto- Lei n. o ~7 :f>G:\ tio 1:3 ele Março de 10:37,
até ao limite de 10.000: fixado na alínea c) do artigo (i.o

do mesmo diploma.
Publique-se e cumpra.-se como nele se contém.
Paços do Govorno da HepúhIir:\, 1 de NOV('I1l hro do

Hl-!U. _ A."TÓNIO OSCAR DI~ .FRAGOSO CARMONA _ An-
tónio de Oliveira Salazar - A 11.?USto Cancella de
Abreu _ Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira,-
Loão Pinto da Costa Leite _ Fernando dos Smuos
Costa _ 11mérico Deus Rodrigues Thomaz - José Caeiro
da Matta _ José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich _
Teófilo Duarte _ Fernando Andrade Pires de Lima _
Ant ánio ./ úlio de Castro Fernandes _ Jlanucl Gomes
de Araújo,

11- PORTARIAS

Ministério da Guerra - 3.a Direcção-Geral - L a Repartiçao
(Estado-Maior do Exército)

PortarIa n.· 12:971
• [alldll () ( 0\"( r1W da Hnpúblic:1. POl'tllgupsr .. pelo :\Ii-

nistro da Guerra, nprO\ .11' (, põr III (,XI'CIl«;!l() o ~ranlJal
]l1 ra a iII tru I o ti condu 01' militar HUtOIl1Ó\ PI. •

• Hui. tório da Guorr a, :~ dr' •~ov 111bro do HHD.- O Mi-
nistro da li 'na, Fernando do,o{• 'all(u, C08ta.
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Portaria n.O 12:972

Manda o Oovorno da República Portuguosa, pelo fifi-
uistro da Guerra, aprovar e pôr em execução o Regu-
lamento Intra a Instrução da Artilharia de Montanha--
Parte II -Material 7clIl,f>j18, m/40 Volume IlI-IIl~'
trução do Artilheiro Condutor Ilipo.

Ministério da Guerra, 4 de Novembro de 1040.-
O Ministro da Guerra, Fernando dos Santos Costa,

Portaria n,O 12:973

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar o pôr em execucão as Instru-
ções para o manejo do posto do rúdio lU (Mark I, II, Hl).

Ministério da Guorra, 4 do Novembro de Hl,H).-
O Ministro da Guerra, Fernando dos Santo Costa.

Portaria n.O 12:974

:\1anda o Governo da República Portuguesa, pelo 1Ii-
nistro da Guorru, aprovar o pôr cm execução o Heg'llla-
III nto puru a Instrução da Artilharia Ligeira -Parte VI -
Material 8"111,8, m/ ..J.;l -IJlHtru\:ão (lo Artilheiro Sorvonte.

Ministério da Gucrru, 4 de Novembro (lo 1\)4\).-
O )lillistro da Guerru, Fernando do» Sautoe Costa.

111-- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartiçlo do Gabinete

I) Para conhecimento dos interossudo« 8(1 publicou (' tar
O Depósito Geral do Fnrrlnmento habilitado n fOl'lIOC 'I'
HOS ofi('iais, nas courliç: os estabel cidas para n fazendn
do uniforme u." I, mas a pugar ató vinte o quatro pres-
tuções monsuis, os seguintes tecidos, destinados il ma-
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nufactura dos divcr 'o artigos do uniforme rogulumcn-
tal' :

a) Para. o blusiio :
'lo('ido encordoado (Il.o 4:00G), fi 1526f>O por

metro.
Flanela. (n.? 4:007), a. 150~) por metro.

b) Para os calç. es :
Bombaziua de lii, a 200· o metro.
Bombnzina espanhola <1(\ algodão, fi :>015o

metro e 47 ':;f>0quando ('0111 pradu a pronto
pagiUtlCnto pelas cooperutivas ou alfaia-
tarias oficin luu nte autorizadas para lotes
mínimos dI ~() metro ..

c) Para O capote:
~ro cln cinz nta, a 1!)i)·::; O metro.

d) Para. a (,lIpa:
:.\11·5clacinzenta, a 170· o metro.

e) Para O grnndc uniforme:
Pun o azul para o dólman O b ar r oto

(u.? 1:G17-A), a liO!> o metro.
:.\Ics('!a anil para calC::l (II." 4:008), a 170/S o

metro.
Galiio \'1'1'1Il01ho pura calçu (roforõncia-kül-l),

alGO· o metro.
Flanela azurina para jaqueta (referência

4:()O~1), fi 1flOI o metro.

f) Para o dólman do campanha (fu('llltati\'o a l'l'gll-
I1l1ll01 itn r) :

Uahllrdinn cordão (ro~'1'01)(·i:L 4:011), II ~106
o 10 tro,

!J) Para O uniforme n.? 1:
IIazcnda do padrão regulam mtar, a ~20tS o

111 tro.

Além <lo Cjue)'o I'Oitn:L fuzonda para o uniforme n.? 1, o
1)( pt, ito U rui d }-ardam nto Jlodl' sati fazer imediata-
mente o I' (lido <1 fomo lm nto que lhe forem feitos
sobro t \ ido n ordoudo (. Han ln para hlu ão (l'I"!forilll.
da 4: G' 4: 7) o puuo azul para dólman e barrete
d gr nde unifol'JIl (r ferên ia 1:U17-.A).
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Excepção feita para os capotes e para as capas, os 1"(,S-
tantos tecidos dos padrões nprnvados poderão ser fome-
cidos a partir do 1 do Dezembro.

Mais se publica que está já tumbúm aprovado o pndrão
do tecido para camisas de trabalho, com a designação tio
tecido de al!/odi'io meSCZ(L verde azeitona, ao preço de ~:M:)()
o metro, com om,HO do largura, quo poderá S(,1' Iornecido
a partir de 1 do Junciro de 1050, sondo assim recomcn-
dável que os oficiais e sargontos não adquiram mais ca-
misas confeccionadas com popelina do anterior pudrão.

Ministério da Guerra -I" Direcçao-Geral- 3.a Repartiçao

IT) Sinais do corneta o de clarim para :1S entidades a
seguir designadas :

Governo Militar de Lisboa

Clarim

Corneta

i.a Região Militar

2. n Região Militar

Clarim

Corneta
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3. a Região Militar

4.8 Região Militar

Corneta

Clarim

Comando Militar da Madeira

Corneta

Clarim

Comando Militar dos Açores
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nações que ulteriormente modificaram () assunto são subs-
tituídas pelas seguintes:

1) Especialidades comuns às diferentes tropas do
engenharia:

a) Especialidade do serviço armado:
Servente do metralhadora.

b) Especialidades dos órgãos de comando:
Estafeta moto (a);
Telefonista (Ii);
Clarim.

c) Especialidades <los órgãos dos scrviços :
Condutor auto (a);
Maqueiro;
Cozinheiro.

3) Especialidades das tropas do sapudoros
Sapador mineiro;
Sapador químico ;
Rapador do torruplonugcns ;
Sapador de acampamoutos ;
Snpurlor de assalto;
up.ulor tio águas;

Motorista;
Electricista;
Pontoneiro;
?Ir otorista fluvial.

:3) Especialidades das tropas de tt'IlTlsmiss(\ s :
'I'ologrnlietu ;
Guarda-tios;
Hadiot ilegrufiata.

4) Espocialidud '8 das tropas de camiuhos <lo ferro :
A sontador ;
:\Jonta<lor de caminhos do forro;
Manohreiro ;
Fogueiro.

5) Especialidlldcs dns tropas do tr m auto:
Condutor auto;
ESlafetn iuoto ;
:-:;('['\'1'1110.

(n) I': ccpto na tropns .lo trPIII ,11tO,
(") E, cept o na trojla d(~ tr.msmia iie ,
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IV- DEClARAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

J) Todas ns repartições o mais estabelecimentos mili-
tares devem enviar directamente à redacção do .11nuário
('oll/creia/, Travessa do Poço da Cidade, :W, em Lisboa,
até :31 de Dezembro do corrente ano, relações elo seu
possoul, com indicação das suas catogorias o respectivas
moradas,

Ministério da Guerra - I.a Direcçao·Geral - 2, a Repartição

IJ) Doclnrn- i que, orn \ irtude (lo despacho ministerial
d :!~)tIo :f\Íl'mhro d(' 1\149. u serviço da forças oxpodi-
l'ionúrias li )[:\(':111 I" considerndo serviço dp eumpanha
apenas para ('fpito d aplio I(;iio do ('ódig'() dI' l'l'llsoes,
('011 tante do Decreto n. o l 7:3:~5, de lU de :-;ptCIll hro do
1V:!~).

v- DESPACHOS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

~\ mutrlculr 1I:t E r-ola do Exército Ú po d III ser urlrui-
tido snrgontns 011 flllT;<"i cum , Jl ,lo IlH'IIOS, trôs anos
dI' rviço na fileira doi do: quni -, pt'lo IIlCIIO~, como
furri li ,(> empr '0111 ex mplar cumpcrtnmouto, hon ill-
formnçã« mornl mnnifo: ta aptidã» o \ ()(':l<'iio profissio-
nai , nto tllel, por condecornçõ ,lou\'orl' ou muito boa
informaçâ« do eh f , l',m qualquer hipótose torna-se
tumb -m iII li I eru [n I qu pm ('lltln ('a o n ('orporólc·ão do
oHcini da 1I11icllld r úna Yotf\ pc ln lIlaior;a !l( (loi:-;
terço lima prc posta pnra !l(!mi no na E (ola.

"'m :.W ti (Iltllbro d H)4(. - .. 'allto (o t(l.
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ó pior, tt divisão entre os próprios militares, de perigosas
consequências para a disciplinu o para a híorarquia d intro
da força pública.

Com a pnblicação do Estatuto <los Oficiais do Exér-
cito aproveitou-se a ocasião para estabelecer doutrina em
relação aos oficiais.

Logo que a oportunidade so ofereça devem as mesmas
rcgrns estender-se a sargentos e pra<;lls.

Podcr-se-á verificar o fado do outras corpornçõos
militares adoptarem procedimento diforcnto ? Para o Mi-
nistório da Guerra o farto <10\ o ser indiferente. Basta-
-111(\a satisfação ele so sabor dentro da boa doutrina.
]~jevidente quo nus últimas ('lpiC;(\cs os sarg<'ntos c a,

praças porlinm nirulu votar. :Mal' os que o não íizer.un
dolibcradumcntc para acatarem aquilo <jtH' bom S0 entende
ser o desejo (lo !'('U Ministro só mOl'C(,(,1lI a minha sim-
patia o, orn tais circuuetâncias, ti C\ idouto quo não posso
deixar de significar a minha concordância «om os chefes
quo, dentro dosto e, pirite, entcndornru nconsolhur O~

seus subordinados n não ('omparol!l'r porunto as a~SI'lI1-
bloias elcitnruis.

EIII :?H do Novembro do lQ-t\l. - 'Santo» Costa,

VI- PARECER

Ministério da Guerra _1.:1 Direcção-Geral-I.n Repaltiçao

Puhlicn-so o purocor do RlIpn'lIlo Trihunul :\Iilitar do 1:)
do Outubro último, homologado por despacho mini tl'rial
do 4 do J.~O\·eJllbl·o (II' l\)í!),l' quo('dotcor "'lIillt':

, 'I'. :\lin is!ro da G UOI'I':l. - N,l'ce/1 IH'/a, - Dignou-. (
V. K-.a doterminal' qllo fosso ouvido (J Supremo
'I'l'ibunnl Militar, IlO!:! tormOH (lo ~ 1.n do artigo :l7J.o
do Uódigo do ,Jllsti(;a :\Iilital', 'ohro 11 (1IIo::!t~o d\
Hall"r so a U,I1SpOIlS1\O da pena decrl'tad:t :l fa\'o!' do
I1I1l ofi('ial do g_·ôl·cito, COndl'nlUlo por :dCl'lI111 do
crilnes lIH'llcionado!:! no artigo W.n do referido
Código, ahr:ul"'O :t pona :1('(' ória d dcmi 'SHU o:la-
hl'leeidll no nlPSIIlO artigo».

O probloma posto !('rl :I (I, ua ori·l'olll !lO facto do
no rrl'ihullal :\Iilital' do Vi:;ou 11'1' 'ido 1'(lllIll'llndo
IIUIll:t pena ('ol'rt'ccion:t1, polo ('rilllo dI' hl::!idade.
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previsto e punido pelos artigos :!19," O 220,° do
Código P nul, um oficial do F.' ireitu, pena quo foi
declarada . uspcn a por dois anos».

Determina o artigo 40,0 do Código de .Justiça i\Ii·
litar :

A condennçâo do algum oficial proferida por
tribunal competente por algum (los crimes do
falsidade infidelidade no ::;01"\ ico militar, furto.
roubo, prevuricação , corrupção, burla (' abuso
de coufian a produz a deruissâo, qualquer <1110
soja a pena decretada na lei, om todos OH ('asos
cm que o Mini t ~rio Públk-o .ICUS<I, indepoudcn-
te mon te da <Iueixa d:l parte.

E () nrtico 41.0 do mesuro Código diz:
O efeitos das penus estabeleci.lus neste ('{).

digo rosultam imcdiatamcnto dll clisposi(:flO da
lei O ão con equõncin 11 ce sáriu da condena-
ção, indcpcndonteancnto de qualquer de('lul'a(_;iio
na sentença,
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pelo que a respectiva coudeuação não podo deter-
minar qualquer eíeito ; o como so reconhece que a
demissão, imposta pelo citado artigo 40. ", constitui
um ofeito da sentença condenatória, ou seja um
efeito da pena, não pode tal demissão deixar <lo
estar abracgida pela suspeusâo, nos termos da Lei
do G de .Tulho de 18HB.

Pelo exposto, é manifesto que a suspensiio da pena
correccional imposta pelo 'I'rihuual Militar Territo-
rial de Viseu, velo crimo comum previsto o punido
pelo Código Penal (artigos ~lU.() o :?:?O.O), a UIIl ofi-
cial do Exército é legal, não sondo lícito aplicnr-Ibe
a pona acessória do demissão, estabelecida no ar-
tigo 27.0 (lo Código do Justiça Militar c a que faz
reíerôncia o artigo 40.0 do mesmo diploma.

O Supremo Tribunal Militar formula assim o pare-
cer de que:

Quando um oficial (lo Exército (, condenado
por qualquer dos crimes conmns rolorid o 110

artigo ·W,o do Código do Justicu Militar o a
respectiva pena 6 doclaruda suspensn, tal HUS-

pensão abrange necoaeàriumonto a pena ncessó-
ria do demissão, cstabelccidu no mesmo artigo.

Sala das Conferõncius do Supremo Tribunal Mili-
tar, Lisboa, 1ü do Outubro do UHU. .Júlio da
Conceiçõo Pereira hOU/'I'/U'U, gOlwl'al-Alt((/'1! de
Almeida Maria, r-ontrn-o huirnute - Anll.a! de ..111',-
quita (Iuimarüe«, coutrn-nlmiruntu Jaim« SI/II/US

da Cunlui G07llC,~, contra-uhuiraute-e- Fernando Fal-
('170 Pacheco Meu«, gonerul Lul» .iil/lónio de CIII-
udlio J 'iequ«, gcnor» 1- (Iilberto Ilee« di' t /'(([/1/0,
juiz adjunto do relator Lul« Clcmcnl« Pui« de '1'-
queira. juiz relator,

Fernando dos Sanloe GY!l,~t«.
I~::ItA conformo.

() Cht'fe tio (iahint'l(·, Interinn,
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Ordem do Exército
1.- Série

N.O 8 31 de Dezembro de 1949

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.· 37:637
om fundam nto !lO (li. posto 110 § 1.0 do artigo 17.0

do Decreto n." lG:Gj(). d(' :!7 de ::\Ial'!'o do HJ:?!J, no ar-
tigo :37.° do Decreto 11.° 1 ::31:i1, de :?·1 dI' :\faio dll 1~);30.
nas ulinea s /11, c), I') l' g) do artigo :35.0 do ror 'rido 1)('-
neto 11.° 1~::11 ( 110 mtigo :?o li eu ~ único do Uo-
cr to-L 'i 11,° :! t:!11 !, d \ 10 do JUII iro ti 1\1:1;), median to
propo ta nprovadus polo )lini tro <1:1' Fill:llll:as, nos
termo do n." 1.0 (lo nrtico \1.0 do Ih creto-Lui II." :!:?A70.
II, 11 de Abril d 1\1:\:3, c nos do aludido :ll'ti"'o :?,o do
j) .croto-L ·i n." :! t:~11l ;

C'S:lll!lo (ln. fu .uldad conferldu pelo 11,° :Lo do :11'-

tigo 10\).° (la ('011 tituiçã o () (l >n.!I'IlU dl'('reta O eu pro-
mulgo II ezuinto :

. . . . . . . . . ............. -: .
.A rt. :.!, o Sllo ali rt

fnvor do Mini stório
ciais 1 o mout: nte d
r 'fur<;ar v rba in Ilfi

no :\Iini túrio da' FIIl:lII\::t,;, :1

cuir cl(· ignado • «rédito . (I P -
:35:<l~Ú.:I7:!· jli, ti, tiuados quer a
i uitem nt d tadn ) quer H pro\ ('I'
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à rcalizuçlio ele desposas não previstas no Orcnmento
Geral do Estado om vig or :

l\rtnIstério (la (hlCl'ra

Capítulo 2G,o - Despesa extruordinári a - 1"01'\'3"
mil itaro; extraordinárias nas colón ias:

)utigo 55,,,\,0 «Para pagamcnto de to.las as
despesas coru a mnnu tonçfio <1(\ forçn- mil ita-
res destacndas nas colónias» , , , , , , , lS:0()O,OOO~OO

.......................
Estas l'OlT0('c;ões or çumcntn is furam registadas lia 1>i-

reeçTto-Ot:'ral da Contabilidade I'úbliva, !lOS termos do
~ ún ico do artigo :3G,o O nos (la parto fi uul do artigo :ri,()
<lo Docrcto n.? 18::381, do ~4 (ln Maio do l\lBO, o a mi-
nuta do presento decreto foi examinada o visudu pelo
'I'ribunal do 'olltas, ('01110 III'l·('pitua o aludido ~ único do
artigo BG,o do Decreto !l," is.asi.

Publique-se O <!Ulllpl'a-SO Gomo !l ·10 se eOI1Ít'JI1,

Paços do UO\'OI'110 da Hl'púldil'a, 7 de' 1)l'ZCIll1Jl'O de
l!H!l, - Ax róxro ÚSC.\H DE Fl \GOSO CAlt!oIOX.\ - zl n-
t ánio de Ol iccira Salazu r 111ft/liStO CI/ ncclla de
Abreu - J!afluel Gonçaloe« Ca/'t!ll'iro de Ferreira-
Joào Pinto da Cosia Leite - Fernondo dos Sllntll,~
('osfll-Al/lf~ri('o [Ic us Rodri/lllcs Tl/lunaz-.!osÍ' Caeiro
da .1/l1tfa - J osé Frctlrrica tio Casal Ribeiro Ulrif'h -
Tcríftlo [Fuurt c - Fernando 11/1111'(/([(' Pirce de Lilll11-
Ant ânio J úlio de Castro Prrlll1l1t!cs-Jl!llnllcl G(I1IW,~ele
i1 raú [o,

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Deoroto-Lol n.· 37:642

• il() ob:-;tal~tl' o !'psulta:lo P.'(·('Il<'iollalllll'lIto f'n\'oI'Íln 1
o1>ti<1o ('0111 o fllll<'iorwJlIC'nto lia Es('ol:1 <III Ex \I'('ito (111-
rante (\ ano Il'cti\"() findo, do eur:o "('r, I I)!'pparntl"!'i(),
l'o\'plnu a o-"ll('ri('lI('ia a IH'('(' 'sidnde de dntar (j cur' ()
com lllai \1111 pr'()t'c·~~()!' aSe ist('lltl',

Po!' outro !a(lo, :~ ('irclIlIRÍ;tll('ia dto R(\ ('!l('Olltl'Hl' ai!lda
\'ngo gralloo llúlllero dI' (';ulnir. S !la Fa('uld. do de (Ii 'n·
(,ia (, lloutr:!" es('ol:t .u]l<,!'in!'p: d(> Lishllll torna muito
din('il II spgurH!' () I' '('l'lItilllll nto pal'a a E ('ola do 1':. r-
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cito em pessoal habilitado com o títulos académicos
normais, como é de. ojável,

.8 assim nece sário alargar a bases mais amplas a
origem do recrutamento do pessoal docente, modifican-
<lo-se a di .posição .orro pondeute da legislação prosou-
temeu te cm vigor o

sun do da faculdnde conferida pela La. parte (lo n.? :?,o
do artigo lO!J,o (ln Constituição, o GO\Cl'IlO docreta e eu
promulgo, parr. vnlcr como lei, o seguinte:

Artiuo 1.0 E altC\ra(llL «omo segue a rcducção (lo § ~,o
110 urtigo 20° do Decreto-Lei n." 37:1:37: (10;-) de ...[ovem-
bro d . 104, :

~ :!,0 A ],f\g;"incin das cad iras reíeridas no pará-
graf,) anterior será entregue, om regime de acumu-
la(;il(), a profes 01' das Fnculd.ulo I~escolas supe-
riorvs ti' Lisboa. dn livrr e .colh« do j[ini tro da
Gu rrn , ('0111 a anuõucin do _Iinistro da Educação
.."acion 1.
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Ministro da Guerra dopois de três anos do prática
do onsino na Escola e ouvido o conselho oscolur.

O Ministro da Guerra pode, mediante despacho
fundamentado, fazer cessar a comissão a qualquer
professor quo não convenha manter ao serviço.

Art. 2.0 O presente decreto-lei eutra imediatamente
om vigor.

Publique-se c cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 10 de Dezembro de

1949. - ANTÓNIO ÚSCAR nn FRAGOSO CARMON\ - "ln-
tônio de Oliveira Salazar - ilu.?usto Cancella de
Abreu - Manuel Gonralves Caraleiro de Ferreira-
.João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-Arnérico Deus Rodríquee Tliomaz-e-Iosé Caeiro
da .l/aUa-José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich-
Teófilo Duarte-Fernando Andrade Pires de Lima-
António Júlio de Castro Fernandes - Monucl Gome»
de Armíjo.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Fazenda Pública

Decreto-Lei n,> 37:652

Considerando que o Cofre de Providôncia dos Sar-
gentos de 'I'erru o Mar cal' CC, para construção do UIU
bairro do casas do renda económica para sargentos, pur
iniciativa do Ministério da (Iuerrn, do 11m terreno do
Estado, com a área do ~):000 metros quadrados, dt sta-
cado do pr \dio constituído pela butcria do~. lonçalo,
om Oeiras, do que este Miuist \rio abriu mão para o fim
indicado;

Io nsidcrundo ([UO por cst motivo se justificu a c'(I:;siio,
a titulo definitivo o gratuito, do monciouudo tor rouo ao
Cofr c, j)(lr esta forma, o Govorno mais uma Yl'Z inter-
YÓIJ1 para facilitar a construção do casns de ronda co-
nómica, pros:« guindo na oxccucão efcctivu da sua política
cm 1'a('o do tao importunto problema;

Nestes tormos :
Usando da f:l('uld:l!lo conferida pela La parto do n.? 2.°

<lo artigo 10n.() da COllstitui<:1io, o 00\' 1'110 decreta ( u
promulgo, para valor como loi, o seguinto:

Artig-o único. E autorizada a Dirccção-Gcrul dn Fu-
zonda Pública a codcr , a titulo d(·liniti,·o e gmtllito, ao
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Cofre de Previdência dos Sargentos de Terra e Mar,
5:900 metros quadrados do terreno destacado do prédio
do Estado constituído pela bateria do S. Gonçalo, em
Oeiras, o indicado a tracejado na planta publicada com
este decreto-lei e que dele faz parte integrante.
§ 1.o Este terreno de tina-se à construção do um bairro

de casas de renda económica para sargentos e voltará it
posse da entidade cedente pelo mesmo meio se lhe não
for dado este destino dentro do prazo fixado pelo Minis-
tério das Finança , de acordo com o da Guerra, ou se lho
for dado outro diferente.
§ 2.0 A cessão é isenta do sisa e efectivar-so-á por

meio do auto assinado na Direcção-Geral da Fazenda
Púhlica.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do GOYCl'110 (la República, 1:1 (1(' Dezembro d('

lDW.' - Axróxro úscvn ])E FR\(.OSO ('\lt\fON\ - An-
túnio de Oliccira Salazar - llu/Justo Cancella de
Abreu - Jlanllcl Gonçalves Carolciro de Ferreira-
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Sontos
Co.~tll-.l mérico J)CllS Rorl riquc« Thomaz-.J OS(; Caeiro
da Natlll-José Frederico do Casal Ribeiro Ull'ieh-
Trá/rlo DI/arte-Fernando Andrade Pires de Lima-
Antônio Júlio de Costro FCrll(/lIr!ls - .l/llnl/cl GO/ll,.,
ele Araú]«.
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Terreno- para consiruç.ãa de um bairra de casas
para sQ5enlos na z oaa. de Oeiras

o n n___fL-_

--_. -
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Ministério das Finaneas - üirecçãe- Geral da Contabilidade Pública

Decreto n,> 37:662

Com Iuudumcnto no ~ 1.0 do artigo 17.0 (lo Decreto
11.° l!):(i70, do '27 t!p .:\Iurço de lV'2U, no artigo :l7.0 do
D 'Greto 11.° lb::l '1., do '2'* de Maio do H);.W, no urtigo ~.o
.00 Decreto-Lei n." :\:~:~):~~, de '21 do Fevereiro do 1044. ,
lias ulíneas b), c) o ti) du artigo ;'f>.o do referido Decreto
u." 1 ':;~tl1 c 1I() artiuo '2.0 do Decreto-Lei n." ~-*:!114.
(I, 10 <1('Janeiro de 1\);36; ined iauto propostas aprova:
da ]1('10 Ministro da Finanças, !lOS termos do li." J.U
do artigo \).0 do Decreto-Lei n ," '2'2:..l70. de 11 do Abril
de lU;ji5, e um: (10 aludido urtico '2.0 do Decreto-Lei
11.° '2 :\114;

e~ando da faculdade conferida pelo n." :\.0 do ar-
tigo lO!).o da 'onstituiçün, o (:0\'01'110 doer 'ta e ou pro·
llllllgo o ~ gllinte:

.A1'1. '2.0 ~Fio nnertus no .lllll!<"l'io du ... Flll<lJIt:as, a
fuvor dos ~lillbtl'rio a ...,\guir designados, ('I' \ditos c!+-
pccinis llO muutnnte do 11: ~)~.O )0:5, destinados quer a
1'efol't,'ur verba in ufici ntemeute dotadas, (1\11'1' a prover
ii. \"'/uiat(,.'üu do desp fi" DUO ]ln!\ i tus no Orçnmonto
('l'ml d" Estado em \'igor:

'apíto lo 2:1.0, artigo 5'í5.0 «l) I' a com o abono
ti. familia ao dUllciollíriu ti , •••••••• Ioo.OCOIOO

eréditos d,,~igJlados
gu intl'-l nl t('1':!<:i'\ps

nto l 01':\1 do I~ tnd ) I'Ill ... ClI.·itO, l'l'prcsPIl-
UUIllt'llto di' pr \'i ·no do !'l'.'pita <' dI' '·(',11l<:7l0
d' ,I l'(':l~

no artigo
no )rt:am
t. th'fi rI
cm \. l'b .............

'lilll~t,··r1o dl\ UUt·rrn

Capitulo 10°, nrtigo 15 •. II o 2) ..••.. 1< (). O()Oli00

I:. ta l'orr '('I'ii • orr;. III 'ntai r r:tlll }'('gl tadas !la Di·
r' '.:iio·(; l'ld da • 'Olltabilidnd' l',',blira, ))() tl'J'lIJOH do
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§ único do artigo 36.0 e nos da parte final elo artigo 37.0
do Decreto 11.0 18:381, ele 24: ele Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
elo artigo 36.0 do Decreto n.? 18:381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da Repiiblica, 1G de Dezem oro de

1949. - ANTÓNIO Oi-.C\R DE FRAGOSO C.UtMON \ - .1n-
tónio de ali ceira Salazar - A u.qusto Cancella de
.1brell - MaTluel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
./0170 Pinto da ('os/a Leite - Fernando dos Santos
Costa-"1mél'ico Deus Rotlrique« Thomas=Losé Caeiro
da Mutta -José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich-
Teófilo Duarte- Fernando .1ndrade Pires de Lima-
António Júlio de Castro Fernanrles-Jfallllrl GOJncs
de Araújo.

Decreto n.s 37:665

Com fundamento no disposto no § LOdo artigo 17.0
do Decreto n." 1G:670, de :27 de Março do 1929, no ar-
tigo 37.0 do Decreto H.

O 18:381, de 24 de Maio de 1930,
nas almeas li), c), e) e g) do artigo 35.0 do referido De-
creto n. o 18:381 e nos artigos 2.0 o :3.0 do Decreto-Lei
n.? 24:914, do 10 do Janeiro de 19:13, mediante propos-
tas aprovadas pelo ::\1inistro das Fiuauçus, nos termos
elo n.? 1.0 do artigo 9.0 do Decreto-Lei n.? 22:470, do
11 de Abril de 193:3, o nos dos aludidos artigos 2.0 o 3.0
do Decreto-Lei u.? :?4:D14;

Usando da fuculdado couforida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 100.0 da Constituição, o Governo decreta o eu pro-
mulgo o soguinto :

Art. :.!.O ::-;ào auertos 110 :\llllil:llorw das l"lIla 1J(:at'l , a Iu-
vor dos Ministérios a soguir dosiguarlos, créditos spr.-
riais no montante do 0:713.894:~70, destinados a 1'01'01'-
çar vorhas insuficiontcmcnto dotadas no Orçamento Geral
do Estado em vigor :
. . . . -. -.-:- ..

lUlnist('rlo (ln O"cr,':\

Capítulo 21.·, artigo I)fíG.o - Despesas (lo anos oro-
nómicos findos. . . . . . . . . .. ..•. 9:30().3iG.nO
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~\rt. 4.° É autorizada a 3.a Repartição da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública a ordenar pagamentos
até tl totalidade do 8:~29.2D;590, de conta do reforço,
do montanto de ü:309.3íG;570, da verba do artigo 556.°,
<lo capitulo 2-1.°, do actual orçamento do Ministério da
Guerra, incluído no artigo 2.° deste decreto, a fim do se
sati fazerem os encargos respeitantes ao ano económico
de 19-18 que excederam as respectivas dotações orça-
mentais,

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
rccção-Gerul da Contabilidade Pública, nos termos do
~ único do artigo :3G.o O nos da parte final do artigo 37.()
do Decreto 1l.0 1 ::~81, de 24 do Maio do 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi exatninada e visada pelo
Tribunal do Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo ;3G.o do Decreto n. o 18:381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do (Ioverno lla Repúbl.ica , 17 de Desemln'o Ul'

1!)4!). - .\:\TÓNlO ()"C\R ni: FIUGOSO U.\RMON\ - An-
t ánio de Oliveira Salazar - Au.,!usto Cancella de
J breu -- J[anuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-.1mérico Deus Rodriques Tliomaz=eIosé Caeiro
ria Mntt« -José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich-
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima-
.llltfíl/io Júlio de Cust ro Fernandes - Manllel Gonic«
de . 1raú]o,

Decreto n.O 37:686

Com fuudmncnto no disposto nas alíneas li), c), (1) O fi)
110 arti~o :3;).° do I )I'croto n." 18:381, de ~-1 do ~raio
d 19;30, (' 110 artigo 2.0 do Decrete-Lei n." 2-1:914, do
10 (1(' Juneiro d( lUa,\ mediante propo tas aprovadas
pelo ~Iini~tro da: Finança!': nos termos do 11.° 1.0 do
artigo 0.0 do J)I'IT ito-Lei n." ~~:-170, de 11 do Alníl
de ln:3:3, <' nos do aludido artigo ~.o (lo Decreto-Lei
n.? 2-t.:n14;

Usando dn fuculd.ul« conferida pelo n.? :3.0 (lo ar-
tigo 10\).° da COllstitui!'ão. o Governo decreta e eu [l1'O-

lllU[gO o !'eguinte:
Artigo 1.0 São aberto no jrinist(~rio d:l!'\ F'inunçn«, a

favor do!' ~linist{'rios a !'I'guir designados, créditos ps-
peciais no montuuto do 24:;Hj.!. ili7 ii·lO destinado!' <[11('1"
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a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a pro-
ver tt roalização do despesas não provistas no Orçmuento
Geral (lo Estado em vigor:
.'. '.:"', .

~Ijllist{'rio da Ouerra

Capítulo 1.0 - Gahinctc (10 ;\finistro:
Artigo G.o, 11.° 1), alílll,a ri) "Dcs-

pesas iuiprcvistas (lo ~JiLljstÍ!-
rio da Guerra» . . . . .. 200.000.,sOO

Artigo 1J.o, n.O 1), allucn a)
,,\, cículos com uiotor : COIIl-
hustiveis, lubrifiraures, repa-
rações, fiobn'ssdcntes, etc.,
do automóvel ao serviço cio
inajor-genural do Exército» 5.000iOO

Capítulo 4.° - 3." 1)ireey:to-Geral do
Ministério da (Iucrra :

.\rtigo 3u.", 11.° 1), alínea a)
«Equipe» terrestres o aéreas» 3fíO.OOO~OO

.\rtigo 40.°, 11.° 1 \, al íneu c)
"Despesas (10trnnsport« auto
e hipo de pessoal» . . . ., 10().OOO~OO

Artigo 41.°, 11.° 1), alínea o)
«Composição e impressão ao
cartas mi litares» . 500.000JOO

Artigo 62.°, 1\.0 1) «Tl("pe~as
do representação», nlínca d)
«Despesas COJll rcprusuuta-
çõos em concursos hípicos c
outras competições desporti-
vas internacionais». . 100.000~OO

\rtigo U1.", Il." 1) «l'ag'allll'lIto
dp serviços C encal'gos nfin ('~-
pccificarlos», alín,'a b) «(),'s-
pesas diversas «oru a 1Il:LIIU-
tCII\'l\O 110 estrang ,iro das
cJelq(a\,ões mi litarcs para tra-
tar do prohlcuius ligado ao
Pacto do Atlâutico» . • 20().()OO~OO

Capítulo 5." -Horviços t:praiti do
Ministério da UUI'ITa:

Artigo 73.°, )1." ~), alíncn o)
«Cornprn de art.igos .I.! anun-
IlIelllol equipnruunto e outro
mnterinl du truerra e nuituriul
aanitário». ~ . . . . . ., 2:-,0.000"00

,\rtigo 71.°, 11.° 1), alfll(,:\ (I)
,,( 'onservaçfío da~ olll';,l~ cip
dl'r.'sa t ..rn'stro e IlIarílil1l.1. u
outrob t ralial lIos elo ('IIg"('lIlJa-
ria IIlilitar» .••••. ,. l:iOO.OOOIOO
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Artiç'o, 74.°, n.? 2), alínea b)
« \ clndos (0111 iuoror: eUIIl-
bust ívcis, lulrrificantes. repa-
ra(;ucs, sohressclen teso etv.,
das viaturas dos dirercutcs
organismos 0.0 Ex(~rt'ito ~l'11I

dota~'õ(':; privativa » . • ., 2:000. QOüiPOQ
Artii!o 7J.o, n.? 4), alínea (I)

«Despesas de con~<'1'\'a<;;to:
transfonlla~ão e aprovei ta-
iuento de anUalIll'nto, equipa-
iuento e outro material (lu
guorra e Illaterial:;3I1itál'io» 750.000"00

.\rtigo 77.°. u.o 2) ,,'l\·ldones».
alínea (l)' ".\nuidadl·':;. inst.i-
l:ll;õc",t'hanla,la' e outras dcs-
l' "3" . .• •...• 100.0QO,sOO

Art ijro 77°, 11.° 3): alill"a (I)
,,] )e,;pctiaS de transportes do
.\linisU'rio (Ia (~nerra (JlW não
"ejaHI p;lga:; por verbas pri-
\ ativas .,.» • . . . . ,. 3:80().OOO~00

Artígo 79.°, nO 2), alílil'a o)
"I iespcsas ('UHl a l'\IIJlica~'iio
de édito,: 1)('111 coi.io (](' anún-
elOti . , ." , • • • • • • •• :37,500;00

Capítulo (l,o - C:OI'Cl'IIO ~rilitar ele
Lisboa, Regiões e Comandos .\lili-
tares:

Artigo 89,°, 1).°1) «Luz. ai IUC-
c imcnto, água; lavagem e lirn-
11(>7.a", alínea a) «(~uart '1-
-Genurnl» ... , .. , ..

Capítulo 7.° - orpo de Geuerais :
Art igo 1:!7.o, n.? 1) «Ajuda de

custo» , ... , .....

Capitulo 9.° - Arrua de Infautnrin :
.\rtigo 18:3,°, 11.° 1) «Ajudas d

('U. to» . , , . , ....•
•\rligo 13G,o, n.O 1) «Ajuda de

cu to" ... , .. , ...
Artigo 1:16.°, 11.'" 2), allllt):~ a)

«Hallt'ho.,.» ...
J\rligo 111.°, n.O 1) «Imprc o"

Capítulo 10 o - Armn 11<.1 Artilharia:
Artigo 15i.o, 11.° 1) «Ajudas (le

cu to" . , .
J\rtigo 160.°,11.° 1) «Ajuda de

cu (o.
J\rtigu 160.°, n.O ~): alin a a}

nHnneho .• , u •••••

ü.OOO$OO

;)50.000~OO

2;)(),OOO~OO

2iO ,000100
1()() .000_00

l!iO.UCü· 00

100 .O()<l ,'í00

1 f>,OOOpOO
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Capítulo 11.°-Arma de Cavalaria:

Artigo 191.°, n.? 1) «Ajudas de
custo" . . . . . . . . . .

Artigo 194.°, n.? 1) «Ajudas de
custo" . . . . . . . . . .

Artigo 194.°, 11.° 2), alínea a)
«Rancho " .

Capítulo 12.0-Arl11a de Engenharia:
Artigo 215.°, n.O 1) «Ajudas de

custo" . . . . . . . . . .
.\rtigo 218.°, 11.°1) «Ajudas de

custo" . . . . . . . . . .
Artigo 218.°, n.? ~), alínea a)

«Hancho .. :" . . . . . . .
Artigo 237.°, n.? 1), alínea a)

«Animais: alirnentaçâo de
Po lJl b o s-correios e apura-
mento de raças". . ....

Capitulo 13.0-Aeronáutica Militar:

Artigo 24 t°, n.? 2)
«Gratiflcação
p e Io desempe-
nho de serviço
aéreo» . . . .

Suplemento
l~O.OOOillOO
96.000~00

1.' Série

140.000illoo

30.000~00

50.000~00

1oo.000~00

95.000100

300.000;$00

6.000~OO

216.000$00

Artigo 245.°, n.? 1) «Ajudas de
custo" . . . . . . . . .. 40.000100

Artigo 2,18.°, n.? 1) «Ajudas de
r-usto» . . . . . . . , .. 90.0oo~OO

Artigo 2l8,0, 11,° 2), alínea b)
«Rancho ... » . . . . . .. 300.000;e00

Artigo 2,18.° «Outrns dcspcsns
com o ))('880al)), n." 4) «Aju-
das de custo ao pessoal civil
assalariado». , . . . . .. 30.000pOO

.\rtigo 21\8.°, 11.° 2), allnca h)
C< Veículos C01l1 motor: COII\-
bustíveis e lubriflcantos do
Coruando-Gerul, unidades c
edah~lc,'illl('lIt()S da Aero-
náutica Militar)). . . . .. 500.000100

,\digo :!58.0, II.· .1), alínea o)
(((lrand"s r op a r a.ç õ c s ,It!
avifics ... » . • . . . . ., :l.OOO.ooO·)()()

Capítulo 11.· - fo;('l'\i~'o .le Snúde
Militar:

Artigo 2G8.0, II." 1) ((,\judas de
custO)). . ..•.•••

Artig'o :l70.", 11.° 2), alínou a)
«It ant-ho ... u •••••••

150.00(l~OO

80.000 00
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Artigo 272,°, 11,° 1), alínea a)
«Pagamellto a médicos civis
chamados a prestar serviços
urgentes», o o o . 27 ,OOO~OO

Artigo 330,°, n." 1), alínea a)
«Tratamoiito nos hospitais e
enfermarias militares ou 1I0~
hospitais e casas de saúde ci-
VIS» • o o o o o o o o o o 3:500.000,3'00

Capí tulo 15.° Serviço Veterinário
Militar:

Artigo 3U,o, n.? 1) «Ajudas de
custo» o o o o o o o o o o

Capítulo lG,o . erviço de Adminis-
tração ~[ilitar:

Artigo 3G3,o, 11.° 1) «Ajudas de
custo» .. ., o o o o o

Artigo 3tH,O, 11,° 1) «Pessoal dos
quadros aprovados por lui»

Artigo 3G5,o, II." 1) «Ajudas de
custo» o o o o ••

Artigo 365,°, n,O 2), alínea a)
«Rancho , .. » .•..•.•

Artigo 363.0, 11.° 2), alínea b)
(1>50 ... » ..•.••...

,Artifo ;373,",~Il,O1), alill'la a)
«COIl servaçao e renovaçuo de
viaturas ("IH'('iais do erviço
de Administrnçlio ~rilitar e
outro nmterial» .

.\rtigo 379.°, 11.° 1), alínea (1)
"c; O III pra di' III ate ri ai do
aquartelumeuto, mobiliúric o
outros artigos para o E, "'1'-

cito. , . o o • o o • • . •

('apít\~10.17:" Serviços Au xilinre
do 1'.XI'I'(,llo:

Art ijro B9G °,11.01) «o\juda
eu-to» .••... , .

Arf igo 103,°, II ° 1) «Aju.lu
eu tO» • • • • o • • •

•\rtigo I()(;.o, n.O 1) «.\juda
t'n: to» .....

(I. pitulo 1 ,0 _ St'f\ iço de ln t rtr-
)10 :,\lilit:lI':

Artigo 11;~.0, Il,O 1), ulíuen a)
... vu x ílio p r3 (111111'IltaC~o e
a l oj a m c n t o do iII trucn-
d" o' » •••••.•••

Artitro .11::.°, 11,° 21, alíno r)
(,:,\1i ii I' vi.urens d'l out ros
CUI u. U ••••••••••

10.000~OO

200.000,s00

21.470pOO

15.000~OO

86.000~00

15.752~OO

100,000100

5oo.000pOO

dt,
100,000100

ti..,
120.000iJOO

di!
100.000,~O()

100.000 00
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.\rtig045'J.o, n.s l),
alínea a) «\'en-
cimentos dos
alunos». . • . 300.000~OO

l:5 u P I c m e nto 21O.0(l0~OO
"\l'tigo 45'J. 0, n.? 1),

allnua ó) «Vou-
eim.-ntos dos as-
pirautos a ofi-
ciais milicia-
nos» .•..

S u pI C III o II to------
350.000;000
280.000.ãOO

Artigo 4(iO.O, n.? !!), alínea «)
«Rancho. ,,» .

Artigo 460.°, 11.° 2), alíucu b)
«PttO » .

•\rtigo ,161.", II." 1) «Pag'aIlH'lIto
de serviços e encargos IIi\O
espoci (lcados» :

P]'(\8 . . .. 50. 000 ,mo
Su p lemo IIto 40.000500

Artigo 'j61.o, 11.° 2), alínea Il)
,<!Lalll'ho ... » . , . . . . .

"\rti!l'o -161.°, u.v 2), alílll'a ó)
,<!'ào ., .» .

Capítulo 20,0 - E"tallCl('cilllcntoo
Prisionais l\lilitares e Compauhias
Disciplinares :

Artigo 476.°, n." 2) «Luz, aquc-
ci meu to, água, ]av al-!'ulI'l f.I
limpoz a» .....•...

Capitulo 21.° - Forças Eventual-
111('11 t,· Cunsti tul.las :

"\rtigo :il2,o, 11.° 1) ,,]telldas dI'
p]'(\di()~ rústicos e urbanos»

.\rtigo 52~.", n." 1) «1"01'\'.1 1110-
trí z» . , , , , , , , . , ,

.\l'tigo OH!.o, 11,° 1) ",\jllda, de
custo» . , •. , .. , , ,

Capítulo 22.0-Class(~~ Iuncti vas .lo
l\lil\i,.,t~rio da (:uerr:\:

.Artigo 517.°, II." 1) «,\j\ll!a3 d,'
cus tn» • . , , , , , • , .

Artigo fll8,o, IJ.° 1) ,,(\ralil1('.'\-
,'õe" a "arg(~tdo", "al)(), (, ~ol-
dados rol'oJ'Jlla,Jos ('III s"r\' i,:o,
1I0S t.-nnos do artig'o 2:>." do
1)"('I','!o-L"i II." 28: 10:3, ti" :11
de I )('zcttlht'o ti" 1\);17, " 1'(';:1-

J)(·eti \'0 Ilplelll!'t!to» : . , .

510,000,500

630,000$00

400,OOO~00

50,000-500

!lo.OOO~OO

200,OOO~O()

120,OOO~)OO

3,OOO~OO

54liHO

3~O.0()OliO()

8.000;SOO

;150,OOO~O()

1'J,i.OOO 00
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.A I'tig-o!554 0:n,02),
alílH'a c) "Pen-
sões de aposeu-
taçílo " ," . .

Su pl cme u t o-----
25,000':00
12,fiOO·)OO

Capítulo 2,1.°, artigo 5fi(j,o "lh-,,,pc-
sas de Anos ~<:ollólllicos Findos»

25~

37.500:pOO

lfiO.OOO~OO 24.:3J 1.767 $4.0

24:364,767~40

Art. 2,° Como compeusnçào dos créditos designados
no artigo anterior, ofcctuum-se as seguintes alterações
ao Orçumento Geral (lo Estado oiu execução, rcprcsen-
tativus do aumento (k previsão de receita o de redução
em verbas de .lespcsa :

Capítulo 4,°, artigo 3,),·, n • 2) . ,
Capítulo 4,·, artigo 37,·, n.s 1), alí-

nea I,) . , , , , , , , . , , ,
Capítulo .1.0, artigo .11.·, n." 1), ali-

Boa b) , .. , , . , .• , ..
Capítulo fi,ó, artigo 73·, lJ.· 2), ali-

uca d) , . , .. , .. , , ,
Capítulo 7,·, artigo j~;i •• !l." 1),
Capitulo (-lo, ar tigo 12 ,., n " l) ,
Capítulo 9.·, artigo lal 0, II· 1) ,
Capítulo ~l,o,artigo 131.°, n.O 2), alí-

nea a) , , ..... , ..••
Capitulo fI,o, n rt ig» 131.·,11,0 2" :.1í-

Dl'a I,) , . . , , , , .• "
Capitulo fi.·, artigo 1:;1.·. n.s 1), .
Capitulo (lo, artigo li> l°, n v 2). ,
Capítulo 10·, 3rtig-o 1;i;;,o, 11.° I),
Capítulo 10.°, artigo 155·, II ° 2),

ai iIIl':1 <I) • . • • • , • , , . •
Capítulo 10.°, artigo 15G.o, n.? 2):

alíllt'a c) , , , , .. , , •..
Capíllllo 10.°, artigo 1.í8,o,II.0 1).
Cap~tulo !O., nrtigo l;Jtl.·, I.,o:! , .
~ap~tl)lo 10°, artigo te,') 0, 11•• 2), ,
Capltnlo 11 ., arti;.:o I !l,o, II," 1), ,
Cal i,tulo 11.·, nrtigo kfl,O, II.· :!l,

alínea aI ..•••... , ..
Capitulo 11.·, art.igo 1!):.!.·,n. 1), ,
Cal,itulo 12.·, art.igo :!1~1.•• 1l.0 I). ,
Capí.tulo 12,·, artigo :.!13u, fiO '.L),

allllca «) . , , ..... , ..
Capítulo I~.o, artigo 21il,o,lI.' 11. ,

37,O:O,pÜO

14,OOO~OO

8G.7G7!840

100.000100
20(), 000 pOO
'1no .oons 00

4::H2.000;)00

i;oü.OOO~OO

250.000.g00
1 :6iJO. ()O(),'iOO

1O(),()()O~()()
üO(),O()()~CO

,100. O()()~OO

1 'O,{)()O~üO
;,O(),('OO~()O
2(O.()()()~OO
i)(l.OOO;4(O

20<UlOO/.üO

lr;O,(O(l~UO
COO, ()()O (10
700. !.O():6 oo
:1,-,0.000100
4:'10.000 UO
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Capitulo 12.°, artigo 216.°, n.s 2). . 150.oo0~OO
Capítulo 12.°, artigo 236.·, n.O 1),

5.000$00alínea a) ..........
Capítulo 13.°, artigo 243.°, n.· 11 . 600.oo0~OO
Capítulo 13.°, artigo 243.·, n.O 2). 75.000$00
Capítulo 13.°, artigo 246.·, n.? 1) . 300.000$00
Capítulo 13.·, artigo 246.·, n.· 2). 100.0oo~00
Capítulo 13.°, arti~o 247.·, n.· 1) .. 50.oo0~00
Capítulo 113.°, artigo 248.°, n.O 2),

100.000100alínea a) • . . . . . . . . . .
Capítulo 14.°, artigo 266.°, n.· 2),

216.000$00alínea ai ...........
Capitulo 4.·, artigo 266.°, n.O 2),

130.000100alínea c) . . . . . . . . . . .
Capitulo 14.°, artigo 271.°, n.? 1),

60.0QO~00alínea a) . . . • . . . . . . .
Capítulo 16.°, artil$") 361.·, n.O 1) .. 700.000$00
Capítulo 16.°, artigo 361.°, n.O 2),

alínea a) . . . . . . . . . . . 310.000$00
Capítulo 16.°, artigo 361.°, 11.° 2),

25'J.OOO$00alínea b) . . .. . ..
Capítulo 16.°, artigo 361.°, n.O 1) .. 100. 00()~0()
Capítulo 17.°, artigo 391.°, 11.·1) .. 450.000$00
Capítulo 17.·, artigo 394.°, n.s 2),

220.000$00alínea a) . . . . . . . . . . .
Capítulo 17.°, artigo 3:J4.0, II ° 2),

100.000100alínea b) • • • . . • . . . • •
Capítulo 17.°, artigo 100.°, n.v 11' . 700.000~OO
Capítulo 17.°, artigo 402.°, n.? 1 .. 751.000$00
Capítulo 17.°, artig-o 401.0, n.? 1) .. 950.000$00
Capítulo 17.·, artigo 4rô.o, n.O 2),

300.000$00alínea a) •••••......
Capítulo 18.°, artigo -107.°, n.O 1). 50.000$00
Capítulo 18.°, artigo 415.°, n.? I). 400. 000 soo
Capítulo 18.°, artigo 424.°, n.v 1). lfi8.000~OO
Capítulo 18.°, artig-o 431.°, n.O 1). 300.000$O()
Capítulo 18.·, artigo 440.°, n." 1). 3fJO.000 tOO
Capítulo 18.°, artigo 449.°, n.v 1). 350.000100
Capítulo 18.°, artigo 505.°, lI.O 1). vao.ooosoo 21:31L7(i7~10

-- ~-
:l4:361. 767.)10

Estes créditos foram registados na Dirocc:iio-Ocral da
Contabilidade Pública o a minuta do presento decreto
foi examinada o visada pelo 'I'ribunul de Contas, COIllO
preceitua o § único do artigo 3G.o do Decreto 11.0 18::381,
de 24 do Maio do 1030.

Publique-se c cumpra-se como nele se con i im.

P<I(;O'l (lo (jO\"('1'1l0 ela Hl'jlühli('.\, ~, d(' J)(';wllIhro di'
.I!H!J. - .\..\iT6~1() ()~C_\H DE FI! \(;OSO ('.\IL\I()~\ - .ln-
tô n io de Oliccira Salazar - AUi/llslo Cancella de
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AbrclL - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
João Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-Américo Deus Rodrigues Thomaz-José Caeiro
da !Jf atia - José Frederico do Casal Ribeiro Ulrich -
Teófilo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima -
António Fúlio ele Castro Fernandes - Manuel Gomes
de Araú]«.

Ministério da Guerra - Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.s 37:687

Tendo-se alterado as circunstâncias quo conduziram
à fixação do quantitativo da subvenção de família esta-
belecida no artigo l::?o do Decreto-Lei n.? 30:583, de 12
de Julho de 194:0;

~ ondo razoável que tal subvenção paga às famílias
dos cabos e soldados mobilizados ou convocados para
serviço extraordinário seja mais harmónica com o custo
actual da vida;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 tia Constituição. o Governo decreta e eu
promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo único. A subvenção de família a conceder pelo
Estado, nos termos do artigo 11.0 do Decreto-Lei
n.? 30:5 :3, de 12 de Julho de 1940, passa a ser abo-
nada nos seguintes quantitativos:

Ató três pos oas de família . • • • •
Entre três e cinco pessoas de família
~fais (lo cinco pessoas do fumllín . • •

7(:,50
9t$00

10650

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Puço: do GOYl'rJlO da Repúhli("a, '27 <1(' Dezembro do

l!)W. - ..:\vr6,,1O ú-.c \R Dl~ Fu H,OSO C \n~fONI. - ,111-
tônio de Oliveira Salazar - Augusto Cancella de
/lbre1L - J/anuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
JO(10 Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-.lmérico Deus Rodrigues Thomaz-José Caeiro
da JIatia - José Frederico do Cosal Ribeiro Ulrich-
Te6filo Duarte - Fernando Andrade Pires de Lima -
.t /II/iI/iII .T,ílin â« Cost ro Fenuuulc .lfil/ll/d Gomes
de .11"/IIí,ill.
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Ministério das Colónias - Direcção·Geral Militar

De<reto-Lel n.O 37:694

U sando da faculdade conferida pela La parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
crcta o ou promulgo, para valer como lei, o soguínte :

Artigo 1.0 E criada no Ministério das Colónias uma
Secção Militar, a cargo da qual :devem ficar todos os
serviços de natureza militar quo não transitam para
o Ministério da Guerra nos termos do Decreto-Lei
n.? 37:542, do 6 do Setembro do 1049.

Art. 2.° O quadro da Secção Militar e constituído por
um oficial de patente não superior a capitão do serviço
de administração militar, chefe, um oíiciul subalteruo
do mosmo serviço, adjunto, três primeiros ou segundos-
-sargontos, do prcferôncia do serviço do administração
militar, amanucnses, o um sorvcnto, pwc:a reformada.
§ único. Durante o primeiro semestre do Hl;)O pros-

tarão sorvico na roíerida Secção mais dois oficiais.
Art. 3.° lD mantida a Secção do Marinha da extinta

Direcção-Geral Militar das Colónias, com a composição
indicada no artigo 53.0 do Docroto n.? 26:180, do 7 do
Janeiro do 1936, e as atribuições expressas no artigo 51.°
do mesmo decreto.

Art. 4.° O chefe da Secção de Marinha, sempre que
s~ja mais graduado ou antigo que o chofo d,t Secção
Militar, suporiutoudcrú tambéut nesta Secção, devendo
as duas Secções ficar subordinndas à Sccretnria-Goral
do Ministério das Colónias, por intermédio da qual os
respectivos assuntos serão submetidos a despacho.

Publique-se e cump ra-se como nele se contém.

Paços do Governo da, Uppúhlicn, ~H <1<, Dezembro (1('
HH9. - .ANTÓNiO ()SCAIt Jm FUAUOSO C.\mrON.\ - J /1-

t6nio de Oliocirc. Salazar - Atujusto Cancclla de
Abreu - Manuel Gonçalves Cavaleiro ele Fcrrcira=s-
João Pinto da Costa, Leite - Fernando dos Santos
Costa-Américo Deus Rodri.'lllcs Thornaz-.Jos(~ Caeiro
da Matta-José Frederico rio Casal RilJeiro Ulrich-
Teófilo Duarte-Fernando Andrade Pirc,~ d(' [imCl-
.1nlrí1110 Jú7io de G.IIstro FerllandC's - .1/ollllcl Gomes
(70.1l'lIlÍjo.
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Ministério da Guerra - 2. a üirecçãe-âeral

Decreto-Lei n,> 37:704

U sando da faculdade conferida pela 1.a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Ao chefe do Ei:ltado-:'faior do Exército,
ajudante-general <lo Exército, administrudor geral do
Exército, comandantes de região e governadores milita-
re', comandnnto-gcrnl da Aeronáutica Militar o chefe do
serviço do Protocolo do Ministério <la Guerra podo SOl'
atribuída uma compensação das despesas ele representa-
ção dos respectivos cargos no quantitativo que for esta-
belocido pelo :\1i11istI'0 da nllerra, «om o acordo do
:\1inistl'o das Finanças e dentro das importâncias anual-
mente inscritas no orçamento.

~ único. I': mantida ao major-general (lo Exército :t

verba pam despesas de reprcscutação, nos termos da 10-
gisla(:ão em vigor .

.Art. ~.o Em conta das verbas para o fim inscritas no
orçamento do J\(illi"tl'rin da Guerra, pc.lcrâo , por dCH-
p.u-ho (lo respectivo Xíinistro, ser autorizadas horas
extraordinúrias df' serviço ao pessoal menor contratado,
assalariado o de serventia vitalicia elos depósitos gorais
ele material e do outros orgunisruos dcpeudcntcs do -:'fi-
nistério. ~\. remuncruçâo por trabalhes extraordinários
não pod(\ exceder pUl' cada hora um oitavo do venci-
mente .liúrio nem totulizur em nenhum mi"s mais do um
terce do voncimon to 111 onsul, seja qual for a tlnrac:ão
dos trnbnlho s prestados.

Art. :\.O O possoul 111('1101' do ::\linist<\rio da Ollor1'a,
bom como dos qu.ul ros do" tribunuis militares, institutos,
('olégio~ ou ('!'('o!ns militares, é obrigado n permanecer
110 serviço com o uniforme regulnmcntar. Com autoriza-
(:ão prévia do ::\[illi~tro da Gucrru, os fardamentos serão
!:ollcpdidos no" termo: da II\gisJ:u'iio \ igrllto í' ('llti [{'ados
pelas \'('rIJas il1!'l'rita" 110 {)n:allll'llto do "Jlinistério da
(luerra.

~\rt. ·Lo I:: lllanti(!o (l diroito a alilllrllt:l<'1io c aloja-
monto aos ojidais tI a1'~el1t(js <'111tirocínio: (·st:ígio 'OH
frNIIII~Il('ia de ('III' os d pr 'pur:l<:<lO profbsional d{' <lua)-
qu<'l' llatnrt\Za llOS instituto:- wilitares ou nas micolas prá-
ticas e tét'oicas.
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§ único. O Ministro da Guerra poderá autorizar o
abono aos capelães e ao pessoal de serviço diário nos
estabelocimentos de ensino militares com regime de in-
ternato constituído da alimentação nos mesmos forne-
cida aos respectivos alunos. Ao pessoal docente com
serviço simultâneamente nos tempos da manhã e da
tarde de cada dia pode igualmente ser fornecido almoço
quando os referidos estabelecimentos se encontrem dis-
tanciados de mais de 3 quilómetros das aglomerações
urbanas em que o mesmo pessoal devo normalmente re-
sidir.

Art, 5.° No corrente ano económico serão levadas em
conta aH despesas referidas nos artigos anteriores reali-
zadas ou previstas para terem execução a partir do 1de
Janeiro.
§ único. São mantidas as despesas designadas no pre-

sente diploma liquidadas, autorizadas e pagas em conta
(las verbas consignadas para tal efeito no orçamento do
Miuistório da Guerra.

Publique-se (' cumpru-se «oruo nele ae contém.

Paços do Governo da República, 30 de Dezembro de
1949. - ANTÓNIO OSCAR DE Fn \GOSO C.\RMON\ - An-
tónio de Oliveira Salazur - .1l1flllsto Cunccll a de
Abreu - Jlfan1tel Gonçalves CIll'1I1ciro de Ferreira-
Leão Pinto da Costa Leite - Fernando dos Santos
Costa-c-Américo Deus Eodriques Tliomaz=s Iosé Caeiro
da Malta - José Fredcrioo do Casal. Ribeiro Ul ricli -
Teófilo Duarte - Fernando ,lndl'/ldc Pires de Lima -
Antôllio J úlio de Castro Fernandes-Manuel Gomes de
.1raújo.

11- PORTARIAS

Ministério da Guerra - 3.a Direcção-Geral _1.3 Repartição
(Estado-Maior do Exército)

Portaria n,> 12:986

Tendo 11 exporiôncia demonstrado a impossihilidado
de preparar no Instituto Nacional de Eduruç';lo Física o
núm 1'0 de instrutores e monitores de educucão flsicn
indispensável h instrução e prcparução flsicu d:.;s tropas;
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Tornando-se imperioso providenciar no sentido de ur-
gentemente resolver esse problema, que é de capital im-
portância na preparação profissional e técnica do Exér-
cito:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra:

1. o Que ao quadro orgânico da Escola Prática de In-
fantaria seja adicionada uma secção de educação física,
destinada:

(t) A formar instrutores e monitores de educação
física para. o Exército;

b) A difundir e a nperfeiçoar os conhecimentos de
educação física no Exército.

~. o Que se considere aprovado o regulamento da re-
ferida secção anexo a esta portaria.

)[inistório da Guerra, 17 de Novembro de 10-19.-
O Mínistro da Guerra, Fernando dos Santos Couta.

Regulamento da Secçao de Egucaçao Fí~ica da Escola Pratica ~e Infantaria
I) Organização

Artigo 1.0 O quadro de pessoal ela. Secção de Educa-
<:rLO Física (S. E. F.) da Escola Prútica de Infantaria
compreendo:

a) Um director, major de qualquer arma, especia-
lizado em educação física;

b) Um instrutor, capitão ou subalterno de qualquer
arma, eapecinlizado cm educação física;

c) Um instrutor, capitão ou subalterno do qualquer
arma, ospecializudo em esgrima;

ri) Um instrutor) capitão ou subalterno médico;
e) Dois monitores, sargentos ou furriéis do qualquer

arma, ospecializallos em educação física.

§ único. O instrutor a que se refere a nlln: a d) do
presente artigo ó o médico do quadro da Escola Prática
de Infantaria.

Art. ~.o Quando a fre<[u0ncia o exigir, podem oven-
tuulrnonto prestar serviço na 'ccção da Educação Fisica,
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mediante proposta fundamentada do comandante da Es-
cola Prática de Infantaria:

a) Instrutores, capitães ou sulmlternos, de qualquer
arma ou serviço, ospeciulizados ou com conhe-
cimentos de educação física;

b) Monitores, sargentos ou furríéis de qualquer
arma ou serviço, especializados ou com conhe-
cimentos de educação f'tsíca.

Art. 3.0 A Secção de Educação Física dispõe dentro
da Escola das instalações e dapondõncias necessúrins,
compreendendo :

a) Salas para aulas;
li) Ginásio ;
c) Campos de jogos;
d) Campos do destroza ;
e) Piscina;
.1') Sala de armas;
g) Balneários o vestiários.

II) Funcionamento

Art. 4.0 O ensino na Secção do Educação Física deve
visar fuudamentahuento :

a) U desenvolvimento da preparação física geral do
combatente;

b) O desenvolvimento das actividades físicas de
essonciul interesse militar, e em especial:

A ginústi('a de uplicação militar;
A natação uiilitar ;
A luta individual.

Art. ;).0 Na Secção do l~duc::tçã(J Física funcionam:
a) Curso do instrutores de od ucaçâo f'ísica, para ofi-

ciais subalternos, escolhidos unuuluicuto entre
os uspiran tos e alferes que torminuruui ° tiro-
cinio 110 uno lectivo transado e que revela-
rum melhor apti(l:lo para :t educação Ilsica ;

b) CUl'HO do mouitores do cducuçâo física, para se-
gundos-sargentos ou Iurriéis.

A ~ c<,<;ão do 1'~dtl(':H:ão Física utiliza como ealllpo de
oxperiôncia a inHtruc;ão <lo educação J'ísir:( dos nspirnntes
tirocinantcs o das pruças da Escola Prática de Infantaria.
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Os cursos citados têm a duração de:

a) Curso de instrutores de educação física, nove
meses; •

b) Curso de monitores de educação física, quatro
meses .

Art. G.o X o curso do instrutores de educação física
versam-se os seguintes assuntos:

a) Conhecimento anatómico, fisiológico o psicológico
do homem, tendo em vista a educação física;

li) Conhecimentos pedagógicos, metodológicos e di-
dúcticos, tendo em vista. a educação física o a
higiene individual ;

c) Ginástica do desonvolvimonto geral, jogos, des-
portos e esgrimn ;

d) Ginástica de aplicação militar e nataçâo militar;
1') Luta individual.

Art. 7.0 JSos cursos de monitores de educação física
versam-se os seguintes assuntos:

a) Conhecimentos muito sumários de anatomia e fi-
siologia, tendo em vista a educação física;

b) Conhecimentos muito sumários de metodologia e
didáctica, tendo cm vista a educação física;

c) G inástica de desenvolvimento geral, jogos e des-
portos;

rl) G inústica de aplicação militar e natnção militar;
e) Luta individual.

Art. 8.0 X o programa dos cursos deverão SOl' incluí-
das sessões de tiro com as armas portáteis o do oquita-
ção ,

~Iinistório da Guerra, 17 do ~ovombro do 10.,19.-
O )lini 'tI'O da Guerra, ];'ernundo dos Santos Costa.

111- OETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

I) y cr ilicnndo-s por vezes qu algumu orrespon-
d0ncia (lIL('ial dirigida pul várias cntidarl \S lIlilitarml do
contim nto par. a ba I aérea 11.° 4: é ali rocehida com
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grande atraso o havendo vantagem em quo essa corres-
pondência seja transportada nos aviões quo fazem a liga-
~rtO daquela unidade CODl o continente quatro vezes por
mês, avisam-se as unidades o estabelecimentos militares
do continonte de que a correspondência que tenham de
enviar para a referida base dovo sor endereçada ao
Comando-Geral da Aeronáutica Militar.

II) Instruções para a execução do Decreto n.? 37:542)
de 6 de Setembro de 1949) na parte relativa à
administração financeira dos serviços militares das
colónias.

I

Orçamentos

1. A udmin isl inçâo fiuuuceiru do~ surv iços mi li hues
colouiuiscstá '~uh()l'(lillnda a OJ'(;:\llH'lllo~, que H~O un uul-
mente incorporados lIO cup itu lo H.O (la tubclu clp (ll'spp~t'
das d ifere n tes colón ias.
2. OH projectos (101) (JJ'{;alllelllos m ilitures (cup ítulo 8.0)

serão prcparnrlos e elaborados, sob a !lirl'('\,ão (los ('0-

mandantes militares, pelos l'pspl'(divos serviços l'spp('in-
Iizados, observando-se s(,lllpl'e as instru\,õl'S elo :\lillisté-
rio da Guerra.
3. Sempre que de qualquer proposta a ulmicter a

apreciação rup erior resulte excesso (ll' a ('sIH'S,l so bJ'P
a importância lul n] a í tihu írln ao~sl'l'vi(;o,.; m i l i ln ro s 110

ano ocouóm ico u nt erio r, os ('0l11a11elo,; m il iturus c!P\'l')'uo
mencionar exprc,.;~amellte essu ('il'('tUls!únci,t c ofercl'E'1'
a conveniente j usí ificução para se poder sol icitur a in-
dispensável anuência do Ministério Ylus Colónias, no
caso de o numcnto proposto ter merecido a npl'()Yt\(;~O elo
Ministério da Guerra.

'1. :N"aclnssi fi (',u;ão cl as duspcsns e na CXl'(;Uc,'i'í o elo ore,' .i-
mente serão observudus as 1I01'1llilS g'l'l'ais em vigor 110

Ministério elas (lolénius.
5. Os orçauu-n í os m il ilurcs ('apífnlo H.~) <la1'i'ío ('11-

t ruda 11OR serviços de Fal'-l']H1tt da~ l'('slll'C'! ivns ('()l<Ínias
até 31 de Maio (lo :\110 anil'l·jol' ;lqu('1(' a (Itll' l'C's)wila-
rem, llata em que lalllhÍ'lll (ll'\'(,1'1I0 RP1' ]'('111 l' 1id()~. l'lll
duplica<lo, para a A(llllinislra,i1o-Uel'al d() K (~]'(·i!o.

G. Os imposto:> c taxas (ilH' (·ollsl.i! \!Plll l'('(·('ila. (lo
FUllllo (ll' defesa miliLlr (lo TlllP(-l'io Colonial cOllti-
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nuam a ser cobrados e urrecududos pelos serviços <11' Fa-
zenda <la" colónias, para em seguida serem traJl~feJ'i<lo~
para uma contu vespeciul, 1t ordem <lo 11in istério da
Guerra, aberta llO Banco Xacional L'Itrumariuo.

7. Passam acon;;tituir receitas do Fundo de defesa
militar do Império Colonial:

o prorlu í o <la venrl a de quaisquer objectos ou ar-
tigos de material dos serviços militares julgados
int-apuzes ;

Quaisquer receitas avulsa" ou eventuais realizadas
pelos sl'l'vi<,'o'{ m il itures;

As l'eposit;õe.~ de lllUllltias pagas indevidamente.

II

Autorização de despesas

8. Para efeito <lI' au!ol'izac;,\o, as llpspesas, tanto 01'-
d inárias como extraord imirius, l'la~sifie,lln-sc em certas
e variáveis.

D. São considerudus (les'lH'sas certas os venr.imeutos
do pessoal m il itu r (lesl'I'itos nus tuhelus IIp despesa ord i-
nária e ,exlraol'llinúria I' quaisquer out ra s despesas que,
por'ua uut urezu , nâo estejam sujeitas a vuriução.

10. São d espesus variáveis as l[lW provêm (1.1 aquisi-
ção ll(' material, do pagamento de mão-de-o hru não d is-
eriruinadu na lallL'Lt de llt'-.])(';;a, tIl' gratifie,lc;õe:> ex-
traord iuárjas 1l,\O l'spPl'ifit-a(la~ cru dispo"i<;õps legais ou
l'egulalllrnÜ\l'!'s, (ll' alilll('nt,l(,,'ilo l' uju.lus dr custo, de
transportes r de quaisquer outras despesas de exped ieuto,
evcnt un is l' r-xt ruortl inúrins.

11. As (1(';o,1)(·..;a, ('prla!'>, n lvo qun lqucr ('aSO (h, .Iúvidu
Ou rp('lamação, nâo ('arp('elll (1l' au!orizac;ilo, mi).; dl'velll
.~UbOl'l1ill'\l'-~l· :ts l'l''i]ll'e!i\',):i b hl'lns(le lle';[1I',.,a, peln. SUfl
c1 i,;cl'illl Íll;\(;~\O e"pt'l'i~ll. e aos ('Olllppt enl l',~ p1'erl'i t03 le-
gais l' l'('crUlallll' IItare,;,

) \'" . - 1 1 . ,. I1~.• autOl'lz,\('<lO las ( l''iJ)(';-,~l;; \'al'la\'1'1S JH' O'i ('0]11(\11-

dan{!':-> lllilitaJ'('~, rtcn!ro ela ('()lllpl'!\,Il!'ia (plP lhe f(}J'
('ollfl'l'itla no~ tP1'1ll0,; (lo. 1,° (lo artigo 4..0 (ln D('('r,do
n.O ;)7 :;),12, ell' Ij dI' 8l'tl'lllhr() dt' 1!),W, 'il'I',~ ohip!'ln (II'
dp,;p,H'l!o c'initn, qUf' }'(·(';til'ú "1'lllJll'P sohn' illr()}'ll1a\~ão
<1(, cahimcllto jll'l'st:l<la por (',,('rito pp10 (·lldl' <l;t 2.~ Up-
parti(;i'ío !lo quartpl-gl'llrral (Hep,lr!iç:1o (lo ~l'J'\'i~o ·ll'

.\(hllilli'!la~~i() ~JiJ:tfll'),
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13. Para a autorização ele despesas vn riáveis os St'r-

viços interessados elaborarão 'pro]l(}stas em duplicado, [IS

quais deverão conter (}S motivos justificutivos (la elespr.;a
e a ind icacão do respectivo cnrnrgo ; as propostas tran-
sitarão sempre pela 2.~ ,Repartição elo quartel-geuern l
ou serviços correspondentes do serviço de aduriuistrução
militar, pam efeitos ela jtí referida informação de cu-
bimento e arquivo (los respectivos dup licados ou ex-
tractos, pela ordem da sua numeração.

14. As informações do cabimento n que se alude 110
número auterior oompreendcrílo SCJ1l!pl'P a indicação
(la verba orçumcntal a utilizarem ('nclarnsoC O~ 1'1'''-

pectivos saldos Iivres de quaisquer compromissos ante-
riores (catiyos).

1[). Osch ef'cs <1<1s2 ."• Heparti(;õl's dos qu,\Tt(~is-gcnr-
ruis, quando prestarem tais inl'01"1l1'H:Õl'S. não podcJIl
,('squcccr ocsp írito de colnboração que (1l'\'c11I aos coman-
dantes militares, mas quu mlo estes onl enurr-m Iiquidu-
ções por verbas diferentes (las ill(lil':H1ns nus infol"lllal;õP';
<1ecabimento deverão sol icitur que ()~ moi ivos de 1.11
procedimento sejam eXpOSLl)Sà Aalllillistra~ill)-Ul'l'nl do
Exército pela via mais nipidu.

] G. ]!; proibido realizar despesas puni que não tPIlIIUllI

sido inscritas verbas nos alçamentos e bem assim ron t !'Uir
encargos ele que resulte excederem-se dOla(,'ut's oJ'~a-
mentais.

17. ~()~ Iermos d()~ r>ritlC'Ípios de aclmiJli~tJ',\(;i'ío fina n-
«eiru do ,~finisth'io das Colónias. mn n lém-se a clistin\,iin
l'nt.re ano pc·ollólllic(). quc ('oinci<1" 'C'Olll () :\110 ('i\'i1, c o
pser('Í('io que se prolonga até 31 de Junho do ano SL'-
guintl'; !lO pulnllto as autorizações para aqui. i\,õos .(1e-
l·.·prc1il'nic e dl' mntl'rial S<Í podrlll SPJ' ('o)H'l'lli(la:s nté ~ll
(lo DeZl'lllln'o de c;.ula a no ec:onôm i('o; o ppríollo com pl E'-
mellbl' do cXPl'(',íeio é dpsl inac10 :1 liquicb(,'iTo elos cnc:lI'-
gO'l l)r()\'('lliplltes dl' aulol'iz:\c;õcs C'OllCl'clilhs al{- ;Hl1lL'l:1
(bta.

18.. Em l"l'g-r,t. :l~ <1cspesn' ele aquisiçi'ío de artigo' de"
l'Xpl'dU'IlLl' e di' matorial 'ito dcctuadas cOJU n' fOl'lll.11i-
(laJes do {'UII(JU1',;O ,público ou. l)clo J1H'11OS, elo concur'o
limitado previsto )1.1 legisl:t~i'ío civil das colônia, r-
eeptu:11111o-w a~ d('~IHlS,I;-; l'l'lati\'a à.' aqui ,j('õe~ lli.ll'i.\
(los (lu:lI"tpi~, in:-5u[>I'Í\'l!is por COll(!UI'::H), e a cll'~pe a
miúdas.
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III
Liquidação de despesas

lO, .A. 1iquilhc.:~lo das despesas m il itares compete il"
2," H€'pnrtic;õl'~ dos quurtéis-geueruis e compreende:

~\. apret-iução da }pgitimi(hde das despesas, com
hnse nas re~peetiy,\~ uutnrizuções e nas disposi-
<;õcs legai,; aplicáveis;

~\. verificuçâo numérica dos cálculos que definem
os enc.i rgo" ;

O 'pn·(·!l(·hiJllrnto lla ordem de 'pagmncnto corres-
po ud eut c.

20. _Tpnhullla de pesa vnriiivel , parcelar ou total,
será liqui.ladu c 'p:lg, por r-ontu de quaisquer autoriza-
c.:õe,; ele clp~pe,;n sem !lO\'O cle"pi\eho est-rito dos cornan-
dantes m il itares. (LIdo sobre l'eln<;õr<; dos documentos
just ific-a tivos, nas qun is o c:hl'fe .da 2." Hcpartic;i'(o do
qu.u+cl-gener.u ted }ll'h'i;lll\l'ldl' exaratlo, também por
escrito, o cubimento (la rl':;pl'l'liy,\ importâuciu.

21, '!'olb a 11o<'ulltpnta<;i'(o rcspeituntr iI'; despesas mi-
l itures é urqu ivud.i na :2.a l{pp,ldi<;:IO elos quartéis-gc-
nerui- ou nos :'l'l'\"il;()~ l'OJTl'SpOlllll'lIit'~ (los comandos mi-
litare". ~e"tc~ orll'~lTli'iIll(),; drYPIIl exi-í ir em dia um ou
mn i- l ivros ("pN'ia:, d e onde consir-, ('Olll o d escnvolv i-
manto que for neve ...sár io , o estado de cada uma das
verli.is Ol'ç,ll1ll'ntais,

2~. .\ té :1 pu h lic,lI:;'i o (Il' detl'1'ln in,H;õrs expressas Clll
('onhário c!1'\'C'1Il ('ontinuar a ()h';l'rYaT'-~c n~ tlislposiçõ"~
1rgais l' rl'g'lllallll'lItan' l'l!l yip:or !las (lifprf>lt\ps col6-
llia ,

2:1. .\s 2 .•0 Hqlar1 i\,õ", do qll'll't(.j~-g'I'J\l'rnjs rem,'-
irrito :l .\dmilli,tr'lI;ilo-<lcral do K<!l'!·jj{) til)] lllap t

1111'11-.al<1.1 liquid,II;ÕI'~ ('j'f'f't\1:ltla~ (llIo<lplo 1) al{> ao Dili
110 Illi~~ illlediajo :lfpll'lf' a quP re 'pciLlr; nos meSf>S Ito
]I<,rÍot!o I'nmpll'lll('n t ri r do l'xCl'('Írio as 1íqu idn,õl"; "cril ()
Ili"f'rimilwdu'i t'lll doi~ Jl\n'pa~ a org, niz.lJ' ~t'par,ldnmcntf'
]I, r,1 a s ,II' pe li,; do n!l(l (I !jue rl'~p ·iCnll,

IV
Pagamento de despesas

~·f, () (',HIl:II\(1(l~ militan', ~Ip hnl'lll01li'l ('om o Ili:4-
}H1'ÍO 110 • '2.0 <10 artigo i,O do DI' ·l'l'lo-LI·i 11." ;11::)1~,



268. ORDEM DO EXERCITO N.O 8 L' Série

Jeq ui si ta rfío discrim iII ndame 11te, por in í ermédio <1o"!
"pl'ví(;os ele l"nzenda (h" respccí ivns colónias, «té ,j d('
cada mês, os fundos uecessários no l"lgamento ths <1es-
}>p"as elo mesmo mês, tcudo cm atpll<;ão (lue não podem
exceder-se os tl uorlécimos elas dotações orC;:\llll'lltai:i,
salvo DO::! casos previstos no S 3.° do mesmo artigo.

25, ~os lJunrtf~is-genel'ais serão Cl1'ganizadoH {'O)1~e-

]})O~ udm iuistrntivoe, compostos por um ofkial superior
do ncí ivo ou (ln. reserva f' por dois oficiais adjuntos do
qu:n(el-gplll'1"11, UIII elo" qunis 1l1'('('s"::uialllCllll' do ser-
\'i<;o de a(llllinistr,H,;ilo militar, aos quais competirá
pspe('iabll('n(p<l apli('a~ilo elos fUII(loi'l postos ;t <1i"posiC;ão
(los servi ,OS 1lIi1it arcs pl'l :1i'l ],(,SI]H'l'ti \":\1'\ coloui a ~,

:.!G. O::; fu n dos de que trata o n ." 24 serão integral-
m en í e (kposilndos nos respectivos huneos Clllissol'l'S ou
suas cll'pPIHli'n('ias até tI sua utiliza,ito para Iiquidução
fll' en(':trgos «om os serv iços m ilitures ou para paga-
muntos ,lOS <'rp(lol'l'S, po!' meio decheques, dos quuut itu-
t ivos em cl ívi (h c ro n Forme as <'Ol'1'P~p()1)(Il'lltt,:-; Ol'(lclh
de P,Ig'.Ulll'llto l'assa(bs pr-las 2,"0 l{Plpariiç()L's (lo:; <1I1a1'-
iéis-gl'lH' I'a is,

:27, ('f'~S.l a atribui,:lo tlr fundos lH'l'llHlllent('s nas
,{_'()lrínias, !1Pycnclo as ulli(la(lps formular títulos ~1/'2, de
modo a (lnn'lll l'nlra(h Ilas 2 .. • Hl'jl;ll'ti,Õl'S (101\qU:ll'téis-
-gl'lll'ntis antl'i:l tio pl'imeil'o dia do mês :l (1'lL' 1'(';.pei-
ta 1'('111,

28. Ai6 ~o ])l'O('PtlPI' Ú l'e\'i"ào (Ias llOllll,Hi \'igt'Jlll's cm
{'aela ('O]IÍ11ta, a ]ll'l'shu;ào tIl' ('()ntas conlillU,1 .t dl'{'-
tU:ll'-"1' -;('111 :!l(·I'l,ilo, P01'{>!Il, tanto llas l'l·p'll'li(J)(·s {ll'
P10('{'''''o ('(11110 llOS ('Ollsl'l!tOS at1l1li11i~tl'a(i\'()~ da, u11i-

11.\{l(,s c l'sb]wlec'iIllPlIlo" l1Iilitan's <1("'('1:10 Ol'ganir.:ll'-'i<'
1('gi~j(lS, Plll '1\11' 111('11S"]1I1('11(' Sl' apnn'lll asdil"l'!'('lI,:l-;
pntrp as illlporli"l11eias sal'adas l' as cll's]ll'n(]illa~, ('111 ]'('-
laçào a ('ada ruhri(',l ol'<;aIlIP]dal, p:ll'a l'(,pilo !l;l'; l'fl111-
]>l'llS;H;Õ('S a pj('dual' nos 1lll'Hl'S "llh~('qtlPIl!l'S,

2!J, Para o p:lgalll('ll(o (lp (1(',''1)(',;as c](' q\ll' J'('snltl'll1
tl':msfl'l'Plu·ias dp funclos ]lnl'a :t 111Ptnípolp, para outras
(·olcílli.ls ou p:ll':t o ('.~!rangl'il'n, os s('l'\'i\,()s lIlilil:11'1'" (1('-

\,P1:10 ol!(l'l' ,1 alllll~lI('ia (lo (10\'Pl'IlCl cla {'ollÍllia nU!l'''' (1(·
:1""\l1l1iI'PIII qna1'l\H'1' C'Olll]ll'Olllissn. No raso c1(' oposi(:i'in
1!01' p:I1'!(, clos (lO\'P]'1I0S ('ololliai~ cl(,\'(,I'i!o l'(,C'OlTl'l' ao
~filli~tél'io (bs ('o1(íllias, por illtl'l'JIl(~dio (lo Milli,!l>l'io
(la (lU(,lTit.
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v
Reforços por transferência e abertura de créditos

:{(), Quantlo se mostrarem insuficientes as verbas ins-
critus U,\" ia belas de despesa procurar-se-à suprir a falta
por meio de reforços de verbas,

;31, Pura custear a criação leg::tl ele serviços novos ou
eucurgos não preyistos lias tubelus de despesa serão aber-
lOS ('l'(~(lit()s especiais,

:1:2, Para n coru-essílo de reforços deverão observar-se
as sl'guilltp:-; formul idndes:

li) ('<ISO d e as (lispouibilic1<1dPH saírem apenas do capí-
tulo R,o:

Propostu do r-omnudunt e militar justificativa da
IW('('ssi(I;H!(' de trnnsf'erênr-iu c com menção da:-;
dispol1ihili<ln(]l's a utilizar;

Parecer íuvorável (lo Ministério (la Guerra, com-
pletudo }lo], nUlol'iz;u;i'ío (lo ~lillistro c1aH Colónias ;

Podaria do Minisír» (las 'olónias manduudo a coló-
nia ]'esl)('('( iV;1 rctorcur a verba em causa;

Porturiu do OOYl'l'110 da colónia, "em quaisquer ou-
trus formal idudes, efeduando o reforço.

/i) Caso (Ii' u,t iliz:\l,"ão (II' (lisponihi1i(b<les de outros
eapítulos ou <ll' ex('l'SSO (Ie «obrauçn sobre a previsão dt'
n'l'pi I<IS:

Oht<'l1\,ão prévia (lo GoY('!'1l0 (ln «olón ia dus dispo-
ni hil idades ou recursos (llH' hão-de servir de con-
trapadida;

A~ mesmas Iormul.idadv« previstas na al ínea a),

:n. Formnl idudcs a O1.S('I'\';l1' pant a n ln-rl uru de Cl'P-

di Io:; (',;pe('iais:
li) ('aso cip n ('ontrap:uti(ln sair (lo próp rio cup ítulo 8,":

Proposta (lo ('OlIl:\lldllU((' tu il il a r. (]p,"id<111H'll!{' .iusti-
fir'a(1a l' ('0111 illdi(':H::IO ela;; di~poJlihili(1adl'~ a ui i-
]i~al' ;

P:I1'('('t'1' f:l\'ollÍvt'! do )1 illistt'o ela OU('l'nl l' aulo-
l'iZll(';IO elo :\lillistl'o (Lls ('oliinias;

Po)'t;lI:ia (lo ~lillistf'() (1:Is ('o]6Ilias JlI<1I11I:\1ldo a ('016-
Ilia rl'sIH,(,ti,"a j1n)('t't!I'1' iI :\1.t'rtlll'll (lo ('rpdilo;

Portaria do UO\'I'I'1l0 (1:1 (·ol()nia :I I))'in(lo o cl'écli(o
sclll <jllais(llll'l' U\llr.h fOl'lllalidadt's.
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") CUHO de a cont rapurtida sair de outros capítulos
ou de ser constituída por receita não prevista no orça-
mento em vigor, ou pelo excesso de cobrança sobre a pre-
visão das receitas, ou pela utilização de saldos positivos
de exercícios findos:

Obtellc.:i'to prévia do Governo ctt colónia das dispo-
ui hil idades ou recursos que hão-de senil' de con-
trupurtida.:

As mosmus Iormul idudcs indicadas par.\ o caso da
alínea a).

34. A abertura de créditos extraordinárias a 1a\"01'

dos serviços militares <1l'\'0 ser solicitada no ~Iinjsir()
dá Guel'l'<t pelos comandantes militares, com () ll<1l'l'l'l'l'
<lo Governo da colónin , cspctialmente quanto ~lS d ispo-
uibil idadc» ou r(,('UI'SOK l\ ui il izur. Uma vez autorizudu
a abertura elo c'l'l-clito proceder-se-é nos termos (la h'/!'is-
lução apl icáve].

VI

Operações de tesouraria

35. As coutas de opcmçõcs <1(' tesouraria po(ll'l'ão
continuar a ReI' ut il iztulns pelos sorviços m il it.uos H('-
gUllclo as norrnns (los servieos (h' Fazl'nda dus colúuias.

aG, A partir (](' Junoiro <1(' 1!)50 as l'clac.:õps de lH'IlSÕPS
clcixll(lns a f'nm ilius d('\"('r:lo "('I' «nvindus pam a :-;('('(;ão
das 'I'ropns Coloniais da Hl'p:nii(;iio elo (;ahilll'te do )[i-
nistro da Guerra.

YH
Exercícios findos

:17. O pngameuio (1e (]PS]ll'i'i,lS !l('poi" (lp ir-rm iuudo
o c."('I'(·ício a (jlH; rcspcitum S(') ]lo(]pr:í pf('c;!nal'-s(' ('111

olx-d iôncia nos proccitos l'sbhp]C'('iclos 11(lS nl'tig'o~ 15í}."
P l Gü.", SPU~ números (' panígl',lfo:>, du Carta Ol'gúnielL
(lo Império Colonial Po!'t lIg'\I\~:-;, artigos ~.o t' ;1.", :;l'\I';
núm{'l'Os p par:ígl'nfos, (lo ))(·(",(·to !l." :?:2:.í·!5, (k IR dl'
)[aio ele lD:I:I, artigo 1.0 do J}P('l'pio 11.0 :W:(i;,'7. cip lU
(lp Ag'ost o cip 1DIO, n I't igos 10,", Il. o (' 12,0 do ))('('l'do
Il.° ;Hi:~.j~, (h· ~(i (1p A h,'i1 <1\. I!) 17, (. <]l1:lIdo ;l prl'~('I'i-
ção, o arligo ~:ll'l." do J)('('I'l'to I'Pglllulll('ni:ll' dp tJ (le
Ou! llhl'o 11(\ ] 00 I.



ORDEM DO EX:8RCITO N.O 8 271

Em n'gr~l ii<Í poderão ser pagas depois <lo termo do
respectivo exercício:
II) As despe 'as (lue tiverem si(lo uutot-izarlua dentro

(las competentes dotações orçumeutuis e sejam relativas
ao:'> seguintes casos:

Créditos (lue não puderam ser satisfeitos nos pra-
zos r 'gulamentares por demora no deferimento
das pretensões ao;.; interessados apresentadas em
tempo pern nte a auturidade comp etente ;

Dívidu s a iJllpe(liJos. )IOS termos tio Có(ligo Ciyil.

b) As d(':;pcsas (lue Hão tr-nhnm sido autotizndas den-
tI'O <lo CX('J'cÍ('io a <llw respoiturem por virtude de caso
de fo)'r;n maior ou por razão imputável no Estado,

:)"', Os pag-aIlH'lI(O'l por cxertiuios findos serão custeu-
<lo,; em r-on tu das verbas para o d<·i(o iuscritns nos Ol'-
f"allH'ldm rolou in is (' ,(j poderão ef'ectuar-se mediante
autoriza<;ilo (lo ~Iilli::-tro (ln (:u('rr:l, sobre proposta <los
conuuu lu II (PS III iii (a res. (llTi( larueu to f undnmon tudu.

\'111

Contas anuais

au, ~\.f(' r-r l"('g'lllallll'lltrllla a forma e a dO(,Ulll(·nl.a(;ão
das ('011 ta. auuuis a aprcscntur 1'1'10'; comruulos milita-
res, dl'\'Lôr:to l' tvs tomar as providêucius llPCPSSltl'iaci

pilra u n-uuiâo de tOllo, os !'l'l'iLo;-i e mui dO(,UlIII'I!tOS

jus: i(j(',)j ivos de despesas para «xtuue <t apreciação do
C()Il~"lIllJ do I Jllp\>rio ('o}ollial.

()' dOL'UIIli'IJ!()>; 1'1'1 iit i\"(l" . tlbpl':-:t;.; \"ari:'l\'pi" ,1CV('1ll

(,011('1' to(h' 11 tll·(·I.11"\(;<')(' (·~l;tlJl'I('(·itlas por lpi c Ci:I-

l'ü('ial tlH·lttl' a l't'luti\'a ao:; ,t'}o" apO'tu:-i II!)" originais.

Li 'bo,\, ;W dl' 1) zéllloro de l!)·W, -- ~ 1111 tos Co:; {II ,
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Serviços militares
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I I
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I
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I
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I I
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I J1 transportar ... .. . Tota! ... 1> ...

Impor ta te títulu na qunut ia I
"', .. ' d,' .. , dI' lH ...

O Presidente do Conselho Administrativo,

Pa ada a or.l.-rn de pngarncuto n.? .,. o COII" Ilu alrllilli tratil'o ,lo (juar!I'I-(;cnl'ral.

(II) ...... ,1" ... de 10 ...
O Oficial Encarregado,

('Ollfllrl(lo II (1~(·I'lturlldo.

I" ...... .lu ... d .. J!) ...

O Oficial Encarregado,

(4) r'"I<latl 011
(1) I laçJIOl'rO

uI ...tnnt •

YIl!to.
O Chefe,
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III) Forças destacadas na índia, Macau e Timor
Tabela de vencimentos (a partir de f de Janeiro de 1950)

1. Os abonos a (1uo têm direito os, oficiais, sarqentos
c furriéis em serviço no Estado da India, em JIacau e
cm Timor, como expedicionários ou fazendo parte de
unidades dostacudus de outras colónias, são os constantes
do mapa junto, salvo as seguintes excopcões :

a) Os oficiais do corpo do estado-maior percebem
os vencimentos do posto imediato;

b) Os oficiais <la urma <lo engenburia e os ongonhei-
roe fabris o vencimento médio entro o do seu
posto o o (lo posto imediato.

2. Os vencimentos das jil'aça8 europeias nas situações
referidas no número anterior S~IO os :·wguintes:

Po: tos

Prí meiro-cnl.o
:-;Pp"lIIHlo-calJo
Soldado ...

Silo do conta do Estado a uilmentnção, o fardamento
e o nlojamcnto e nos vencimentos acimu indicados não
eslú incluído o subsídio de família do Decreto n." :30:~)8;3
(artigo 12.°).

:L As pr:lI:as europeias (lps(,lllhareadas !lO Estado da
Índia, 1'111 ",,[:leau C 'til Timor :tllteriornH'!lt<' a 1 do .Ag-osto
de l\I.+D suo con:->idl'radas no 2.° jll'ríodo de reodnüssao

as C'ltl,rrauas postcriorlIwnte Ú IllPSIll:\ (lata 110 1.° jJe-
rlodo, ~ '~lpre qlle não teuluun direito a período superior
pelo spu tempo de serviço. . . .

-1-. (h, voneimontos (las prar:(1.~ (~/I'IC((II(lS <las unidades
d<,stacadas do ou trus eolónias são os Ht'g"lIilltoS:

Hub\Ctlnçfio
l'n.'os Pró .1 TOlal

earnpanh«

Prillwirll·(;alw • 1l~~()(I !!l:i oo ~f)() SilO
~t'g'lIlldo-cnho . ·Ui ()O

f1
laí 00 1. 'O SOO

~oldado. :;;, (lO fO.i~(X) !.IOfl()()
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Além do pré e da subvenção de campanha têm direito
a alimentação, a fardamento e a alojamento por conta
do Estado.

Os vencimentos ospociais dos cabos monitores, artí-
fices e condutores auto, bem como as gratificações de
readmissão e outras atribuídas pelo desempenho de fun-
ções especiais, serão, até tt revisão do problema, r0gu-
lados pela legislação em vigor nas respectivas colónias
de origem.

5. As prac;:as africanas chegadas ao Estudo ela Índia,
a Macau o fi Timor anteriormente a 1 de Agosto (lo HJ-H)
conservam os vencimentos que lhes estavam sondo abo-
nados naquela data, no caso do serem superiores aos
acima fixados.

6. Cessa o abono de todos os vencimentos que não
constem da presento tabela, inclusivuuicuto o de ajudas
de custo especiais que venham sondo abonadas com cu-
rácter permanente.

7. Os vencimentos serüo pagos em rupias ou patacas
pela conversão de escudos segundo o câmbio que vigorar
no último dia do cada mõs,

Lisboa, 20 do Dezembro de lü-1U. - Somtoe C08la •

•
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Ministério da Guerra - 2. a Direcção-Geral - J. a Repartição

IV) Tendo-se suscitado dúvidas acerca da clnssificação,
para efeitos de património do Estado, dos artigos para
o culto, determina-se que seja criada uma nova classe
de material, com a dcsiguução de «Matorial do serviço
de assistência religiosa», que ficará a cargo do Depósito
Geral de Material Sanitário.

(Despacho ministerial ele 9 de Julho de lfJ4.9).

IV- DECLARAÇAo

Ministério da Guerra - Repartição Geral

Declara-se, para os devidos efeitos. que por despacho
ministerial de 25 ele Novembro do lU49, que obteve a
concordância de S. E.. fi o Su bsocrotúrio de Estado das
Fiuauças, em :3 do corrente mês de Dezembro e em con-
formidado com o disposto no artigo 4f).o <lo Decreto-Lei
n.? 3G:2:37, de 21 'do Abril do 1U47, foi autorizado <1l1O
o número de sorvcntes da ljjsrola do Ex<"rcito passo o.
ser do 15 a partir do 1 de Junoiro do 1\);)0, ficando
assim rectificado o quadro do pcesoal assalariado da
referida Escola, publicado na Ordem do Exército n.? 1,
L." série, do 28 de Fevereiro do Hl48.

v - DESPACHOS

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete

Para conhecimento do Ministério da Guerra publica-se
o despacho do S. Ex.R o Ministro das Comunicações so-
bre boletins militaros de condução, que a soguir se trans-
creve:

Ministériodas COlllllnira~iics- GabinetedoIlini,tro

Despacho

O Código da Estrada dispensa os «militares» cm
of ctividado do serviço d possulrom a enrta do con-
dução nolo III ncionudu desde quo sejam possuidor S,
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de acordo com o Decreto-Lei n.? 22:804:, do bole-
tim militar de condução.

Entendeu o Ministério da Guerra, por conveniên-
cia de serviço, tornar extensiva aos filiados da
Legião Portuguesa a atribuição desses boletins e,
paralelamente, o Ministério das Comunicações, con-
siderando que não se tratava de elementos de um
«organismo militar», mas sim de um «organismo
militarizado» e, portanto, não abrangido na dou-
trina expondida no Código, permitiu que os con-
dutores da Legião Portuguesa assim habilitados
pudessem conduzir viaturas, com a ressalva de elas
pertencl'rom a esse organismo.

Tendo-se em atenção que a legislação actual só
prevê o caso de «militares» pela razão simples de
na altura da sua publicação 11110 existir a Legião
Portuguesa e que o projecto do novo Código consi-
dera em igualdade do circunstâncias, generalizando,
todos os possuidores de boletins militares de con-
duçâo, sejam militares ou elementos militarizados,
pois que todos, para obtenção desses boletins, pres-
tam provas idênticas; tendo ainda em consideração
não haver inconveniente em qne esses boletins, na
posse de olomcn tos militarizados, sejam trocados
nas mesmas cOlllli<;ões em que os dus militares o
podem SN, determino que desde já os olcmontos
das forças militarizadas habilitados, nos termos do
artigo l G." do Decreto-Lei 11.° :.?2:80~, do G do Julho
de 1~);3B, sojnm abrangidos polu doutrina. oxpondida
nos artigos n4:.o e 0;),° do Código da. Estrada.

Dê-se conhecimento deste despacho aos Ministé-
rio' da Guerra, Intorior O Finanças e aos serviços
competentes deste Ministério.

Ministério da" omunicaçôes, 7 do Dezembro
do 104:n. - O Mini 'tI'O tias Comunicações, Manuel
Oomes de AralUo.

Ministério da Guerra - 2.- Oirecção-Geral- 3.& Repartição

Ao ahl'i<t() do urtigo :.?O (lo Decreto-Lei 11.° :n:(j~o,<10
l' de ...TO~ rubro dI' 1\)4\1, d(,lt go !lO udministrudorgo-
rul do Exér.-ito o duspncho do proJlostas dos serviços
sobro despesa: do canictcr eventual relativa às classes
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de «Pessoal» o de «Pagamento do serviços o diversos
encargos», a que se refere () artigo 1.0 do Decreto-Lei
n,? 27:563, de 13 do Março do 1937, até ao limite de
10.00015, fixado na alínea c) do artigo 0.° do mesmo di-
ploma.

Ministério da Guerra, 23 de Novembro do 1949.-
O Ministro da Guerru, Fernando dos Santos COHta.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Fazenda Pública

ror ser muito urgente a aq uisição para o Estado do
prédio, composto do cinco barracões, sito na Avenida da
ln dia, 34 a 4~, em Lisboa, pertencente it Sociedade Co-
mercial Pereira du Fonseca, com destino à instulução do
depósito goral de material de sapadores, e dada a inércia
daquela Sociedade no sentido de estudar uniu solução
amigável, determino que se opere a sua expropriação
por utilidado pública urgente, 110::; termos do Decreto-
-Lei H.O 28:7n7, de 1 do Julho do 1U:38, COIll as altera-
ções constantos do Decreto-Lei n. ° ;34: 111, de 1f> do
Novembro do H)-!:..!..

Ministério das Finanças, 16 do Dezembro d ln-w.-
O Ministro das Fiuançu«, .toao Pint» da Oost« Leite.

VI- PARECERES

Ministério da Guerra _I.n Oirecção-Geral- 3.a Repartição

Publica-se o parecer da Procuradoriu-Gcrul da Repú-
blica <lo 3 elo Agoi'lto último, abaixo transcrito, que foi
homologado por despucho ministorial do 18 do corrente
mês do Dezembro, o 1)0m assim ° despacho quo sobro
010 recaiu :

Procuradoria-Cloral ela Ropúbl icu , 11.° Gl;'W,
liv. [)H. - Sr. Ministro da Guerra-c- E,l'('(>{I'w'/a.-
1) Dignou-ao V. I·~x.nordenar qllo fosso OU\ ido sto
corpo consultivo sobro a forma do deter-minar em
que condiçõos AO verifica a extin<,:no do procedimento
crituinnl rolu tivutnouto ils illf'I':U'c,:Õps com 'tidas por
militnres III1S0J1t('H no estrmuroiro o (IUO, por 1'or<:1I
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das disposições do Decreto n." 11:496, ficam sujeitos
à obrigaçâo de fazerem a sua apresentação anual no
consulado português da área da sua residência.

SiLO os seguintes os casos concretos:
a) Um militar ausentou-se para o Brasil em Feve-

reiro de 1941. Em ~4 de Março do mosmo ano apre-
sentou-se no Uonsulado do Rio do Janeiro. Até 30
de Maio de 19.,1,\), data em que fez a sua apresenta-
<:(lO em Portugal, na unidade militar a quo pertence,
não tornou a cumprir o preceito legal que a talo
obrigava - o que só então foi verificado pelos do-
cumentos rospoctivos. Foi-lhe aplicada a multa de
290~.

b) Um militar ausentou-se para o Brasil em 11 de
N ovembro de 1U;3G. Até ao ano de 1943 fez a sua
uprosontação no consulado português na época índi-
cada na lei. Porém, nos anos de 1944 a H)47 só se
apresentou no mês de Agosto, quando devia tê-lo
feito até ao último dia do 1.0 trimestre de cada ano.

Foram-lhe aplicadas quatro multas, respectiva-
mente de ~Ot5, :30:, JOcS e 50· .

I'~lll 18 de Abril de 1\)4\),. sem que tais multas ti-
ves em sido pagas, apresentou-se na unidade militar
a quo pertence, tendo esta considerado que se havia
operado a extinção do procedimento criminal, por
proscrição, nos termos do disposto no artigo :33.°
da Lei n.? 300.

2) A proscrição do procedimento criminal, quanto
1\8 infracções de naturoza contrnvoncional , regula-se
pela disposição do artigo :32.° da Lei n.? BOO. como
Ó doutrina nunca oxcepcionadu, por ser certo que,
uessn parte, não foi aquela lei revogada pelo De-
neto 11.° W:-l-RU, de 1:> do Fevereiro de 10~9, que
aprovou o Có(ligo do Processo Penal. Com efeito, a
(lispo~i<:iio do artigo H~.o é de natureza substantiva,
('OlHO uliás se «ousignu do artigo l;>f>.o do Código
d Pro(·e~.'o Penal, e, portanto, não pode conside-
rar-se abrungid« pela rpvogaçiio genérica daquolo
d crcto, que s( rofero apenas às disposições sobro
processo penal.

'I'omos, pois, qU( () proc( dimcnto criminal 1'1'08-
('1"0\'0, quauto lIS «ontravcnçõ '~, passados dois anos
(~olltlldo~ do dia em (JlIP tenham sido cometidas, Il()H

t 'rlllos do disposto no urtigo :t?" da citada Lei
n." :~UO.
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Isto assente, põe-se o probloma do determinar, em
relação aos casos concretos anteriormente descritos,
o momento a partir do qual se devo começar a contar
o tempo da proscrição. Isto ó, sabido que o proce-
dimento criminal por inírucções do natureza contra-
vencional prescrevo no prazo do dois anos, resta
fixar a partir do q uo momento so faz a contagem
daquele período do tempo.

ljj agora já não tem interesso a disposição da Lei
n. o 300, mas untes a do § -1.0 do artigo 125.0 do Có-
digo Penal, que dispõo :

A }lroscriçllo de quo tratam os parágrafos
antecedentes contu-so sompro desde o dia em
quo foi cometido o crime, ou, se antes dr la al-
gum ado judicial Íl~YO lugar a respeito do (Time,
desde o <lia do último acto.

:3) No artigo 2~.o do Decreto n." 11:496, do 10
do l\fal'<;'o do 1926, dotormina-so :

As praças a quom for concedida licença para
se ausonturem para o cKtrangeil'o ficam COJlKi-
(loradas ausentes com Iicença no cstrnngeiro
o são obrigadm; a fazer a sua apresentação
anual no consulado 011 vice-eonsulado cm cuja
área forem residir. A priuieira apresentação
devo ser fei ta 110 prazo de cento o vinte dias,
contados a partir da data (la ('OlICCI'H:io da li-
cença, o aK seguintes terão lugar no l .'' trimos-
tro do cada ano civil, podendo estas últimas ser
feitas por escrito, com a remessa (la cadern tu
<1(\ licença, etc.

Resulta dcstn disposiçiio que o militar so deve
apresentar não em dia determinado, mas no 1.0 tri-
mostro de cada ano.

Sendo assim, o quando se constnto que não foz a
sua nprosentnção na c\poelL roforklu na lei, per-
gunta-so : quando devo considorur-so com tida a
trunaurossão '(

VOjUJllOfi: so a lei ('onfplo a possihilidade do a
apl'ospntu(,:ão HO fazN' dllrante toda IIIllIl ('orta ép(H'tl
do ano l' não ('!lI llia dot(\1'IIlÍllado. atondendo-. na-
turallllcnto it dilicllld:ulo quo <,sta última solu,ãn l'C-
presontal'itl pum o militar, pal'(\('o não ]lodor tomar-so



1.& Sério ORDEM DO EXERCITO N." 8 283

outra solução que não seja a de considerar cometida
a contravenção no dia 31 de Março, que é o último
dó 1.0 trimestre, o isto porque até esse dia a apre-
sentação podia ter lugar.

Efectivamente, o não comparecimento só pode
verificar-se no último dia do prazo fixado na lei, e
como é esse não comparecimento que constitui a
contravenção, esta comete- se no último dia, ou seja
no dia 31 de Março.

Sabido como determinar o momento do cometi-
mento da infracção, já podemos assentar em que é
a partir daquele dia que deve contar-se o decurso
do tempo para a prescrição.

Resumíndo :
a) O procedimento criminal prescreve no prazo

de dois anos, visto tratar-se, como não sofre dú-
vida, de uma infracção de natureza contravoncional;

b) O cometimento da infracção verifica-se sempre
no dia 31 de Março de cada ano - data a partir da
qual começa a decorrer o lapso de tempo necessá-
rio para a extinção do procedimento criminal por
prescrição.

4) Em faco dos principios expostos, vejamos
agora os casos concretos referidos na consulta.
No primeiro caso, o militar, tendo-se ausentado

para o Brasil no ano do 1941, apresentou-se no ros-
pectivo consulado em 24 do Março do mesmo ano,
ou s~ja dentro do prazo legal. Posteriormente, a
unidade a que o militar pertencia não passou a ter
conhecimonto da sua situação, pois 1l;1O tornou a ser
rscebida de qualquer COTl .ula lo a iuformação a que
se refere o artigo 23. o do Decreto n. o 11:-!9ü. Só em
19-!!) (;~O de Maio) é que se deu conta de que o
militar não '0 havia apresentado nos anos de 1942
a 1H49 - razão por qu procedeu ao levantamento
dos autos respectivos e referentes a todos aqueles
anos.lt evidente, no entanto, que quanto aos anos de
H 42 a 1!)-!7 o proc dimento criminal se encontra
extinto, por prcs<,riç(io.

.Til "iIHOS, com ('feito. qual (1J':t o momento da prá-
ticn dn trunsgr is..âo quo o decurso do tempo para
efeitos da pre. crir::io SI começa a contar a partir
daquela data. Sendo assim, em rolaçâo àquclca cinco
anos o proccdim nto criminal já. não pode ter lugar,
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pois o seu inicio se dA quando decorreram dois anos
desde o momento da prática da infracção.

Efectivamente, a prescrição em relação ao ano de
1942 verificou-se om 31 do Março do 1944; relati-
vamente ao ano de 19-1-3 no mesmo dia do ano de
1945, e assim sucessivamente.

Por isto, como é fácil verificar, só em relação aos
anos dó 19-:1-8e 1D4\) se 11110 havia dado fi proscri-
ção no momento que ao militar foi aplicada a multa
pela unidade de quo fazia parto, sondo só por tais
coutruvençõcs que o inesiuo podo ser incriminado,

Relutiv.uneute a este caso concreto foz-se a se-
guinte observação, que parece haver dado origem h
atitude dos serviços respectivos:

Anteriormeute não havia conhecimento se o mi-
litar se havia ou lião aprosentudo, O daí não poder a
unidade saber se elo havia ou não trnnsgrodido.

'I'al ohsor vução não tem base OHl que se apoie,
])0 fado, os termos do uprescntução têm d~ ser

enviados pelos ngcntes consulares ou logo fi seguir
it aprescntacão ou our Ahril do cada ano, conformo
se trato dos primoiroa ou d()~ ~('guillte· (artigo 23,0
do Decreto n, o 11 :.J.U0),

Por outro laJo, o artigo :!f>,o do mesmo diplo ma
(li~põo o ~t)guillt(l:

As pcssons ti quom 1'0 referem estas instru-
!;\ll)!:! !Is quais furorn instnur.ulos uutos do ('orpo
do delito pelo nilll() do descrçâo, por lião ha-
\"('1" lias unidades 11 que portencem conhecimento
de HOhaverem apresentado às «ompctcutos au-
toridades, Il~O d('V(lI'~O Sl·t" ubatidns ao l foctivo
das mesmas unidades som (1"0 tenluun dccor-
rido tl'l~ii meses, ;1 eOllt:u' do l'tlti!110 dia llUl <j1l0
do\'iam apro~l·lltar·sl,

J)o tai~ dispOHi,õ(ls so podo ('olwluir Cj11(1 a uni-
dado a qU(I IHlrt(IIl('(1 o militar t(llll K 'lIIpl'll 'olllw('i-
monto li(' (lo (I aprl'lIontou ou Iliio, dP\,l'lldo, l'11I
('aso lll'gativo, pr()('C'dpl' ao 1("'alltaIlH lItO do auto,

))0 l'(, 'to, '( 1'0. R(I adlllissín,l () pl'(H'odillll'ltto
1Il:llldo, t('rlalllos 1[110 1l1l1!CU K pOll('ria \ eritinlt" a
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proscrição. Com efeito, esta resulta, em cada caso,
do dosconher-imonto da prática da infrueção ou do
não exercteio em tempo da actividado tendente tL
sua pt'rsogui<;:fio,

Se fosso possívol perseguir o agente da infracção
no momento em que a autoridade respectiva teve
conhecimento da sua pr.itica, com a argumentação
de que antes não 11011\ e possibilidade do adquirir tal
conhecimento, era de concluir que se estava sempre
cm tempo para pro,"o('ar O oxcrck-io da acção penal,
o dossn Ior mn oncontruvum-sc mo difieudos OH termos
CIlI que' podo verificar- C a extinção do procedimento
criminal ]lar prescrição, Por isso o decurso do lapso
de tempo havin elo contar so não do momonto da
prútieu da infrncção, rnas sim daquele em quo a au-
toridade tO\'O dela conhorimontu, sendo esta última
solução mnnifest.uncnte contrária tL letra da lei,

õ) ...TO sl'gundo caso o militar deixou do apre-
sentar-se na "poca norma l nos anos de 1n·H a 19-1:7,
pelo que foi autuado,

Em 1c do Abril (lo lf14~l, quando foz a xua apre-
S(lllt:U:=tO nu unidado, consideraram extinto o prece-
dimouto cr-iminal, em vista do quc 80 dispõ« no ar-
tigo B:!,O da Lei n." ;WO,

Dos t rmos da consulta parece poder concluir-se
que nuo s praticou qualquer acto judicial relativa-
monto (IS infrucçõo comctidns. So assim foi, verifi-
carnm-si o~ roqui ..itos du pro l'I'i()io relativnmente
a toda. fi' {'ontravon('õe' cOlHetidas not' anos de 1\l47
( auteri n ,pois l~ 1~ (lo ..Abril do 1\).!\) .i/I haviam
dC'c'ol'rido doi mlO~ .;ohrL· () dia :H de :;\[ar(:o de
1!H7 - dia l"lll ljlH' a infrtt<'(:ão roi ('OJllC'tida,

1\) Em ,i ta ti, tudo o lJ1HI fica e;.;po. to, omito,se
o .(l(J'uint par ('('I':

a) ~\ illt'I':!('\::LO it di, po içiio do artigo :!:I.0 cio De-
('r ·to n.o 11 :4fHi, como infracção dl nat1lreza (,OH-
tra\ l'ncionnl: ]Ir' 'ero\, !LO prazo de dois anos a
COllt1l1' dl~ dnta da SUlt práticll;

IJ) () ('010( timonto ela infrll('C;:lO \'Lritlc,:t-t'o fll'lIlj)J'O
n J dia ;31 d • fnrço d rada flUO,

.) ( furto d o n iço re jHwti\'o, t('l'l'1ll tido
con h 'cimento 'Ó d poi d pn: ad . doi:, anos da
prÍlti(' ,la inl'm('\,u(I não oh. til U qllC~ :-0 \'<'I'iliquo
a ll.·tint;ão d(J pl'OC diulIuto rriminnl por I'l'w;C'l'i(:1io,
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Este parecer foi votado no conselho consultivo
da Procuradoria-Geral da República de 28 de Julho
de 1\)49.

A bem da Na<;ão.

Procuradoria-Geral da República, :? de Agosto
de 1049. O Ajudante do Procurador-Geral da Re-
pública, Adriano Vera Jardim,

Despacho

Não considero o prohloma posto suficientemente oscln-
recido pela matéria do parecer da Procuradoria.

Numa das hipóteses postas os serviços conhocoram do
facto dentro elo prazo da preBcri(:ão .. Aplicaram a res-
pectiva sanção legal, isto é, a multa ostnholceida na lei.
Simplesmente, o faltoso n;IO pagou, isto P, não remiu a
falta, porque insistiu cm se manter em contravencão.

Será lícita neste caso a prescrição (
Com que fundamento?

Em 1 de N ovembro de 19-W.· Santos Cost«.

Publica-se o parecer da Procuradoria-Gcrul da Repú-
hlica do :3 (lo corronto mês de Dozombro , homologado por
despacho minísterial do 18 do 111('81110 1ll0S. LI que (, do
teor seguinte:

ProcurudoriuGornl dlt Iiopúhlic». ~.o lO·V.!!),
liv. [}8. - :-;1'. l\liniHtro da Guerrn. - R.l'r. t'/I'II cia .-
1) Em despacho do V. Kx.tl, prof rido sohr« 11m ]la-
I'OC(,I' omitido ]lor ost« corpo consultivo, considorou
V. K·.:1 pur esclnrecor um dos pon tos do facto tra-
tados na consulta.

J;~o seguinte o teor <lo despacho do V. g_ .. a:
Numa das hipút<'s(\K POshIH, OHserviço: conhe-

coram (lo fado doutro do pr1lZ0 da pl'(lse!'i<;iío.
Aplica r.un a rospoctivn sallção I<'gal, isto (i, a
multa ostnb l('('ida na lei. ~illlplcSllll'lll<" o fal-
toso não pagou, isto (i, lliio r ruiu a {'alta, por-
'1110 insistiu em so manto!' mu coutruvunçiio .
•'orú lícitn neste (':lHO :l pr(\!,wl'iç:to'( COlll (}1I0
flllHllllllcnto '(
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Pnrcoe-uoa, salvo o devido respeito, quo a hipó-
tose so encontra tratada no parecer, havendo-ao
concluído pela prescrição.

Tal fado nâo obsta, porém, a que lho dediquemos
ainda lima vez a nossa atenção, considerando a
decisão do V. Ex.tI

~) O agente de lima infracção penal, soja do na-
tureza criminal, soja contravencional, podo ver ter-
minada a acção da justiça, relativamente it acção
pennl praticada, em dois momentos:

a) Postorioruicnte h eondcnação ;
b) Antes de o tribunal haver proferido a conde-

nação.
No primeiro caso falar-se-à em e.ctinção da pena;

no segundo, cm extinção do procedimento criminal.
'ão vários os casos indicados na lei om que se

podo verificar a extinção de uma ou de outro, o
entre elos sltua-so a prescrição .

•\ prescrição será, pois, uma das formas de ex-
tinção da pona ou do procedimento criminal me-
diante () decurso de um corto lup 'o de tempo, cuja.
(,olltag m se fará a partir do um corto momento
considerudo na lei.

Prescrição de penu e proscrir;ão do proccdhnonto
criminul são doi' conceitos íurmulados sobro bases
absolutamente difercnr s.

A primeira, conforIllo a dosignuçâo indica, pres-
su põe a existência ti uma pona decretada em sen-
tonça ('ondl'lIatúria tran .itadu em julgado; a segunda
!'upõ , nílo a cxistênvin do uniu infracção já vorifi-
cndu pelo órfl':lo juri.diciollal, mas uma imputação
fpita ao . uposto ag nt du infr:!<,1,':1O.
i o primeiro ('.ISO oxtingne-so uma sançâo ; no

liegundo torruinn a mern po!'sihilidado do vir o ór-
"ün jUJ'i di('ion:d :l apreciar a ('onduta (lo agonto.

_A 'pr \ cri<;iio do proeodiJllollto criminal podo veri-
ficar· '(I cm <lua' itllH<;IJ:'; dbtilltas:

(() L ';'io hnn\J' ('ollhociml'nto, por parto <los 6rgãos
«I!l' t(lm por fU!l(':'j() II( I' oguir a prútiea elo inf'r:lC-
I,'!l penai, d I(u fúi prati('nda urna :t<,<;ãotfl'lca
() pl'nallllêllt iHcita;

li) J lan'r (]Pc()l'ri(10. por j(l(\reia do tais órgãos,
() !-tI' li do 1l IllJlO pr ~(·dt() nn loi, rllbora cOllhe-
codore da prúti('n da infrllcC:lo.
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Suponhamos dois exemplos:

a) Foi cometida uma infrucção, mas ou não
houve conhecimento da sua prática ou se
iguora qucm foi o seu autor;

li) Praticada uma infracção, foi Iovnntrulo o res-
pectivo auto, mas este só foi enviado a
juízo decorrido o tempo mareado lia lei
para a prosorição.

No primeiro caso a soluçâo é idêntica :\ do sc-
gundo: decorrido o prazo O procedimento extingue- 'c.

Estes princípios dccorrom com evidente clareza
das disposições dos artigos 1~;).() o seguintes do
Código Penal.

3) Vejamos agora a hipótese do, em YOz de uma
infracção, haverem sido cometidas várias.

Vamos apenas considcrnr o caso dc terem sido
praticadas várias infruccões penais, o não o caso de
várias acções <tuo constituem uma infrncçâo do natu-
reza continuada, cujo conceito a nossa lei apenas
formulou, o cm termos muito discutíveis, a propó-
sito do <Time de furto - * H.O do artigo ..t~1.0 do
Código Penal. (V. Prof'. l~~dnardo \m'oia, Unidade
e Piuralidade de Illfl'(1(',<;ÕI'S, Atlâutidn, Coilllllra),

No nosso caso concreto, o ageutc, ao deixar do so
apresentar na época indicada no pnrecor anterior,
comete uma contrnvenção. Por ola devo ser autuado,
mas dentro do prazo do (lois IlIlOH, sob pena do s
operar a prescrição. ,

A simples uutnaçâu, porém, lião hasta, g neccs-
sário o envio (lo auto ao tribunal compotento, pam
ali ser exercida a It('(:ão penal a que deu origem a
prática <la infrucção.

Mas o agente, autuado na ulturn dovidn, (h ixou
do so apresentar na ()poC'1t n o rmnl 0111 HIlOH seguiu-
tOR O por is:;o foi s(,l11pro autllado. :\las foi autuado
som olltra:; cons ([Iwneias, isto ,som <t"O se ti" s. o
opora<lo, quanto a 010, o prot'odimonto ('riminal.

, D:ului 1'00Hlllta (1110deeorridos dois IUIOS, a coutar <Ia
prática dn contra\'onção, o pl'ocpdim nto criminal
pro '('re\'OIl, pois sOl1lprp HO vorificOII a 1I1('SIll:l ati-
tudo dos ol'gllniHllloH (·OlllpotOUt09.

Por il:!sO dizialllOs no nosso parot'or !Interior (1110
ostava (lo·tinto o procodilllonto crimintd relativamente
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às contravenções dr 1044 a 1947, de onde havia a
concluir que, relativamente às de 1948 e 1949, se
estava em tempo de provocar a actividade judicial,
para que se não repetisse aquilo que se havia pas-
sado relativamente às contravonções anteriores, de-
mais que, presentemente, era conhecido o paradeiro
do arguido.

O (lUC efectivnmcnte não podia resultar do ponto
de vista penal era a simples autuação. Autuado cm
lH4-i por não haver comparecido em B1 de l\1ar c:o,
a infracção cncontrnva-se prescrita cm Hl-i6; au-
tuado om 1H-!;) por não haver comparecido em 31
do J[arc:o, do igual forma se oncontrava prescrita
em H14í. E isto sem qu importasse a autuação
anterior.

Este parc(' r foi votado no conselho consultivo
da Procuradoria-Ueral da República do 30 de N0-

vombro do 1949.

A bem da Xa -ão. - Procuradoria-Geral da Repú-
bli('a, ;~ de Dezembro de 1\.)49. - O Ajudante do Pro-
curador-G rul da n- pública, Adriano Vera Jardim,

Fernando dos Santos Oost«,
Est:'L conformo.

() f:hl'fc 110 (,ahinclc, lnterine,












